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Apresentação

O primeiro livro desta coletânea foi lançado em 2011, no III ENEAC, com os tra-
balhos mais bem avaliados pelo Comitê Científico do evento de 2009, o II ENEAC, 
além de outros três inéditos. O segundo, lançado no V ENEAC, contemplou os 
melhores artigos dessa edição de 2014. Em 2016, no VI ENEAC, quando se celebrou 
os 10 anos de trajetória do evento, foi lançada a terceira obra. Na sétima edição do 
ENEAC, em 2018, foi lançado o quarto volume, com os artigos que obtiveram as 
maiores notas pelo Comitê Científico e dois capítulos inéditos das organizadoras do 
livro, incluídos em cada uma das duas partes que compõem a edição. No quinto, 
volume anterior a este, foram inseridos capítulos inéditos dos pesquisadores parti-
cipantes das mesas redondas e da conferência nacional do ENEAC 2020, somados 
à tradicional seleção dos melhores artigos submetidos ao evento. 

Esses livros trazem um conjunto representativo de trabalhos apresentados e 
discutidos em cinco edições do ENEAC por pesquisadores de diversas áreas do 
conhecimento atuantes no tema, de vários estados brasileiros e até mesmo do exte-
rior, sendo também uma reflexão prospectiva sobre a área em questão. 

Assim, é com muita alegria que entregamos mais esta obra à comunidade inte-
ressada na área, o sexto livro de “Um novo olhar para o projeto 6: a Ergonomia no 
ambiente construído”, que reúne seis capítulos inéditos dos pesquisadores partici-
pantes de duas conferências e das três mesas redondas do ENEAC 2022 – IX En-
contro Nacional de Ergonomia do Ambiente Construído e X Seminário Brasileiro 
de Acessibilidade Integral – somados a quinze outros originados a partir dos artigos 
submetidos ao evento e que obtiveram as maiores nota pelo Comitê Científico. 
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A organização do conteúdo desse sexto livro – que agora temos o prazer de apre-
sentar também disponibilizada on-line, expandindo a oportunidade de ser lida e seus 
autores evidenciados em sua área de pesquisa –, inicia-se com os capítulos de duas 
conferências, segue com quatro capítulos das mesas redondas e, assim como nos 
volumes anteriores, divididos dentro das duas grandes áreas temáticas abordadas 
pelo evento, traz oito capítulos que tratam de temas do Ambiente Construído e outros 
sete da Acessibilidade, em uma tentativa de apresentá-los do específico para o geral. 

Esperamos que o esforço empenhado ao reunir pesquisas e reflexões sobre o 
ambiente construído e sua acessibilidade neste livro, facilite sua disseminação e 
colabore para que, aos poucos, os ensinamentos compartilhados sobre esse tema se 
traduzam de fato em espaços edificados e urbanos mais amigáveis, sem barreiras e 
facilitadores de mobilidade.

Finalizando esta apresentação, agradecemos sinceramente ao CNPq pelo apoio 
que possibilitou a concretização desta publicação e, com saudade, à inesquecível 
colega e amiga Vilma Villarouco que, com competência e extenso trabalho na área 
do evento, aceitou o desafio de lançar e consolidar o ENEAC, além de também 
idealizar a coletânea que esta obra integra. A ela dedicamos este livro. 

Recife/ Rio de Janeiro/ Santa Maria, agosto de 2024
Os organizadores
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CAPÍTULO 1
Ergonomia e arquitetura:  

o caso do ergoUX Lab no uso das novas 
tecnologias para otimizar a interação  

humano-ambiente construído

Elisângela Vilar1

Francisco Rebelo2

Paulo Noriega3

Ernesto Filgueiras4

Introdução
De acordo com uma pesquisa realizada por Klepeis e colegas [ref. 1]5 no início do 
século XXI, cerca de 87% do tempo diário das pessoas é passado no interior de 
edificações. Desde atividades laborais a atividades em tempos livres, esse dado 
apresenta um percentual elevado de tempo e mostra, de forma clara, a importância 

1	 CIAUD, Universidade de Lisboa, ITI/LARSYS, Universidade de Lisboa | Doutora. E-mail: ebpvilar@edu.
ulisboa.pt

2	 CIAUD, Universidade de Lisboa - ITI/LARSYS, Universidade de Lisboa | Doutor
3	 CIAUD, Universidade de Lisboa - ITI/LARSYS, Universidade de Lisboa | Doutor
4	 CIAUD, Universidade de Lisboa - Universidade da Beira Interior | Doutor
5	 Por preferência dos autores, as referências foram numeradas e indicadas ao final do capítulo.
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do ambiente construído na vida humana. Considerando o efeito que o ambiente 
construído tem no desenvolvimento mundial, o Fórum Econômico Mundial [ref. 2] 
tem se preocupado desde 2015, em analisar as implicações causadas pelas mudanças 
na indústria da Arquitetura, Engenharia e Construção (AEC) fazendo uso de novas 
tecnologias aplicadas às estratégias de negócios, capacidades e planejamento organi-
zacional, finanças e gestão de risco. Entre outras, o Fórum Econômico Mundial esta-
beleceu a Flexibilidade, a Liveability, e o Bem-estar como áreas prioritárias, de forma 
a criar infraestruturas e edifícios que melhorem as condições de vida e o bem-estar 
dos utilizadores finais. No seu relatório, o Fórum Econômico Mundial também apre-
senta e discute dez iniciativas inovadoras em AEC, desde startups na área de constru-
ção que adotam soluções de base tecnológica relacionadas com o uso de impressão 
3D, sensorização e uso de equipamentos autônomos. Entretanto, o mesmo relatório 
ressalta que na área da Arquitetura, Engenharia e Construção, os avanços ainda são 
poucos e sem nenhuma grande mudança fundamental, e com o uso da tecnologia 
ainda sendo marginal e muito lentamente incorporado a estas áreas.

Groat e Wang [ref. 3] pesquisaram o uso da tecnologia em arquitetura, principal-
mente pelo estudo da investigação em arquitetura. De acordo com os autores, as 
tendências da economia global também têm influenciado a arquitetura, entretanto 
quando os avanços tecnológicos são considerados, é necessária uma maior urgência 
nas pesquisas no âmbito da sua prática. Para além desses, outros autores, por exem-
plo Noguchi e colegas [ref. 4], apontam que as decisões de projeto estão muitas vezes 
desalinhadas com as necessidades, expectativas e experiências dos usuários, princi-
palmente devido a uma sobreavaliação com maior ênfase nos códigos construtivos. 
Assim, como forma de diminuir a distância entre as necessidades e expectativas dos 
usuários e as oportunidades do ambiente construído, adotar metodologias que colo-
cam os usuários no centro do processo de planejamento arquitetônico apresenta-se 
como uma alternativa bastante plausível e eficaz [ref. 5] .

Nesse contexto, o presente artigo visa apresentar o trabalho realizado ao longo 
de vinte anos no qual as novas tecnologias, nomeadamente a realidade virtual, foi 
utilizada como suporte metodológico às metodologias de design centradas no Hu-
mano. A inovações e as novas demandas relacionadas com a realidade virtual têm 
feito desta tecnologia um dos focos das iniciativas de inovação nas áreas científicas 
da Arquitetura e do Design, com muitos estudos tendo sido desenvolvidos tanto 
centrados na própria tecnologia e em todas as questões que possam surgir a partir 
do seu uso, como na sua utilização como ambiente de interação, onde é possível 
simular e avaliar um vasto leque de alternativas que muitas vezes poderiam ser 
impossíveis de materializar no mundo físico, seja por questões de ordem prática, 
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como custo elevado, seja por questões de ordem ética, por exemplo, testar alterna-
tivas que podem por em risco as pessoas.

Assim, nas últimas duas décadas, pesquisadores de diferentes áreas, como ergo-
nomia, arquitetura, psicologia, design, e informática, têm se juntado para discutir 
o uso e implicações da realidade virtual. No início dos anos 2000, um grupo de 
pesquisadores uniu-se e foi criado o ergoUX Lab, na Universidade de Lisboa, ini-
ciando por focar sua atividade nas metodologias com base na realidade virtual para 
as áreas da Arquitetura e do Design, sendo pioneiros em Portugal. Desde então, o 
uso da realidade virtual e sua aplicação como ambiente de interação para desenvol-
ver e/ou avaliar novas alternativas de projeto com foco no comportamento humano 
tem sido amplamente pesquisada, de forma a usar esta ferramenta como suporte às 
metodologias centradas no Humano. Desde o início dos anos 2000 até agora, tem 
sido construído um corpo de conhecimento sobre o uso da realidade virtual em 
estudos sobre a interação humana em ambientes construídos e com artefatos físicos 
e digitais, com o desenvolvimento de pesquisa de grande relevância para a Arqui-
tetura e para o Design, principalmente nas áreas de otimização da usabilidade e 
experiência de utilização. Exemplo disso é o desenvolvimento de pesquisas relacio-
nadas com segurança e desenvolvimento de sinaléticas de base tecnológica, wayfinding 
em edifícios complexos, novos paradigmas de interação em edifícios inteligentes e 
desenvolvimentos de simuladores para treinamento.

Este capítulo está dividido em cinco seções, sendo a primeira dedicada à intro-
dução, seguida por um apanhado geral dos principais conceitos relacionados com 
a usabilidade e experiência de utilização em edifícios e realidade virtual. Na terceira 
e na quarta seções serão apresentadas aplicações da realidade virtual e algumas 
pesquisas que a utilizam na arquitetura e design, seguidas por uma apresentação do 
ergoUX Lab e exemplos de pesquisas realizadas ao longo dos últimos vinte anos. A 
quinta seção é dedicada à conclusão, que visa discutir as tendências futuras e as 
expectativas nessas áreas.

Principais conceitos

Usabilidade e UX
A arquitetura e o design têm incorporado conceitos de áreas, como a ergonomia, a 
psicologia ambiental e a informática, aproximando-se dos conceitos de usabilidade 
e experiência de utilização (UX) e contribuindo para o surgimento de novas abor-
dagens para o planejamento do ambiente construído. 
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Embora atualmente se fale bastante em usabilidade e UX no ambiente construído, 
estes conceitos estão intrinsecamente relacionados com a ergonomia e com a inte-
ração Humano-Computador (HCI), tendo sido incorporados numa norma ISO, 
primeiramente em 1998 [ref. 6]. Assim, a usabilidade foi inicialmente definida como 
“até que ponto um produto pode ser usado por usuários específicos para atingir 
objetivos específicos com eficácia, eficiência e satisfação em um contexto de uso 
específico” [ref. 6]. Como a usabilidade estava mais ligada com os aspectos da per-
formance, com autores relacionando as falhas na usabilidade com perdas monetárias, 
baixa produtividade e perdas de tempo [ref. 7], o termo Experiência de Utilização 
(UX) evoluiu em um aspecto mais emocional relacionado aos produtos e sistemas, 
tendo sido incorporado a ISO 9241-210 em sua revisão [ref. 8]. Assim, enquanto a 
usabilidade é considerada um aspecto mais relacionado ao produto, a UX relacio-
na-se à interação. A revisão da ISO 9241-11 em 2018 [ref. 9], incorpora no seu escopo 
o ambiente construído. Assim, os conceitos de usabilidade e UX passam a ter sua 
aplicação incentivada também em situações onde haja a interação Humano-ambiente 
construído. Para um maior entendimento da evolução dos conceitos de usabilidade, 
UX e Design centrados no Humano, sua relação e evolução para a área da arquitetura, 
consultar Vilar, Rebelo, Noriega e Filgueiras [ref. 10 ].

Entretanto, embora cada vez mais os conceitos de usabilidade e UX sejam in-
corporados na arquitetura e nas pesquisas sobre as interações Humano-ambiente 
construído, também promovendo o desenvolvimento de uma Arquitetura centrada 
no Humano [ref. 10], de acordo com Noguchi e colegas [ref. 4], as noções sobre o 
impacto que a arquitetura tem sobre o conforto físico e psicológico dos seus usuá-
rios e o desenho de experiências em arquitetura ainda são muito pouco aplicadas 
na prática desta profissão.

A realidade virtual
Com o aumento do uso das novas tecnologias nos edifícios, permitindo uma vasta 
gama de novas interações entre usuários e ambiente construído, é cada vez mais 
clara a necessidade de perceber o comportamento humano nestas interações. A 
Realidade Virtual surge como uma alternativa plausível ao ambiente real, de forma 
a atuar como ambiente de interação onde é possível simular situações, testar soluções 
e prever o comportamento durante a utilização do espaço.

Desde suas primeiras aplicações até hoje, a realidade virtual tem evoluído e se 
tornado uma das ferramentas mais promissoras em várias áreas, por exemplo no 
entretenimento, saúde, treinamento e na pesquisa acadêmica. Com o desenvolvi-
mento dessa tecnologia, tanto com relação aos softwares como ao hardware neces-
sários para sua utilização, de acordo com Li e colegas [ref. 11] a realidade virtual, 
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junto com a realidade mista e a aumentada parecem ser a nova maneira de otimizar 
a forma como a informação é acessada e apresentada. Do ponto de vista acadêmico 
e científico, essas novas formas de interagir com o mundo virtual/digital têm se 
tornado uma poderosa ferramenta para estudar cenários futuros, nos quais novas 
tendências podem ser testadas e novos paradigmas podem ser desenvolvidos.

De acordo com Rebelo e colegas [ref. 12], a realidade virtual pode ser definida 
como uma forma de transportar uma pessoa para uma realidade digital/sintética, 
na qual ela não está fisicamente presente, mas sente como se estivesse. Ao conside-
rar essa definição, os autores também apontam a Presença como um conceito chave 
para o entendimento da realidade virtual. Esse conceito é explorado e discutido por 
Lombard e Ditton [ref. 13]que apresentam seis categorias para a presença, de acordo 
com o campo de intervenção no qual o conceito é aplicado: a presença como riqueza 
social, a presença como realismo, a presença como transporte, a presença como imer-
são, a presença como ator social dentro do meio, e a presença no meio como ator 
social. Witmer e Singer [ref. 14] afirmam que fornecer aos usuários os meios pelos 
quais eles acreditem que estão em um local, mesmo estando fisicamente presentes 
em outro, é um ponto crítico para o uso efetivo da realidade virtual. A presença 
pode ser potencializada tanto pela própria tecnologia, como pela forma, como por 
outros aspectos da interação, por exemplo o nível de detalhes do ambiente virtual, 
a narrativa criada e o nível de engajamento planejado. 

A realidade virtual tem sido utilizada em diversas áreas de estudo, em particular 
naquelas cujo entendimento do comportamento humano é fundamental para o 
desenvolvimento de soluções que colmatem problemas específicos, como os pro-
blemas de design, incluindo as áreas do design de produtos, gráfico, arquitetônico, 
urbano e de interiores. Com a realidade virtual, situações simuladas que muitas 
vezes representam alternativas futuras ou situações que podem ser muito difíceis de 
se considerar em ambientes reais, por exemplo incêndios, simulações em ambientes 
subaquáticos ou espaciais, podem ser desenvolvidas permitindo aos pesquisadores 
estudarem, por exemplo, os principais impactos no design do produto ou ambiente, 
potenciais comportamentos dos usuários, riscos potenciais, e propor e testar novas 
soluções ou criar novos paradigmas.

Uma das principais vantagens da Realidade Virtual é a sua flexibilidade, uma vez 
que permite criar uma grande diversidade de situações, inclusive mundos utópicos, 
que se adequam aos objetivos delimitados para os estudos em questão. A mudança 
na forma como os usuários exploram o mundo é um exemplo dessa flexibilidade, 
podendo, na realidade virtual, ser feita tanto de uma forma egocêntrica (mais pró-
xima do que seria a experiência no mundo real), como de várias outras formas, por 
exemplo sobrevoando o mundo virtual, adotando um ponto de vista exocêntrico. 



18 Ergonomia e arquitetura: o caso do ergoUX Lab no uso das novas tecnologias...

Essa flexibilidade também está presente nos comportamentos de interação possíveis 
no mundo virtual e que no mundo real poderiam ser impraticáveis, por exemplo, 
mover ou criar paredes de forma instantânea, atravessar o fogo, respirar debaixo de 
água, voar, entre muitos outros. Outra vantagem é o controle de variáveis que muitas 
vezes é difícil de alcançar em estudos que consideram o mundo físico real como 
ambiente de interação [ref. 15]. A combinação de ambientes virtuais com elevados 
níveis de detalhe, criando mundos sintéticos visualmente muito próximos da reali-
dade, com técnicas de storytelling que permitem o desenvolvimento de narrativas que 
provocam grande engajamento dos usuários permitem um grande controle das 
condições experimentais e variáveis, aumentando também a validade ecológica e a 
replicabilidade dos estudos. De acordo com Rebelo e colegas [ref. 12], outra grande 
vantagem da realidade virtual é a disponibilidade de introduzir avatares ou agentes 
virtuais que podem assumir o papel do pesquisador ou dos usuários (ou apenas de 
um agente sintético) com um rigoroso controle sobre o seu comportamento, além 
de permitir o registro automático de todos os comportamentos de interação que 
ocorrem durante a simulação (por exemplo, percursos, pausas e movimentos oculares).

A realidade virtual tem sido utilizada com sucesso nas pesquisas em diversas 
áreas, como na Psicologia Social e Cognitiva, na Ergonomia, na Arquitetura, no De-
sign e na Engenharia. Essa ferramenta abrange, atualmente, uma vasta gama de 
técnicas mediadas pela tecnologia e equipamentos tecnológicos. Hoje em dia, uma 
grande variedade de soluções tecnológicas pode ser encontrada para colmatar as 
necessidades dos pesquisadores, desde capacetes/óculos de realidade virtual (HMD, 
do inglês Head Mounted Displays) altamente sofisticados, até HMD feitos em cartão 
para serem utilizados com smartphones, por exemplo o Google Cardboard. Outro 
exemplo são as aplicações desenvolvidas para equipamentos móveis, como celulares 
e tablets que podem ser facilmente criadas a partir do lançamento do ARKit (para 
o sistema IOS) e do ARCore da Google. 

Vários autores (ex. [ref. 16-19]) apontam muitas outras vantagens para a utiliza-
ção da realidade Virtual como ambiente de interação, por exemplo: sua relação 
custo-benefício, quando comparado à construção de ambientes físicos no mundo 
real; o controle das variáveis em estudo que se torna mais fácil e rigoroso; a repro-
dução dos estudos em diferentes locais é amplamente facilitada; a realidade virtual 
permite a utilização de cenários que de outra forma seriam muito difíceis ou mesmo 
impossíveis de estudar, por exemplo ambientes de alto risco; o registro automático 
de dados; a facilidade de alterar a experiência de acordo com as necessidades dos 
estudos, desde pequenas alterações no ambiente virtual, até mudanças completas 
nos equipamentos de interação; seu uso pode se sobrepor a questões éticas que 
possam surgir quando o foco das pesquisas é o comportamento humano. 
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Pesquisa em realidade virtual e suas aplicações 
A realidade virtual tem sido usada em uma vasta gama de situações, desde parques 
de diversões, em montanhas russas radicais, até sofisticados laboratórios de pesqui-
sa ajudando os pesquisadores a compreenderem e responder questões. De acordo 
com Li e colegas [ref. 11], essa tecnologia permite aos usuários terem experiências 
holísticas altamente imersivas suportadas por informações do mundo físico e digi-
tal, ao invés de apenas interagirem com conteúdos em três dimensões num ambien-
te puramente gerado por computador.

Atualmente, o mercado está repleto de equipamentos de realidade virtual e apli-
cações, com diferentes níveis de experiência e imersão, e continua em crescimento. 
Relatórios sobre o mercado global da realidade virtual [ref. 20] apontam que o 
mercado da realidade virtual vale mais de U$ 50 bilhões em 2020, maioritariamente 
incentivado pelo crescimento da popularização do conceito BYOD, do inglês Bring 
your own device (Traga seu próprio equipamento) no mercado dos Estados Unidos 
e por fatores chave, como avanços tecnológicos, penetração na indústria de eletrô-
nicos de consumo e pelo aumento da demanda dos treinamentos em ambiente 
virtual nas indústrias. A realidade virtual também está criando grandes oportuni-
dades para setores do lazer e turismo fazendo uso de sua utilização na fase de pré-
-visita e divulgação do produto turístico, durante as viagens e na fase de pós-visita 
[ref. 21-22].

Do ponto de vista da pesquisa acadêmica, o número de estudos que consideram 
as metodologias baseadas no uso da realidade virtual tem crescido substancialmente. 
Numa revisão considerando os artigos publicados na área da construção de 2000 a 
2017, os autores apontam que o número de estudos passou de 1.5 artigos por ano 
em 2000 para 8 artigos por ano em 2017 [ref. 11]. Em outra revisão que considerou 
o uso das metodologias com base na realidade virtual para prototipagem e avaliação 
de produtos, Seth e colegas [ref. 23] encontraram várias aplicações desenvolvidas 
para a montagem virtual (para uma revisão mais detalhada, consultar Seth e colegas 
[ref. 23]). Os autores argumentam que a realidade virtual proporciona uma “interface 
invisível” para interação dos usuários com o ambiente virtual, fazendo com que eles 
sintam como se estivessem interagindo com o mundo real. De acordo com os auto-
res, isso faz com que as metodologias com base no uso da realidade virtual sejam 
perfeitas para prototipagem e avaliação de produtos. Com a realidade virtual, a si-
mulação de tarefas que requerem uma interação manual frequente e intuitiva, como 
na prototipagem de métodos de montagem, pode reduzir a necessidade da monta-
gem física, resultando em decisões de design mais abrangentes [ref. 23].
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Nas últimas décadas, a indústria da construção e a pesquisa têm dado uma aten-
ção considerável ao uso da realidade virtual na segurança, graças ao desenvolvimento 
e teste de muitos sistemas de realidade virtual e aumentada, que provaram ser abor-
dagens eficientes, utilizáveis e precisas em muitas áreas relacionadas com a segurança, 
como: identificação do perigo, treinamento e formação em segurança, introdução 
e inspeções na área da segurança. Tem havido um aumento de aplicações imersivas 
de realidade virtual e aumentada para desenvolver ambientes onde as pessoas pos-
sam visualizar e interagir com situações de trabalho complexas, a fim de adquirir 
um conhecimento que lhes permita desenvolver um comportamento preventivo face 
a situações de risco [ref. 11].

As metodologias com base na realidade virtual e aumentada têm sido amplamente 
usadas, também, para treinamento, principalmente por aqueles que atuam em si-
tuações de alta demanda e risco, como bombeiros, médicos-cirurgiões, médicos 
recém-formados e em treinamento, entre outros. Williams-Bell e colegas [ref. 24] 
encontraram na literatura vinte e um sistemas que utilizavam jogos sérios e simu-
lações em realidade virtual para formação e treinamento de bombeiros. De acordo 
com os autores, as simulações para bombeiros têm seu foco principal no treinamento, 
principalmente direcionado para treinar recrutas e bombeiros na utilização de apa-
relhos respiratórios, na procura sistemática em locais cheios de fumaça ou supressão 
de incêndio, na comunicação e liderança no local do incêndio, e na educação sobre 
segurança contra incêndios.

No simulador em realidade virtual desenvolvido por Cha e colegas [ref. 25], os 
bombeiros podem treinar, num nível mais básico, e auxiliar outros bombeiros co-
mandantes na avaliação de alguns cenários de incêndio, permitindo que eles tomem 
decisões seguras e façam um planejamento apropriado do combate a incêndios. 
Usuários em geral também podem utilizar esse simulador para terem uma expe-
riência simulada de uma situação de incêndio que poderia ser real.

Com a utilização de metodologias em que os usuários são colocados no centro do 
processo de design, como o Design Centrado no Humano [ref. 26], o Design Partici-
pativo [ref. 27-28], e o Design de Experiências [ref. 27], a necessidade de métodos e 
técnicas para compreender o comportamento dos usuários, suas necessidades e ex-
pectativas, tem aumentado.

A ISO 9241-210:2019 [ref. 26] apresenta um processo iterativo de Design centrado 
no Humano e descreve as fases por intermédio do ciclo de vida do design e desen-
volvimento de produtos e sistemas. Ao mesmo tempo, desafia os profissionais a 
planejarem e moldarem a interface às capacidades, necessidades e expectativas do 
usuário, uma vez que está focado obter o conhecimento dos usuários em cada fase 
do processo de design.
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No Design Participativo, os usuários e todos os agentes envolvidos atuam pro-
fundamente no processo de design como codesigners, tendo o poder de propor e 
gerar suas próprias alternativas.

Entretanto, mesmo que a eficácia dos processos que envolvem os usuários durante 
seu desenvolvimento, como o Design centrado no Humano e o Design Participativo 
seja referida na literatura pertinente, algumas limitações também são apontadas e 
estão maioritariamente relacionadas com a necessidade de produzir protótipos e 
maquetes físicas, que muitas vezes tem custos elevados. Essa necessidade ocorre 
pois, na maioria das vezes, os usuários não são capazes de entender os conceitos 
teóricos ou visualizar mentalmente soluções, preferindo discutir sobre o projeto 
visualizando produtos existentes ou protótipos e maquetes detalhadas [ref. 29]. Os 
autores também ressaltam que os usuários e os projetistas geralmente não partilham 
a mesma linguagem, uma vez que podem possuir diferentes antecedentes culturais 
e experiências, o que dificulta bastante a comunicação. Bruno e Muzzupappa [ref. 29] 
indicam uma falta de ferramentas capazes de simplificar essa comunicação como 
um dos problemas que precisam ser colmatados para que esses processos envolvendo 
os usuários sejam realmente efetivos e produzam um retorno rápido de ideias, su-
gestões e de avaliações.

Assim, num processo de design iterativo em que há uma participação ativa dos 
usuários nas diversas fases e a equipe de projeto tem acesso e conhece as necessida-
des, capacidades e expectativas dos usuários e agentes envolvidos, o uso de sistemas 
e metodologias com base em realidade virtual podem representar uma grande 
vantagem, principalmente reduzindo a necessidade de protótipos físicos e aumen-
tando a eficácia da comunicação entre todos os agentes envolvidos no processo. De 
acordo com Tideman e colegas [ref. 30], já foram desenvolvidos muitos métodos e 
ferramentas que dão suporte à criação e ao desenvolvimento de bons produtos, sendo 
que as principais tendências são os sistemas de realidade virtual, a utilização dos 
princípios de design de jogos, e o uso de técnicas que se baseiam na criação de ce-
nários de interação aplicados durante o processo de design.

O caso do ergoUX Lab
O laboratório ergoUX iniciou suas atividades como uma evolução do grupo de 
pesquisa ergoVR, criado no início dos anos 2000, primeiramente ligado ao depar-
tamento de ergonomia da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade 
Técnica de Lisboa. Nessa época, a realidade virtual ainda era uma tecnologia des-
conhecida e muito pouco desenvolvida, sendo sua utilização ainda incipiente e 
bastante marginal, muito diferente dos dias atuais. Dessa forma, o ergoVR foi um 
dos grupos de pesquisa pioneiros no estudo do comportamento humano considerando 



22 Ergonomia e arquitetura: o caso do ergoUX Lab no uso das novas tecnologias...

uma perspectiva de design centrada no Humano para a criação, desenvolvimento e 
avaliação de novas soluções para os problemas emergentes. Em 2019, o grupo ergo-
VR foi transferido para a Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa, 
sendo então constituído o laboratório ergoUX. Embora numa nova instituição de 
acolhimento, o ergoUX mantém seus objetivos de investigação bem como sua equi-
pe de pesquisadores principais.

Atualmente, a maior parte da atividade de pesquisa desenvolvida no laboratório 
cobre as seguintes áreas: i) Ergonomia tradicional, relacionada com a avaliação e 
design de postos de trabalho, usando humanos digitais para criar novas soluções; 
ii) Usabilidade e Experiência de Uso, na qual se procura gerar soluções para os 
novos desafios societais, surgidos com a evolução tecnológica e que impactam da 
indústria às cidades; iii) Design Emocional, referente às reações emocionais que 
resultam das interações humanas com produtos, sistemas e ambientes construídos; 
iv) Design de Jogos e Gamificação, onde os mecanismo do jogo são estudados para 
gerar constantes desafios para os usuários, de forma a promover a sua retenção, 
absorvendo os usuários nas atividades do jogo para alcançar uma experiência sub-
jetiva de envolvimento; e v) realidade Virtual, utilizada como ferramenta para de-
senvolver e otimizar soluções de design, com base na avaliação do comportamento 
humano durante a interação com os elementos de um sistema virtual.

Dessa forma, o principal foco das pesquisas desenvolvidas no Laboratório ergoUX 
está na integração do conhecimento do comportamento humano no design e ava-
liação de produtos, sistemas, serviços e ambientes. Sendo cientes do importante 
papel das emoções nos processos de tomada de decisão, as pesquisas desenvolvidas 
no ergoUX incorporam ferramentas e métodos que permitam avaliar as emoções 
dos agentes durante as suas interações com o mundo, que pode ser físico ou virtual. 
Assim, o laboratório ergoUX tem procurado sempre relacionar as áreas estabeleci-
das da Arquitetura e do Design com teorias emergentes do design emocional e da 
gamificação, mediados pela utilização da realidade virtual como ambiente de inte-
ração, com a missão de criar valor nas organizações para fazer a vida diária das 
pessoas mais alegre, saudável e segura.

No laboratório ergoUX, o conceito de presença está em linha com a categoria de 
Presença como Transporte, também concordando com Witmer e Singer [ref. 14]. 
Dessa forma, reconhece-se a importância da tecnologia em associação com muitos 
outros aspectos da interação, como o nível de detalhes do ambiente virtual e o story-
telling na criação de narrativas envolventes. Assim, toda a equipe tem feito um grande 
esforço em desenvolver e validar esses aspectos, uma vez que se entende que eles 
são fatores chave para o sucesso dos estudos que utilizam metodologias suportadas 
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pelo uso da realidade virtual como ambiente de interação, de forma a gerar envol-
vimento e enriquecer as experiências.

Quanto aos equipamentos utilizados, a maior parte das pesquisas feitas no ergoUX 
considera uma abordagem de realidade virtual totalmente imersiva, combinando o 
uso de HMD com sensores de movimento. Como parte dos objetivos do laboratório, 
muitos sistemas já foram utilizados e testados pela equipa, desde os mais simples 
aos mais sofisticados, por exemplo Sony® PLM-S700E, os piSight, xSight e zSight, 
da Sensics, a primeira e segunda gerações os Oculus Rift, o sistema HTC Vive e suas 
evoluções, os Oculus Quest, entre outros. As abordagens semi-imersivas também 
foram exploradas com a utilização de projeções 3D em grande escala numa sala 
completamente escura (inclusive com todas as paredes pintadas de preto). O movi-
mento no mundo virtual também é uma questão de investigação e algumas aborda-
gens já foram testadas, desde comandos de consolas de jogos a soluções desenvolvidas 
no laboratório com a utilização de sensores flock-of-birds, simulando o movimento 
do caminhar. Como a tecnologia tem evoluído muito rapidamente, a equipe do 
ergoUX tem como compromisso adequar as reais demandas da pesquisa à tecnolo-
gia requerida, de forma a garantir um elevado padrão custo x benefício. A ampla 
divulgação dos resultados das pesquisas na comunidade acadêmico-científica tam-
bém é um compromisso de toda a equipe do laboratório, sendo incentivada a par-
ticipação de todos, de bolseiros de iniciação científica, estagiários, mestrandos e 
doutorandos, até investigadores seniores e investigadores externos consultores, 
formando uma equipe multidisciplinar. Dessa forma, os estudantes são altamente 
encorajados a usar os equipamentos disponíveis nas suas próprias investigações e a 
discutirem em equipe seus objetivos, estratégias metodológicas e resultados.

Exemplos de pesquisa com a realidade virtual no ergoUX
As metodologias com suporte da realidade virtual sempre foram consideradas, 
desde o início do laboratório ergoUX, o padrão ouro para pesquisar, entender, mo-
delar e prever o comportamento humano, definir tendências e testar soluções com 
base nos requisitos dos agentes usuários. Assim, a adoção da realidade virtual, como 
ferramenta para examinar os princípios do design, seus conceitos e a criação de 
novos paradigmas, sempre foi incentivada pela equipe do ergoUX. Ao longo de mais 
de vinte anos, a pesquisa desenvolvida no laboratório cobriu tópicos, como infor-
mação de segurança e concepção e avaliação de sinais de emergência, wayfinding 
em edifícios complexos, design e avaliação em embalagens de produtos domésticos, 
arquitetura de interiores em quartos de hospitais e escritórios, museus e exposições 
virtuais, interfaces para a realidade virtual, entre outros.
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Um dos primeiros estudos desenvolvidos pela equipe do ergoUX que utilizou a 
realidade virtual foi realizado no início dos anos 2000 [ref. 31-33]. Nesse estudo, a 
consonância comportamental com sinais de segurança dinâmicos foi comparada 
com sinais estáticos durante a realização de tarefas relacionadas com o trabalho e 
saídas de emergência. Para esse estudo, foi pedido a noventa participantes que rea-
lizassem algumas tarefas predefinidas num ambiente virtual imersivo. Avisos de 
segurança dos quais os participantes já haviam sido alertados da sua presença no 
ambiente e outros sinais sem qualquer alerta prévio foram inseridos no ambiente 
virtual. A consonância comportamental com esses avisos foi avaliada em dois mo-
mentos, um pré-incêndio e outra durante um incêndio, envolvendo também uma 
tarefa de evacuação de emergência e análise da consonância com sinais de saída de 
emergência. Dos principais resultados obtidos, a apresentação dinâmica dos avisos 
produziu taxas mais elevadas de consonância comportamental que a apresentação 
estática. Entretanto, a diferença entre os dois tipos de apresentação só foi estatisti-
camente significativa nas situações em que não houve alerta prévio da existência do 
aviso no ambiente virtual. Os autores discutiram os resultados obtidos com base na 
saliência e nas diferentes tarefas. De acordo com os autores, os sinais mais salientes 
(os com apresentação dinâmica) são úteis quando precisam captar a atenção enquanto 
as pessoas estão a realizar outras tarefas [ref. 33-34].

As questões do wayfinding e das affordances ambientais, aspectos chave no pla-
nejamento arquitetônico, também foram pesquisadas utilizando-se metodologias 
com suporte da realidade virtual pela equipe do laboratório ergoUX (por exemplo 
os estudos desenvolvidos por Vilar e colegas [ref. 18-35-36]). Um exemplo é o estudo 
em que o conceito de affordances é considerado como uma abordagem para estudar 
o movimento individual no interior dos edifícios complexos. Dessa forma, foi con-
siderado que algumas variáveis do ambiente, como a largura dos corredores e a 
iluminação desses espaços, poderiam funcionar como fatores de atração, aumentando 
a affordance dos corredores e influenciando as decisões espaciais. As sinaléticas 
direcionais também foram discutidas como informações ambientais explícitas que 
diretamente informam um caminho a seguir. O principal objetivo dessa pesquisa 
foi contribuir para uma melhor compreensão sobre o wayfinding humano em am-
bientes interiores de forma a gerar recomendações para otimizar a usabilidade em 
edifícios complexos. O uso da sinalética e das variáveis ambientais como informação 
explícita e implícita, respectivamente, que direcionam as pessoas dentro de edifícios 
complexos foi investigada, considerando situações do dia a dia e de emergência. Três 
experiências foram desenvolvidas utilizando a realidade virtual como ambiente de 
interação. Os resultados apontaram que quando não há sinalética direcional que 
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informe o caminho a seguir, as variáveis ambientais são capazes de ter influência na 
decisão sobre a direção a seguir tomada pelas pessoas quando procuram um destino 
específico, tanto numa situação cotidiana como numa emergência. Entretanto, 
quando há sinalética direcional disponível, é a informação explícita proveniente dos 
sinais que mais influenciam as decisões das pessoas sobre os caminhos a seguir. 
Durante um incêndio, os sinais de saída de emergência convencionais não foram 
suficientes para encaminhar as pessoas a um local seguro quando comparados com 
as variáveis do ambiente nas condições estudadas. 

A Figura 1 e a Figura 2 mostram exemplos dos ambientes virtuais desenvolvidos 
para estudar as affordances ambientais e consonância comportamental com as si-
naléticas direcionais.

Figura  1  A imagem de cima apresenta um exemplo do ambiente virtual usado no estudo sobre a influência das variáveis 
ambientais, no caso a largura e a forma dos corredores, nas decisões espaciais durante a escolha de caminhos no interior 
de um edifício complexo; já as de baixo mostram um exemplo de ambiente virtual desenvolvido para estudar a influência 
da iluminação e do tipo de interseção na escolha de caminhos no interior de um edifício.
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Figura  2   Apresenta exemplos do ambiente virtual desenvolvido para estudar a consonância comportamental com a 
sinalética direcional.

Para dar suporte às pesquisas desenvolvidas pelo laboratório ergoUX, os estudos 
centrados nas questões tecnológicas e seu desenvolvimento também são foco de inte-
resse. Maioritariamente estão centrados em três áreas: i) aquisição de dados [ref. 37-41]; 
ii) equipamentos de interação [ref. 42-43] e visualização de dados [ref. 44]. A Figura 
3 apresenta um exemplo de matriz de exploração espacial que é dado como resultado 
pelo programa de aquisição de dados [ref. 41] desenvolvido no laboratório ergoUX.

Figura 3   Exemplo das matrizes de exploração espacial.

Um exemplo da utilização da realidade virtual em estudos na área do design de 
produto, foi a pesquisa realizada por Ayanoğlu e colegas [ref. 45] com o objetivo de 
estudar até que ponto a forma da embalagem pode implicitamente comunicar o 
nível de perigo do seu conteúdo. Assim a realidade virtual foi usada para estudar os 
efeitos da forma da embalagem na percepção dos usuários sobre o perigo. Os prin-
cipais resultados mostraram que os protótipos das embalagens feitos em 3D com 
baixo nível de detalhe (apenas considerando a forma) foram suficientes para que os 
participantes percebessem os diferentes níveis de perigo. Os participantes foram 
mais precisos na percepção no nível do perigo quando as embalagens lhes eram 
familiares, mesmo quando foram consideradas apenas embalagens de produtos 
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perigosos. Os resultados desse estudo sugerem que a forma da embalagem tem um 
papel fundamental na comunicação da informação de risco, uma vez que pode dar 
pistas sobre seu conteúdo e o nível de periculosidade associado. Assim, os usuários 
poderiam ser submetidos a um maior nível de risco quando são confrontados com 
novos designs que não seguem os padrões já amplamente reconhecidos.

Mais recentemente, as pesquisas desenvolvidas pelo laboratório têm se focado 
também no entendimento das reações emocionais dos usuários às características do 
design de produtos, sistemas, serviços e ambientes, assim como no uso de biossen-
sores para estudar a resposta humana a características da arquitetura para com-
preender os efeitos dos ambientes nos seus usuários, utilizando a realidade virtual 
como ambiente de interação. Um exemplo desses estudos é a pesquisa desenvolvida 
na área de arquitetura de interiores e relacionada com a resposta emocional dos 
usuários em um quarto de hospital [ref. 46]. Nesse estudo uma versão reduzida da 
escala Zipers [ref. 47] foi usada para explorar a resposta emocional dos participan-
tes após interagirem com um quarto de hospital virtual. As variáveis independentes 
do estudo eram elementos da arquitetura de interiores, como: posters com paisagens, 
pinturas, plantas e poltronas. Trinta estudantes universitários participaram desse estudo 
e os principais resultados mostraram que quantos mais elementos presentes, mais 
positiva era a resposta emocional. Os posters de paisagem e as obras de arte obtiveram 
respostas positivas, enquanto as poltronas obtiveram respostas mais negativas.

Os biossensores foram usados para recolher informações em uma pesquisa cujo 
objetivo foi estudar o efeito de elementos ligados à natureza no interior de escritórios 
na ansiedade dos seus visitantes [ref. 48-49]. Para tal, uma situação de primeira 
entrevista de emprego foi simulada considerando uma abordagem de realidade 
virtual não imersiva. Uma narrativa para provocar um alto nível de ansiedade foi 
usada para envolver os participantes no cenário [ref. 50]. Uma entrevista sobre 
ansiedade autopercebida e a ativação emocional foram analisados considerando a 
interação de sessenta e três voluntários com a entrevista de emprego virtual. Os 
principais resultados sugerem que a presença de elementos ligados à natureza (plan-
tas, vistas de áreas verdes) podem positivamente influenciar a ansiedade em entre-
vistas em homens, porém estes elementos influenciaram as mulheres negativamente. 
Na Figura 4 pode-se ver imagens das duas condições experimentais: o ambiente sem 
elementos da natureza e o elemento com ambientes da natureza.



28 Ergonomia e arquitetura: o caso do ergoUX Lab no uso das novas tecnologias...

Figura  4  Ambiente virtual desenvolvido para estudar o impacto dos elementos da natureza na ansiedade durante 
entrevistas de primeiro emprego.

Conclusão
Na última década de 2010, os investimentos no desenvolvimento da realidade virtual 
e aumentada facilitaram a disponibilização de aplicações e programas informáticos, 
bem como de plataformas e equipamentos para criar experiências imersivas, disse-
minando seu uso inclusive em ambientes domésticos. Essa expansão no uso da 
realidade virtual permitiu ao público em geral ter contato com um novo paradigma 
para interagir com o mundo. Capacetes que costumavam ter custos muito elevados 
e ser complicados para configurar e usar (por estes motivos eram maioritariamen-
te utilizados por especialistas e pessoal altamente qualificado nas universidades, 
órgãos governamentais e nas grandes indústrias para pesquisa e desenvolvimento), 
estão agora conectados com consoles de jogos, como a Sony PlayStation VR, para 
oferecer entretenimento em casa. Da apresentação dos primeiros protótipos dos 
Oculus Rift em 2010 por Palmer Luckey, o interesse na realidade virtual foi renova-
do. A especulação sobre o uso massivo da realidade virtual é cada vez maior, com 
autores apontando para seu uso nas áreas de pesquisa, mas também nas áreas co-
merciais e de lazer [ref. 51], com um grande reforço nas apostas nesta tecnologia, 
por exemplo com compra, em 2014, da Oculus Rift pelo Facebook. Autores afirmam 
que os equipamentos de realidade virtual com um custo acessível estão a atrair a 
atenção, podendo vir a ser o próximo grande salto em inovação tecnológica [ref. 52].

Para além disso, considerar os seres humanos no centro dos processos de arqui-
tetura e design é de grande importância para o desenvolvimento de produtos, sis-
temas, serviços e ambientes que atendam às necessidades e expectativas de todos. 
Para tal, entender e antecipar o comportamento humano enquanto interagem com 
novos paradigmas para produtos e ambientes coloca a realidade virtual no centro 
das metodologias para o planejamento, desenvolvimento e avaliação nas áreas do 
design e da arquitetura. Com a disseminação da realidade virtual entre o público 



29Um novo olhar para o projeto 6

em geral, também se espera o aumento de sua utilização na indústria da AEC de 
modo a facilitar o processo de comunicação entre agentes envolvidos, e aumentando 
a adoção de metodologias centradas no Humano na prática profissional. Dessa 
forma, arquitetos e designers podem comunicar seu trabalho a engenheiros, técni-
cos, investidores, consumidores e todos os outros agentes envolvidos no processo 
de uma forma mais eficiente, ultrapassando o problema do desenvolvimento de 
diferentes imagens mentais do futuro edifício, produto, sistema ou serviço. Com a 
realidade virtual, o projeto pode ser experimentado em primeira pessoa antes da 
sua execução, facilitando o diálogo entre todos os intervenientes e promovendo sua 
melhor percepção.

Como mencionado, no laboratório ergoUX a realidade virtual tem sido utilizada 
em várias áreas de intervenção, em particular naquelas cujo foco é o estudo do 
comportamento humano durante a interação com produtos, sistemas e ambientes, 
promovendo ciclo iterativo de investigação e desenvolvimento de forma a delinear 
o futuro de novos paradigmas para o design e a arquitetura. Para o futuro, espera-se 
mesclar o uso de sensores ambientais e biossensores para estudar com mais precisão 
as percepções e comportamentos humanos, bem como promover uma interação 
humano-ambiente construído/produto mais adequada.
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CAPÍTULO 2
O projeto de arquitetura e o desenho 

universal: práticas e processos  
participativos em atelier de ensino  

com a temática da acessibilidade

Núbia Bernardi 1

Introdução
A aplicação dos conceitos da acessibilidade no ensino de projeto arquitetônico tem 
acontecido, na maioria das escolas de arquitetura e urbanismo por intermédio de 
discussões de projeto perante os requisitos das leis e normas. Entretanto, propostas 
educativas mais inovadoras têm como premissas aprimorar a formação de profis-
sionais de projeto com a inclusão dos princípios do Desenho Universal (DU) nas 
disciplinas de projeto, sensibilizar quanto aos limites pessoais, ampliar a percepção 
para o uso do espaço, conscientizar para as responsabilidades profissionais e sociais, 
introduzir atividades acadêmicas direcionadas às questões da acessibilidade, fazen-
do uso de novas metodologias de ensino que incluam o Desenho Universal no 
processo de projeto. Vários métodos de ensino já foram testados e mostram resul-
tados que apontam diversas possibilidades de prática do Desenho Universal em 

1	 Universidade Estadual de Campinas | Doutora em Engenharia Civil. E-mail: nubiab@unicamp.br



36 O projeto de arquitetura e o desenho universal: práticas e processos participativos...

atelier de ensino de projeto arquitetônico. Esses métodos apoiam não apenas as 
questões de acessibilidade, mas auxiliam em geral no processo de projeto, incorpo-
rando questões cognitivas, de criatividade, colaborativas, de organização e gestão 
do processo, incorporando as novas demandas necessárias que contribuem não 
apenas para o ambiente de ensino, mas também garantem a qualidade do projeto 
arquitetônico urbanístico (Deliberador, 2018).

As práticas de desenho universal nos cursos de arquitetura e urbanismo
Welch (1995) descreve a proposta de Elaine Ostroff que, em 1989, já propunha a 
integração do ensino de Desenho Universal nas carreiras universitárias conjugada 
às disciplinas de arquitetura, desenho industrial, desenho de interiores, desenho da 
paisagem e planejamento urbano, de forma a entender que a complexidade da ques-
tão extrapola o ensino apenas do projeto da edificação, permeando toda a formação 
do arquiteto urbanista. A própria Welch (1995) propôs a formação de equipes in-
terdisciplinares para atuação no que ela denominou awareness modules, módulos de 
percepção atuando de forma concentrada no curriculum em níveis de infusão e 
comprometimento, partindo da Conscientização, Comprometimento, Valoração e 
chegando na Integração. Cada módulo tinha uma atividade específica, mas comple-
mentar, de modo que as ações pedagógicas aconteciam de forma gradativa no 
aprendizado do aluno.

A experiência dos canadenses Durham College of Applied Arts and Technology e 
da University of Ontario Institute of Technology (DCAAT e UOIT, 2003) encorajou os 
estudantes com alguma deficiência a se autoidentificar por intermédio do programa 
“You speak, we act”, incentivando o constante questionamento sobre a acessibilidade 
no campus para promover uma cultura de acessibilidade e fomento aos investimen-
tos nesta área.

No Brasil, citando aqui um breve resumo sobre os últimos 25 anos de pesquisas 
nessa temática, muitos docentes têm se engajado na disseminação dos conceitos do 
Desenho Universal nos atelieres de projeto. Guimarães (2010) descreve o percurso 
da disciplina Arquitetura Sem Barreiras em 1996, aplicada na UFMG, como uma 
das primeiras práticas do ensino do DU nos cursos de Arquitetura e Urbanismo em 
solo nacional. Outras práticas didáticas que trabalham a aplicação de atividades de 
vivência das diversas habilidades individuais como forma de experienciar as barrei-
ras arquitetônicas podem ser encontradas nas experiências didáticas de Lanchoti 
(1998) e Duarte e Cohen (2003), que elaboraram dinâmicas interativas como forma 
de sensibilizar o aluno, mas também impactá-lo com as dificuldades vividas pelas 
pessoas com deficiência no uso do espaço urbano. 



37Um novo olhar para o projeto 6

Dorneles (2014) apresenta um panorama do ensino do Desenho Universal nos 
cursos superiores e relembra o caminho precursor de Bins Ely et al. (2001) tanto no 
desenvolvimento de material sobre a temática, como na amplitude da disseminação 
dos conceitos de orientabilidade (Bins Ely et al., 2004), assim como os trabalhos dos 
colegas já citados Guimarães (2010), Duarte e Cohen (2003) e também Bernardi 
(2007), com a prática do projeto participativo.

Importante destacar o papel fundamental que os Encontros Nacionais de Ergo-
nomia do Ambiente Construído e os Seminários Brasileiro de Acessibilidade Integral, 
os ENEAC, têm realizado desde 2007, apontando o crescente número de pesquisas 
na área e o engajamento de inúmeros novos pesquisadores para a temática da aces-
sibilidade e do Desenho Universal. Mais recentemente, Costa e Pereira (2020) 
apresentaram um mapeamento da produção científica na área de acessibilidade no 
ambiente construído no período de 2008 a 2018, sendo perceptível o aumento de 
trabalhos acadêmicos na área e a diversidade temática abordada.

O ensino e a prática do projeto participativo no atelier de projeto  
de arquitetura
A discussão sobre a inclusão da acessibilidade no processo de projeto deve incluir 
uma abordagem sobre a vivência no atelier de arquitetura e como as atividades 
desenvolvidas neste ambiente contribuem para a formação acadêmica e profissional. 
Diante das atuais exigências humanas e ambientais, dos grandes avanços tecnológi-
cos, sociais e econômicos que ocorreram nas últimas décadas, exige-se uma nova 
postura profissional, capaz de lidar de forma mais responsável e sensível às situações 
específicas, que incluem diversos fatores, por exemplo, os relativos ao impacto am-
biental, à sustentabilidade, à acessibilidade plena, entre outros importantes no 
processo de projeto atual (Deliberador, 2010). Essas reflexões têm um impacto di-
reto no ensino e consequentemente na postura profissional frente às responsabili-
dades e atendimento à complexidade do projeto quando da adoção de determinadas 
tipologias arquitetônicas (Kowaltowski et al., 2006; Bernardi, 2007). 

Também a professora e pesquisadora Beth Tauke, da Universidade de Bufflalo 
nos EUA, apresenta experiências sobre o desenvolvimento de diretrizes educacionais 
para a inserção dos conceitos da acessibilidade no programa de bacharelado em 
arquitetura. O programa por ela elaborado teve o objetivo de aumentar a conscien-
tização e o conhecimento para a próxima geração de arquitetos, incluindo um debate 
pluralista, fomentando a discussão sobre o desenvolvimento de currículos sobre o 
Desenho Universal, iniciando programas focados nesta questão e proporcionando 
oportunidades para que as próprias escolas desenvolvam suas agendas de modo a 
atingir uma comunidade mais ampla (Bernardi, 2007). 
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O Grupo de Pesquisa em Design Inclusivo da Universidade de Buffalo, concentra-
-se em pesquisa e design com foco em diversidade humana, percepção sensorial, 
saúde/segurança e justiça social. Em seu artigo sobre os desafios e oportunidades 
para o Desenho Universal no ensino de graduação, Tauke destaca que oportunida-
des para o desenvolvimento deste programa estão começando a ter maior expressão 
porque, entre outros motivos, as sociedades estão valorizando a diversidade humana, 
a customização em massa está facilitando o desenvolvimento de soluções em Dese-
nho Universal, as tecnologias digitais estão aumentando ou eliminando soluções 
estáticas cedendo lugar para condições dinâmicas e os alunos das novas gerações 
estão mais interessados em questões e debates sociais. Essas transformações e mu-
danças de postura abrem oportunidades para o Desenho Universal. A professora 
reforça que é responsabilidade dos educadores garantir que estudantes e profissionais 
recebam o conhecimento e a habilidade necessários para praticar efetivamente a 
arquitetura para a justiça social (Tauke et al., 2014).

A prática do projeto participativo tem mostrado resultados interessantes e ins-
tigadores que apontam para a inclusão dessas atividades como uma forma de melhor 
entender a vivência do outro. Incluir o usuário no processo de construção do espaço 
é fundamental para fomentar o processo de projeto e projetar ambientes que res-
pondam aos anseios de seus usuários (Bernardi, 2007; Bernardi; Kowaltowski, 2010). 
A atividade participativa durante o exercício de projeto foi colocada por Welch 
(1995), que demonstrou que o comportamento ativo dos voluntários contribui para 
modificações e melhorias no projeto, trazendo a vivência e realidades dos usuários 
para dentro do ensino, como forma de aproximar estudantes, futuros arquitetos e 
pessoas da sociedade que enfrentam as barreiras arquitetônicas. A utilização de 
dinâmicas participativas orientadas a partir de instrumental e ferramental apropriado 
tem contribuído para a aplicação do Desenho Universal no processo conceitual de 
projeto arquitetônico e com isso tem se realizado um trabalho extenso para atender 
as demandas da sociedade nos desafios da inclusão arquitetônica. 

Inserir o usuário nas discussões acadêmicas sobre acessibilidade nos projetos 
arquitetônicos, em um ambiente controlado do atelier de projeto e no momento certo 
do currículo, não é uma tarefa fácil, ocorrendo muitos imprevistos, impedimentos e 
dificuldades para a participação efetiva dos voluntários. É preciso planejar com an-
tecedência, contatar os usuários, elaborar um roteiro de discussão e apresentação das 
propostas do projeto e desenvolver, sobretudo, instrumentos de leitura de projeto 
que possam ser manipulados pelos usuários com algum tipo de deficiência, conside-
rando que em sua maioria o instrumental do arquiteto e urbanista é majoritariamente 
visual (croquis, desenhos técnicos e maquetes de estudo), o que já exclui uma parcela 
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considerável de voluntários que porventura possam ter alguma deficiência visual, 
por exemplo. É importante destacar também que muitos usuários não têm familia-
ridade com a linguagem do desenho arquitetônico, o que torna a tarefa do exercício 
participativo ser mais complexa ainda, pois sente-se a necessidade de desenvolver 
instrumental apropriado e específico para garantir a participação efetiva dos volun-
tários nas dinâmicas de integração. Para incluir o conceito do Desenho Universal no 
projeto arquitetônico é necessário incorporá-lo em todas as etapas do processo, in-
clusive nas etapas de plano de massas e estudos preliminares, quando as questões e 
possibilidades do projeto estão sendo debatidas (Bernardi, 2007).

Com os resultados das inúmeras pesquisas no campo do ensino de projeto inclu-
sivo pode-se ampliar o caráter didático das dinâmicas participativas não restringin-
do-as ao ambiente controlado do atelier de projeto de arquitetura, mas extrapolando 
para os ambientes e instituições de uso público que necessitam de constante verifi-
cação da acessibilidade, diante das transformações sociais e clamor por maior inclu-
são e diversidade. Para tanto é preciso desenvolver novas metodologias de verificação 
de acessibilidade utilizando a aplicação de diferentes abordagens colaborativas.

Este capítulo tem o objetivo de apresentar uma metodologia de ensino de aces-
sibilidade ofertada em disciplina de pós-graduação em arquitetura, por intermédio 
do desenvolvimento de dinâmicas participativas que possam ser aplicadas dentro 
e/ou fora do ambiente controlado do atelier de projeto. As dinâmicas desenvolvidas 
para serem aplicadas em instituições de caráter e uso público podem também con-
tribuir para fomentar a discussão do ensino de Desenho Universal, uma vez que elas 
retroalimentam o processo de ensino-aprendizagem. 

A metodologia de ensino com ênfase nas atividades participativas foi aplicada 
em diferentes momentos na disciplina sobre Desenho Universal no Projeto Arqui-
tetônico, ofertado pelo Programa de Pós-graduação em Arquitetura, Tecnologia e 
Cidade, da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Estadual de Campinas. A disciplina tem como objetivo estudar o conceito do De-
senho Universal, as metodologias para projetos específicos com ênfase na acessibi-
lidade espacial, as questões de orientabilidade no percurso e o processo de tomada 
de decisões para o deslocamento seguro em um ambiente ou em uma rota predefi-
nida, o desenvolvimento de instrumentos de leitura de projeto arquitetônico para 
indivíduos com diferentes habilidades sensoriais e a discussão sobre o significado 
do espaço arquitetônico e sua utilização a partir de outros referenciais perceptivos.

Em dois oferecimentos da disciplina, a temática do projeto participativo foi 
apresentada em dinâmicas distintas: 1. Desenvolvimento de instrumentos e práticas 
de verificação de acessibilidade aplicados em atelier de projeto ou com profissionais 
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da área de arquitetura e urbanismo; 2. Desenvolvimento de instrumentos e práticas 
de verificação de acessibilidade aplicados em instituições públicas com profissionais 
não arquitetos/urbanistas. Percebe-se recorrentemente que a responsabilidade do 
provimento da acessibilidade não é exclusiva do arquiteto e urbanista, mas perpassa 
outros setores, como diretores de instituições públicas, supervisores de setores de 
atendimento, e funcionários de diferentes áreas de formação e atuação. A acessibi-
lidade cada vez mais deve estar embasada também nas questões de gerenciamento, 
respondendo às dimensões da acessibilidade arquitetônica, atitudinal, comunica-
cional, instrumental, metodológica, natural e programática (Sassaki, 2023).

Como resultados das propostas apresentadas pelos discentes tivemos o desenvol-
vimento de dinâmicas que incluíam leitura de projetos arquitetônicos, visitas in loco, 
discussão dos conceitos de acessibilidade, jogos interativos, atribuição de “personagens” 
aos participantes, e cartilhas de orientação ao projeto. A seguir serão apresentadas 
algumas dessas iniciativas pedagógicas que resultaram em interessantes dinâmicas 
que podem ser replicadas em ambiente escolar universitário controlado ou em uma 
instituição de uso e caráter público, sempre prevendo a participação de usuários com 
diferentes experiências profissionais e pessoais, com o objetivo de vivenciar o espaço 
construído, estabelecer uma visão crítica dos problemas existentes no projeto, e 
acompanhar a adoção constante de estratégias de melhoria da acessibilidade.

Desenvolvimento de instrumentos e práticas de verificação de 
acessibilidade aplicados em atelier de projeto ou com profissionais  
da área de arquitetura e urbanismo em disciplina de pós-graduação
No ano de 2015 a disciplina teve como objetivo o desenvolvimento de instrumentos 
e práticas de verificação de acessibilidade em sala de aula ou com profissionais da 
área de arquitetura e urbanismo. Foram estudadas questões relacionadas com refe-
rencial teórico sobre Desenho Universal, práticas pedagógicas, metodologia de 
projeto e Avaliação Pós-ocupação.

Como resultados, os alunos apresentaram propostas de atividades participativas 
junto a profissionais e/ou estudantes de Arquitetura e Urbanismo. Destacam-se dois 
trabalhos que obtiveram excelentes resultados e que se materializaram como dinâ-
micas de jogo: 1. O jogo “E Agora? Uma Metodologia para discutir o Desenho 
Universal em Projetos Padronizados” (Baptista et al., 2016); e o “Jogo da Acessibi-
lidade: Discutindo a Acessibilidade para Surdos” (Fransolin et al., 2016). 
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Proposta de dinâmica participativa para verificação da acessibilidade de 
projeto padronizado de arquitetura escolar
A dinâmica “E Agora? Uma Metodologia para discutir o Desenho Universal em 
Projetos Padronizados” teve por objetivo analisar um projeto padronizado de ar-
quitetura escolar, destacando a verificação da acessibilidade oferecida pela edificação. 
Após serem analisados os documentos gráficos do projeto em questão (plantas ar-
quitetônicas, fotos, desenhos de implantação), foi desenhada uma metodologia de 
análise da acessibilidade dos projetos padronizados de creches-escolas na cidade de 
Campinas/SP e aplicada em uma edificação recém-inaugurada. Com os dados ob-
tidos foi elaborada uma dinâmica no formato de jogo de tabuleiro elaborada para 
ser aplicada a um grupo focal, composto por profissionais arquitetos e/ou alunos de 
arquitetura (Baptista et al., 2016).

O desenvolvimento da ferramenta contou com etapas de análise de referencial 
teórico sobre a temática da arquitetura escolar, busca de projetos escolares referen-
ciais no Brasil, análise arquitetônica do projeto selecionado para a dinâmica, roteiro 
de avaliação físico-arquitetônico e visita in loco à edificação com a realização de um 
walkthrough e preenchimento de um checklist. Um dos objetivos do jogo foi desco-
brir como o processo participativo pode influenciar um projeto arquitetônico padrão 
e analisar o critério de acessibilidade para pessoas com deficiência locomotora, 
intelectual e múltipla, e se as soluções que foram padronizadas no projeto estavam 
de acordo com as necessidades dos usuários da escola.

A dinâmica do jogo estabeleceu que os participantes atuassem como personagens 
típicos de uma creche-escola (professores e alunos de idades e condições diversas) 
e discutissem soluções criativas para os problemas de acessibilidade e de mobilidade 
que foram colocados como desafios. Foram apresentadas perguntas sobre situações 
adversas do quotidiano escolar e cujas soluções perpassariam questões arquitetôni-
cas. O objetivo do jogo “E agora?” é despertar nos jogadores a criatividade para 
soluções de problemas de acessibilidade e mobilidade no projeto em estudo.

Foram criadas regras no qual se sorteiam os personagens de forma cega e arruma-
-se o tabuleiro com as cartas em seus respectivos lugares. Cada jogador se acomoda 
junto à sua respectiva faixa de ação no tabuleiro, e se familiariza com o seu ponto 
de ação, tanto pela foto do lugar como pela planta da escola, localizada no centro 
do tabuleiro. Em cada dupla haverá dois personagens – um professor e um aluno – 
a jogada inicial é a do professor, seguido pela jogada do aluno. Cada jogador em seu 
turno só poderá receber ajuda de seu respectivo colega aluno/professor. É interessante 
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considerar a personalidade e idade de cada jogador para desenvolver a solução, 
quando for possível. Os jogadores se distribuem e agem conforme as regras apon-
tadas e no fim da rodada única, ganhará a dupla que conjuntamente obtiver o maior 
número de estrelas (Baptista et al., 2016).

O material gráfico do jogo contava com 1 tabuleiro contendo a planta da escola, 
cartas personagens, cartas perguntas/problemas, cartas soluções 1 estrela, cartas 
soluções 3 estrelas, cartas soluções 5 estrelas, cartões com fotos da escola, cartões 
com croquis da escola, folhas de papel vegetal ou manteiga e pinos para o jogo. A 
Figura 1 apresenta a imagem do tabuleiro. Diante do desafio de uma pergunta “pro-
blema” colocava-se como desafio a pergunta “E Agora”, instigando o grupo de jo-
gadores a estabelecer uma estratégia de resposta para solucionar aquele problema e 
obter a melhor pontuação entre 1 estrela, 3 estrelas ou 5 estrelas, dentre as respostas 
esperadas e mais adequadas. O resultado foi o apontamento de uma dinâmica en-
volvente, mostrando que num projeto institucional, a discussão entre usuários e 
profissionais minimizam futuros problemas arquitetônicos.

Figura  1  Imagem do Tabuleiro desenvolvido para a dinâmica.
Fonte: Baptista et al. (2016).

Proposta de dinâmica participativa para verificação da acessibilidade em 
espaços arquitetônicos para pessoas surdas
O segundo trabalho, desenvolvido por equipe de pós-graduandos da disciplina, foi 
“O Jogo da Acessibilidade: Discutindo a Acessibilidade para Surdos” e teve por ob-
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jetivo elaborar uma dinâmica educativa para estudantes de arquitetura e arquitetos 
buscando repensar parâmetros arquitetônicos que incluam a acessibilidade no 
partido de projeto, auxiliando o processo de projeto e promovendo a interação da 
pessoa surda com o ambiente construído. Neste caso, a percepção dos arquitetos e 
projetistas deve estar mais direcionada para as questões sensoriais e como inseri-las 
no projeto do ambiente. O jogo foi estruturado tendo por base os preceitos do DeafSpace 
desenvolvido pelo arquiteto Hansen Bauman e que preconiza a incorporação da 
consciência da linguagem corporal e gestual com a conectividade visual entre as 
pessoas e os ambientes (Tsymbal, 2010). Bauman (2010) organizou 100 (cem) orien-
tações construtivas para serem incorporadas como partido no projeto arquitetôni-
co, dividindo em 5 preceitos principais: Alcance Sensorial, Espaço e Proximidade, 
Mobilidade e Proximidade, Luz e Cor, e Acústica e Interferências Eletromagnéticas. 

O objetivo do jogo era estimular o debate sobre as necessidades específicas de 
pessoas com deficiência auditiva e foi pensado para ser realizado entre estudantes 
de arquitetura e/ou arquitetos já formados. Os cinco preceitos foram traduzidos 
em cinco grupos de cartas, definindo os naipes: Alcance Sensorial (naipe vermelho), 
Espaço e Proximidade (naipe amarelo), Luz e Cor (naipe verde), Mobilidade e 
Proximidade (naipe azul), Acústica e Interferências Eletromagnéticas (naipe laranja). 
Cada naipe reúne algumas soluções e parâmetros arquitetônicos que exemplificam 
os preceitos do DeafSpace (Fransolin et al., 2016). A Figura 2 apresenta um conjunto 
de naipes.

A dinâmica foi dividida em 3 etapas: 1. Jogadores recebem um envelope com as 
cartas e selecionam a carta com a orientação arquitetônica que consideram mais 
importante; 2. É apresentado um projeto arquitetônico e os envelopes com as cartas 
devem ser trocados entre as equipes. Então a equipe deverá propor soluções arqui-
tetônicas (em croquis) diante do desafio das cartas recém-recebidas, prevendo a 
melhoria dos espaços para as pessoas surdas; 3. Os croquis são repassados para uma 
terceira equipe, que deverá fazer uma leitura crítica da proposta enviada pela segunda 
equipe; 4. Na última etapa todos os participantes apresentam um feedback sobre as 
dificuldades encontradas seja para propor soluções, seja para fazer a crítica arqui-
tetônica. O processo é todo feito em um sistema de rodízio de tarefas entre as leitu-
ras das cartas, as soluções propostas, a crítica e o feedback. O jogo também estimula 
a pensar sobre os desafios de se projetar espaços para pessoas que possuem outros 
referenciais perceptivos. A deficiência auditiva é uma das “deficiências invisíveis” e 
como o indivíduo surdo não apresenta (geralmente) sequelas visíveis, é comum 
pensar que ele utiliza o espaço físico da mesma maneira que uma pessoa ouvinte. 
Entretanto, Bauman apontou diversas questões do uso do espaço por indivíduos 
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surdos, em situações específicas, que facilitariam sua locomoção, integração e in-
terlocução com outras pessoas.

Figura  2   Exemplos dos naipes organizados para a dinâmica do jogo.
Fonte: Fransolin et al. (2016).

O jogo gerou discussões interessantes sobre processo de projeto. Uma delas diz 
respeito à questão de novos aprendizados entre profissionais. A diversidade de 
compreensão do tema gera novos questionamentos que são compartilhados, podendo 
gerar e ampliar conceitos já estabelecidos em cada participante. A atividade pode 
contribuir para enriquecer o repertório projetual no momento de concepção do 
projeto (Fransolin et al., 2016).

A dinâmica utilizou ferramentas visuais, como cores, ícones e desenhos e esta 
característica foi elogiada pelos participantes, como um método que auxilia na 
sintetização das ideias e conceitos. Esse jogo apresenta uma questão importante para 
o ensino e prática: a proposição de soluções fazendo uso do desenho arquitetônico, 
a interpretação desse desenho e da documentação de todo o processo de projeto que 
passa por diversos profissionais, sendo o desenho a maneira encontrada para regis-
trar a “memória” da discussão. Portanto, conhecer e saber expressar a linguagem 
arquitetônica é fundamental para a prática da atividade em que as propostas e alte-
rações no projeto vão somando em um crescendo durante as diferentes etapas de 
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projetação e instigam um debate mais profundo sobre as possíveis soluções arqui-
tetônicas e projetuais.

Desenvolvimento de instrumentos e práticas de verificação de 
acessibilidade aplicados em instituições públicas com profissionais 
não arquitetos/urbanistas, a partir de metodologia apresentada em 
disciplina de pós-graduação
No ano de 2020 a disciplina de Desenho Universal no Projeto Arquitetônico traba-
lhou a temática dos Museus Acessíveis. A proposta foi investigar e desenvolver 
instrumentos e práticas de verificação de acessibilidade em instituições públicas 
com profissionais não arquitetos ou urbanistas. A temática do museu foi a selecio-
nada por ser esta tipologia um espaço de ampla visitação pública, de caráter educa-
tivo e de lazer, necessitando estar aberta e receptiva a toda diversidade de pessoas. 
A disciplina foi organizada em 4 etapas: 1. Estudo das tipologias e categorias de 
museus; 2. Pesquisa referencial de museus/centros de artes; 3. Proposta de Modelo 
de Avaliação Participativa de Acessibilidade; 4. Elaboração de artigo com a descrição 
de todo o processo de construção do Modelo de Avaliação.

Na etapa de Estudo sobre tipologias e categorias de museus, cada equipe deveria 
pesquisar as seguintes tipologias e suas especificidades: Museu Tradicional; Tradi-
cional do tipo exploratório; Tradicional com coleções vivas; Museus de Território 
(ecomuseus; parques e sítios naturais); Cidades Monumentos e Museus Virtuais. 
Em complemento, cada equipe foi sorteada com um categoria de museu a ser pes-
quisada, entre as quais: Museus de Ciências (astronomia, física, química); Museus 
Etnográficos (etnias e povos); Museu do Mobiliário e Design (móveis e utensílios 
ergonômicos); Museus de Zoologia (biologia); Museu de Tecnologia (informática, 
comunicações e novas mídias); Museu da Cultura (língua, música, dança, teatro, 
literatura e expressões artísticas e propriedade intelectual); Museu de Arquitetura e 
Fotografia (projetos de cidades, edifícios, parques; memória fotográfica, textual e 
de jornalismo) e Museu de Botânica.

Foram solicitadas as seguintes subtemáticas para a pesquisa: características ar-
quitetônicas do tipo de museu sorteado; necessidades específicas dos ambientes 
internos para a exposição das obras (dimensões, iluminação, temperatura do ambiente 
etc.); layout e mobiliário característico para a exibição das obras; tipo de obras que 
expõem; dimensões básicas das obras que (geralmente) expõem; exemplos destes 
museus ao redor do mundo (local, autoria do projeto, programa arquitetônico, fotos).

Na etapa de Pesquisa Referencial de museus/centros de artes, as equipes deveriam 
descrever graficamente um projeto referencial com a temática de museu/centro de 
artes sorteada para a equipe. Deveriam descrever a inserção urbana e implantação 
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do museu/centro de artes, as características específicas do edifício, qualidades e 
eventuais problemas. Por intermédio de uma análise infográfica deveriam descrever 
os aspectos relevantes do edifício, apresentando o programa de necessidades; um 
fluxograma comentado (contemplando todos os ambientes e suas interações); um 
infográfico de áreas funcionais (áreas das salas de exposição; apoio/administrativo, 
áreas livres e apoio técnico); mostrar a reprodução de plantas, cortes, elevações, 
croquis, em escala (1:500, preferencialmente); apresentar uma tabela-resumo com as 
características principais do projeto (local da obra, autor do projeto, ano do projeto, ano 
da construção, área total, área construída); inserir fotos comentadas do projeto ou 
do complexo construído e indicar as referências bibliográficas e fontes da pesquisa. 

Na Etapa 3 as equipes deveriam elaborar uma Proposta de Modelo de Avaliação 
Participativa de Acessibilidade dentro da categoria de museu sorteada para o grupo. 
O objetivo era propor um Modelo de Avaliação de Acessibilidade que incluísse 
atividades participativas/interativas tanto do grupo de avaliadores, quanto dos gru-
pos usuários do Museu/Centro de Arte, incluindo pessoal das seguintes áreas: ad-
ministrativa, curatorial, pedagógica, manutenção, público. Durante o desenvolvimento 
da disciplina, uma das questões apontadas e que teve ampla concordância foi a 
questão dos conflitos entre as áreas gerenciais e como esta tensão afeta a inclusão 
de medidas de acessibilidade. Muitos desses conflitos são gerados pelo não conhe-
cimento das normas e legislação de acessibilidade e para além, do desconhecimento 
das necessidades específicas dos grupos mais afetados – as pessoas com deficiência – 
e entendimentos diversos sobre a acessibilidade.

O Modelo deveria contemplar como objetivo a melhoria da compreensão dos 
conceitos do Desenho Universal e da Acessibilidade e impactar positivamente na 
conscientização do pessoal envolvido com as práticas diárias de funcionamento do 
Museu. A aplicação do Modelo tinha como intuito auxiliar futuros projetos de mu-
seus, com base em diretrizes resultantes da avaliação. A proposta do Modelo pode-
ria contemplar uma futura aplicação da ferramenta na mesma categoria de museu 
sorteado para a equipe de alunos ou poderia ser aplicada em situações não apenas 
de verificação da acessibilidade para melhorias e reformas, mas passível de aplicação 
em ações de conscientização/integração entre os diversos setores, como forma de 
identificar e propor soluções para minimizar os conflitos entre as diversas áreas 
gerenciais da instituição. 

As formas de apresentação do Modelo deveriam se basear em um roteiro de 
avaliação, destacando as etapas e tarefas a serem realizadas por todos os envolvidos. 
Poderiam ser incluídas metodologias já consagradas dentro da área de Avaliação 
Pós-ocupação, aplicação de Checklist de acessibilidade, aplicação de formulários 
síncronos, aplicação de métodos diversos, como: passeio acompanhado, walkthrough, 
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poema de desejos, grupos focais (Rheingantz, 2009), ou métodos de estímulo à 
criatividade no processo de projeto de arquitetura (Bianchi, 2008). Também a apli-
cação de atividades didáticas/pedagógicas de conscientização sobre a acessibilidade, 
jogos interativos e ou debates entre os participantes para fixação dos conceitos, 
atividades de compreensão da legislação e normas de acessibilidade, atividades de 
simulação de projeto arquitetônico e colaboração no desenvolvimento de programa 
de necessidades. As atividades propostas deveriam ter como foco atividades parti-
cipativas entre os envolvidos dos diversos setores.

Como síntese das propostas, cada equipe deveria elaborar um artigo científico 
sobre o Modelo de Avaliação Participativa, no qual deveria discutir a metodologia 
e objetivos concebidos para a Etapa 3 e apresentar uma breve revisão da literatura 
com referências de metodologia na literatura que foram conceituais para o desen-
volvimento do projeto. Poderia também incluir os estudos realizados no Etapa 1 
(Categorias de Museus) e Etapa 2 (Referências Projetuais).

Os resultados apresentados pelas equipes foram muito interessantes e abordaram 
diferentes técnicas de avaliação participativa, todas com potencial para serem 
implementadas de forma real em uma verificação de acessibilidade. Foi permitido 
mesclar metodologias, mas solicitado que um dado novo fosse acrescentado. Todas 
as propostas foram elaboradas para uma futura aplicação real, mas durante a apli-
cação da disciplina fomos acometidos pela pandemia de Covid-19 e o estabelecimento 
do lockdown e regras de distanciamento social impossibilitaram a aplicação em 
ambiente real. Portanto, ainda são modelos conceituais, necessitando de aplicação 
de um pré-teste para sua validação.

Proposta de modelo de avaliação para Museu de Tecnologia
A proposta de Donadon et al. (2022) abordou Museus de Tecnologia. As autoras 
utilizaram checklist técnico; walkthrough com funcionários; aplicação de cartões de 
sensibilização e questionário permanente. Foi selecionado, como projeto referencial, 
o Computer History Museum, que está localizado na cidade de Mountain View, no 
condado de Santa Clara, na Califórnia-EUA, dentro da região do Vale do Silício, 
conhecida região por abrigar startups e inovadoras empresas globais de tecnologia. 
A intenção do Modelo de Avaliação Participativa desenvolvido é auxiliar nos pro-
cessos de melhorias constantes das edificações museológicas, bem como subsidiar 
e melhorar a acessibilidade dos projetos de exposições e atividades exploratórias 
típicas dessas categorias de museus. A escolha do Museu de Tecnologia se deu por-
que geralmente essas tipologias já apresentam um elevado grau de interação entre 
público, material exposto e pessoas que atuam como monitores das atividades do 
local. Portanto é necessário prover a integração entre curadoria, funcionários, pe-
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dagogos, monitores e público visitante. O objetivo da proposta é promover um 
melhor diálogo entre as áreas administrativas, pedagógicas e de manutenção dessas 
instituições museológicas, por intermédio de atividades participativas/interativas.

O Modelo de Avaliação se estrutura com a aplicação de um Checklist Técnico da 
Edificação, um Passeio Walkthrough com Funcionários, aplicação de Cartões de 
Sensibilização e de Questionário Permanente (Figura 3). Destaca-se a dinâmica com 
a aplicação dos Cartões de Sensibilização que descrevem as características das de-
ficiências, com as principais dificuldades que cada uma apresenta no uso dos espaços 
e/ou os comprometimentos sensoriais resultantes e apresenta a correta nomenclatura 
e terminologias referentes. O objetivo é sensibilizar as várias equipes do museu para 
a importância da implementação da acessibilidade, rompendo resistências na apli-
cação de recursos financeiros, quebrando barreiras atitudinais e preconceitos, pos-
sibilitando que os setores visualizem as necessidades da diversidade de usuários e 
com isto estabeleçam não apenas acessibilidade, mas propiciem de fato a interação 
dos visitantes com as áreas de exibição, criando também dinâmicas inclusivas.

Figura  3  Exemplo de Cartão de Sensibilização da dinâmica para museus de Tecnologia.
Fonte: Donadon et al. (2022).

Também a aplicação do Questionário Permanente é um instrumento que deve 
ser sempre apresentado aos visitantes, para o acompanhamento das modificações 
de layout de mobiliário e sinalização aos quais os museus estão frequentemente 
sujeitos, visto o caráter dinâmico das exposições desta tipologia de museus que 
apresentam constantes rearranjos espaciais para atender as temáticas expositivas 
que reflitam o debate cultural e tecnológico atuais. O Questionário Permanente tem 
por objetivo verificar se as alterações do layout atendem às atuais necessidades dos 
visitantes, refletindo um cuidado com a acessibilidade, que nestes casos enfrenta 
grandes desafios para vencer a flexibilidade dos arranjos espaciais arquitetônicos. 
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O Modelo de Avaliação, embora não tenha sido aplicado em um pré-teste, se 
mostra promissor diante da sua estrutura formal de aplicação bem sedimentada em 
métodos avaliativos já consagrados. Importante ressaltar que a proposta mescla 
instrumentos diferentes com a intenção de se adequar aos diversos públicos que 
atuam no museu de tecnologia.

Proposta de modelo de avaliação para Museu da Cultura 
A proposta de Aveiro e Ribeiro (2020) foi direcionada a Museus da Cultura e Etno-
gráficos, tendo sido escolhido como referencial o Museu Nacional da História e 
Cultura Afro-Americana, em Washington, nos Estados Unidos. Esse museu é um 
importante símbolo da democratização do acesso aos espaços culturais norte-americano. 
O edifício apresenta a trajetória do povo afro-americano nos Estados Unidos desde 
os tempos dos povos escravizados até suas mais recentes conquistas, expondo a his-
tória real de uma nação que pouco aparecia nas coleções de outros museus.

A dinâmica, que prevê a participação técnica de profissionais e pesquisadores e 
a colaboração de visitantes e membros da curadoria, pretendeu mapear as principais 
dificuldades e sensações dos participantes da visita apoiando-se no cruzamento de 
informações com o levantamento técnico arquitetônico. Tem como objetivo avaliar 
os ambientes e itens de exposição e convivência do Museu Nacional da História e 
Cultura Afro-Americana com relação ao acesso e uso democráticos. Destaca-se 
como ponto central a interação entre as obras expostas e o público, trabalhando os 
conceitos de universalidade da significação da cultura, de forma sensível e com-
preensível a toda a diversidade possível de usuários, concretizando o valor imaterial 
para o reconhecimento da cultura. 

Essa proposta de avaliação participativa utilizou ferramentas consagradas de 
avaliação pós-ocupação direcionada à tipologia específica, compondo um conjunto 
extenso e completo de avaliações complementares: walkthrough, o mapeamento 
visual, o mapa mental e cognitivo, e por fim, o questionário elaborado com base na 
Norma NBR 9050/2020 (ABNT, 2020) e destinado a profissionais das áreas de Ar-
quitetura e Urbanismo e Engenharia Civil. Destaca-se a aplicação do walkthrough 
feita para visitantes e curadoria com simulação de deficiências e a distribuição de 
palavras-chaves para transmitir o sentimento e emoções durante o processo de vi-
sitação ao museu.

Na aplicação do mapeamento mental os participantes são convidados a revisitar 
o local, identificando os pontos de orientabilidade da rota, desde a origem (ponto 
de partida na cidade) até o destino (chegada no museu). Passa-se então à descrição 
das rotas internas e elementos que dificultaram esse percurso, por intermédio da 
execução de uma ilustração em formato livre, mas que tem por objetivo entender a 
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experiência individual do percurso. Como terceira etapa, inicia-se o mapeamento 
mental coletivo fazendo uso de uma tabela com elementos inspirados em Lynch 
(2011) os participantes devem identificar os elementos de Caminho, Limites, Nós, 
Marcos e Bairros nos próprios dispositivos de storyboard interativos do museu. Essa 
fase coletiva pretende agrupar as principais dificuldades encontradas nas rotas e 
mapas oferecidos pela própria instituição, como forma de entender como o parti-
cipante se orienta espacialmente no museu, assim como ativar sua memória afetiva 
ao identificar os locais/temas mais impactantes vivenciados no espaço expositivo.

O mapeamento visual deveria ser realizado em dupla utilizando tablets com 
partes da planta disponíveis, como em um quebra-cabeça e palavras-chaves sobre 
os espaços expositivos. Os usuários deveriam anotar as sensações de cada espaço 
percorrido, bem como tentar identificar a sequência da rota. Por fim, a dinâmica 
trabalhou o mapa mental pictórico de forma individual, com os participantes iden-
tificando como as barreiras influenciam os percursos e quais foram suas experiên-
cias individuais ao visitar o museu. 

Esse Modelo de Avaliação Participativo trabalha bastante com a produção gráfica 
e textual dos próprios usuários, relatando suas experiências de visitação de forma 
individual ou coletiva. As próprias autoras dizem:

As métricas de aplicação sugerida para a avaliação pós-ocupação 
do Museu Nacional da História e Cultura Afro-Americana visam 
avaliar de forma técnica, através da colaboração de pesquisa-
dores, a acessibilidade dos ambientes, e mensurar a usabilidade 
universal por intermédio da experiência dos seus visitantes e 
funcionários. Através da participação de usuários e membros da 
curadoria, as atividades lúdicas pretendem evidenciar possíveis 
dificuldades que o público possa enfrentar durante a visita e, com 
isso, estimular os curadores a criarem as adaptações necessárias 
para tornar tanto o espaço quanto o acervo acessível ao público 
(Aveiro; Ribeiro, 2020).

Esse Modelo de Avaliação também mescla diferentes instrumentos com o dife-
rencial de utilizar um ferramental construído pelo próprio usuário, fazendo uso de 
um suporte e coordenação da equipe de pesquisadores que dever organizar previa-
mente todo o roteiro e dispositivos para a anotação das percepções. 

Considerações finais
A aplicação de metodologias ativas em sala de aula tem se mostrado como uma 
ferramenta de grande valor para fomentar nos alunos o desenvolvimento de mate-
rial criativo e ao mesmo tempo com debate crítico sobre a temática do Desenho 
Universal. Percebe-se que a discussão do DU e da acessibilidade já está ultrapassan-
do a simples interpretação e aplicação das normas e legislações no projeto de arqui-
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tetura e urbanismo. Os alunos que têm procurado a disciplina de Desenho Universal 
no Projeto Arquitetônico, tanto os pós-graduandos quanto os que estão cursando a 
graduação, apresentam um elevado grau de preocupação e comprometimento com 
a qualidade da acessibilidade no projeto. Isso fica evidenciado pelo fato de que todas 
as dinâmicas apresentadas, mesmo as que não foram expostas neste capítulo, colo-
cam a aplicação dos checklists de verificação de acessibilidade aliada a outras téc-
nicas de verificação, como forma de extrapolar o simples cumprimento de um padrão 
normativo. Os questionários e checklists se colocam como um instrumental dentro 
do conjunto de ferramentas desenvolvidas para as dinâmicas, sempre evidenciando 
a situação real sem, entretanto, se esgotar neste quesito, evitando-se cair no erro na 
interpretação automática e insensível para as questões de acesso e uso do ambiente 
pelos usuários.

Em todas as dinâmicas propostas, a metodologia foi bem descrita e com possi-
bilidades reais de aplicação, seja em ambiente escolar universitário, com foco para 
estudantes em formação e/ou profissionais da área de arquitetura e urbanismo, seja 
em ambiente institucional fora da universidade, englobando outros públicos com 
diferentes perfis profissionais.

Entre o ferramental desenvolvido, alguns são recorrentes em todas as equipes, o 
que nos leva a considerar como instrumentos de extrema importância para a com-
preensão do espaço ou do público envolvido. Em um primeiro roteiro de avaliação 
destacam-se em comum as ferramentas de walkthrough, questionário aplicado à 
parte gerencial e checklist de especialista. Foi possível estabelecer tarefas específicas 
para cada agente engajado nas dinâmicas: ações para o pesquisador, ações para a 
instituição envolvida e ações conjuntas entre pesquisador e instituições. Para o 
pesquisador, é importante que os roteiros de avaliações tenham cronogramas orga-
nizados para cada etapa, pois fica clara a preocupação em manter organizada a se-
quência das etapas das verificações, visto que vários grupos desenvolveram um 
material suplementar para o pesquisador/avaliador: com roteiro de avaliação, com 
cronograma de execução e instruções para o cumprimento da etapas, com orientações 
para executar os percursos simulados de vivência de acessibilidade, a necessidade de 
registro por áudio e vídeo, bem como o detalhamento de material necessário para se 
levar a campo.

Para as instituições, pode-se dizer que várias equipes desenvolveram uma espé-
cie de Dinâmica Informativa ao propor, no roteiro explicativo, rodas de conversa 
com os participantes, explicações preliminares sobre os conceitos de acessibilidade, 
um roteiro de aplicação para a instituição, incluindo a etapa que envolve a ação de 
funcionários ou visitantes e a necessidade de se ter uma etapa em que possa ser 
discutida a síntese das observações.
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Para as ações que envolvem conjuntamente o pesquisador e as instituições é 
importante articular a comunicação entre os diversos setores, ter um conhecimento 
prévio do projeto arquitetônico da edificação, ter conhecimento da estrutura física 
e humana do local, envolver profissionais de diversos setores nas dinâmica, realizar 
a contratação de especialistas em Avaliação Pós-ocupação e de intérpretes cognitivos 
e psicólogos, para a correta interpretação das atividades que envolvem manipulação 
e construção de imagens, dinâmicas e diálogos em grupo. O Quadro 1 resume os 
principais materiais e ações necessárias para o planejamento das atividades nos 
processos participativos.

Quadro  1  Roteiro de materiais e ações para a aplicação de avaliação, por agente envolvido

Agentes Materiais e ações a serem considerados

Pesquisador

•	 Roteiro de avaliação detalhado
•	 Cronograma de execução
•	 Instruções para o cumprimento das etapas
•	 Orientações para executar os percursos simulados de vivência de acessibilidade
•	 Registro por áudio e vídeo
•	 Instruções para se levar a campo

Instituição

Dinâmica Informativa:
•	 Roteiro explicativo para ser aplicado pela gerência das instituições
•	 Rodas de conversa com os participantes
•	 Explicações preliminares sobre os conceitos de acessibilidade, principalmente na etapa que envolve 

funcionários e visitantes
•	 Descrição da etapa que envolve a ação de funcionários ou visitantes
•	 Necessidade de uma Etapa de Síntese das observações

Pesquisador
+
Instituição

•	 Articulação e comunicação entre os diversos setores
•	 Conhecimento prévio do Projeto Arquitetônico da edificação
•	 Conhecimento da estrutura física e humana do local
•	 Envolvimento de profissionais de diversos setores
•	 Contratação de especialistas em Avaliação Pós-ocupação
•	 Contratração de intérpretes cognitivos e psicólogos

Fonte: A autora.

Também o estabelecimento da faixa etária destinada à participação desponta quase 
sempre na descrição das dinâmicas, como forma de direcionar a linguagem a ser 
trabalhada, o grau de compreensão da proposta e os desafios embutidos na atividade 
participativa. Um dos grupos sugeriu as melhores abordagens por faixa etária, sendo 
os jogos interativos quando o usuário final é o público infantil, buscando a obtenção 
de informações a partir de uma atividade lúdica; o walkthrough para o público adulto, 
que consegue selecionar e fazer sua rota; e walkthrough combinado com matriz de 
descobertas para o público de funcionários, como forma de valorizar sua participa-
ção, sua experiência e seus anos de vivência no local de trabalho. 

Muitas dinâmicas propostas reforçaram a questão da sensibilidade que o tema 
provoca, gerando uma necessidade de aproximação cautelosa, mas necessária, com 
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a acessibilidade atitudinal, como premissa fundamental para o desenvolvimento de 
qualquer atividade participativa. Também a importância de sensibilizar as várias 
equipes, no caso das instituições públicas, sobre a temática da acessibilidade e in-
clusão, fazendo uso de dinâmicas educativas e participativas prevendo que estas 
atividades poderiam dirimir a resistência da aplicação de recursos financeiros ne-
cessários para o provimento da acessibilidade em amplo aspecto. Percebeu-se um 
potencial promissor no desenvolvimento de dinâmicas que envolvem em suas 
atividades questões temáticas específicas das instituições, bem como a atribuição de 
“personagens” aos participantes, como forma de criar um ambiente de responsabi-
lidade perante as decisões e tarefas a eles atribuídas.

Existe um campo acadêmico e educacional a ser explorado para o desenvolvi-
mento de novas dinâmicas participativas, por exemplo, o desenvolvimento de car-
tilhas de orientações e jogos interativos e específicos para as diversas tipologias de 
instituições públicas, como forma de tornar mais atrativa a participação dos fun-
cionários, valorizando o seu trabalho diário, muitas vezes desmotivado pela ação 
repetitiva, o que pode gerar atitudes de incompreensão das necessidades individuais 
dos usuários permanentes e/ou visitantes.

Por fim, as atividades de verificação de acessibilidade e implementação dos con-
ceitos de Desenho Universal em instituições públicas de grande visitação e/ou uso 
cotidiano, precisam seguir uma estrutura de planejamento das ações, articulação e 
comunicação entre os diversos setores envolvidos na instituição, informações espe-
cíficas sobre o projeto arquitetônico e urbanístico, conhecimento das estruturas 
física e humana que atuam no local, envolvimento de profissionais de diversos se-
tores, internos à instituição e também a contratação de especialistas em avaliação 
pós-ocupação, roteiros avaliativos, intérpretes cognitivos e psicólogos, além dos 
profissionais arquitetos e urbanistas. As lições da arquiteta Susan Hunter (2010) 
direcionadas para as estratégias de wayfinding no projeto arquitetônico também 
valem para a elaboração de dinâmicas de acessibilidade em espaços construídos: 

Envolve pesquisa em cognição e psicologia ambiental para pro-
jetar espaços construídos e produtos que facilitem o movimento 
de pessoas no espaço urbano e nas edificações, adotando a fácil 
compreensão e uso do ambiente em todas as suas escalas. Este 
planejamento depende de estratégias mútuas e colaborativas entre 
arquitetos, designers gráficos e responsáveis pelo gerenciamento 
de edifícios (Hunter, 2010).

Cabe a nós, profissionais arquitetos e urbanistas, atuantes no ensino superior, 
elaborar metodologias e experimentos didáticos que venham a contribuir para 
estimular o debate sobre o Desenho Universal no ambiente construído, envolvendo 
sempre um público diverso em formação, trabalhando as experiências individuais 
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e coletivas. Somente a constante vivência dos espaços e a aproximação com as reais 
e diversas habilidades hápticas, sensoriais e cognitivas dos indivíduos poderá esti-
mular a concepção de espaços mais acessíveis para além das barreiras arquitetôni-
cas e atitudinais.
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Introdução 
A temática Design Universal (DU) e Acessibilidade vem ganhando adeptos na aca-
demia, mas ainda é pouco explorada na formação de novos projetistas, embora seja 
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De fato, ‘projetar para todos’ requer um conjunto de conhecimentos específicos, 
e a construção gradativa de um olhar sensível, centrado no usuário, ao mesmo tempo 
amplo, considerando a diversidade da população. Esse olhar pode e deve ser moldado 
ainda na universidade – fazendo uso de um ensino qualificado e diferenciado. Para 
isso são necessárias mudanças de postura tanto dos professores quanto dos próprios 
alunos envolvidos no processo.

Inicialmente é preciso compreender que ambientes acessíveis trazem benefícios 
para todas as pessoas, quebrando o paradigma, ainda existente, de que acessibilidade 
é para pessoas com deficiência; e também estar consciente da responsabilidade do 
projetista quanto ao projeto de espaços livres de barreiras.

Assim, o caminho proposto aqui aponta para uma direção: favorecer ambiências 
para que a aprendizagem desse conteúdo seja aplicada de forma empática nos cur-
sos de Arquitetura e Urbanismo e afins. Sendo necessário inicialmente compreender 
conceitualmente o que se espera quando se fala de ‘ambiências’. 

Segundo Thibaud (2002), a ambiência precede e condiciona um espaço com 
todos os seus elementos – físicos e sensíveis – em conjunto com as relações humanas 
e pode ser considerada, também de acordo com Augoyard (2004), uma atmosfera 
material e moral que envolve um lugar e as pessoas que dele fazem parte. Nesse 
sentido, acredita-se ser essencial buscar uma prática da acessibilidade para além das 
normas técnicas, envolvendo todos os agentes desse processo em uma atmosfera de 
empatia espacial. É o que defendem Duarte e Cohen (2018) quando propõem o 
conceito de “Acessibilidade Emocional”, que significa a capacidade do Lugar de 
acolher seus visitantes, de gerar afeto, de despertar a sensação de fazer parte do 
ambiente e de se reconhecer como pessoa bem-vinda. Segundo as autoras, esse 
conceito destitui a ideia de que a acessibilidade acontece apenas com a supressão de 
barreiras físicas; englobando toda a ambiência que envolve o usuário do lugar, tra-
tando-o como um ser total, capaz de ativar sistemas complexos de relação com o 
espaço e com o Outro.

Esses conceitos nos direcionam à “Empatia Espacial”, ou seja, a capacidade dos 
espaços de produzirem nas pessoas um reconhecimento de si mesmos nos ambien-
tes (Duarte, 2015). Nesse sentido, projetar espaços que proporcionem maior empa-
tia espacial nas cidades passa pela compreensão do papel das ambiências na geração 
de afetos pelo Lugar. E esse estudo das ambiências abarca não somente os fatores 
sensíveis do lugar (seus sons, cheiros, luzes e cores, o movimento do ar e das pessoas) 
ou as sensações de equilíbrio, de amplidão ou confinamento, mas, também, sua 
capacidade de evocar memórias e estabelecer afetos (Duarte, 2015).
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É fato que a dimensão social esteja presente na prática projetual, e para tanto, a 
abordagem universal de projeto traduz um posicionamento crítico perante o desen-
volvimento de ambientes, produtos e serviços, colaborando, assim, para a constru-
ção de uma sociedade mais inclusiva e sustentável e, portanto, mais acessível. Para 
Herssens (2011) a maioria das barreiras que impedem o envolvimento de muitos 
cidadãos e limitam o exercício pleno de uma cidadania ativa é projetada e construída 
pelos homens, o que aponta para a importância da formação acadêmica dos profis-
sionais responsáveis, os projetistas.

Cambiaghi (2007) por sua vez ressaltou que “poucos profissionais ou instituições 
de ensino têm adotado a arquitetura e o design inclusivo como eixo central de seus 
trabalhos”. Na opinião da autora, esses profissionais perdiam a oportunidade de se 
beneficiar, entre outros aspectos, com a redução do tempo de elaboração do pro-
grama de necessidades dos produtos e serviços. Passados 15 anos, será que essa reali-
dade mudou?

Em alguns lugares o ensino do Design Universal, que inclui a temática da aces-
sibilidade, vem se sedimentando com boas práticas, e derrubando barreiras de toda 
natureza. Vários cursos já implementaram esse conteúdo em suas disciplinas, espe-
cialmente optativas e em nível de pós-graduação. Mas é preciso ir além – além das 
normas (Duarte; Cohen, 2018). Recentemente, o Ministério da Educação, em pare-
cer publicado no Diário Oficial da União do dia 25 de março de 2021 exigiu que a 
partir daquele ano, o tema Design Universal passasse a fazer parte do Núcleo de 
Conhecimentos de Fundamentação das matrizes curriculares das Instituições de 
Ensino Superior (IES), como conteúdo obrigatório dos cursos de Arquitetura e 
Urbanismo (Parecer CNE/CES n° 948/2019, do Conselho Nacional de Educação, 
CNE) – (MEC, 2021, CAU, 2021).

Simões e Bispo (2006) chamavam de carência em relação a uma cultura de pro-
jeto com caraterística mais holística e atribuíram isso ao fato de que “os designers e 
arquitetos estão habituados a projetar para um mítico homem médio que é jovem, 
saudável, de estatura média, que consegue sempre entender como funcionam os 
novos produtos, que não se cansa, que não se engana, mas que na verdade não existe”.

Ao contrário, o Design Universal está claramente fundamentado sob a ótica da 
diversidade humana. Segundo Franco (2001, p. 86) “o DU é, acima de tudo, uma 
metodologia de trabalho que coloca em especial evidência uma atitude crítica face 
ao ato projetual”, sendo que “a principal materialização deste conceito é um produto; 
bem ou serviço; que deve ser acessível ao maior número possível de clientes, inde-
pendentemente de sua idade, situação financeira, nível cultural, capacidade física, 
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entre outros”. São sete os princípios que se propõem a guiar os arquitetos e designers 
na concepção dos projetos e produtos, são eles (Wiu, 2020): uso equitativo, flexibi-
lidade no uso, uso simples e intuitivo, informação perceptível, tolerância ao erro, 
baixo esforço físico, e tamanho e espaço para aproximação e uso.

Essa implementação, contudo, tem sido gradativa, oportunizada nas reformula-
ções curriculares. É um processo lento, mas há esperança! Essa exigência significa 
um avanço na humanização do projeto arquitetônico implicando em reconhecer 
aspectos muitas vezes não evidentes, especialmente capazes de incluir as pessoas 
com deficiência de forma devida. Nessa perspectiva, Costa e Sarmento (2020) res-
saltam a necessidade de consolidação de uma cultura de acessibilidade centrada no 
usuário para melhoria da qualidade do ambiente construído para todos, a partir da 
difusão do projeto acessível em um sentido mais amplo. Projetar para todos torna-
-se, portanto, uma questão ética primordial que desafia diariamente os envolvidos 
no projeto e construção dos ambientes e produtos.

Será necessário buscar essa empatia espacial capaz de envolver discentes e do-
centes, possibilitando uma conscientização em duas vias, por meio da sensibilização. 
Preenchendo inclusive uma lacuna na formação dos próprios docentes. Mas é pre-
ciso ensinar a fazer, pois como Cambiaghi (2007) afirma “poucos profissionais ou 
instituições de ensino têm adotado a arquitetura e o design inclusivo como eixo 
central de seus trabalhos” e para Bernardi (2007, p. 34) “o potencial de inclusão 
social é dever e desafio para o projetista de espaços construídos e esta preocupação 
deve acontecer no momento da formação deste profissional”.

Diante dessas considerações, é importante também questionar as estratégias 
didáticas utilizadas no ensino do projeto arquitetônico, no que se refere a introdução 
dos princípios do Desenho Universal, a fim de sensibilizar e ampliar a percepção 
para o uso do espaço, logo, se faz necessário pesquisar por novas metodologias de 
ensino (Bernardi, 2007). 

No sentido de dialogar sobre essas estratégias de ensino, neste capítulo apresenta-
-se as experiências de ensino de Design Universal em duas instituições de ensino 
superior, a Universidade Federal do Ceará e a Universidade Federal da Paraíba. Mas, 
antes de descrever as duas experiências, apresenta-se um histórico sobre o ensino 
de Design Universal e também uma explicação das formas como podem ocorrer tal 
ensino em cursos voltados para projetistas.
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Historiando fatos 
A tradição da arquitetura até o século XX teve como base da relação homem-espaço 
os muitos estudos do Arquiteto Marcos Vitrúvio Polião,5 continuados em Leonardo 
da Vinci (1490), em Le Corbusier (1940) com seus estudos do El Modulor, mestre 
de gerações de arquitetos. Mas o fato é que após a Segunda Grande Guerra, no mun-
do moderno, em especial devido aos sequelados de guerra, dentre outros fatores, se 
constituiu a consolidação dos Direitos Humanos (1948), se firmando um marco 
histórico do começo de percepção de mudanças no cenário mundial, quando foram 
se instituindo movimentos que culminaram em 1981 com o Ano Internacional da 
Pessoa com Deficiência. E na contemporaneidade, as guerras da Coreia, Vietnã e 
Oriente Médio, induziram uma progressiva mudança de postura dos governos e da 
Organização das Nações Unidas (ONU). E, assim, sucessivamente, numa linha do 
tempo, foi se configurando a consolidação dos direitos do cidadão. E nesse sentido, 
os profissionais que tratam do ambiente construído não podem mais ignorar os 
novos paradigmas da relação homem-atividade-ambiente construído, seja na escala 
do objeto, da edificação ou da cidade. Ademais, um novo conceito aparece – Design 
Universal.6 Para aproximar-se desse conceito é preciso não mais ter unicamente como 
referência o “homem padrão”. De forma ilustrativa, apresentamos uma linha do 
tempo com datas significativas dos Direitos das pessoas com deficiência (PcD), 
Acessibilidade e Desenho Universal, principalmente no Brasil (Figura 1).

5	 Arquiteto romano que viveu no século I a.C. Sua obra “De Architectura” (10 volumes), considerado o 
único tratado europeu do período greco-romano que chegou aos nossos dias e serviu de base a vários 
estudos e textos sobre Arquitetura e Urbanismo, além de outras áreas do conhecimento. Os padrões de 
proporções por ele utilizados, bem como os princípios conceituais – “utilitas” (utilidade), “venustas” 
(beleza) e “firmitas” (solidez) –, inauguraram a base da Arquitetura clássica.

6	 Muitas vezes o termo “design universal” aparece como “desenho universal” em normas e documentos 
mais antigos, como legislações e bibliografias. Neste capítulo tratamos o termo como design por entender 
que traduz melhor o termo “Universal Design”, pois representa uma ação de projeto e criação que é mais 
abrangente do que apenas uma representação gráfica.
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Figura  1  Linha do tempo Direitos da PcD, Acessibilidade e Design Universal.
Fonte: Morano (2018) com adaptações de Santiago (2024).

Depois de toda a linha do tempo, em que se tem normas, legislações que tratam 
de Acessibilidade e Design Universal, fica a pergunta: Qual a diferença de Acessibi-
lidade e Design Universal? Importante fazer essa reflexão, porque são dois conceitos 
que se interconectam, mas não são a mesma coisa. 

A ABNT NBR 9050/2020 conceitua a acessibilidade como a possibilidade e con-
dição de alcance, percepção e entendimento para a utilização com segurança e au-
tonomia de edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano, inclusive seus 
sistemas e tecnologias ou elementos, que possam ser alcançados, acionados, utili-
zados e vivenciados por qualquer pessoa. 

Em comparação com o conceito da norma de 1994, foram acrescidas três palavras: 
“percepção, entendimento e elementos”, podendo-se supor que: 1. Pelo acréscimo 
das palavras percepção e entendimento, termos ligados ao processo cognitivo, será 
dada maior ênfase aos problemas de acessibilidade das pessoas com deficiência 
sensorial e cognitiva, e que em geral, dizem respeito aos componentes Orientação 
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e Comunicação, antes postas em segundo plano; 2. O acréscimo da palavra “elemen-
tos”, é uma tentativa de abranger ao máximo o universo da acessibilidade, de maneira 
a assegurar, conceitualmente, que todo elemento – mobiliário e tecnologias assistivas – 
do ambiente construído seja acessível (Moraes, 2007 apud Morano, 2018, p. 52).

A revisão da NBR 9050, concluída em 2015, apresenta mudanças e avanços con-
sideráveis. Uma das grandes contribuições é que o conceito de desenho universal 
aparece nos anexos de uma forma mais ampla levando em consideração uma Arqui-
tetura e um Design mais inclusivos e “centrados no ser humano e na sua diversidade” 
(NBR 9050/2015, p. 139). E a versão revisada em 2020, traz outras mudanças e acres-
centa no Anexo D informações sobre sanitário para uso por pessoas ostomizadas, 
mesmo não havendo um consenso internacional para a respectiva normalização, a 
International Organization for Standardization (ISO) tem discutido, no âmbito de sua 
Comissão de Acessibilidade (TC 59/SC 16), alternativas para atender às necessidades 
de higiene para pessoas ostomizadas.

A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em vigor desde 2016, assinala no 
artigo 53 que, a “acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de 
cidadania e de participação social” (Brasil, 2015, p. 34) e, reconhece como barreira, 
qualquer fator que restrinja ou impeça a participação social da PcD.

À medida que vão sendo consideradas as normas e legislações na concepção de 
projetos e pesquisando as questões de acessibilidade com a participação das PcD, 
constata-se que algumas visões sobre o assunto vão se modificando, sendo acres-
centados outros conceitos, como encontramos nos vários autores a seguir.

Bahia et al. (1998, p. 12) consideram cinco categorias de acessibilidade: 1. O 
acesso compreendido como a capacidade de chegar a outras pessoas; 2. O acesso às 
atividades-chaves; 3. O acesso à informação; 4. Autonomia, liberdade e individua-
lidade – tendo em vista que a acessibilidade pressupõe o livre-arbítrio no ato de 
relacionar-se com o ambiente e a vida; e, por fim, 5. O acesso ao meio físico – nesse 
aspecto, o planejamento da cidade deve possibilitar “a construção de uma sociedade 
que assimile progressivamente a ideia de inclusão social e espacial das pessoas com 
todas as suas diferenças” (Santiago, 2005, p. 53).

Para Elali (2004), a acessibilidade retrata-se dentro de um contexto que abrange 
as atividades da vida cotidiana em seus aspectos físicos, sociais e psicológicos, sendo: 
Acessibilidade Física – aquela que combate as barreiras físicas e arquitetônicas; Aces-
sibilidade Comunicacional – facilitação do acesso por meio da comunicação e sina-
lização; Acessibilidade Social – relativas aos processos de inclusão social e quebra 



66 Estratégias de ensino de Design Universal e acessibilidade

das barreiras atitudinais; e Acessibilidade Psicológica – relacionada à percepção e 
receptividade de um ambiente. 

Sassaki (2009) também apresenta uma classificação de acessibilidade em sete 
dimensões: 1. Arquitetônica: tem por objetivo eliminar as barreiras físicas de um 
ambiente; 2. Atitudinal: tem como proposta eliminar preconceitos, estigmas, este-
reótipos; 3. Comunicacional: visa eliminar barreiras na comunicação interpessoal; 
4. Instrumental: pretende eliminar barreiras nos instrumentos, ferramentas e uten-
sílios; 5. Metodológica: objetiva eliminar barreiras nos métodos e técnicas; 6. Natu-
ral: anseia eliminar barreiras naturais; e 7. Programática: visa eliminar barreiras 
introduzidas em políticas públicas e legislações. 

Conforme Dischinger et al. (2012), o conceito denominado acessibilidade espa-
cial, consiste em “atingir um lugar desejado”, ou seja, permitir que o usuário participe 
das atividades desenvolvidas no local e o compreenda em relação à sua função, 
organização e relações espaciais. Essa classificação da acessibilidade espacial é assi-
nalada pelas autoras em quatro categorias, a saber: orientação, comunicação, des-
locamento e uso. 

Souto Filho e Costa (2021) trazem ainda as dimensões – Projetada, Construída 
e Percebida da Acessibilidade Físico-Espacial. A essas definições acrescente-se que 
Acessibilidade Ambiental, que de acordo com Costa (Vergara, Franz; Barth, 2024) 
é a área ou dimensão da Acessibilidade que foca seu olhar e avaliação no ambiente 
edificado pelo homem, seja na escala do edifício ou na urbana, podendo ser desde 
uma pequena fração até mesmo o território inteiro de uma cidade. A autora com-
plementa que se pode avaliar desde um único cômodo/espaço até uma cidade e para 
tanto utiliza-se de ferramentas metodológicas envolvendo atores atuantes nesta 
relação, as inúmeras atividades ali desenvolvidas e o contexto construtivo no qual 
está inserido o objeto; em uma abordagem multimétodos. Entende que “sua presença 
ou ausência no ambiente impacta a vida de todas as pessoas, especialmente PcD e 
MR, de forma positiva e negativa respectivamente – em distintos níveis, e ao longo 
de todo o curso de vida do indivíduo, desde o seu nascimento, até sua velhice e 
morte” (p. 72).

Quanto à origem do termo Universal Design, foi utilizado pela primeira vez em 
1985, nos Estados Unidos, pelo arquiteto Ron Mace, quando o Centro de Desenho 
Universal, de 1994 a 1997, reuniu defensores desse ideal num projeto intitulado 
“Estudos para promover o desenvolvimento do Desenho Universal”7 (Story, 2011 
apud Libonati, 2022), depois então vem sendo propagado no mundo inteiro.

7	 Seus integrantes, em ordem alfabética: Abir Mullick, Bettye Rose Connell, Ed Steinfeld, Elaine Ostroff, 
Gregg Vanderheiden, Jim Mueller, Jon Sanford, Mike Jones, Molly Story e Ron Mace.
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No intuito de atualizar os princípios e esclarecer seu conceito, Steinfeld e Maisel 
(2012 apud Libonati, 2022) desenvolveram oito objetivos do Design Universal, de-
finindo-os como um processo que permite e capacita uma população mais diversa, 
melhorando o desempenho humano, a saúde, o bem-estar e a participação social, 
dividindo-os em: 1. Ajuste do corpo. Acomodar uma ampla variedade de tamanhos 
e habilidades corporais; 2. Conforto. Manter as demandas dentro dos limites dese-
jáveis da função corporal; 3. Consciência. Garantir que as informações críticas para 
uso sejam facilmente percebidas; 4. Compreensão. Tornar os métodos de operação 
e uso intuitivos, claros e inequívocos; 5. Bem-estar. Contribuir para a promoção da 
saúde, prevenção de doenças e prevenção de lesões. 6. Integração social. Tratar todos 
os grupos com dignidade e respeito; 7. Personalização. Incorporar oportunidades 
de escolha e a expressão de preferências individuais; e 8. Adequação cultural. Res-
peitar e reforçar os valores culturais e o contexto social, econômico e ambiental de 
qualquer projeto de design (Steinfeld; Maisel, 2012 apud Libonati, 2022, p. 97).

E assim, cada vez mais os princípios do Design Universal ganham espaço na 
efetivação dos trabalhos em Arquitetura, Urbanismo e Design, principalmente em 
decorrência de leis, decretos e normas. Ressalta-se aspecto relevante da Lei Federal 
nº 13.146/2015, que diz respeito ao artigo 55, que estabelece os princípios do Design 
Universal como exigência para a concepção e implantação de projetos. No parágrafo 
1°, o Desenho Universal é consolidado como regra de caráter geral, devendo, em 
conformidade com o parágrafo 2°, ser adotada adaptação razoável nas hipóteses em 
que aquele comprovadamente não possa ser implementado (Libonati, 2022). 

E mais recente, em 2019, o Parecer CNE/CES nº 948 de 2019, da Câmara de 
Educação Superior, mostrou-se favorável à alteração das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para os cursos de graduação em Arquitetura e Urbanismo (bacharelado) 
e Engenharia. Ainda, na forma do Parecer, foi apresentado o Projeto de Resolução 
que altera os artigos 9º §1º da Resolução CNE/CES 2/2019 e o art. 6º §1º da Reso-
lução CNE/CES 2/2010, possibilitando a inclusão da disciplina do Design Universal 
dentre os conteúdos básicos obrigatórios nos cursos mencionados. 

Mesmo antes desse parecer, muitos cursos de Arquitetura e Urbanismo já apre-
sentam tal conteúdo em suas disciplinas, seja na graduação como na pós-graduação. 
Ressalto que em 2004, ano de homologação da revisão da NBR 9050 e do Decreto nº 
5.296, foi realizado o seminário Acessibilidade no cotidiano, com o objetivo de pro-
mover o debate sobre a relação entre o ambiente construído e pessoas com dificul-
dades físicas, motoras e/ou sensoriais, promovido pelo Núcleo Pró-Acesso da 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do Rio de Janeiro e 
pela Escola de Design e Artes Visuais da Universidade Veiga de Almeida, com apoio 
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da FAPERJ. Foi pauta de debate nesse seminário, a metodologia de ensino de proje-
tos inclusivos em escolas de arquitetura, urbanismo e design, a formação de profis-
sionais de nível superior e estratégias para o planejamento de espaços acessíveis. 

Elali (2004) assinala que em 1996 o CAU-UFRN criou disciplina optativa espe-
cífica visando ampliar a sensibilização dos estudantes quanto às dificuldades das 
pessoas com deficiência. Conta ainda que experiências semelhantes foram realizadas 
nas universidades federais de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Santa Catarina (UFMG, 
UFRJ e UFSC). 

Acrescenta-se, ainda, a FAU USP, em sua pós-graduação, nesse mesmo período e 
o curso de Arquitetura e Urbanismo da UFC, embora neste último, só veio implantar 
a disciplina de Desenho Universal em 2012, quando houve mudança de currículo, 
mas desde 2001 havia, dentre outros projetos de outras áreas, o projeto de extensão – 
Acessibilidade em escolas de ensino fundamental e médio das redes públicas municipal 
e estadual, coordenado pela Professora Zilsa Santiago, que formava alunos a enten-
derem e trabalharem na prática com análise de condições de acessibilidade em es-
colas públicas. Isso posto, para ressaltar que há pelo menos 20 anos inicia-se, nos 
cursos de Arquitetura e Urbanismo no Brasil, essa trajetória de ensino, pesquisa e 
extensão na temática de acessibilidade, e vem se incorporando o conceito de desenho 
universal cada vez mais, como forma de reduzir as barreiras arquitetônicas e urba-
nísticas que impactam, limitam a condição de circular, acessar e usar o espaço urbano 
e edificações em nossas cidades. 

O ensino de design universal
Como visto anteriormente, os conceitos de Acessibilidade e Design Universal são 
muitas vezes utilizados de forma similar, entretanto há diferenças fundamentais. O 
termo acessibilidade diz respeito às condições que o ambiente construído oferece 
aos usuários que permita a realização de suas atividades com conforto, segurança e 
autonomia. Enquanto o conceito de Design Universal corresponde à forma de rea-
lizar projetos que visem a garantia dessa acessibilidade, do conforto e da segurança 
das pessoas de forma geral. Dessa forma, pode se dizer que o Design Universal é 
um caminho ou meio para se alcançar a Acessibilidade no ambiente construído.

Por se tratar de uma forma de projetar, o Design Universal deve ser ensinado em 
todos os cursos que envolvam profissionais da área de projeto, como Arquitetura, 
Urbanismo, Paisagismo, Engenharias e Design. A intenção do ensino de Design 
Universal é que os projetistas possam cada vez mais elaborar artefatos que sejam 
adequados à interação humana, sejam eles ambientes, produtos, máquinas, eletrô-
nicos, instalações etc. É muito comum ainda verificar que as pessoas enfrentam 
restrições nessa interação, que no caso dos ambientes, por exemplo, é devido à 
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presença das barreiras físico espaciais. Acredita-se que o ensino é a base para a 
transformação dessa realidade.

Dessa forma, é importante se pensar em como inserir as práticas do Design 
Universal dentro da formação educacional dos projetistas. De acordo com Welch 
(1995), o ensino de Design Universal pode ser realizado de forma pontual, com 
atividades específicas ou apenas em um semestre ou ano letivo, ou de forma mais 
ampla, considerando inserções das práticas ao longo de toda a formação acadêmica. 

Para Welch (1995), durante o processo de ensino de Design Universal, os alunos 
devem passar de um nível de consciência para um nível de engajamento sobre as 
necessidades humanas frente ao que será projetado ou criado. Ele destaca algumas 
estratégias de ensino que podem ser utilizadas, como: pesquisar as necessidades dos 
diferentes usuários, referenciar informações técnicas sobre Acessibilidade, envolver 
usuários no processo de ensino e de projeto, entre outras. 

Após levantamento sobre formas de ensino de Design Universal no Brasil e no 
mundo, Dorneles (2014) sistematizou as estratégias de ensino para Cursos de Ar-
quitetura e Urbanismo em cinco categorias, conforme a Figura 2 a seguir:

Figura  2  Categorias de Estratégias de Ensino de Design Universal.
Fonte: Adaptado de Dorneles (2014).

As estratégias de ensino de sensibilização correspondem aos exercícios de vivên-
cia simulada, apresentação de filmes relacionados ao tema de acessibilidade, e 
apresentação de relatos das pessoas com deficiência sobre sua interação com o 
ambiente, por exemplo (Dorneles, 2014). Normalmente, essas estratégias são desen-
volvidas para introduzir o assunto do Design Universal com os alunos, iniciando o 
processo do conhecimento das diferenças de necessidades espaciais das pessoas, a 
partir da sensibilização e conscientização.

As estratégias de compreensão das necessidades das pessoas, vão além do processo 
de conscientização, devem colocar o aluno frente a frente com a realidade das pessoas 
com deficiência ou com necessidades espaciais diferentes das deles. Essas estratégias 
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correspondem às atividades de reconhecimento dos usuários, e podem ser simples 
conversas ou acompanhamento de pessoas com deficiência em suas rotinas, realizar 
passeios acompanhados, realizar debates ou grupos focais com possíveis usuários, 
realizar visitas associações de pessoas com deficiência, entre outros (Dorneles, 2014).

As estratégias de transmissão de conhecimento correspondem ao processo de 
ensino e aprendizagem de aspectos técnicos e teóricos sobre as temáticas de proje-
tos centrados nos usuários, como: Acessibilidade, Design Universal, Psicologia 
Ambiental, Ergonomia, dimensionamentos etc. As aulas expositivas com explanação 
de conteúdo sobre os conceitos, bem como a leitura de textos e livros são exemplos 
de atividades dessa estratégia. Os assessoramentos de projeto e debates com os alu-
nos sobre o projeto também são incluídos nessa categoria (Dorneles, 2014).

As estratégias de ação são aquelas relativas às práticas, tanto de projeto, como a 
realização, por parte dos alunos, de conteúdos e sistematização do seu próprio co-
nhecimento sobre Acessibilidade e Design Universal. Dessa forma, essa estratégia 
normalmente depende do aluno e da sua reflexão sobre seu fazer projetivo, suas 
criações e sistematizações. São exemplos dessas estratégias, os seminários em que 
os alunos apresentam referências de espaços acessíveis, desenvolvem fichas de di-
mensionamento considerando espaços destinados à PcD, bem como a própria ação 
de projetar os espaços em atelier (Dorneles, 2014).

Por último, as estratégias de avaliação correspondem à etapa em que há a ava-
liação das práticas dos alunos em seus processos, que podem ser realizadas por eles 
próprios em debate, pela avaliação do projeto pelos orientadores, ou ainda quando 
se convida o público-alvo do projeto para avaliar o projeto (Dorneles, 2014). Esse 
processo de avaliação auxilia o aluno a amadurecer sua prática de projeto, uma vez 
que consegue visualizar os pontos positivos e negativos dos espaços projetados.

Acredita-se que a utilização de todas as estratégias de ensino em conjunto permite 
um aprendizado que consegue levar o aluno do nível de consciência para um nível 
de engajamento, como propõe Welch e Jones (2001). Sabe-se que nem sempre é 
possível incluir todas as estratégias ou mesmo dar ênfase sobre o assunto em todas 
as disciplinas dos currículos. Por isso, o importante é conhecer as diferentes formas 
de ensinar e incluir tais conhecimentos e práticas de acordo com cada demanda de 
ensino, inserindo assim àquela que melhor se adequa aos objetivos de cada disciplina 
ou curso. A seguir são demonstradas as experiências de ensino em duas instituições 
de ensino superior no Brasil.

A experiência da Universidade Federal do Ceará (UFC)
Entende-se que são vários percursos na construção de uma cultura de inclusão. 
Apresentamos experiências de ensino de Acessibilidade e Design Universal em que 
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ensino, pesquisa e extensão se mostram uma construção muito produtiva quando 
caminham juntas (Figura 3), mostrando as dificuldades e avanços, exemplificando 
algumas atividades coletivas e outras pontuais que vão agregando contribuições para 
somar nesta construção desejada.

Figura  3  Conexões do Desenho Universal e Acessibilidade na tríade Pesquisa-Ensino-Extensão.
Fonte: Santiago et al. (2022).

No Departamento de Arquitetura, Urbanismo e Design da Universidade Federal 
do Ceará (DAUD/UFC), ocorreu uma experiência pontual desenvolvida pelo con-
ceito de acessibilidade ao meio físico num Trabalho de Final de Curso (1994) da 
aluna Virgínia Hatsue, sobre uma “residência adaptada”. Nesse estudo a aluna passou 
um mês utilizando cadeira de rodas em vários locais da cidade, principalmente 
lugares públicos, para aproximar-se das dificuldades do cotidiano de um usuário de 
cadeira de rodas. Nessa época ainda não havia nenhuma disciplina sobre o assunto.

Em 2000, foi criado o Projeto de Extensão “Acessibilidade em escolas de ensino 
fundamental e médio das redes públicas estadual e municipal”. Importante ressaltar 
que a ideia do projeto surgiu fora dos muros da Universidade, por solicitação do 
movimento Vida, Independência, Dignidade e Ação (V.I.D.A.), que tinha o propó-
sito de visibilizar a independência e o protagonismo nas decisões de pessoas com 
deficiência no trato das questões de acessibilidade de forma mais ampla. 

Em 2010, foi criada a Secretaria de Acessibilidade (UFC Inclui), instituída sob a 
coordenação da professora Vanda Leitão. Podemos dizer que a culminância das 
ações pontuais que aconteciam nos diversos departamentos, inclusive de Arquitetura 
e Urbanismo, foi a criação desta secretaria como órgão ligado diretamente ao gabi-
nete do Reitor. 

Outras áreas, como Engenharia de Telecomunicações, Enfermagem, Odontologia, 
Fisioterapia também desenvolvem projetos e ações voltadas à acessibilidade e inclu-
são, e, com o apoio da Secretaria de Acessibilidade foi criado o curso de Licenciatura 
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em Letras-Libras, uma nova vertente no desenvolvimento de estratégias de acessibi-
lidade e inclusão no ensino superior. 

Outra parceria da Educação e Arquitetura foi o Programa de Educação Inclusiva 
e Acessibilidade (PEIA), coordenado em 2013 pela Professora Ana Karina Morais 
de Lira, que contou com a participação de alunos de diversos cursos: Arquitetura, 
Pedagogia, Filosofia, Odontologia e Psicologia, mostrando que Acessibilidade é um 
conceito transdisciplinar, visto que em todos estes cursos se tinha uma abordagem 
da acessibilidade no ensino, seja de forma teórica ou na prática.

Com a parceria dos departamentos de Engenharia e de Arquitetura e Urbanismo 
da UFC foi criado o Grupo de Planejamento e Trabalho em Acessibilidade (GTPA) 
(2007) no Conselho Regional de Arquitetura, Engenharia, Agronomia e Arquitetura 
(Crea-CE), coordenado pela Professora e Engenheira Nadja Dutra Montenegro. Esse 
Grupo de Trabalho deu seguimento às ações, ampliando para participação de enti-
dades e associações ligadas às pessoas com deficiência, como a Associação dos 
Cegos do Ceará (ACEC), Instituto Cearense de Educação de Surdos (ICES), Asso-
ciação dos Deficientes Motores (ADM), dentre outros e mantendo parceria com o 
Ministério Público Estadual. Aqui, demonstra que essa ação de acessibilidade é 
dever de todos, profissionais, gestores, sociedade civil organizada.

Foram desenvolvidas várias ações na cidade, inclusive com a parceria da Autar-
quia Municipal de Trânsito (AMC), como passeios acompanhados, multa de alerta 
nas vagas reservadas na Avenida Beira Mar e simulações de sinalização na Praça do 
Ferreira no centro da cidade (2007). Além do I Seminário de Acessibilidade (2007) 
e Seminário Estadual de Calçadas Acessíveis (2010 e 2011) no Crea-CE. 

Outro departamento que compartilha com Arquitetura estudos e pesquisas re-
lacionadas à acessibilidade, inclusão e desenho universal é o departamento de En-
genharia de Transportes, que oferta o curso de Especialização em Gestão de Trânsito 
e Transportes Urbanos, em que algumas monografias apresentadas em 2015 e 2021 
focaram aspectos ligados à acessibilidade e desenho universal sob várias abordagens 
e foram desenvolvidas sob a orientação das professoras Zilsa Santiago e Nadja Dutra 
Montenegro abordando vários temas.8 De uma forma ou de outra, constatou-se que 

8	 Condições de vagas destinadas ao estacionamento de idoso: estudo de caso da orla de Fortaleza (2015); 2. 
Mobilidade e Acessibilidade em Terminal de Ônibus Urbano: estudo de caso - Terminal Antônio Bezerra 
(2015). 3. Transtornos no Trânsito: o caso do entorno da escola particular Farias Brito no município de 
Fortaleza (2015); 4. Análise da legislação vigente para a garantia da padronização, segurança e acessibi-
lidade na construção e manutenção de calçadas no município de Fortaleza (2015); O poder de polícia 
de trânsito: um instrumento de concretização do direito fundamental à micro acessibilidade (2021); O 
transporte acessível em Fortaleza: uma alternativa complementar (2021); Mobilidade à pé: análise do 
impacto de redesenho viário na rua Barão do Rio Branco no centro da cidade de Fortaleza-CE (2021).
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essa temática é vista de diversas formas de abordagem, seja no ensino, de forma 
teórico-prática, seja na atuação em projetos de extensão ou de pesquisas.

Como difusão do conhecimento extramuros, os professores da UFC são requi-
sitados para apresentar, divulgar e ministrar cursos e palestras nesta área. Assim, 
foram ministrados cursos sobre Acessibilidade e Desenho Universal: na cidade de 
Sobral (2007); Atividades do GTPA do Crea-CE para as delegacias regionais do Crea 
em Quixadá (2008) e Juazeiro do Norte (2009); Em Fortaleza foram ministrados 
cursos/palestras em vários eventos.9

Além da produção acadêmica, foi elaborado o Guia de Acessibilidade: Espaço 
Público e Edificações10 (Montenegro; Santiago; Sousa, 2009) e Projeto de Extensão 
que gerou convênio com o Governo do Estado do Ceará, via Secretaria de Infraes-
trutura do Estado (SEINFRA), para diagnóstico das condições de acessibilidade de 
92 prédios patrimoniais no Estado do Ceará. O resultado desse trabalho foi apre-
sentado na Casa Cor Ceará e no ENEAC 2013 em Florianópolis.

Em 2012, para difusão da temática da acessibilidade espacial, foi introduzida a 
disciplina Desenho Universal, de 64 horas, em caráter optativo, no curso de Arqui-
tetura e Urbanismo da UFC. Nela são desenvolvidos os conceitos de Desenho Uni-
versal e estudos de acessibilidade no espaço urbano e nas edificações, o que vem 
propiciando ampliação dos conhecimentos nessa área de estudo e influenciando as 
áreas das disciplinas de projeto arquitetônico e projeto urbanístico. 

Essa disciplina é dividida em quatro etapas: 1. Vivência de sensibilização do aluno 
ao tema, com passeios no espaço urbano e no interior da faculdade, com vendas, 
bengalas, cadeira de rodas; 2. Conceitos que estão relacionados à acessibilidade e 
desenho universal; 3. Estudo das condições de acessibilidade no espaço urbano e 
em uma edificação; e, por fim, na etapa 4, em que é feito um detalhamento de algum 
ambiente acessível e a proposta de um artigo referente ao estudo no espaço urbano 
ou em edificação. Alguns desses artigos aprovados e apresentados nos congressos 

9	 Seminário de Pós-Graduação: Ensino e Pesquisa/CAU UFC (2005); Congresso de Engenharia (2008); Co-
légio de Presidentes Crea-Nordeste (2011); 2º Seminário Estadual - Calçadas Acessíveis (2011); Auditores 
(Engenheiros e Arquitetos) do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE) (2012); para os técnicos, 
arquitetos e engenheiros da Construtora Mota Machado (2013); aos alunos dos cursos de Arquitetura e 
Urbanismo e de Engenharia Civil membros da Consultec – Empresa Junior do CT/UFC (2013); para os 
técnicos do Tribunal de Justiça em (2014); no Fórum da Cidade da Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Meio Ambiente (2014); II Semana de Acessibilidade da UFC (2014); Módulo em curso de Especialização 
em Gestão de Trânsito/UFC (2013); Módulo em curso de Especialização na UNIFOR (2013); no FÓRUM 
DA CIDADE - Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente (Seuma) em 2015; no II Fórum 
ISGH Excelência em Gestão e Saúde (2018); no II Seminário de cultura do Acesso (2019).

10	 Disponível em: https://www.solucoesparacidades.com.br/wp-content/uploads/2010/02/01%20-%20
GUIA_DE_ACESSIBILIDADE_CEARA.pdf. Acesso em 30/08/2022.

https://www.solucoesparacidades.com.br/wp-content/uploads/2010/02/01 - GUIA_DE_ACESSIBILIDADE_CEARA.pdf
https://www.solucoesparacidades.com.br/wp-content/uploads/2010/02/01 - GUIA_DE_ACESSIBILIDADE_CEARA.pdf
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sobre o tema, como ENEAC e ABERGO (Rocha e Santiago, 2022; Santiago et al., 
2022; Silva et al., 2020).

O desenvolvimento e discussão dos temas na disciplina de Desenho Universal, 
refletindo sobre o espaço urbano e acessibilidade, nos levou a pesquisar sobre os 
espaços públicos, praças e parques de Fortaleza, como Projeto de Pesquisa PIBIC 
(2014-2022). 

Em 2015, com a criação do Programa de Pós-graduação em Arquitetura, Urba-
nismo e Design no DAUD, veio a oportunidade de elaboração, na Linha de Pesquisa 
1 – Planejamento Urbano e Direito à cidade, da disciplina Desenho Universal e Aces-
sibilidade no Espaço Construído, abrindo sua primeira turma no primeiro semestre 
de 2016, implantando a temática como subsídio a pesquisas nesta área. As disserta-
ções nessa Linha, que abordaram questões de acessibilidade e desenho universal, 
produziram pesquisas que abrangem vários sujeitos sociais e recortes espaciais, 
inclusive em outros municípios do Ceará, como apresentado no Quadro 1.

Quadro  1  Dissertações da Linha 1 PPGAUD-UFC na abordagem do Desenho Universal e Acessibilidade

Ano Autor(A) Título da Dissertação Objetivo Geral

2017 Luana Ferreira Cavalcante Análise da Interface Público-Privada nas 
Regulações Urbanas de Fortaleza - CE

Avaliar a situação da zona de transição 
entre o espaço público e o ambiente 
privado contemporâneo, utilizando 
o contexto urbano de Fortaleza 
como recorte espacial, tendo como 
estudo de caso a análise da interface 
público-privada do bairro Meireles, 
confrontando os preceitos da literatura 
e as constatações empíricas correlatas 
com as diretrizes e parâmetros urbanos 
vigentes nas regulações municipais

2018 Raquel Pessoa Morano Caminhos Invisíveis: análise de percursos 
cotidianos de pessoas com deficiência visual 
em Fortaleza

Investigar e entender a situação atual 
dos Percursos Cotidianos realizados 
pelas PcDV, o modo como essas 
pessoas se relacionam com a cidade, 
suas necessidades, limitações e 
habilidades

2019 Plinio Renan Gonçalves 
da Silveira

Acessibilidade em espaços universitários: um 
estudo do Campus do Pici - UFC em Fortaleza

Avaliar as condições de acessibilidade 
espacial no campus do Pici da 
Universidade Federal do Ceará em 
Fortaleza com enfoque em percursos 
e ambientes de maior uso pelos 
estudantes com deficiência

2020 Manuela de Castro 
Mendonça Lima

O Idoso e a Cidade: a qualidade do espaço 
urbano do Centro de Fortaleza

Avaliar as relações entre o cotidiano 
dos idosos que frequentam o Centro 
de Fortaleza com as condições de 
acessibilidade dos espaços
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Ano Autor(A) Título da Dissertação Objetivo Geral

2021 Antonio Auriseu Nogueira 
Pinheiro

Em busca da urbanidade: uma leitura dos 
espaços livres públicos no Sertão Central 
cearense

Analisar a urbanidade dos espaços 
livres públicos em um contexto não 
metropolitano por meio dos aspectos 
socioespaciais, utilizando como recorte 
espacial a região do Sertão Central 
cearense

2022 Alana Aragão Vasconcelos 
(Defesa em 19/10/2022)

Cidade e Criança: estudos de espaços públicos 
de Fortaleza sob a ótica brincante infantil

Investigar como as configurações do 
espaço público atendem as demandas 
das crianças no que se refere à 
segurança, ao contato com a natureza, 
à acessibilidade e à ludicidade, tendo 
como objetivo analisar a qualidade de 
praças de Fortaleza e a suas relações 
com as crianças que ali frequentam

Fonte: Elaborado por Santiago (2022).

Interessante ressaltar, que o Estágio docente realizado pelos alunos do mestrado, 
que desenvolvem pesquisas na temática do desenho universal e acessibilidade, é feito 
na Disciplina de Desenho Universal da Graduação, deste modo, é feita a conexão 
do ensino e pesquisa, reforçando as pesquisas de campo, utilização de ferramentas 
de pesquisa sobre as questões de desenho universal e acessibilidade espacial na 
graduação e na pós-graduação.

Além das parcerias externas, temos parceria no próprio departamento, onde 
temos nos dois cursos – Arquitetura e Urbanismo e o curso de Design –, parcerias 
de disciplinas conjuntas e vivências, além da participação dos professores Roberto 
Vieira, Nádia Zurba e Zilsa Santiago nos Ciclos de Debate UFC Inclui, em módulo 
de Ergonomia e Acessibilidade para curso de especialização e no I Seminário de 
Integração de Tecnologias Assistivas da UFC.

Enfim, todas essas experiências referentes ao Design Universal e Acessibilidade 
na UFC são iniciadas por ações pontuais, isoladas, mas estão cada vez mais sendo 
conectadas com parcerias, inserindo-se nas atividades de Ensino, de Pesquisa e de 
Extensão (Figura 3), sendo reforçadas, a partir de 2010, pela criação da Secretaria 
de Acessibilidade UFC Inclui, além das pesquisas do Programa de Pós-graduação 
em Arquitetura, Urbanismo e Design, na busca de se trabalhar na transdisciplina-
ridade na medida do possível. 

O ensino de DESIGN UNIVERSAL E ACESSIBILIDADE não pode ficar somente 
restrito a teorias em sala de aula, evidente que a fundamentação é primordial, mas 
deve-se inserir também a vivência dos alunos nas simulações de uso do espaço, seja 
urbano ou nas edificações, com a participação das pessoas com deficiência em seus 
movimentos e associações, conectar diversas áreas no sentido de estudos multidis-
ciplinares. Essa deve ser a grande força para multiplicar a construção de uma cultura 
de inclusão dentro e fora dos muros da universidade. 
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A experiência da Universidade Federal da Paraíba
Neste item são detalhadas duas experiências de ensino aplicadas recorrentemente com 
alunos de graduação e pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo na UFPB; e para 
as quais faz-se mister se fomentar uma ambiência tanto fora de sala de aula, como no 
caso da Vivência de sensibilização, quanto em sala, como nas Oficinas temáticas.

As experiências são levadas a cabo pela Profa. Dra. Angelina Costa, coordenadora 
do Laboratório de Acessibilidade (Lacesse), professora do DAU e PPGAU UFPB, e 
vêm se aperfeiçoando metodologicamente desde 2012. 

Vivência de sensibilização em acessibilidade para graduação
A Vivência de Sensibilização em Acessibilidade é uma experiência prática realiza-
da pela equipe do Lacesse semestralmente com alunos do 3º período, especialmen-
te da disciplina Projeto de Edificações I. A edição apresentada aqui aconteceu no 
Campus I da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e foi realizada em 2022. 
Conforme recomendado por Costa e Sarmento (2019), essa experiência é dividida 
em 03 momentos: a Pré-vivência – quando é apresentada a experiência como um 
todo: as orientações gerais e cuidados para a sua realização, faz-se a divisão dos 
grupos e são apresentadas as rotas e atividades a serem seguidas por cada grupo; a 
Vivência prática – momento em que a atividade é realizada na prática envolvendo 
todos os alunos e equipe de apoio (monitores); e a Pós-Vivência (Figura 5) – que 
consiste em um momento entre o grupo para a discussão das sensações experimen-
tadas, uma roda de conversa entre todos os participantes aliada a uma análise in-
dividual do participante.

Simulam-se os deslocamentos feitos por pessoas com deficiência no ambiente 
real, percebendo as dificuldades enfrentadas, tanto pelas limitações do corpo, quanto 
da própria infraestrutura oferecida nos espaços. É delimitada previamente uma 
rota a seguir, dividida em trechos (pontos de paradas para troca do equipamento 
entre os envolvidos), de forma a favorecer um revezamento em que todos partici-
pem da atividade.

Nessa experiência, os alunos foram divididos em 06 grupos com 04 participantes 
cada, e os equipamentos utilizados (os simuladores empáticos – Figura 4) foram: 
óculos de baixa visão; de cegueira total com bengalas; cadeira de rodas; andador; 
muleta canadense; e muleta axilar.
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Figura  4  Simuladores empáticos e deficiências simuladas.
Fonte: Acervo Lacesse (2022).

Os relatos foram divididos em 03 categorias: sensações pessoais (impressões 
individuais dos alunos), condições do ambiente físico (para observações sobre o 
espaço) e reflexões conjuntas (referentes às considerações gerais do grupo).

Figura  5  Etapa de Pós-Vivência: Roda de conversa com convidado com deficiência.
Fonte: Elaborado por Costa (2022).

Oficinas temáticas com discentes da pós-graduação
Oficinas temáticas são atividades didáticas de caráter teórico-prático com tempo 
preestabelecido e tema definido, que podem envolver dinâmica de sensibilização, 
exposição da fundamentação teórica e reflexão acerca de um problema exemplo, 
com proposição de soluções práticas iniciais.
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Apresenta-se aqui um resumo de uma atividade dessa natureza desenvolvida no 
âmbito de uma disciplina optativa para alunos de mestrado e doutorado de Arqui-
tetura e Urbanismo ocorrida na UFPB. Os alunos eram em sua maioria arquitetos 
e urbanistas, mas havia designers de interiores e uma pedagoga, com experiências 
profissionais prévias diversas. 

O tema escolhido foram os 07 princípios do Design Universal, divididos 02 a 02, 
de forma aleatória, totalizando 04 duplas; e associados a ambientes de interesse 
diversos e usuários chaves. Nessa edição do experimento ocorreram 02 Oficinas de 
forma remota (online) e 02 presenciais nas instalações da universidade, dada a si-
tuação de pandemia ainda existente na época. Os Quadros 2 e 3 sintetizam infor-
mações importantes das práticas realizadas.

Quadro  2  Quadro síntese das Oficinas Temáticas

Grupo Princípios DU trabalhados/ 
Tema base

Usuários chaves 
atendidos

Ambientes de estudo 
explorados

Modalidade 
escolhida

01 07: Dimensionamento e espaço 
para aproximação e uso

Pessoa em cadeira de rodas Apartamento Presencial

02 01: Uso equitativo
02: Flexibilidade de uso

Criança com autismo Sala de aula Presencial

03 03: Simples e intuitivo
06: Baixo esforço físico

Parturientes e equipe de 
apoio ao parto normal

Quarto de pré-parto, parto e 
pós-parto

Online

04 04: Informação perceptível
05: Tolerância ao erro

Pessoa com deficiência visual 
e auditiva

Rota de acesso à sala de aula 
UFPB

Online

Fonte: Elaborado por Costa (2022).

Quadro  3  Quadro síntese dos recursos disponibilizados para realização das Oficinas Temáticas x ferramentas escolhidas

DU Recursos disponibilizados x 
ferramentas

Desafio prático Imagem ilustrativa

7 - Gabarito em MDF com 58 
peças mobiliário em escala
- Gabarito em acrílico com 04 
peças simulando movimentos 
diferentes
- Plantas baixas em escala 1:25
- Canetas coloridas
- Escalímetro 

Adaptar 03 apartamentos 
(45m²: P, 50m²: M e 56m²: 
G), para o uso de pessoas 
com deficiência e/ou 
pessoas com mobilidade 
reduzida
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DU Recursos disponibilizados x 
ferramentas

Desafio prático Imagem ilustrativa

1
e
2

- Papel
- Constelação de atributos 
resultante da opinião dos 
participantes

- Pensar no ambiente de 
sala de aula real e ideal 
considerando a criança 
com TEA

3
e
6

- Mapeamento visual
- Imagem ilustrativa

- Indicar nas imagens quais 
as soluções correspondiam 
aos princípios fazendo uso 
das cores

4
e
5

- Personas (características de 
usuários) uma mulher cega; uma 
jovem com baixa visão e um 
jovem surdo
- Orientação e deslocamento 
seguro: rota acessível
- Painéis conceito na plataforma 
Jamboard

- Desafio de encontrar 
determinada sala de aula 
no CT UFPB
- Levantamento do 
percurso (problemáticas e 
indicações de soluções)

Fonte: Elaborado por Costa (2022).

Como resultados gerais observou-se o intenso envolvimento dos alunos, que se 
empenharam em apresentar uma proposta dinâmica e ao mesmo tempo bem em-
basada teoricamente. Os 07 princípios do Design Universal foram trabalhados em 
realidades distintas por intermédio de questões simples, que conseguiram torná-los 
mais palpáveis a todos os envolvidos. 

A divisão das etapas das Oficinas em: 1) Sensibilização, 2) Teoria e 3) Prática, 
mostrou-se adequada uma vez que proporcionou primeiramente o envolvimento 
dos alunos (como um despertar para o tema), seguido da apresentação de requisitos 
básicos encontrados na teoria, o que os instruiu; e a finalização com os exercícios 
projetuais. Ficou evidente ainda a importância da atividade colaborativa quando das 
trocas de conhecimento proporcionadas entre os envolvidos, seja nas apresentações/
discussões finais e até mesmo durante as atividades.
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Ressalte-se que a questão do tempo foi balizador para as atividades propostas. 
Sabe-se que se houvesse mais tempo envolvido em cada uma das Oficinas os resul-
tados certamente seriam mais completos, e depurados, o que não torna menor o 
êxito da proposta.

Reflexões 
A Vivência de Sensibilização é uma atividade monitorada e forneceu rico aprendi-
zado coletivo e individual, pois proporcionou amplo espectro de sensações relacio-
nados aos simuladores empáticos utilizados, associados às condições físicas do 
ambiente construído percebidas pelo corpo da pessoa em movimento. O sentir na 
pele traz um impacto imediato para todos os envolvidos: quem simula, quem ob-
serva de perto, e até mesmo quem passa.

As Oficinas Temáticas são mais livres quanto ao formato, ultrapassando as limi-
tações de um seminário teórico comum. Conseguiram envolver todos os participan-
tes, colocando-os em posição ativa, fazendo-os pensar projetualmente em soluções 
que integram os princípios do Design Universal que estavam sendo trabalhados, 
tornando o processo de assimilação e aprendizagem mais direto e dinâmico.

Assim, essas 02 experiências deixam evidente que o ambiente da sala de aula 
comum e o ensino tradicional não são suficientes para envolver os alunos, seja de 
graduação ou pós-graduação, em uma atmosfera de empatia espacial capaz de ul-
trapassar pré-conceitos. É preciso compreender o ‘outro’ como centro, mas um 
‘outro’ real com suas limitações e potencialidades, e não mais idealizado e padrão; 
e para isso é condição sine qua non conhecer o usuário (para quem se projeta) um 
pouco melhor, aproximando-se de sua realidade.

Vale frisar ainda que as estratégias de ensino aqui apresentadas, demandam 
minucioso planejamento prévio, além do envolvimento de vários atores (sejam 
alunos ou apoiadores/monitores) em sua realização, além do professor e seus alunos. 

A participação inclusive de usuários diversos com suas próprias limitações e 
necessidades particulares – sejam advindas de deficiências e/ou idade, situação 
temporária etc. –, é, quando possível, altamente recomendável e bastante didática.

Entretanto, para além disso, é inadiável a mobilização e maior envolvimento do 
corpo docente como um todo, reconhecendo a importância dessas temáticas, cor-
roborando com o que os pesquisadores da área ressaltam há décadas: que a acessi-
bilidade é para todos!

Considerações finais 
Os dois casos aqui apresentados são exemplos de como as universidades têm desen-
volvido o tema do Design Universal no ensino superior. Como foi visto, é importante 



81Um novo olhar para o projeto 6

a inserção das temáticas, tanto a nível de graduação quanto da pós-graduação, permi-
tindo que o conhecimento gerado possa auxiliar uma à outra e vice-versa.

Ressalta-se que as estratégias de ensino aqui apresentadas, tanto de conexão da 
graduação com a pós-graduação, quanto utilizando-se de parcerias, visitando ou 
convidando para participação de usuários é de grande importância para entendi-
mento das necessidades espaciais das pessoas. Ademais, essas atividades demandam 
minucioso planejamento prévio, inclusive com a participação de todos envolvidos, 
além da necessidade de pesquisa constante e atualização devido a revisões de normas 
e legislações.

As experiências de ensino ilustram bem as categorias de estratégias caracterizadas 
neste capítulo, com especial foco naquelas relacionadas à sensibilização. As estratégias 
de sensibilização utilizadas nas duas experiências demonstram a importância dessa 
primeira aproximação com o tema do Design Universal e o desenvolvimento da 
empatia nos alunos.

Acredita-se que muitas outras experiências poderão se somar a estas no futuro 
a fim de proporcionar ainda mais conhecimento sobre como ensinar projetistas a 
criar artefatos e ambientes adequados às pessoas e multiplicar as ações em relação 
ao tema. 

O ensino do Design Universal é assunto transdisciplinar e deve estar em vários 
âmbitos de ensino e de ação, desde o canteiro de obras, o chão de sala de aula como 
em todos os setores de uma cidade, inclusive na gestão pública, pois representa o 
ponto de partida para que se tenha espaços mais acessíveis e com isso ambiências 
espacialmente mais empáticas aos usuários.
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CAPÍTULO 4
Ciências cognitivas e do comportamento 
aplicadas à arquitetura e ao design para o 

bem-estar do ser humano
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Introdução 
Sob o nome de Ciências Cognitivas e do Comportamento está um conjunto de 
disciplinas direcionadas a compreender, de um lado, a mente e os processos mentais, 
e de outro, interações comportamentais (Vandenbos, 2006). Aí figuram, por exem-
plo, as Neurociências, a Psicologia Ambiental e a Ergonomia, áreas que privilegiam 
o diálogo transdisciplinar ao colocarem diferentes campos do conhecimento em 

1	 Universidade Federal de Santa Catarina | Doutora em Tecnologia dell’Architettura. E-mail: m.l.felippe@
ufsc.br

2	 Universidade Estadual de Campinas | Doutora em Comunicação e Semiótica. E-mail: rzuanon@unicamp.br
3	 Universidade Federal do Rio Grande do Norte | Doutora em Arquitetura e Urbanismo. E-mail: gleiceae@

gmail.com
4	 Universidade Federal de Alagoas | Doutora em Design. E-mail: thaisa.sarmento@fau.ufal.br
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relação. Este capítulo objetiva oferecer uma descrição destes três domínios aplicados 
à Arquitetura e ao Design, evidenciando aspectos em comum.

O texto principia pela área da Neurociência, definida como o estudo científico 
do sistema nervoso, que é responsável por coordenar as atividades voluntárias e 
involuntárias dos organismos, em resposta a estímulos tanto internos como externos 
a eles (Vandenbos, 2006). O aporte teórico-metodológico desse campo disciplinar 
tem dado suporte a diversas áreas do conhecimento interessadas em investigar as 
respostas do sistema nervoso à interação do indivíduo com o objeto da área estudada 
(Villarouco et al., 2021). Assim, quando aplicada à Arquitetura e ao Design, a Neu-
rociência possibilita o estudo das reações neurais das pessoas em razão de sua inte-
ração com ambientes, produtos e processos que são objeto de atenção de arquitetos(as) 
e designers. Para Villarouco et al., (2021, n.p.), essa interface disciplinar manifesta-
-se “quando a preocupação com o bem-estar do ser humano ao vivenciar ambientes 
representa o foco principal dos projetistas” e há, por isso, um interesse de compreen-
der, caracterizar e avaliar essas relações.

Logo após a primeira parte, o capítulo segue tratando da Psicologia Ambiental, 
campo do conhecimento interessado no estudo das relações mútuas de pessoas com 
seus ambientes de vida. Essas relações compreendem uma variedade de fenômenos 
psicológicos nas esferas cognitiva, afetiva e comportamental – tais quais a percepção 
ambiental, o apego ao lugar e o comportamento pró-ambiental – e implicam indi-
víduos e grupos de indivíduos em diferentes fases do desenvolvimento (infância, 
adolescência, adultez e velhice) e em diferentes contextos socioambientais (residen-
cial, institucional, urbano, rural etc.). Como recorda Esther Wiesenfeld (2005, p. 54), 
ao tratar das transações entre pessoas e entornos, a Psicologia Ambiental busca 
“promover uma relação harmônica entre ambos, que redunde no bem-estar humano 
e na sustentabilidade ambiental”. Com esse propósito, a Arquitetura é uma das dis-
ciplinas que colaboram para a construção do conhecimento na área, examinando o 
modo como o ambiente construído em dado contexto social, cultural, político e 
econômico afeta pensamentos, sentimentos e comportamentos humanos, e como 
as pessoas, em razão de seus pensamentos, sentimentos e comportamentos atuam, 
de forma recíproca, sobre o ambiente construído. 

Por fim, trazemos a experiência da Ergonomia. Concebida originalmente como 
um campo de análise da adequação do trabalho ao ser humano, este domínio vem 
sendo entendido de um modo mais amplo como uma ciência sobre as interações 
entre pessoas e elementos de um sistema, que podem ser equipamentos, processos, 
produtos, atividades e ambientes, bem como seus contextos psicossociais, culturais, 
político-econômicos e tecnológicos. Como ciência aplicada, a Ergonomia visa tornar 
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os diferentes sistemas “compatíveis com as necessidades, as habilidades e as limita-
ções das pessoas” (Corrêa; Boletti, 2015, p. 8), de modo a promover saúde, segurança, 
bem-estar, satisfação e conforto. Dessa forma, ao se pensar a Ergonomia aplicada à 
Arquitetura e ao Design estaremos tratando da análise e do projeto de espaços físi-
cos, produtos e processos com foco na relação destes com as pessoas que os expe-
rienciam. O(a) arquiteto(a) e o(a) designer ergonomistas estarão, assim, atentos(as) 
às necessidades físicas, cognitivas, afetivas e comportamentais das pessoas ao ela-
borarem projetos que, especificamente, não apenas facilitam as mais diferentes 
atividades, mas de modo abrangente criam condições saudáveis, confortáveis e se-
guras para o habitar humano.

Como é possível observar, a breve descrição da Neurociência, da Psicologia 
Ambiental e da Ergonomia aplicadas à Arquitetura e ao Design é suficiente para 
evidenciar uma pluralidade de aspectos comuns entre as áreas. Poderíamos elencar 
pelo menos quatro deles. O primeiro é a qualidade relacional que permeia os três 
domínios: em cada um dos casos, o foco não está nem no sujeito em questão, nem 
nos ambientes, produtos e processos envolvidos, mas exatamente na relação entre 
eles. É a compreensão dessa relação que oferece respostas aos problemas investiga-
dos. O segundo aspecto, que de certa forma está ligado à complexidade envolvida 
no estudo das relações, é a transdisciplinaridade característica dessas áreas. Para 
melhor compreender a multiplicidade de elementos e processos tanto internos quanto 
externos aos indivíduos, cada um desses domínios promove a transação de discipli-
nas distintas, permitindo que diferentes teorias, métodos e linguagens interajam 
para a resolução de um problema comum. O terceiro aspecto liga-se exatamente à 
ênfase na resolução de problemas. A Neurociência, a Psicologia Ambiental e a Er-
gonomia associadas às áreas da Arquitetura e do Design cumprem sua natureza 
aplicada e colaboram para o desenvolvimento de tecnologias e estratégias projetuais 
ligadas diretamente à melhoria da qualidade de vida das pessoas, o que nos leva ao 
último aspecto aqui destacado: o foco no bem-estar humano. Vimos que a promo-
ção de saúde, conforto e satisfação está no cerne desses domínios e comparece em 
muitos casos na formulação das próprias definições e delimitações dos campos 
disciplinares, como o propósito fundamental que se deseja alcançar e entorno do 
qual essas ciências se estruturam. Posto isso, prosseguimos para o aprofundamento 
da descrição dessas áreas em aplicação ao campo da Arquitetura e do Design com 
foco no bem-estar.
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Fundamentos do projeto homeodinâmico: contributos das 
neurociências às práticas projetuais
Vivemos o momento da evolução humana no qual as preocupações com a qualida-
de de vida, a saúde e o bem-estar de cada indivíduo, nos mais diversos contextos 
que permeiam a sua existência, intensificaram-se profundamente. Com as perspec-
tivas de ampliação da longevidade humana – cada vez mais factíveis especialmente 
pelos avanços científicos e tecnológicos, continuamente transferidos às práticas de 
diversas áreas do conhecimento que atuam para a sobrevivência do ser humano 
neste planeta – nunca se fez tão premente refletir e discutir sobre a qualidade desta 
vida longeva. Ou seja, sobre como o ser humano pode desfrutar ao máximo do seu 
tempo de vida na Terra, com pleno vigor, lucidez, satisfação e em equilíbrio físico-
-mental-espiritual. No nosso caso, isso significa refletir e discutir sobre como as 
práticas projetuais podem criar as condições mais favoráveis à sobrevivência huma-
na saudável e sustentável, nos distintos cenários da vida.

É justamente nesse foco que temos concentrado os esforços de nossa Rede de 
Cooperação Transdisciplinar em Pesquisa e Inovação: a DASMind – Design, Arte, 
Espaço e Mente.5 Constituída em 2018, a Rede DASMind visa à entrega de contri-
buições diretas à saúde, à qualidade de vida, ao bem-estar sustentável e ao desen-
volvimento científico e sociocultural do ser humano, por meio de investigações 
teóricas e aplicadas nos campos transdisciplinares da Arte, da Arquitetura, do Ur-
banismo e do Design, relacionados às áreas das Ciências Cognitivas e do Comporta-
mento (especialmente das Neurociências Cognitivo-Comportamental, da Psicologia, 
da Psicologia Ambiental, e da Inteligência Artificial), das Ciências da Saúde, das 
Ciências da Computação, das Engenharias e da Educação.

Essa abordagem transdisciplinar, por meio da qual a Rede DASMind opera, se 
fundamenta e se consolida especialmente no reconhecimento da complexidade 
configurada pelo desafio de propor e implantar práticas projetuais consistentes à 
saúde, à qualidade de vida e ao bem-estar do ser humano – desafio este claramente 
incapaz de ser superado no âmbito de uma única área do conhecimento. Isso signi-
fica também reconhecer os esforços envidados por esses diferentes campos de 
atuação, que reverberam contributos relevantes ao pensar e ao fazer projetual na 
relação corpo-ambiente-produto.

Nessa perspectiva, cada projeto carrega consigo um programa de necessidades 
e, consequentemente, um conjunto de desafios, ora de maior, ora de menor com-
plexidade, a ser superado para o alcance das respostas projetuais mais consistentes 

5	 Mais informações em: iar.unicamp.br/dasmind.

http://iar.unicamp.br/dasmind
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às necessidades colocadas. E em direção à superação de cada um desses desafios é 
que os diferentes campos de conhecimento se colocam em articulação. Por outro 
lado, cada projeto é singular em suas demandas, e é esta singularidade que natural-
mente aponta quais áreas do conhecimento precisam ser envolvidas no processo 
projetual para corroborar a sua consistência.

Importante sempre frisar que no centro desse programa de necessidades está o 
ser humano. E, portanto, todos os esforços projetuais se concentram na direção de 
favorecê-lo, ou assim deveriam se concentrar. É nesse ponto que os contributos das 
Neurociências6 às ciências do projeto merecem destaque, especialmente no que 
concerne à aplicação de instrumentais e de conceitos neurocientíficos no processo 
projetual, capazes de fornecer dados relevantes sobre o estado do organismo humano, 
bem como de propiciar a visualização e a compreensão dos impactos das propostas 
projetuais sobre este organismo.

A cooperação Arquitetura-Neurociência indica a potencialidade 
do espaço construído em atuar como um significativo conjunto 
de estímulos à tríade corpo-mente-cérebro humano. E a cola-
boração entre estas duas áreas sugere, ainda, que tais estímulos, 
advindos do ambiente externo e do próprio corpo, impactam 
o sistema cognitivo-comportamental do indivíduo. […] Nesse 
sentido, pesquisas […] emergem com o objetivo de avaliar 
como a Arquitetura age sobre a tríade acima mencionada; quais 
estímulos cognitivo-comportamentais ela oferece ao indivíduo; 
e quais contribuições podem ser identificadas na relação ser 
humano – espaço construído. Tais pesquisas buscam também 
apontar o espaço construído como potencializador de estímulos 
que podem ser benéficos à manutenção do equilíbrio homeos-
tático dos seus usuários, bem como corroborar a sua retomada 
por aqueles que se encontram em desequilíbrio homeostático 
(Zuanon et al., 2020a, p. 78-79)

Essa compreensão é favorecida quando o conceito de homeostase biológica é 
esclarecido. De acordo com Damásio (2004), todos os organismos vivos dispõem 

6	 A Neurociência Molecular tem como objeto de estudo as diversas moléculas de importância funcional 
no sistema nervoso, e suas interações; enquanto a Neurociência Celular aborda as células que formam o 
sistema nervoso, sua estrutura e sua função; e a Neurociência Sistêmica considera populações de células 
nervosas situadas em diversas regiões do sistema nervoso, que constituem sistemas funcionais, como o 
visual, o auditivo, o motor etc. Já a Neurociência Cognitiva trata das capacidades mentais mais complexas, 
geralmente típicas do ser humano, como a linguagem, a memória, a autoconsciência etc.; enquanto a 
Neurociência Comportamental dedica-se a estudar as estruturas neurais que produzem comportamentos 
e outros fenômenos psicológicos, como a emoção (Lent, 2008).
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de dispositivos comprometidos com o processo de regulação da vida. Trata-se de 
um processo automático, que compreende o conjunto de estratégias biológicas, 
desenvolvidas por esses organismos ao longo de todo o seu percurso evolutivo, para 
assegurar a sua sobrevivência. Ainda, segundo Bear et al. (2017), a homeostasia visa 
preservar a atuação do ambiente interno do organismo dentro de estreitos limites 
fisiológicos. Em síntese, a homeostasia é o “conjunto de processos de regulação 
metabólica e, ao mesmo tempo, o estado resultante desta regulação. [...] Ou seja, [a 
homeostasia] consiste na capacidade do corpo em assegurar a sua estabilidade in-
terna” (Zuanon et al., 2020b, p. 199).

Nesse entendimento repousa o conceito de ambientes e produtos homeodinâmi-
cos preventivos e restauradores, cunhado pelos fundadores da Rede DASMind 
(Zuanon et al., 2020b).

[Este conceito] parte de uma abordagem transdisciplinar e com-
plexa, para compreender a concepção, o projeto, o planejamento, 
o desenvolvimento e a implantação de ambientes arquitetônicos 
e urbanos, bem como de produtos físicos e/ou digitais, em pro-
funda sinergia com a esfera corpo-mente-espiritualidade dos 
indivíduos, que habitam e usam tais espaços e objetos. Trata-se 
de assumir os ambientes e os objetos como importantes atores 
nesse contínuo e dinâmico processo de ajustamento interno do 
corpo. Como instrumentos homeodinâmicos, estes ambientes 
e produtos, para além de uma participação passiva na vida 
humana, são projetados para atuar de modo consistente, dinâ-
mico e afetivo sobre o organismo humano. Em outras palavras, 
são ambientes e produtos que podem contribuir ao alcance do 
equilíbrio homeodinâmico e, portanto, à saúde, ao bem-estar e à 
sensação de prazer do ser humano (Zuanon et al., 2020b, p. 201).

Assim, a partir dessa visão, podemos compreender os ambientes e os produtos 
gerados pelas práticas projetuais advindas da Arte, da Arquitetura, do Urbanismo e 
do Design como instrumentos socioculturais homeodinâmicos, capazes de favorecer 
a homeostase biológica, seja de modo preventivo ou restaurador.7 Melhor dizendo, 
podemos entendê-los como ambientes e produtos capazes de produzir estímulos 
somatossensoriais e sensório-motores benéficos à regulação metabólica do organismo 

7	 “Os ambientes e produtos homeodinâmicos preventivos têm como princípio a aquisição e a manutenção da 
saúde, a partir do hábito saudável, com o objetivo de alcançar e preservar o equilíbrio do corpo, da mente 
e do espírito. […] visam promover a substituição de hábitos pouco saudáveis para hábitos saudáveis. […] 
Já os ambientes e produtos homeodinâmicos restauradores têm como princípio a restauração da saúde e 
do bem-estar de pessoas com algum tipo de doença (morbidades ou comorbidades) e/ou de distúrbio do 
corpo/mente. […] visam soluções projetuais que atuem e tragam benefícios ao organismo debilitado, em 
auxílio aos tratamentos farmacológicos destas doenças/distúrbios” (Zuanon et al., 2020b, p. 204, 206).
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vivo naquele determinado contexto e, neste sentido, com expressivo potencial ao 
incremento da saúde, do bem-estar e da qualidade de vida do ser humano.

Nessa abordagem, a prática projetual se estrutura sobre um profundo conheci-
mento neurocientífico acerca de como o organismo humano responde, na sua dimen-
são neuropsicofisiológica, aos estímulos advindos dos ambientes construídos e 
naturais que nos circundam; dos produtos com os quais interagimos; e de toda sorte 
de imagens visuais, sonoras, táteis, gustativas, olfativas que inundam a nossa mente8 
e atuam sobre nossos sistemas somatossensorial, nervoso, endócrino, cardiovascu-
lar, respiratório, sensório-motor e cognitivo durante nossas experiências.

Isso implica em avaliar como cada parâmetro, ou cada conjunto de parâmetros 
projetuais, em determinado contexto, gera estímulos sensíveis ao organismo humano, 
e como estes estímulos agem sobre nosso sistema somatossensorial, mobilizando os 
demais sistemas que estruturam nossa “arquitetura orgânica”, evocando memórias 
e deflagrando emoções, sentimentos e afetos, de valência positiva ou negativa. Ou 
seja, isso significa compreender cada elemento do projeto como um agente capaz 
de sensibilizar e impactar, de modo positivo ou negativo, o equilíbrio homeodinâ-
mico do organismo humano.

Esse ganho de visibilidade e de conhecimento sobre como os ambientes e os 
produtos – nos quais e com os quais construímos as nossas relações no mundo – 
agem e imprimem transformações em nosso organismo, de forma temporária ou 
permanente, leva-nos a uma significativa mudança de paradigma acerca do pensar 
e do fazer projetual. Dessa perspectiva, atenta e afetiva ao organismo humano, tam-
bém emerge a necessidade de propor métodos transdisciplinares capazes de incluir 
a dimensão neuropsicofisiológica nos processos projetuais – trabalho este que vem 
sendo desenvolvido e aplicado no âmbito das pesquisas e projetos realizados pela 
Rede DASMind. Sem dúvida, trata-se de uma jornada complexa e desafiadora e que, 
a longo prazo, também requisitará a revisão e a proposição de normas técnicas mais 
adequadas a essa nova realidade configurada pelos projetos homeodinâmicos.

8	 As imagens mentais compreendem “[...] visões, sons, sensações táteis, cheiros, gostos, dores, prazeres 
e coisas do gênero – imagens, em suma”. Em nossa mente, (as imagens) “são os mapas momentâneos 
que o cérebro cria de todas as coisas dentro ou fora do nosso corpo, imagens concretas ou abstratas, em 
curso ou previamente gravadas na memória” (Damásio, 2011, p. 95-96).
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Foco nos aspectos subjetivos das relações pessoa-ambiente: a 
perspectiva da psicologia ambiental
Este tópico foi construído com base na experiência de dois grupos envolvidos com 
a Psicologia Ambiental, ambos com atividade em ensino, pesquisa e extensão na 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte: GEPA9 e PROJETAR.10 

Tendo como meta a compreensão de aspectos subjetivos da relação bidirecional 
estabelecida entre pessoas e ambientes, a Psicologia Ambiental (PA) evidencia que 
ambos são interdependentes, se influenciando mutuamente na medida em que al-
terações em um se refletem no outro e vice-versa (Bronfenbrenner, 1996; Proshansky 
et al., 1970; Stokols, 1978, 1995).

Nesse sentido, a pessoa é compreendida a partir de suas características, desde as 
biológico-corporais (como gênero, etnia, altura, peso e forma do corpo, acuidade 
visual e auditiva) até as mais subjetivas (como personalidade, motivação, objetivos 
na situação, experiências anteriores). Por sua vez, o ambiente é entendido como 
multidimensional, o que abrange o meio social (condições econômicas, culturais, 
políticas, organizacionais) e o meio físico (quer construído, quer natural) que ca-
racterizam o contexto em questão (Campos-de-Carvalho, 1993; Stokols, 1978). Sob 
esse ponto de vista,

tudo o que estiver presente em um determinado ambiente – in-
clusive as pessoas – é parte que o constitui. Alterações sofridas 
em qualquer de seus componentes acarretam modificações nos 
demais, conferindo ao ambiente uma nova feição. Portanto, sua 
configuração é dinâmica e unitária, incorporando mudanças 
que são assimiladas pelo ambiente como um todo (Campos-de-
-Carvalho et al., 2011, p. 28).

Ressalte-se, ainda, que, como salienta Rivlin (2003), o ambiente nunca deve ser 
entendido como neutro, pois, além de refletir o contexto sociocultural específico 
em que se insere, ele transmite continuamente as intenções e valores tanto de quem 
o construiu quanto daqueles que atualmente o controlam. O reconhecimento dessa 
condição se expressa nas expectativas sobre o seu potencial para promover compor-

9	 Surgido no início dos anos 2000, o Grupo PROJETAR - Projeto e Percepção do Ambiente é coordenado 
pela Dra. Maísa Veloso, criou o evento e o periódico de mesmo nome, atua junto ao Programa de Pós-
-graduação em Arquitetura e Urbanismo (PPGAU) e ao Programa de Pós-graduação em Arquitetura, 
Projeto e Meio Ambiental (PPAPMA) da instituição, e se aproxima da Associação Nacional de Pesquisa 
e Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo (ANPARQ).

10	 Criado na década de 1990, o Grupo de Estudos Pessoa-Ambiente (GEPA) é coordenado pelo Dr. José 
Pinheiro, se aproxima do Programa de Pós-graduação em Psicologia (PPGPsi) da instituição e tem 
atuação regular na Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia (ANPEPP).
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tamentos, sentimentos e significados associados àquele local, inclusive no que se 
refere aos papéis sociais assumidos pelas pessoas naquele contexto.

O foco na relação pessoa-ambiente estabelece a principal diferença da PA com 
relação a outros campos da Psicologia (como a Social e a do Desenvolvimento) e a 
aproxima de áreas, como Arquitetura, Geografia, Planejamento Urbano e Engenha-
ria Ambiental (Bonnes; Secchiaroli, 1995; Campos-de-Carvalho, 1993; Moser, 2005; 
Pinheiro, 1997). Nesse conjunto, a PA se destaca pela ênfase nos processos psicoló-
gicos básicos, como percepção e cognição, e nos vínculos afetivos que as pessoas 
estabelecem com os locais em que se encontram, fenômenos que influenciam direta 
ou indiretamente seus comportamentos (Pinheiro, 1997). Por outro lado, como o 
processo de interação entre pessoa e ambiente é dinâmico, contínuo, dialético e 
extremamente complexo, sua compreensão leva em consideração a ideia de vivência, 
derivada da perspectiva histórico-cultural de Vygotsky (Silva et al., 2021).

A vivência torna-se unidade sistêmica da vida consciente, mar-
cada pela referência ao corpo, às representações e ideias, ou ao 
mundo externo [...]. Vygotsky observa o humano em perma-
nente movimento, relações de parte-todo, síntese e mudança 
histórico-cultural pela qual o sujeito reconhece-se como objeto 
social no meio, elaborando relações singulares com as condições 
particulares encontradas (Toassa; Souza, 2010, p. 771).

A concepção de vivência indica que, ao se apropriarem do ambiente, as pessoas 
priorizam aspectos que chamam sua atenção e aos quais atribuem significados. Tal 
ponto de vista amplia o papel da percepção e dos vínculos afetivos para a compreen-
são do comportamento humano – e, por isto, esclarecidos neste capítulo.

Gradativamente incorporada por outras áreas do conhecimento, a percepção é 
tema clássico no campo da Psicologia, tendo contato com a contribuição de pesqui-
sadores com diversas orientações teórico-metodológicas, os quais introduziram 
contornos diversos ao conceito. Assim, por exemplo: sob um ponto de vista mais 
funcional, Luria (1979) indicou que a percepção resulta da atuação de vários senti-
dos (visão, audição, tato, olfato, cinestesia, paladar); associando percepção e cogni-
ção, Piaget (1978) evidenciou sua atuação do processo perceptivo no conhecimento 
e na consciência do mundo; e, com foco no papel da linguagem e da vida social no 
desenvolvimento humano, Vygotsky (1998) demonstrou que a fala é uma importante 
mediadora do processo perceptivo. Tais indícios demonstram a tendência de a área 
compreender a percepção num sentido amplo, como base para o comportamento e 
a construção da subjetividade das pessoas, fatores entendidos como essenciais “para 
que os gestores de políticas públicas e de áreas afins possam planejar e atender as 
demandas sociais” (Kuhnen; Higuchi, 2011, p. 253).
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No campo da PA, a investigação da percepção do ambiente tem sido alvo do 
interesse de várias gerações de pesquisadores, desde os trabalhos pioneiros de Ittelson 
(1978), Sommer (1979), Gibson (1979), Gifford (1987), Aragonés (1991) e outros. 
Tais investigações expandiram o entendimento do conceito na direção de um “pro-
cesso mental mediante o qual, a partir do interesse e da necessidade, estruturamos 
e organizamos nossa interface com a realidade e o mundo, selecionando as infor-
mações percebidas, armazenando-as e conferindo-lhes significado” (Del Rio; Oliveira, 
1999, p. x). 

Em linhas gerais a literatura (Garcia Mira, 1997; Gifford, 1987; Ramadier 1997) 
indica que a percepção ambiental: (i) é um processo de construção individual com 
reflexo no grupo; (ii) está fundamentada na relação direta da pessoa com o ambiente 
onde se encontra; e (iii) é elaborada a partir das imagens (visuais, sonoras, táteis, 
cinestésicas) que compõem o ambiente e são assimiladas pelo indivíduo. Além disso, 
ela é caracterizada por:

a.	 Nebulosidade: as pessoas não percebem a totalidade das cenas/situações com 
as quais têm contato;

b.	 Deslocamento: a atenção do indivíduo é deslocada para/por informações 
operacionalizáveis relativamente pequenas que a interessam ou mobilizam;

c.	 Desconforto: as pessoas tendem a dar mais atenção aos aspectos que as in-
comodam; e

d.	 Compleição: as características do ambiente que as pessoas não conseguem 
observar/entender a partir das informações a que têm acesso são inferidas 
de modo a complementar o todo.

Diante dessas constatações, os pesquisadores apontam que a análise do fenômeno 
perceptivo deve considerar: as características pessoais do observador/percebedor 
(idade, gênero, acuidade visual e auditiva, habilidade perceptiva, treino), o contexto 
cultural (que valoriza aspectos específicos em detrimento de outros) e a complexi-
dade da situação vivenciada (quanto maior a complexidade da “cena” maior a diver-
sidade de leituras e perspectivas).

Em complementação ao processo perceptivo, a ideia de vínculo afetivo das pes-
soas com o lugar (Speller, 2005) reúne um conjunto de conceitos correlatos, como 
apego ao lugar (ou place attachment), topofilia/topofobia, apropriação do espaço e 
identidade de lugar. Tais vínculos surgem a partir de aspectos emocionais, sociais 
ou culturais (Low; Altman, 1992) e assumem significados simbólico/afetivos que 
podem ter valência positiva ou negativa, uma vez que, ao serem associados ao am-
biente pelos indivíduos e/ou grupos, podem promover emoções (Corraliza, 1998) 
e atrair/encorajar ou a inibir/repelir afetos (Elali; Medeiros, 2011).
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Referindo-se especificamente ao apego ao lugar, Giuliani et al. (2005) indicam 
tratar-se de um sofisticado conjunto de informações sociofísicas e psicológicas re-
lacionadas com o lugar, que envolvem emoções, cognições, crenças, comportamentos 
e ações significativamente interligados entre si. Giuliani (2004) ressalta a existência 
de três dimensões essenciais ao entendimento do apego ao lugar: funcional, simbó-
lica e relacional (resumidas a seguir):

Dimensão funcional: corresponde ao papel do ambiente em atrair, encorajar ou 
inibir movimentos, o que influencia os comportamentos que ali acontecem e auxi-
lia o surgimento de um clima competitivo ou colaborativo entre os participantes.

Dimensão simbólica: conteúdo simbólico que intermedia o relacionamento 
pessoa-ambiente, afetando o modo como as pessoas compreendem e agem diante 
das situações em que se encontram, o que envolve, inclusive, as memórias relativas 
a lugares experienciados.

Dimensão relacional: interação dinâmica relativa ao envolvimento cotidiano e 
que, a partir do sentimento de pertinência, colabora para a delimitação da identidade 
pessoal e comunitária. 

Verifica-se, ainda, que a vinculação afetiva pessoa-ambiente não é um estado, e 
sim “um processo que continua por toda a vida” (Rubinstein; Parmelee, 1992), ou seja, 
trata-se de um vínculo sujeito a alterações durante o ciclo vital individual e familiar. 
Em sua Teoria do Place Attachment, Milligan (1998) ressalta que o forte significado 
gerado pela interação particular de uma pessoa com um ambiente tem entre suas 
referências o ‘passado interacional’ (vivências ou memórias) e o ‘potencial interacional’ 
(expectativas associadas ao local, experiências futuras imaginadas ou antecipadas).

Evidencia-se, portanto, a importância de se valorizar as interpretações/signifi-
cados atribuídos pelas pessoas ao ambiente como base para compreensão dos seus 
comportamentos, e o papel do conhecimento de suas percepções ambientais e vín-
culos afetivos com o lugar para qualquer intervenção sobre o ambiente construído. 
Considerando-se a importância da busca pelo bem-estar da população, tal interesse 
corresponde a uma das principais conexões entre os estudos dos psicólogos ambien-
tais e a atuação de arquitetos e designers, uma vez que a práxis destes últimos pode 
garantir a aplicabilidade dos resultados dos estudos realizados pelos primeiros, ou, 
ainda melhor, pelas investigações conduzidas colaborativa e transdisciplinarmente 
por ambos (Romice, 2005; Sanabra, 1991). De fato, a efetividade das propostas dos 
profissionais que interferem no ambiente construído depende diretamente da aten-
ção dada por eles aos seres humanos que vivenciam tais locais (como a percepção, 
os vínculos afetivos e os comportamentos das pessoas), reconhecimento que é es-
sencial ao processo de tomada de decisões relativas ao planejamento e à execução 
de quaisquer intervenções sobre o ambiente cotidiano hoje experienciado.
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Foco nas atividades humanas: o ponto de vista da ergonomia
A Ergonomia aplicada ao Ambiente Construído cuida das situações dos ambientes 
arquitetônicos e urbanos dedicados ao uso humano, seja para o trabalho, moradia, 
educação, comércio, lazer ou outra finalidade. Esse ramo da Ergonomia procura 
estudar o ambiente em uso para identificar e promover melhorias, considerando 
que o ambiente interfere na realização das atividades humanas. No Brasil, seus es-
tudos são ainda recentes, com publicações importantes desde 2001, desenvolvidos 
por vários pesquisadores e grupos de pesquisa, de norte a sul do país.

Concordamos com Villarouco (2018) ao afirmar que a Ergonomia se refere a 
conforto, bem-estar, adequação ao ser humano, seja de ferramentas, postos de tra-
balho, ambientes ou dos demais elementos do sistema onde ele esteja inserido. Nesse 
conjunto de atributos, somam-se as questões da Acessibilidade, do Design Univer-
sal e da inclusão de todos os indivíduos nesses ambientes, reconhecidos como 
ambientes vivenciais. 

Para que haja trabalho (de qualquer natureza) num determinado espaço físico, 
seja interno ou externo, existem pessoas realizando atividades, acomodadas em um 
conjunto de mobiliário e utilizando equipamentos específicos. Esse conjunto compõe 
o posto de trabalho, que também constitui uma preocupação importante dos estudos 
em Ergonomia. A Ergonomia se preocupa também com a diversidade de pessoas, 
suas características, seus interesses e necessidades, constituindo uma visão global de 
como o ambiente pode estar mais bem adequado a elas. Dessa forma, reconhece-se 
que o ambiente exerce um impacto enorme sobre o desenvolvimento das atividades 
humanas, interferindo em como nos comportamos ou reagimos a eles. 

Arquitetos e designers de interiores são responsáveis pela projetação dos espaços, 
a fim de proporcionar ambientes adequados às atividades dos usuários, de qualquer 
faixa etária, habilidade/necessidade física ou cognitiva. Comumente, na maior parte 
das situações de projetos arquitetônicos e de interiores, arquitetos e designers passam 
muito tempo procurando ajustar as pessoas (clientes) aos ambientes disponíveis ou 
possíveis, pois muitas vezes a delimitação física do ambiente não proporciona uma 
qualidade e flexibilidade espacial para a quantidade de usuários ou função determi-
nada àquele ambiente. Esse é um problema constante nas edificações contemporâ-
neas, especialmente em habitações e escritórios, em que o custo da obra implica na 
redução dos espaços internos e na necessidade de organizar múltiplas atividades no 
mesmo espaço físico.

Nos últimos dois anos, diante da pandemia global de Covid-19, os problemas e 
as inadequações ambientais dos espaços residenciais tornaram-se mais visíveis aos 
usuários comuns. As pessoas em geral viram-se obrigadas a permanecer mais tempo 
em casas e apartamentos, devido ao isolamento social. A casa, além de abrigo da 
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família tornou-se um espaço de conflito de atividades, por estar em uso contínuo 
por pessoas com idades e necessidades diferentes, em privação de liberdade de cir-
culação, que precisavam estudar e trabalhar num espaço que antes era apenas de 
convívio e descanso. 

Villarouco e Sarmento (2020) estudaram esse momento, sob a ótica da Ergono-
mia do Ambiente Construído, e concluíram que o isolamento domiciliar de uma 
família de classe média/alta num apartamento espaçoso, ou numa casa com quintal, 
jardim e área de lazer é uma situação percebida como mais confortável que os casos 
de famílias que permaneceram o período de isolamento social em casas e aparta-
mentos pequenos. Acrescentando-se a isso problemas de vulnerabilidade social e 
financeira, além das questões psicológicas e conflitos familiares existentes, o tama-
nho e a qualidade do espaço de moradia de uma família durante a pandemia de 
Covid-19 foram fundamentais para a manutenção da qualidade de vida de todas as 
pessoas, em qualquer faixa etária. 

Espaços demasiadamente reduzidos podem agravar problemas pela sobreposição 
de tarefas e de convivência promovendo desordens, inclusive psicológicas, assim 
como agravamento de situações degradantes para vida humana, seja por falta de 
espaço, de condições de higiene e segurança sanitária para garantir o bem-estar e a 
privacidade individual, ou até mesmo para acomodar o trabalho em casa.

Uma grande missão dos profissionais da área de Ergonomia do Ambiente Cons-
truído é persuadir o mercado e os órgãos financiadores a estabelecerem padrões de 
qualidade ambiental baseados no conforto e bem-estar dos usuários e no tamanho 
de suas famílias, em detrimento de questões meramente econômicas. É preciso re-
pensar a área dos apartamentos mínimos, para que acomode adequadamente as 
atividades domésticas e as pessoas em toda sua diversidade, resultando em maior 
satisfação e bem-estar social.

As habitações brasileiras não foram pensadas para o envelhecimento de seus 
usuários, e as mudanças na vida das pessoas como um todo. A maior parte da pu-
blicidade do mercado imobiliário é focada na família, com filhos pequenos, ou 
adultos jovens sem filhos. Ao se financiar uma habitação por 30 anos, um adulto 
jovem pode não considerar as mudanças que ocorrerão ao longo de sua vida, até 
chegar na idade idosa: casar, ter filhos, receber familiares e amigos, eventualmente 
adoecer ou sofrer acidentes e envelhecer são acontecimentos que implicam em mu-
danças nas formas de uso da habitação, demandando que haja algum grau de flexi-
bilidade desses espaços, a fim de que esta habitação possa ser adequada aos usos desta 
família ao longo do maior tempo possível. 

Em espaços de uso coletivo, como ambientes sociais de condomínios, praças 
públicas, praças de alimentação, equipamentos culturais, é preciso considerar com 
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maior atenção tanto as crianças, como os idosos, pois são grupos sociais mais vul-
neráveis a riscos e impedimentos de uso com qualidade e segurança. Com o enve-
lhecimento da população, é imperativo oferecer ambientes adequados e seguros aos 
usuários idosos. Muitos idosos permanecem muito tempo em suas casas, utilizando 
ambientes pequenos, pois não se sentem seguros para usufruírem de espaços de uso 
coletivo com qualidade, privados ou públicos, além das questões que envolvem os 
deslocamentos.

Por fim, cabe à Ergonomia influenciar mais pessoas, nos diversos segmentos, 
para que os ambientes planejados e disponibilizados à população estejam preparados 
para as alterações necessárias ao longo da vida útil da edificação. Essa visão não se 
restringe ao espaço residencial, mas também aos supermercados, escolas, hospitais, 
estações de transporte, ou seja, em todos os locais da vida urbana.

Considerações finais
Face à expansão da aplicação das Ciências Cognitivas e Comportamentais às áreas 
da Arquitetura e do Design, este capítulo teve por objetivo oferecer uma descrição 
dos domínios e das práticas das Neurociências, da Psicologia Ambiental e da Ergo-
nomia a partir da interface que estabelecem com disciplinas projetuais, dedicadas 
à análise e a concepção de ambientes, produtos e processos necessários às mais di-
ferentes atividades humanas. Compartilhamos definições, conceitos, delimitações 
e âmbitos de atuação desses campos disciplinares. Da mesma forma, enfatizamos 
características que se revelam comuns entre eles, como a natureza relacional, trans-
disciplinar, aplicada e centrada no bem-estar humano.

Ao longo do texto, aspectos ligados a uma melhor qualidade dos processos e 
produtos projetuais foram destacados, abrangendo, entre outros, a necessidade de 
atenção às diversidades e aos grupos sociais vulneráveis, à acessibilidade e ao dese-
nho universal, às dimensões e à flexibilidade dos espaços. Os profissionais que atuam 
nos campos transdisciplinares vinculados à Arquitetura e ao Design estarão cons-
tantemente interessados em conhecer as respostas das pessoas a esses estímulos 
ambientais/contextuais, incluindo o modo como crianças, jovens, adultos e idosos 
os percebem, atribuem-lhe sentido, expressam afetos, constroem subjetividades, 
manifestam comportamentos – inclusive em direção ao ambiente – e, ainda, regulam 
o metabolismo do próprio organismo. Explorar e aprofundar esses conhecimentos 
é, para essas ciências, tarefa impreterível que precede, potencializa e retroalimenta 
uma prática projetual comprometida com o bem-estar do ser humano e a sustenta-
bilidade de sua existência.
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CAPÍTULO 5
Percepção ambiental nas pesquisas  

sobre ambiente construído

Luis Antonio Franz1

Introdução
Cada área do conhecimento apresenta seus desafios epistemológicos e práticos. Em 
alguns casos as lacunas que emergem após cada nova descoberta se transformam 
em novos abismos, que nos desafiam serem atravessados por novas pontes de co-
nhecimento. Ainda assim, a natureza tipicamente inquieta de alguns de nós encara 
tais desafios e de vez em quando, nos brinda com coisas fascinantes. Infelizmente, 
muitas – senão todas – conquistas desse tipo nos cobram preços. No caso da cons-
trução do conhecimento, muitas vezes pagamos um preço alto para avançar recain-
do sobre a modelagem ou representação incompleta do mundo real.

A Ergonomia, embora envolva elementos inerentes à natureza humana desde 
tempos imemoráveis, nasce etimologicamente pelas mãos de Wojciech Jastrzebowski 
em um período em que se consolidava gradualmente uma premissa em que a com-
preensão das partes permitiria compreender o todo. Ironicamente, conforme expõe 
Ferreira (2004) em um ensaio dedicado a Alain Wisner, o termo Ergonomia acaba 

1	 Universidade Federal de Pelotas | Doutor em Engenharia de Produção. E-mail: luisfranz@gmail.com
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sendo adotado em meio a um contexto em que qualquer que fosse a palavra esta-
belecida, ainda assim, permaneceriam muitos retalhos conceituais a serem costurados. 
Mesmo após entrarmos no século XXI com a ampla ascensão da produção científica 
em Ergonomia (Moura et al., 2020) – ou seria Fatores Humanos? Ou Ergologia? ou 
Antropotecnologia? – restam muitas brechas, lacunas, dúvidas e retalhos a serem 
tecidos no tocante à Ergonomia enquanto ciência. Assim, para que possamos avan-
çar, continuamos ora dissecando a Ergonomia e ora a reconstruindo, como fazia 
Victor Frankenstein em sua tenebrosa sina no romance contemporâneo ao período 
em que tal palavra foi cunhada. Resta torcer que não tenhamos para ela um destino 
epistemológico de igual transfiguração.

A percepção ambiental nas pesquisas, enquanto tema de reflexão, emerge nesse 
contexto, sendo uma importante lacuna a ser trabalhada. Podemos nos questionar 
então se a percepção ambiental está de fato inserida no rol de conhecimentos con-
siderados pelo pesquisador de Ergonomia em meio a seus esforços de pesquisa? 
Qual a compreensão de como a percepção ambiental pode ser inserida no contexto 
das intervenções em Ergonomia, sobretudo nas ações ergonômicas em empresas? 
Quais caminhos para obtenção de um olhar integral no âmbito da Ergonomia? 
Algumas questões de pesquisa postas aqui se impõem e por si só se justificam, tendo 
em vista sua contribuição na construção de uma Ergonomia que alcance o todo, 
uma Ergonomia Integral. 

Este texto tem por objetivo explorar por meio do relato de descobertas de campo 
o quanto elementos de uma Ergonomia “Não integral” podem ser desvelados em 
meio a considerações quanto à percepção ambiental.

Curiosidades e reflexões a partir das vivências em campo
A seguir são expostas algumas experiências de campo onde possíveis lacunas em 
termos da percepção em meio ao contexto do trabalho eventualmente traziam algum 
tipo de prejuízo aos envolvidos. As situações vieram à tona em meio à realização de 
análises ergonômicas durante a interação entre Universidade e empresas.

Em um primeiro caso, enquanto se verificava o layout e organização do trabalho 
em uma empresa do setor alimentício (Losekan et al., 2019), identificou-se que a 
concepção do processo impunha o trabalhador uma rotina diária predominantemente 
de ida e vindas em meios ao controle de qualidade na produção do produto. O es-
forço empregado em contínuos deslocamentos do trabalhador até uma balança de 
precisão a qual não podia ser desviada de seu local, acarretava uma inevitável dis-
crepância entre o que era esperado naquele processo e o que ocorria efetivamente, 
culminando em prejuízos significativos para todas as partes. Nem o trabalhador, 
nem os gestores do negócio, possivelmente imersos em uma rotina mecânica e im-
produtiva, percebiam que a atividade deste se resumia quase que inteiramente em 
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caminhar. Curiosamente, ambos também não perceberam que havia uma balança 
disponível e pronta para uso guardada sobre a prateleira exatamente no setor de 
controle de qualidade. A solução consistiu simplesmente em instalar tal balança 
junto ao posto de trabalho.

Em outra situação inusitada, ocorre em meio aos esforços de implantação de um 
Comitê de Ergonomia (Moura et al., 2020). A empresa em questão sofreu diversas 
consequências por conta de como realizava suas operações, tanto de ordem financeira 
quanto organizacional. Em meio a observações identificou-se que a empresa movi-
mentava mensalmente algo da ordem de 1.700 toneladas de material utilizando esforço 
braçal de seus funcionários. Curiosamente, se constatou que tal discrepância decor-
ria simplesmente devido a uma questão de disposição de materiais e layout da ope-
ração, o que impedia, por exemplo, o trânsito de uma empilhadeira no setor de 
produção. Não bastasse tal fato, a empresa possuía uma empilhadeira ociosa em sua 
unidade. Uma simples alteração de layout reduziu em aproximadamente 90% a ma-
nipulação de carga pelos trabalhadores. Novamente, nenhuma das partes afetadas 
por uma rotina degradante percebia as condições adversa que impunham a si mesmas.

Desvios em processos decorrentes da dificuldade de percepção do todo são re-
correntemente identificados por análises ergonômicas que prezem pela escuta. Em 
Dias (2019), há pelo duas situações em que problemas deixavam de ser percebidos, 
sobretudo pela falta de diálogo. Em uma das situações, a aplicação de uma técnica 
de análise que inicialmente possuía foco em desvios posturais acusou uma situação 
em que quase um terço da atividade dos trabalhadores se resumia a grampear papéis 
em uma situação em que isso deveria ser uma ação marginal ao processo. Na mesma 
empresa, a escolha da música ambiente estabelecida sem uma busca pela percepção 
dos funcionários implicava em prejuízos psicológicos a eles.

Considerações finais
Naturalmente, a acepção do termo percepção neste texto alcança somente uma 
pequena parte do sentido supostamente esperado quando tratamos da percepção 
ambiental nas pesquisas. De qualquer sorte, percebe-se pelos relatos a importância 
e os impactos decorrentes das percepções individuais e coletivas no contexto dos 
ambientes de trabalho. Tais lacunas são desveladas somente em situações em que a 
análise ergonômica considera de forma legítima o olhar de quem efetivamente vive 
o processo e o ambiente de trabalho no qual este se insere.

Tais situações também apontam para o quanto uma ergonomia que não considere 
toda a integralidade dos ambientes sob análise pode ser frágil. Uma ergonomia 
fragmentada e estritamente apoiada na modelagem e aplicação de técnicas pode 
facilmente perder a oportunidade de identificar aspectos sutis, que ao mesmo tempo, 
podem ser cruciais para obtenção de condições mais adequadas em um ambiente 
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de trabalho, conforme já nos fazia notar Guérin et al., (2001) em seus textos. A 
percepção é um desses aspectos essenciais à ação ergonômica e que por conta do 
fracionamento conceitual da ergonomia acaba infelizmente, sendo desconsiderada 
ou mesmo esquecida por alguns ergonomistas.

Essa discussão aponta para a necessidade da ampliação dos debates em torno da 
aproximação de conceitos aparentemente separados e distantes, e que a bem da 
verdade, são indissociáveis, a Ergonomia e a Percepção do ambiente construído.
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CAPÍTULO 6
Percepção ambiental na avaliação  

do ambiente construído

Lourival Costa Filho1

Introdução
Nesta comunicação científica o proponente visa apresentar o relato de experiências 
nas pesquisas que vem desenvolvendo na área da avaliação do ambiente construído – 
inseridas no âmbito da Ergonomia do Ambiente Construído –, envolvendo a abor-
dagem da percepção ambiental de seus usuários, assim como as bases teóricas e 
metodológicas adotadas para a formulação de modelos avaliativos. 

A avaliação do ambiente construído, através da abordagem da percepção am-
biental, remete à área de estudos “Ambiente e Comportamento” (“Environment and 
Behaviour”) que trata das relações entre ambiente construído e os seus usuários e 
começaram a emergir mais expressivamente a partir de meados da década de 1960, 
com um crescente número de profissionais ligados ao projeto do espaço urbano e 
da edificação reconhecendo a importância do entendimento das relações entre o 
ambiente e seus usuários, no sentido de auxiliar a responder às questões de projeto, 
como projetar ambientes que facilitem certos tipos de atividades humanas (Reis; 
Lay, 1995 apud Reis, 2010). 

1	 Universidade Federal de Pernambuco | Doutor em Desenvolvimento Urbano. E-mail: lourival.costa@
ufpe.br
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A percepção ambiental, fundamental para o processo de formação da resposta 
estética que as pessoas têm de um determinado ambiente ou tipo de ambiente cons-
truído, é aplicada em investigações desenvolvidas empiricamente para explorar 
aspectos relacionados com a noção de efetividade dos mais variados locais, incluindo 
cidades, bairros, vias, praças, edificações e ambientes. Essas pesquisas têm produzido 
resultados cumulativos que vêm ajudando, paulatinamente, a reforçar ou refutar 
aspectos de modelos teóricos de avaliação e do ambiente. 

Estudos de avaliação ambiental, incorporando a abordagem perceptiva, estão 
sendo desenvolvidos no Grupo de Pesquisa Ergonomia Aplicada ao Ambiente 
Construído (UFPE/CNPq). O grupo, atualmente, desenvolve um conjunto de in-
vestigações dentro da linha de pesquisa “Percepção e Estética Ambiental”, visando 
não só avaliar, mas também produzir conhecimento a ser utilizado como base para 
nortear intervenções físicas e/ou projetuais, no âmbito da Ergonomia, para um 
determinado ambiente ou tipo de ambiente construído. 

No contexto dessas pesquisas, um dos aspectos que mais tem sido focalizado é, 
precisamente, elencar componentes ambientais percebidos como positivos (prefe-
rência/qualidade visual percebida) ou negativos (carga de estímulos nociva) para o 
desempenho de atividades específicas de um ambiente ou de determinados tipos de 
ambientes, que permitam a construção de modelos conceituais e a formulação de 
métodos de coleta de dados, bem como de técnicas adequadas para analisá-los, ou 
seja, a consolidação de uma metodologia de pesquisa. 

Para tal, defende-se uma posição na qual a metodologia de pesquisa não deve 
prescindir de uma boa base teórica que permita compreender claramente o que se 
está avaliando, para então buscar discutir instrumentos e métodos de análise, do 
contrário haverá a simples continuação da discussão de estilos de pesquisa, dados 
de formas variadas e a ter resultados de avaliações ambientais que não podem ser 
comparadas, impossibilitando o conhecimento cumulativo. 

Uma das perspectivas de pesquisa que procura responder tanto às preocupações 
teóricas, como metodológicas mencionadas é a Teoria das Facetas (Facet Theory), 
procedimento metateórico que tem demonstrado ser de grande validade para a 
avaliação afetiva do ambiente construído, proporcionando uma clara descrição dos 
componentes do ambiente e da forma como são percebidos pelos usuários. Na mesma 
perspectiva, a técnica de coleta de dados denominada Sistema de Classificações 
Múltiplas (Multiple Sorting Procedure), que fornece procedimentos sensíveis para 
diagnosticar o processo perceptivo do usuário sobre sua experiência em determinado 
local, também vem sendo adotada, assim como a Análise da Estrutura de Similari-
dade (Similarity Structure Analysis – SSA), um sistema estatístico multidimensional 
que permite diagnosticar a estrutura em que se baseia a avaliação, dado que relações 
e regularidades entre os elementos são passíveis de serem analisadas. 



109Um novo olhar para o projeto 6

A seguir será útil tecer breves considerações teórico-conceituais sobre a percep-
ção ambiental, salientando a importância desse processo para as avaliações no 
âmbito da Ergonomia do Ambiente Construído, bem como alguns aspectos gerais 
da estrutura metodológica já exposta, a título de exemplificação, não sendo possível 
comentá-los com maiores detalhes nesta comunicação. 

Fatores objetivos e subjetivos da percepção ambiental
Para avaliar o ambiente sob a ótica da Ergonomia faz-se necessária uma abordagem 
sistêmica, que abrange vasto leque de variáveis e demanda a aplicação de conheci-
mentos de diversas áreas envolvidas no processo de projeto do espaço edificado 
(Villarouco, 2007), já que os aspectos enredados neste tipo de avaliação incluem a 
percepção do usuário na interação com o ambiente construído avaliado, indepen-
dentemente de índices preestabelecidos, ou legislações, que devem ser tomados 
apenas como norteadores e identificadores de inadequação às normas, não servin-
do como meta a ser perseguida em termos absolutos (Villarouco, 2011). 

Nesse âmbito, que considera o ser humano como personagem central de todas 
as ações ergonômicas, é inconcebível o estudo do ambiente construído sem a busca 
do entendimento da percepção do usuário acerca deste espaço. Tal característica, 
conforme argumenta Villarouco (2011), conduz à obrigatoriedade de inserção da 
percepção ambiental em qualquer avaliação ergonômica de espaços de trabalho.

A percepção ambiental, cabe destacar, é um processo recursivo de interação 
usuário-ambiente que permite ao usuário tanto influenciar ou atuar sobre o ambiente 
como ser por ele influenciado ou atuado (Rheingantz et al., 2009). 

Há, entretanto, de se levar em conta, conforme Ittelson (1973), que não é possí-
vel fazer distinções nítidas entre os processos perceptivo e cognitivo. Logo, embora 
seja comum a utilização do termo percepção ambiental para designar o processo de 
interação usuário-ambiente, é importante identificar as diferenças entre os dois e 
suas implicações para a análise espacial. Nesse sentido, enquanto o processo de 
percepção trata da relação inicial entre o ambiente e seus distintos usuários, além 
dos estímulos provocados pelo ambiente sobre os sentidos dos usuários, o processo 
de cognição envolve a memória dos usuários, incluindo suas experiências passadas, 
valores e conhecimentos. 

Nesses processos, segundo Reis (2010), os ambientes não são apenas descritos 
em seus aspectos formais e/ou funcionais, mas são também analisados quanto aos 
efeitos dessas características físico-espaciais sobre as atitudes e os comportamentos 
de seus usuários. O conhecimento de tais atitudes e comportamentos passa a ser 
fundamental para avaliar e qualificar o ambiente, entendendo-se hoje que as atitu-
des e os comportamentos tendem a ser influenciados, mas não determinados, pelo 
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ambiente, que pode apoiá-los, facilitá-los ou inibi-los. O ambiente, segundo exem-
plifica o autor, pode facilitar ou inibir a ocorrência de crime, porém não determina 
a sua ocorrência, que depende da atitude prévia do potencial criminoso. Essa atitude 
pode ser chamada de “influencionismo”, conceito oposto ao “determinismo arqui-
tetônico”, em que o ambiente determina os comportamentos.

A pesquisa sobre percepção ambiental tem se preocupado com configurações 
ambientais em diferentes escalas espaciais. Alguns estudos focalizam percepções de 
atributos particulares de tipos de ambientes ou do ambiente; enquanto outros tentam 
avaliar a natureza da complexa e multifacetada resposta perceptiva/cognitiva às 
configurações. 

Esses estudos, apoiando-se numa classificação de García Mira (1997, apud Kuhnen, 
2011), contemplam fatores objetivos e subjetivos da percepção ambiental, em que 
os primeiros são derivados das características físico-espaciais do ambiente; enquanto 
os segundos decorrem das experiências vividas a partir das informações objetivas, 
que são posteriormente interiorizadas como imagens ambientais, incorporadas a 
significados e projetadas em comportamentos. 

Construção da resposta estética
A Ergonomia do Ambiente Construído considera a avaliação dos atributos e dos 
fatores ambientais em relação aos propósitos e às ações dirigidas aos objetivos hu-
manos que neles recaem. Para tal, leva em conta a percepção, assim como a cogni-
ção e o afeto, buscando com isso a resposta estética, importante para induzir o 
comportamento dos ocupantes no desempenho de suas tarefas e atividades no 
ambiente físico utilizado.

Uma vez que a percepção humana é fundamental no processo de formação da 
resposta estética que os indivíduos têm dos espaços – importantes para a avaliação 
do ambiente construído –, um primeiro passo a ser considerado é como se constrói 
essa resposta estética durante a percepção e a cognição, ou seja, como se organiza a 
preferência/qualidade ambiental. 

Nessa direção, para Nasar (1998), a resposta estética surge do observador e do 
ambiente, além da interação contínua entre os dois. Pode variar com a personalidade, 
o estado afetivo, os objetivos, a experiência cultural, ou seja, com as expectativas e 
os fatores internos e externos. Como o ambiente tem muitos atributos (a1, a2, a3...
an), os observadores, dependendo de fatores internos e ambientais, ignoram alguns, 
prestam atenção a outros e avaliam o que veem. Essa avaliação pode envolver os 
sentimentos diretamente relacionados à estrutura da forma e exigir pouca ou ne-
nhuma cognição ou atividade mental (percepção ambiental). Pode atuar também 
para reconhecer o conteúdo da forma, fazer inferências sobre este e colocá-lo em 
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uma estrutura mental, avaliando-o, por fim. Em suma, filtra-se a resposta estética 
pelas lentes da percepção e da cognição do ambiente (Figura 1).

Figura  1  Modelo probabilístico de resposta estética para o ambiente construído.
Fonte: Adaptado de Nasar (1998).

A discussão anterior sugere dois tipos de características ambientais relevantes à 
resposta estética: aquelas que se relacionam com os atributos formais (variáveis 
formais), e aquelas que se relacionam com o conteúdo das formas (variáveis simbó-
licas). Esta última podendo ter significados denotativos (reconhecer o estilo de um 
lugar) e conotativos (gostar do estilo).

Características ambientais relevantes à resposta estética
O tema da estética ambiental tem em seu núcleo mais do que o monitoramento de 
gostos voláteis. Pesquisadores e projetistas ambientais buscam princípios universais 
que possam explicar semelhanças e diferenças nas respostas estéticas. A consideração 
de fundamentos teóricos – sobre as características visuais relacionadas à preferência 
por ambientes – pode enriquecer questões, soluções e abordagens consideradas por 
pesquisadores, projetistas, educadores e outros.

Ainda com vistas aos preditores da preferência ambiental, cabe destacar que 
pesquisadores propuseram dois tipos de teorias para explicar as preferências visuais. 
Uma teoria vê a preferência como dependente do estímulo (Berlyne, 1972; Wohlwill, 
1976). Por esse prisma, o estímulo gerado pela complexidade possivelmente aumenta 
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o interesse, enquanto o efeito da complexidade na preferência deveria ter uma rela-
ção em forma de “U” invertido, ou seja, baixa complexidade evocaria baixa prefe-
rência, aumentos na complexidade produziriam aumentos na preferência até certo 
ponto (nível ideal de estímulo), após o qual novos aumentos resultariam em uma 
queda na preferência.

Outra teoria, desenvolvida por Kaplan e Kaplan (1989), identificou uma falha nos 
modelos baseados no estímulo quando aplicados ao ambiente físico. Como os huma-
nos se deslocam pelo local, pistas que os ajudem a entender o ambiente podem ter 
importância. Sob esse prisma, o nível ótimo de estímulo foi substituído por um modelo 
de dois processos de informação necessários para a sobrevivência. De acordo com 
esses autores, a preferência seria um produto da possibilidade de o ambiente promo-
ver “envolvimento” e “fazer sentido”. Para o envolvimento, seria necessário favorecer 
a complexidade e o mistério, enquanto para a compreensão, os aspectos chaves seriam 
a coerência e a legibilidade. A coerência e a complexidade representariam informações 
imediatamente disponíveis (plano bidimensional). A legibilidade e o mistério, por sua 
vez, oferecem a promessa de mais informações (plano tridimensional). 

As pesquisas ainda apontam seis tipos de atributos relacionados com as respos-
tas humanas para o ambiente: ordem, complexidade, naturalidade, conservação, 
abertura, e significado histórico. As áreas avaliadas positivamente tendem a ter 
esses atributos; já aquelas avaliadas de modo negativo têm características opostas – 
desordem, complexidade mínima ou máxima, artificialidade, dilapidação, obstrução 
e novidade. Ordem, complexidade e abertura representam variáveis formais; já 
naturalidade, manutenção e significado histórico representam variáveis simbólicas 
(Nasar, 2000). 

Embora a resposta estética ou avaliativa possa depender, em parte, de fatores 
perceptivos/cognitivos (como as classificações da coerência e da complexidade de 
uma cena), ela é, por definição, um julgamento emocional (como as classificações 
da agradabilidade de uma cena) que envolve avaliação e sentimentos (Nasar, 1988).

Descritores das emoções para a avaliação afetiva de ambientes
Segundo Costa Filho (2012), os psicólogos Ward e Russell (1981), referindo-se às 
emoções favoráveis e aos significados experienciados no ambiente, estabeleceram 
quatro dimensões – agradável, estimulante, emocionante, relaxante –, visando 
ordenar o conjunto de termos descritores das emoções citados na avaliação afetiva 
de ambientes.

Ao explicar a estrutura da avaliação afetiva de ambientes, Russell (1988) propõe 
que os termos descritores das emoções são sistematicamente inter-relacionados, e 
a rede dessa inter-relação pode ser descrita por meio de uma metáfora espacial 
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(Figura 2), cuja base consiste em duas dimensões bipolares. A primeira, definida 
pelo eixo horizontal, varia do extremo desagradável ao extremo agradável. A segunda 
dimensão, que é independente da primeira e representada pelo eixo vertical, varia 
do extremo desestimulante ao extremo estimulante. 

Figura  2  Representação espacial dos descritores da emoção para a avaliação afetiva de ambientes.
Fonte: Adaptado de Russell (1988).

Essa metáfora espacial sugere, ainda conforme o autor citado, que a avaliação 
afetiva envolve um processo de duas etapas. Um ambiente é primeiro e automatica-
mente percebido como agradável ou desagradável, e estimulante ou desestimulante. 
A emoção e o relaxamento, assim como seus opostos, envolvem misturas de agra-
dabilidade e de estimulação. As pessoas experienciam um lugar emocionante como 
mais agradável e mais estimulante do que um sombrio, elas experienciam um lugar 
relaxante como mais agradável e menos estimulante do que um aflitivo (Russell, 
1988). O clima emocional de um ambiente, contudo, deve variar para se ajustar aos 
objetivos dos lugares.

As avaliações e os sentimentos, presumivelmente, influenciam o comportamento 
de forma que as pessoas estejam mais propensas a visitar e a prolongar sua estadia 
em um lugar percebido positivamente, bem como evitar outro percebido como ne-
gativo. Apesar de as respostas estéticas ou avaliativas, por si só, não puderem prever 
o comportamento real, a avaliação combinada desse tipo de respostas e do compor-
tamento previsto dá uma boa indicação do comportamento real (Nasar, 1998).

Integrando teorias e metodologias
A necessidade da inserção da percepção dos usuários em qualquer avaliação ergo-
nômica reflete-se na preocupação com a questão metodológica aplicada à avaliação 
ambiental. Segundo Canter (1983), um exame mais profundo da literatura sobre 
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avaliação demostra que sem um modelo teórico ela se torna de pouco valor práti-
co, se não se tiver a compreensão do papel do ambiente físico na vida das pessoas, 
tornando-se difícil saber quais aspectos do ambiente medir e como discutir a sig-
nificância de qualquer relação encontrada entre o ambiente e a ação ou a experiên-
cia humana. 

Apoiando-se em uma análise crítica das perspectivas de avaliação ambiental 
Donald, citado por Monteiro e Loureiro (1994), destaca dois tipos básicos de mo-
delos, um processual e outro descritivo, orientados, respectivamente, para o pesqui-
sador e para o usuário. O primeiro reúne estudos que visam descrever o processo 
da pesquisa de avaliação, estabelecendo as fases e as estratégias, ou seja, o que o 
pesquisador quer pesquisar. Já o segundo reúne estudos que descrevem as categorias 
e as estruturas cognitivas que as pessoas impõem sobre o ambiente que estão ava-
liando. Parte, então, do reconhecimento da necessidade de descrever a avaliação 
feita pelo usuário.

Um enfoque desse modelo descritivo que temos adotado nas nossas pesquisas é 
o da “avaliação objetivada” (Canter, 1983), pois nos parece responder adequadamente 
à concepção de um modelo teórico de avaliação do lugar. Nessa perspectiva, a pre-
missa básica do modelo é a de que para avaliar um ambiente é necessário, antes de 
tudo, definir sobre que critérios ele vai ser avaliado, sendo que estes constituem-se 
fundamentalmente dos objetivos pretendidos pelo usuário. A avaliação, assim, é 
uma medida da extensão em que os atributos ou partes constituintes de um ambiente 
facilita ou dificulta as ações das pessoas visando alcançar determinados objetivos. 

É exatamente no bojo dessas premissas da avaliação objetivada que a Teoria das 
Facetas, como propôs Canter (1983), é um veículo para desenvolver e esclarecer o 
propósito do modelo de avaliação de lugares, ou seja, é a base para uma teoria ex-
plicativa da avaliação.

A teoria das facetas
A Teoria das Facetas é um procedimento de pesquisa que abarca três aspectos dife-
rentes. Primeiro, oferece princípios sobre como delinear pesquisas para a coleta 
sistemática dos dados. Desse modo, oferece também um marco de referência formal 
que facilita desenvolver e testar teorias. Nesse sentido, é um procedimento metateórico. 
Segundo, apresenta uma variedade de métodos para analisar dados com restrições 
estatísticas mínimas. Terceiro, permite relacionar sistematicamente o delineamento 
da pesquisa, o registro dos dados e a sua análise estatística. Dito de outra forma, 
facilita expressar suposições teóricas, isto é, hipóteses, de tal forma a ser possível 
examinar empiricamente sua validade.

Para o esse propósito descrito, é necessário um conhecimento prévio do objeto 
ou aspecto a ser estudado, que pode advir da literatura ou mesmo de explorações in 
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loco. Parte-se, em seguida, para o estabelecimento de hipóteses, que consideram os 
conjuntos de elementos julgados pertinentes de serem estudados (facetas) e suas 
relações com outros aspectos (outras facetas) também julgados relevantes.

Uma faceta é, portanto, uma categorização conceitual que reflete um grupo de 
observações, ou seja, uma categoria distinta que descreve um componente de um 
objeto específico de uma área pesquisada.

Pode-se dizer, apoiando-se em Bilsky (2003) que existem três tipos básicos de 
facetas: o primeiro se refere à população de sujeitos da pesquisa (background). O 
segundo abrange o conteúdo das variáveis pesquisadas (conteúdo). As facetas de 
população e conteúdo determinam juntas o campo de interesse do estudo (domínio). 
O terceiro descreve as possibilidades de respostas da população sobre o objeto em 
estudo, apresentadas como uma escala ordenada de aceitação (racional).

Após determinar a população e o universo a ser estudado, assim como a escala 
das possíveis respostas, parte-se para estabelecer a relação ou associação entre estas 
facetas. Esse processo de associações, chamado de mapeamento, reúne as facetas em 
uma sentença estruturadora, que é uma forma de sumarizar todas as possíveis rela-
ções entre os diversos aspectos da experiência do usuário com o lugar.

Ao aplicar a abordagem das facetas no seu modelo de avaliação objetivada, Canter 
(1983) esclareceu que a avaliação ambiental pode ser expressa como uma definição 
de três facetas básicas – foco, referente, nível – cada qual representando componen-
tes do lugar. Juntas, essas três facetas podem ser usadas para definir ou prescrever 
qualquer conjunto de observações utilizado para a avaliação de lugares.

Em uma pesquisa sobre o estresse no ambiente de home office, desenvolvida no 
nosso Grupo de Pesquisa por Perdigão, Fernandes e Costa Filho (2022), procurou-
-se estabelecer os contornos de um modelo de avaliação do ambiente construído 
com base na seguinte sentença estruturadora (Figura 3):

Figura  3  Sentença estruturadora para a avaliação do estresse em ambiente de home office.
Fonte: Perdigão, Fernandes e Costa Filho (2022).
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A faceta do nível é fundamental por considerar a existência da escala ambiental. 
Há, por exemplo, uma diferença entre o uso dos diferentes ambientes de uma casa 
como o home office. A faceta de foco é produto de uma constatação psicológica 
empírica que as pessoas tendem a responder diversamente a questões de cunho 
geral, das específicas, sendo que as gerais refletem a síntese da sua experiência. Essa 
faceta considera, no caso da avaliação de lugares, que existem elementos centrais ou 
essenciais na experiência de um lugar, e outros periféricos ou específicos. Nesse 
contexto, por exemplo, ao estudar cada cômodo da casa, constata-se que existem 
atividades que tipicamente podem acontecer em qualquer lugar da casa (elementos 
centrais ou essenciais em habitações). Ao contrário, os aspectos periféricos indicam, 
no exemplo da casa, que certas atividades ocorrem em lugares específicos, sendo 
associados a cômodos determinados. A faceta do referente da experiência reúne os 
diferentes aspectos pelos quais as pessoas baseiam suas avaliações. Assim, a priva-
cidade pode ser avaliada pelos moradores como uma condição importante para o 
bom desempenho de uma atividade laboral que exija concentração ou o quanto o 
ambiente permite o contato com a natureza, isto é, segundo dois referentes físicos. 

A geração dos instrumentos de pesquisa
A partir da sentença estruturadora, pode-se desenvolver com facilidade, e de ma-
neira racional, os instrumentos de pesquisa. Relacionando entre si os elementos de 
cada faceta, da mesma forma como em uma análise combinatória, obtêm-se o con-
junto de diferentes observações a serem feitas ou itens a serem medidos ou avaliados. 

Assim, a sentença citada irá gerar 12 (N3 x F2 x R2) observações básicas. As 
combinações dos elementos das facetas de nível (N), foco (F) e referente (R) formam 
conjuntos chamados estruturadores: N1F1R1, N1F1R2, N1F2R1 e assim por diante. 
Cada uma dessas combinações deve ser traduzida nos elementos de estímulos ado-
tados (perguntas de um questionário ou fotografias) e se referem ao local específico 
que está sendo avaliado.

Uma mesma sentença estruturadora pode gerar elementos de estímulos bastante 
diversos, se, por exemplo, os objetos de estudos forem residências ou hospitais. 
Entretanto, o conteúdo e as relações apresentadas na estrutura serão as mesmas, 
permitindo que comparações possam ser efetuadas e, consequentemente, a produ-
ção de resultados que podem ser cumulativos.

Método de coleta dos dados: o sistema de classificações múltiplas
Os elementos gerados em uma sentença estruturadora podem basear vários tipos 
de observações e instrumentos de pesquisa. Questionários ou instrumentos com 
ênfase na linguagem muitas vezes não são apropriados a um objeto cuja avaliação 
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envolva noções mais sensíveis ao usuário, podendo trazer consigo uma série de 
problemas e a constante necessidade de análise linguística. 

Uma alternativa para esses casos é a técnica de coleta de dados chamada sistema 
de classificação múltipla, que fornece procedimentos mais sensíveis para diagnos-
ticar o sistema de conceituações do usuário sobre sua experiência em determinado 
local. O procedimento ainda permite o uso de imagens, difícil de ser acomodado 
em outros instrumentos.

Essa técnica evoluiu basicamente da Grade de Repertórios criada pelo psicólogo 
norte americano George Kelly em 1955, que possibilitou examinar a natureza dos 
conceitos das pessoas ou seus constructos pessoais, basicamente vendo como elas 
atribuíam categorias a vários elementos. Essa estrutura conceitual das construções 
e categorias pessoais que são definidas pode ser vista como ponto de partida para 
compreender as ações das pessoas no mundo e, a partir de uma abordagem mais 
recente, estabelecida por Canter, Brown e Groat (1985), as potencialidades do Sistema 
de Classificações Múltiplas foram estendidas para explorar o conteúdo de fenôme-
nos específicos (Costa Filho, 2012). 

A tarefa de classificações múltiplas consiste em solicitar que a pessoa apresente 
suas ideias e concepções sobre um assunto utilizando vários elementos que são 
agrupados ou separados, de acordo com sua similaridade, e em função de critérios 
livres ou estabelecidos pelo pesquisador. No primeiro caso, denominado procedi-
mento de Classificação Livre, o participante pode produzir quantas classificações 
quiser, dependendo de quantas formas de dividir os elementos ele puder imaginar. 
No segundo, chamado de Classificações Dirigidas, dependendo do interesse da 
pesquisa pode-se solicitar que o entrevistado classifique os elementos de acordo com 
critérios preestabelecidos.

O Sistema de Classificações Múltiplas vem sendo amplamente utilizado pelo 
Grupo de Pesquisa Ergonomia Aplicada ao Ambiente Construído nas avaliações do 
ambiente construído. Nessa perspectiva, imagens de cenas com diferentes qualida-
des estéticas do ambiente ou tipo de ambiente tomado para estudo são apresentadas 
como elementos de estímulos, visando avaliar a percepção ambiental dos grupos 
entrevistados. Existem evidências, portanto, de que o Sistema de Classificações 
Múltiplas é confiável para explorar a percepção ambiental dos entrevistados. 

Método de análise dos dados: análise da estrutura de similaridade 
De modo a se desenvolver a correspondência entre o sistema de definição conceitual 
proporcionado pela sentença estruturadora e as observações empíricas, a Teoria das 
Facetas faz uso de programas computacionais que aplicam diversas técnicas de 
Escalonamento Multidimensional (Multidimensional Scaling – MDS).
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O MDS é uma família de modelos por meio dos quais as informações contidas 
em um conjunto de dados são representadas por pontos no espaço. Esses pontos são 
arranjados de tal maneira que as relações geométricas, como as distâncias entre 
pontos, refletem as relações empíricas. 

Entre as técnicas multidimensionais mais associadas às análises das facetas nas 
nossas pesquisas, destacam-se a técnica conhecida como Análise da Estrutura de 
Similaridade (Similarity Structure Analysis – SSA), apresentada a seguir.

A técnica de Análise da Estrutura de Similaridade (SSA) é basicamente um es-
calonamento multidimensional não métrico, no qual as observações são represen-
tadas em um espaço euclidiano em forma de pontos. Trata-se de um sistema de 
verificação que se fundamenta no princípio de proximidade ou contiguidade. As 
relações de similaridade entre os itens (perguntas de um questionário ou fotografias) 
são traduzidas nessa configuração geométrica em termos da distância entre pontos, 
representando o grau de correlação entre elas. Essas relações de similaridade formam 
regiões de contiguidade: as hipóteses iniciais da pesquisa são, dessa forma, trans-
formadas em hipóteses regionais, com as quais se espera evidenciar regiões que 
correspondam aos elementos da faceta considerada.

A base lógica para as várias hipóteses regionais depende do fato dessas hipóteses 
resultarem de facetas ordenadas ou qualitativas. Qualifica-se uma faceta como or-
denada quando se pode agrupar seus elementos de forma a que cada um represente 
uma ordem progressiva.

De acordo com a Teoria das Facetas, uma faceta ordenada pode fazer um papel 
axial ou modular ao dividir o espaço multidimensional, dependendo de sua relação 
com as outras facetas na sentença estruturadora. Se não há relações com outras 
facetas, a faceta ordenada se apresentará de modo axial, ou seja, seus elementos se 
manifestarão em sucessão linear, separados por linhas paralelas. Por outro lado, 
quando a faceta ordenada se encontra relacionada com uma ou mais facetas, seus 
elementos se manifestarão como formas circulares concêntricas, isto é, de forma 
modular. Nesse caso, as variáveis representadas por pontos no círculo central têm 
um sentido mais geral do que aquelas que estão localizadas próximas à borda. 

Além das facetas ordenadas, existem outras cujos elementos se diferenciam de 
modo qualitativo, sem que manifestem qualquer ordem óbvia. Essas facetas têm um 
papel polar, isto é, seus elementos constituem regiões cuneiformes, com limites par-
tindo de uma origem comum (Borg; Shye, 1995). Nesse tipo de separação, os elementos 
de regiões adjacentes mostrarão uma semelhança maior, com relação à característica 
medida para a faceta correspondente, do que os de regiões não adjacentes.
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Conclusão
O conjunto de pesquisas em desenvolvimento no Grupo de Pesquisa Ergonomia 
Aplicada ao Ambiente Construído (UFPE/CNPq), dentro da linha de pesquisa 
“Estética e Percepção Ambiental”, que envolve a abordagem da percepção ambiental, 
vem considerando o potencial do uso da Teoria das Facetas, associada ao Sistema 
de Classificações Múltiplas como instrumento para a coleta dos dados e a Análise 
da Estrutura de Similaridade para analisá-los.

Essa experiência metodológica aplicada ao processo de avaliação do ambiente, 
como buscou-se expor, por partir da definição clara do universo avaliado, tem pro-
porcionado bases empíricas para formulação de modelos conceituais. Além disso, 
tem guiado a formulação de instrumentos de coleta de dados, adequados aos dife-
rentes grupos estudados, e esclarecido papéis, relações e outros aspectos da expe-
riência humana. Desse modo, vem nos ajudando a compreender a complexa relação 
humano-ambiente, bem como a especificar diretrizes e recomendações que visam 
promover uma efetiva melhora, não só na qualidade do ambiente construído como 
na qualidade da vida cotidiana da população usuária. 
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Introdução
O cenário mundial atual relacionado à pandemia da Covid-19 (SARS-CoV-2) trou-
xe impactos em todas as áreas produtivas desde o ano de 2020. No Brasil, observou-
-se o colapso das redes de saúde tanto privadas quanto públicas e como medida 
emergencial, em Maceió-AL, foi lançado pela Prefeitura Municipal, o Decreto nº 
8.846 no dia 16 de março de 2020 (Maceió, 2020). Determinaram-se medidas de 
isolamento social, quarentena, prevenção às aglomerações e suspensão das aulas 
escolares na rede municipal que perdurou durante todo o ano de 2020 e uma parte 
do ano de 2021. 
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Ainda em 2020, a Secretaria Municipal de Educação (SEMED) começou o pla-
nejamento das adequações da estrutura física das escolas da rede pública visando a 
prevenção do contágio da Covid-19 no eventual retorno de suas atividades presen-
ciais. Nesse sentido, a preparação dos projetos de reforma começou em julho de 
2020 e as obras emergenciais iniciaram em dezembro de 2020, e foram finalizadas 
até meados de fevereiro de 2021. 

As reformas ocorreram na maioria das escolas municipais, tanto nos Centro 
Municipal de Ensino Infantil (CMEI) quanto nas Escolas de Ensino Fundamental, 
já que a rede municipal é responsável por duas modalidades de ensino – infantil e 
fundamental – atendendo crianças de 0 a 5 anos no ensino infantil e de 6 a 14 anos 
ensino fundamental (Brasil, 2018). Neste trabalho só serão estudadas as escolas 
voltadas ao ensino fundamental.

A pesquisa assume uma abordagem qualitativa, e foi realizada em sete fases 
distintas: a primeira fase partiu das visitas exploratórias para coleta de dados obser-
vacionais, e essas primeiras visitas foram realizadas em 2020; já a segunda fase foi 
a de revisão de literatura e elaboração do referencial teórico; a terceira fase foi o 
desenvolvimento do método de pesquisa, seleção de técnicas de elaboração de aná-
lise de dados; a quarta fase foi a análise dos dados obtidos e armazenados pela autora; 
na quinta fase houve a necessidade de realizar novas visitas técnicas para coleta de 
novos dados; a sexta fase foi indispensável para a realização de uma nova análise de 
dados gerando o caracterização final dos objetos de estudo; chegando à última fase, 
sétima, destinada à elaboração de resultados finais, as diretrizes projetuais com base 
na análise dos projetos das adequações.

De modo geral, as adequações arquitetônicas foram pontuais, do ponto de vista 
normativo, já que os profissionais que atuam nos projetos de adequação necessitavam 
de padrões sanitários e de segurança mais rigorosos, que deveriam ser seguidos, a 
fim de manter a qualidade das intervenções (Maceió, 2020). As formas como as 
modificações das escolas foram realizadas pelo órgão público demonstraram ainda 
mais as inadequações arquitetônicas preexistentes na rede escolar como um todo, 
pois ficaram evidentes a baixa qualidade construtiva, de conforto ambiental, de 
mobiliário e de espaços adequados à ventilação higiênica destes espaços. 

Metodologia
A metodologia de pesquisa utilizada foi a Metodologia Ergonômica para o Ambien-
te Construído (MEAC) desenvolvida por Vilma Villarouco. Essa metodologia:
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[...] analisa o espaço físico pautada em uma abordagem sistêmica, 
abrangendo variáveis das áreas envolvidas no espaço edificado, e 
tendo, como elemento primordial, o usuário deste espaço e suas 
percepções ambientais, por ser o elemento que absorve os impac-
tos que o ambiente transmite [...] (Villarouco; Costa, 2020, p. 7).

A ergonomia é baseada em situações de adequação relacionada ao trabalho do 
homem, mas não somente o trabalho, destina-se a estudar qualquer local onde um 
ser humano possa estar exercendo uma atividade (Villarouco; Costa, 2020). É nesse 
momento que a pesquisa se encontra com a temática de investigar as adequações 
relacionadas ao coronavírus nas escolas municipais de Maceió. 

A MEAC segue uma sequência de etapas nas quais são aplicadas técnicas e fer-
ramentas para avaliação dos ambientes. Quadro 1, a seguir.

Quadro  1  Estrutura de aplicação da MEAC

MEAC - Metodologia Ergonômica para o Ambiente Construído

Etapa Objetivo

Fase I Análise global do ambiente Observar informações sobre a estrutura organizacional, a dinâmica da instituição 
e os processos de trabalho, os espaços e suas características, condições gerais do 
ambiente

Identificação da 
configuração ambiental

Identificar todos os condicionantes físico-ambientais, materiais de revestimento, 
acessibilidade, medições de conforto, comparação com legislação, levantamento  
de layout

Avaliação do ambiente 
em uso

Obter informações de ordem física, organizacionais, assim como descrição de tarefas 
para a execução das tarefas

Fase II Percepção ambiental Identificar os desejos dos usuários em relação ao ambiente pesquisado, utilizando 
ferramentas da Psicologia Ambiental

Diagnóstico Recomendações ergonômicas

Fonte: Adaptado pela autora de Villarouco e Sarmento (2020).

Devido à realização da pesquisa coincidir com as ondas de contaminação por 
Covid-19, algumas etapas da coleta de dados sofreram alterações. Na Fase I todas 
as etapas descritas foram abordadas, apesar de alguns elementos de análise listados 
não resultarem em interferências de forma global da análise. Na realização da Fase 
II de Percepção Ambiental tivemos dificuldades de obter dados sobre a percepção 
dos usuários, pois o contato com os estudantes foi prejudicado pelo não funciona-
mento das escolas naquele período. A pesquisa contou somente com a participação 
de gestores escolares.
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Caracterização das escolas
Nessa etapa iniciou-se a caracterização de cada escola estudada, conforme a fase I 
da MEAC: Análise Global do Ambiente, Identificação da configuração ambiental e 
Avaliação dos Ambientes em uso. Os resultados da etapa foram: a descrição preli-
minar dos locais de pesquisa, um estudo de ventilação e elaboração de plantas de 
setorização e fluxos.

(a)

(b)

(c)
Figura  1  Localização das Escolas A e B no município de Maceió (a), fachada da Escola A e B (b e c).
Fonte: Autoral (2022).

Caracterização da escola A

Análise Global do Ambiente 
A escola denominada A é localizada no Complexo Residencial Gama Lins, s/n, 
Quadra A, Rua 01, no bairro Cidade Universitária, Maceió, Alagoas. A edificação é 
voltada para o Ensino Fundamental I, e abriga 241 crianças matriculadas, segundo 
QEdu (Brasil, 2020a), ocupando uma área de 790 m² que conta com 6 salas de aula. 
Na Figura 2 constam os ambientes internos desta escola. 
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(a) (b) (c) (d)
Figura  2  Ambientes da Escola A: auditório (a), pátio e as escadas (b), sala de aula (c) e cozinha (d).
Fonte: Autoral (2020).

O estudo de ventilação é uma ferramenta para análise e projeto de ventilação cru-
zada no interior da edificação, conforme mostra a Figura 3. Com ele foi possível 
perceber quais regiões internas necessitavam de aberturas estratégicas para uma boa 
eficiência térmica, por meio da ventilação cruzada na maioria dos ambientes. Entre-
tanto, a Escola A demonstrou ser um prédio adaptado (reformado para novo uso – 
escola), o que trouxe prejuízos em relação à funcionalidade e circulação nos ambientes.

Figura  3  Estudo de Ventilação e Insolação da Escola A.
Fonte: Autoral (2021).

No estudo é possível perceber a simulação das áreas de pressão positiva e negativa. 
As setas em azul simulam os ventos sul, sudeste e leste (pressão positiva), já as setas 
laranjas simulam a pressão negativa, que está na orientação oeste. 
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Identificação da configuração ambiental
Com o objetivo de obter os dados dos índices de conforto, houve uma segunda vi-
sita à escola, sendo efetuada pela autora de forma independente para a realização 
do artigo. A visita aconteceu em 16 de março de 2022, em um dia chuvoso, com 
índice de temperatura de 29 ºC na capital alagoana. Os dados foram obtidos por 
aplicativos da Google Play, Lux, para medir os lux em cada ambiente referente a 
fluxo luminoso natural e artificial, Decibel X, para obter dados de decibéis (dB) nos 
ambientes escolares visitados, e Thermometer, para realizar a aferição das medidas 
em cada ambiente.

Quadro  2  Quadro de descrição de acabamentos

Superfícies Ambiente Cor Material Observação

Piso Sala de Aula Bege Granilite Piso uniforme e nivelado, em material pouco 
absorvente em relação a ruídos. Cor adequada. 
Material de vida útil prolongadaPátio

Paredes Sala de Aula Branca e 
amarela

Alvenaria simples de 
tijolos, esp. 14 cm, sem 
isolante térmico interno. 
Acabamento da pintura 
fosca e revestimento com 
textura lisa e brilhante

Alta refletância das paredes em relação à luz 
natural e a ondas sonoras. Não há tratamento 
acústico para absorção de ruídos de fundo, e o 
tratamento de cores foi utilizado apenas como 
efeito decorativoPátio Amarelo e 

vermelho

Teto Sala de Aula Branco Forro de PVC Média reflectância sonora e luminosa, que 
favorece parcialmente as atividades expositivas

Pátio Amarelo Telhas galvanizadas, com 
estruturas metálicas

Alta refletância do teto em relação à luz natural 
e a ondas sonoras

Porta Sala de Aula Vermelha Madeira compensada, 
com pintura vermelha e 
acabamento brilhoso

Dim. com altura de 210 cm (folha 80 cm). 
Abertura de 90º e largura de 80 cm, e maçaneta 
não acessível. Porta totalmente sólida, 
não permite visualização interior e nem a 
distribuição de ventilaçãoPátio

Janelas Sala de Aula Vidro 
translúcido

Vidro translúcido Janela com estrutura em alumínio, vidro 
comum. Esquadrias totalmente sólidas, não 
permite a distribuição de ventilação quando 
fechadas

Pátio

Fonte: Autoral (2022).

Avaliação dos ambientes em uso
Com a planta de setorização (Figura 4) foi possível analisar a distribuição dos am-
bientes internos. A maioria dos ambientes encontra-se no térreo, no pavimento 
superior fica a biblioteca, o auditório, e junto com a sala da diretoria são os setores 
menos usados no dia a dia dos usuários estudantes. Portanto, o térreo é o centro de 
atividades cotidianas, conta com um grande pátio coberto que serve para circulação 
interna e também permanência nos momentos de recreação das crianças.
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Os ambientes internos encontravam-se enclausurados pela ocupação máxima da 
edificação no lote, havendo a necessidade de utilizar luz artificial durante o dia em 
salas de aulas e no refeitório. 

Figura  4  Planta de Setorização da Escola A.
Fonte: Autoral (2022).
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Caracterização da escola B

Análise Global do Ambiente 
A Escola B é localizada na Rua 56 Cohab, s/n, bairro do Jacintinho, Maceió, Alagoas. 
O edifício está localizado em uma região bem conhecida pela carência social e fi-
nanceira dos moradores. A escola é voltada para o Ensino Fundamental, abrigando 
289 crianças, segundo QEdu (Brasil, 2020b), e com uma área de 1.120 m² conta com 
9 salas de aula. Na Figura 5 constam os ambientes internos da escola. 

(a) (b) (c) (d)
Figura  5  Ambientes da Escola B: pátio da escola (a), sala de aula (b), corredor das salas de aula (c) e banheiro (d).
Fonte: Autoral (2020).

O estudo de ventilação realizado demonstra que as aberturas junto com a orien-
tação da edificação proporcionam a ventilação cruzada na maioria dos ambientes. 
Esse tipo de estratégia projetual garante a higienização dos ambientes internos, 
reduzindo os riscos de contaminação relacionados a aerossóis. 

Figura  6  Estudo de Ventilação e Insolação da Escola B.
Fonte: Autoral (2021).

Na Figura 6, é possível perceber as setas indicativas de pressão positiva (em azul) 
e negativa (em laranja). A edificação, como é solta no lote, possibilita que suas laterais 
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sejam favorecidas com ventilação natural, proporcionando uma boa qualidade tér-
mica pela captação dos ventos leste e sudeste. Por consequência, a edificação melhor 
ventilada é a mais segura, evitando maior transmissão do vírus da Covid-19.

Identificação da configuração ambiental
Com o objetivo de obter os dados dos índices de conforto, houve uma segunda vi-
sita à escola, sendo efetuada pela autora de forma independente para a realização 
do artigo. A visita deu-se como na Escola A, portanto os dados da capital e os soft-
wares utilizados são os mesmos.

Quadro  3  Quadro de índices de conforto ambiental e descrição de acabamentos

Superfícies Ambiente Cor Material Observação

Piso Sala de Aula Cinza Concreto liso Piso uniforme e nivelado, em material pouco 
absorvente em relação a ruídos

Pátio

Paredes Sala de Aula Amarelo e 
cinza

Alvenaria simples de 
tijolos, esp. 14 cm, sem 
isolante térmico interno. 
Acabamento em textura 
lisa fosca

Alta refletância das paredes em relação à luz 
natural e a ondas sonoras. Não há tratamento 
acústico para absorção de ruídos de fundo, e o 
tratamento de cores foi utilizado apenas como 
efeito decorativo

Pátio

Teto Sala de Aula Branco Laje de concreto maciço Média reflectância sonora e luminosa, que 
favorece parcialmente as atividades expositivas

Pátio Cinza Telha de fibrocimento

Porta Sala de Aula Azul Madeira compensada, 
com pintura azul escuro, 
acabamento brilhante

Dim. com altura de 210 cm (folha 80 cm). 
Abertura de 90º e largura de 80 cm, e maçaneta 
não acessível. Porta totalmente sólida, não 
permite visualização interior

Pátio

Janelas Sala de Aula Cinza Madeira pintada com cinza, 
acabamento brilhoso

Janela com estrutura em madeira, aberturas 
inclinadas para entrada de luminosidade, com 
coloração cinza. Permitindo entrada de luz e 
ventilação mínimas

Pátio - - -

Fonte: Autoral (2022).

Avaliação dos ambientes em uso
A escola B tem dois pavimentos. O primeiro pavimento (térreo) abriga a maioria 
das atividades da escola (Figura 7), a escola conta com uma grande área e tem seus 
corredores em sentido longitudinal que percorre por todas as salas de aula. Distri-
buída em 3 grandes blocos: 1º Bloco de entrada que conta com o refeitório; 2º Blo-
co de sala de aula no térreo; e 3º Bloco de sala de aula no pavimento superior. 
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Figura  7  Planta de Setorização da Escola B.
Fonte: Autoral (2022).

Diagnóstico das escolas

Diagnóstico das intervenções na escola A
A Figura 8 demonstra as 9 adequações que foram tomadas no prédio da escola A, 
com o intuito de melhorar a circulação de ar e a colocação dos lavatórios próximos 
aos banheiros (no pátio). Foram realizadas 9 novas aberturas para melhorar a cir-
culação de ar e a colocação dos lavatórios próximos aos banheiros (no pátio). 
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Figura  8  Planta baixa geral das intervenções arquitetônicas na escola A.
Fonte: Autoral (2022).

O detalhe 1 (Figura 8) mostra a localização das bancadas, como os alunos têm 
idades entre 6 a 10 anos, foram projetadas 2 pias em altura de 0,90 cm servindo tanto 
para os alunos maiores e adultos e as 2 pias de 0,65 m são para os alunos mais novos. 
O detalhe 2 mostra a instalação de esquadrias de correr nas salas de aulas. Nas salas 
do térreo, foi necessário instalar esquadrias de correr, para que fosse possível fazer 
o uso do ar-condicionado, necessidade apontada pelos usuários e diretoria para que 
os equipamentos não ficassem em desuso. O Detalhe 3 foi especificamente feito para 
o refeitório da escola. Esse ambiente é onde todos os usuários da escola fazem suas 
refeições. O detalhe 4, localizado no 1º andar, é referente às 3 aberturas realizadas 
a 1,8 m do chão com altura de 0,30 cm e uma tubulação centralizada de bloqueio 
(para evitar invasões).

No esquema gráfico da ventilação (Figura 9) nota-se a pouca circulação do ar. 
Durante a pandemia do coronavírus, um dos critérios de proteção fundamentais foi 
a circulação de ar nos ambientes internos, evitando o contágio da Covid-19. Os 
estudos de ventilação foram baseados em Bittencourt e Cândido (2010).
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Figura  9  Planta da Escola A com esquema de ventilação.
Fonte: Autoral (2022).

As salas de aulas localizadas no 1º andar não apresentaram grandes complicações, 
pois já havia aberturas para o ambiente externo da escola (Figura 9). Em síntese, a 
escola A apresentou pontos negativos sobre sua estrutura física: os ambientes de alta 
permanência que estão em situação de baixa ventilação, portanto, são de alto risco 
de contaminação por doenças transmissíveis pelo ar, como a Covid-19.

A análise da permanência (Figura 10) mostra os ambientes de maior/menor 
permanência devido ao uso. O tempo de uso estimado foi longo, pois o período de 
trabalho e de aulas é diurno (manhã e tarde).
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Figura  10  Planta da Escola A com sinalização dos níveis de permanência na edificação.
Fonte: Autoral (2022).

Diagnóstico das intervenções na escola B
A Figura 11 ilustra as 15 intervenções realizadas na escola B. No total foram reali-
zadas 15 aberturas, colocação de mais 1 lavatório, posicionamento de 11 apoios de 
telhado (proteção solar) nas salas de aula. 

Figura  11a  Planta Baixa das intervenções arquitetônicas na escola B.
Fonte: Autoral (2022).
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Figura  11b  Planta Baixa das intervenções arquitetônicas na escola B.
Fonte: Autoral (2022).

O detalhe 1, Figura 11, mostra que nessa escola foi adicionado um lavatório, já 
que havia 2 lavatórios no pátio de entrada, que foram instaladas novas torneiras de 
acionamento de cotovelo, o mesmo aconteceu nos banheiros da escola. O detalha-
mento 2 mostra como deve-se instalar os cobogós, os quais foram adicionados em 
uma dimensão de 1,50 m de altura, e as modificações que envolveram os cobogós 
existentes tiveram um acréscimo de 0,90 cm de altura, observando-se os detalhes 2 
e 3. O detalhe 3 também teve 4 alterações: duas foram o aumento dos cobogós exis-
tentes, como o detalhe 2, e as outras 2 modificações constam com aplicação de es-
quadrias na sala de aula. Essa solução ocorreu por conta do seu posicionamento 
para orientação sul, pois nos períodos de chuva havia muita entrada de água no 
interior da escola. Os detalhes 4 e 5 possuem as mesmas características dos detalhes 
2 e 3, uma abertura de cobogós e um rasgo. Esses cobogós seguiram as mesmas 
definições e medidas do restante já mencionado; já os rasgos seguiram o peitoril de 
2,10 m, altura de 0,30 cm com comprimento de 2 m. No detalhe 6 segue-se as mes-
mas definições do detalhe 4 e 5, em que foi feita a colocação de 2 novos cobogós.

Ao observar a planta de permanência (Figura 12), nota-se que os banheiros, 
depósitos e locais de passagens são aqueles ambientes onde a permanência é mais 
baixa. Já o refeitório, pátio, sala de leitura, sala dos professores tem permanência 
média, pois em determinados horários existe a concentração de pessoas. Contudo, 
a permanência tende a ser dispersa ao longo do dia. Em ambientes como sala de 
aula, diretoria, secretaria e cozinha há maior permanência, uma vez que as ativida-
des realizadas nestes espaços ocorrem durante todo o dia, havendo maior necessidade 
de melhor ventilação e intervenção projetual.
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Figura  12  Planta da Escola B com sinalização dos níveis de permanência na edificação.
Fonte: Autoral (2022).

O esquema gráfico da ventilação (Figura 13) demonstra a eficiência da ventilação 
nessa edificação escolar. Pode-se observar a melhoria na eficiência da ventilação 
natural nos ambientes por meio das intervenções realizadas, que possibilitaram 
captar maior ventilação natural, por meio da instalação de aberturas maiores, e em 
maior quantidade. 
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Figura  13   Planta da Escola B com esquema de ventilação.
Fonte: Autoral (2022).

Em todos os ambientes da escola B, a ventilação cruzada foi melhorada, não há 
mais ambientes enclausurados, exceto os depósitos e as despensas. Isso é uma es-
tratégia primordial para melhorar a segurança sanitária nas escolas de todo o país, 
dando aos ambientes de melhor qualidade ambiental, suficiente para garantir a 
dispersão das partículas de vírus no ar.
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Resultados
Com a execução da caracterização e do diagnóstico das 2 escolas estudadas, foi 
possível averiguar o padrão de intervenções realizadas pela SEMED-AL, com o 
objetivo de melhorar as condições de segurança sanitária nessas escolas, e assim, 
correlacionar esses dados com a qualidade arquitetônica existente. 

O Quadro 4 aponta para os riscos de contaminação por doenças transmissíveis 
pelo ar com índices de grandeza. Observando os resultados predefinidos dos pesqui-
sadores da Universidade de Oxford, eles servem como um guia para estabelecer os 
resultados do quadro de ambientes de risco nas escolas desta pesquisa (Jones, 2020).

[...] apresenta um guia de como o risco de transmissão pode 
variar com a configuração, nível de ocupação, tempo de contato 
e se as coberturas faciais são usadas. Essas estimativas se aplicam 
quando todos estão assintomáticos. Nas situações de maior risco 
(ambientes internos com pouca ventilação, altos níveis de ocu-
pação, tempo de contato prolongado e sem coberturas faciais, 
como bar lotado ou boate) [...] (Jones, 2020, p. 3, tradução nossa) 

Com base na informação apresentada e considerando que os ambientes escolares 
seguirão todos os protocolos determinados pelos gestores escolares do estado de 
Alagoas, apontamos que é fundamental manter a lavagem das mãos, a utilização 
adequada da máscara de proteção individual e o respeito ao distanciamento social, 
ainda durante todo o ano escolar de 2022. 

Para comparar todos os dados obtidos, elaborou-se o Quadro 4 (a seguir), que 
demonstra o risco nos ambientes, determinado pelo tempo de permanência no 
ambiente e ventilação do espaço. Dessa forma, com a análise desses dois fatores 
foram determinados os níveis de risco das salas. Foram inseridos os ambientes de 
maior relevância e ambientes em comum nas escolas, que também têm maior uso 
e permanência de usuários de forma constante. 
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Quadro  4  Base de dados coletados nas escolas e suas características

Níveis de ensino Ensino fundamental

Bairro Cidade universitária Jacintinho

Ambientes Escola A Escola B

Sala de Aula

Alto Médio

Alto Médio

Alto Médio

Alto Médio

Alto Médio

Alto Médio

- Médio

Médio

Médio

Médio

Sala de Leitura/Biblioteca Médio Médio

Coordenação - Médio

Secretaria
Alto Alto

- Alto

Diretoria Médio Alto

Sala dos Professores Alto Médio

Refeitório Alto Médio

Cozinha Médio Médio

Banheiro

Médio Médio

-

Médio

Médio

Médio

Baixo

Baixo

Pátio
Médio Baixo

- Baixo

SOMATÓRIO
Alto = 9
Médio = 5
Baixo = 0

Alto = 3
Médio = 19
Baixo = 4

Fonte: Autoral (2022).

Com o Quadro 04, conclui-se que o maior risco de contaminação por Covid-19 
foi obtido pela escola A, pois os dados mostram que a escola A tem a maior tendên-
cia a um alto risco de contaminação por ambiente: 9 de seus 14 ambientes estão 
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classificados como de alto risco, representando cerca de 64%. Isso foi percebido pois 
boa parte da escola encontra-se sem ventilação natural, utilizando-se o artifício da 
ventilação mecânica, por meio de aparelhos de ar-condicionado. O Gráfico 1 (a seguir) 
mostra as proporções de risco alcançadas por cada uma das duas escolas estudadas.

Gráfico  1  Percentual dos ambientes de risco das escolas (baixo, médio e alto).
Fonte: Autoral (2022).

Por meio do somatório dos ambientes de baixo e médio risco de cada escola, 
considerou-se assim, menor chance de contaminação, associamos o menor risco à 
melhor qualidade para permanência de pessoas. Portanto, a ‘Escola A’, com 36% de 
ambientes seguros, é considerada a escola menos segura e a ‘Escola B’ a mais segura, 
com 88% de ambientes seguros. 

Diretrizes projetuais para ambientes escolares pós-pandemia  
de covid-19
A partir das análises realizadas, a pesquisa apontou que do ponto de vista do con-
forto ergonômico, 5 diretrizes devem ser seguidas na concepção arquitetônica de 
instituições de ensino, para reduzir a possibilidade de contaminação por doenças 
transmissíveis pelo ar, como a Covid-19: 
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1.	 Locação da edificação no terreno favorável à ventilação natural: 
Uma edificação dificilmente receberá luz e ventilação natural se não houver 
recuos adequadamente projetados. Isso é um problema persistente durante 
toda a vida útil da edificação, pois tal erro projetual implica na baixa qualidade 
ambiental, gerando impactos negativos à saúde dos usuários. A locação da 
edificação é significante para a qualidade de eficiência energética (Bittencourt; 
Cândido, 2010), e da qualidade de vida das pessoas que utilizam a edificação.

2.	 Orientação e setorização dos ambientes internos de maneira favorável ao con-
forto ambiental: 
O estudo de orientação geográfica no terreno da determinada edificação 
permite que o arquiteto determine a melhor setorização e locação dos am-
bientes de maior permanência em relação aos fatores climáticos favoráveis 
ao conforto dos usuários, por isso identificar a orientação de um terreno, 
distribuir os setores e ambientes de modo a favorecer o melhor uso dos es-
paços é uma tarefa fundamental para o arquiteto no ato projetual.

3.	 Especificação, dimensionamento e tipo de esquadrias:
A altura e a forma de abertura das aberturas são fatores primordiais para 
que estas estejam adequadas à ventilação na altura do corpo dos usuários. 
Dimensões como: altura, comprimento e peitoril devem ter relação com a 
estatura dos usuários (Bittencourt; Cândido, 2010). Por exemplo, uma sala 
com crianças de 0 a 5 anos, com a altura máxima de usuário sendo 1m, 
portanto o peitoril padrão de 1m a 1,10m não permite que a criança desfru-
te da ventilação e iluminação naturais.

4.	 Ventilação Cruzada nos ambientes:
A quantidade de ar que circula dentro de um ambiente deve ser aumentada, 
para que o acréscimo de ventilação natural possa dispersar melhor os aeros-
sóis no ambiente. Para que haja maior circulação de ar é necessário ter boas 
aberturas de entrada e de saída, favorecendo a ventilação cruzada em todo 
o ambiente. Além disso, o uso de máscaras para interceptar gotículas (Decker, 
2021) continua sendo uma medida protetiva relevante.

5.	 Dimensionamento ergonômico do ambiente:
Para que haja um distanciamento seguro mínimo, deve haver distanciamen-
to de 1,5m entre carteiras de alunos (de centro a centro) e mesa do professor, 
a exemplo da sala com 31 usuários (Figura 14), totalizando uma área útil de 
72,9m². Além disso, o correto dimensionamento do mobiliário (mesa e ca-
deira), de acordo com a faixa etária da turma, garante que o usuário possa 
realizar suas atividades seguras e sem incomodar os demais colegas.
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Figura  14  Leiaute sugerido com medidas de distanciamento social.
Fonte: Autoral (2022).

Considerações finais 
A pesquisa mostrou as adequações projetuais em escolas em Maceió – AL, visando 
atingir uma melhor segurança sanitária contra riscos biológicos e doenças transmis-
síveis pelo ar. Dessa forma, a reestruturação das edificações escolares, possibilitaram 
pensar e agir sobre crises e adaptações, mostrando que devemos estar preparados para 
novos combates em relação à saúde e ao bem-estar dos usuários. Além do diagnósti-
co comparativo das adequações executadas nas escolas, os resultados apontaram para 
intervenções projetuais de modo a favorecer estratégias de conforto mais eficazes.

A pandemia de Covid-19 mostrou a importância de construções de uso coletivo 
mais bem planejadas. Entretanto, a maioria das construções de uso público, espe-
cialmente as escolas têm suas etapas projetuais aceleradas, dada a demanda constante 
por reformas, construções e manutenções em órgãos públicos gestores. Havendo 
uma valorização maior no planejamento e do projeto arquitetônico, poderia haver 
uma melhor qualidade do projeto, proporcionada pela implantação de estratégias 
de conforto térmico, lumínico, acústico, e ergonômico, demandando menor neces-
sidade de alterações arquitetônicas futuras.
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CAPÍTULO 8
Sala de aula contemporânea:  

avaliação de um ambiente  
self-learning à luz da ergonomia
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Introdução
O contexto educacional tem passado por diversas transformações no decorrer dos 
últimos anos, especialmente nas formas de ensino e, consequentemente, no proces-
so da aprendizagem. A escola tradicional, em todos os seus aspectos epistemológicos, 
tem se rendido, aos poucos, à escola contemporânea, e o que era antes conhecimen-
to adquirido e repassado de forma sistematizada, tem dado espaço a um modelo de 
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construção de pensamento, a partir de uma realidade existente, na qual o aluno é um 
ser ativo que pode produzir seu próprio conhecimento.

Todo esse novo panorama tem refletido em diversas outras instâncias, contudo, 
no aspecto espaços físicos de ensino, as circunstâncias pouco mudaram. O que ainda 
predomina são cadeiras enfileiradas frente a um quadro negro com pouca interação 
entre os alunos. Esse fato revela que apesar de haver um novo consenso sobre os 
modelos de ensino contemporâneo, a escola tradicional física, bem como colocou 
Leão (1999), ainda resiste e é detentora da grande maioria das escolas do Brasil.

Esse estudo discute a presente relação entre espaços educacionais e aprendizagem, 
enfatizando a importância de romper com os modelos tradicionais e dar uma nova 
abordagem ao espaço inclusivo de convívio e interação. Para tanto, faz uso dos 
preceitos da Ergonomia, ciência que segundo Moraes e Mont’Alvão (2000) objetiva 
otimizar o desempenho dos sistemas e melhorar a eficiência humana, a partir da 
modificação da interface entre operador e equipamentos.

Nesse sentido, a Ergonomia aplicada ao campo educacional pode contribuir 
diretamente em uma melhora na qualidade do ensino, por intermédio do bem-estar 
de alunos e professores, isso porque, o ambiente de sala de aula ajustável ergonomi-
camente propicia uma maior eficácia na transmissão de conhecimentos do professor 
ao alunado, contribuindo com os procedimentos de ensino-aprendizagem. Os tra-
balhos de Wilhelm e Merino (2006), Siqueira et al. (2008) e Dias et al. (2015) já 
discutiram esse conjunto de ideias e alertaram a urgência em trabalhar tal conjuntura 
aliando-se à ergonomia.

Ergonomia aplicada ao espaço de ensino
Ao longo do desenvolvimento da humanidade, o conceito de espaço foi discutido, 
implementado e modificado por diversas vezes em inúmeras situações. No que 
concerne ao espaço escolar, sua evolução se deu com as práticas de ensino e o pro-
gresso em si da Educação, apresentando um crescimento tardio e demorado, que 
historicamente data da Revolução Francesa a partir de 1789. Esse evento incentivou 
a ideia da educação em uma abordagem mundial, devido ao impulso da construção 
de espaços com esses fins. É nesse período que surgem os primeiros modelos de 
escolas, chamadas inicialmente de normais. No Brasil, por exemplo, a primeira 
escola foi implantada no Rio de Janeiro, mas suas ideias se espalharam para outros 
estados, como São Paulo e Minas Gerais.

Essas instituições se preocupavam em difundir um conhecimento de forma 
bastante conservadora e tradicional, no qual, segundo Mizukami (1986, p. 11) o 
aluno é um ser passivo que “o que lhe compete é memorizar definições, enunciados 
de leis, sínteses e resumos que lhe são oferecidos no processo de educação formal a 



147Um novo olhar para o projeto 6

partir de um esquema atomístico”. A sala de aula, por sua vez, apresenta um modelo 
fixo, com um professor competente à frente de um aluno que, necessariamente, deve 
realizar silêncio e aprender sem questionar.

Esse modelo de ensino, de acordo com Saviani (1991, p. 54), continua sendo o 
mais utilizado pelos sistemas de ensino da atualidade, e ao mesmo tempo, vem le-
vantando inúmeras discussões por estudiosos que tentam combater todas essas 
práticas comuns e incentivam o uso do conhecimento construtivista. Para Becker 
(1993, p. 88), o modelo construtivista se constitui pela interação do indivíduo com 
o meio físico e social, com o simbolismo humano, com o mundo das relações sociais 
e por força de sua ação e não por qualquer dotação prévia, na bagagem hereditária 
ou no meio, de tal modo que podemos afirmar que antes da ação não há psiquismo 
nem consciência e, muito menos, pensamento.

Para a presente vertente, a sala de aula é um espaço social, pois contempla todo 
um panorama de construção e desconstrução de saberes, ação que reflete no desen-
volvimento pessoal e coletivo do aluno. Nesse contexto, a disposição desses espaços 
e condicionantes ambientais, por exemplo, temperatura, iluminação e ruído influen-
ciam diretamente o comportamento desse alunado, como também em seu processo 
de aprendizagem. Os trabalhos de Wilhelm e Merino (2006), Siqueira et al., (2008) 
e Dias et al., (2015) já confirmaram todas as premissas e alertaram ainda a urgência 
em trabalhar tal conjuntura aliando-se à Ergonomia.

A Ergonomia, enquanto área do conhecimento que busca proporcionar condições 
ambientais favoráveis para a realização de uma tarefa, se torna essencial na imple-
mentação desses ambientes que trabalham, além de todos os aspectos de ensino, 
características funcionais de integração social, pois reforça o comprometimento com 
a qualidade dos fatores físicos do ambiente e seus efeitos na aprendizagem.

Procedimentos metodológicos
A abordagem metodológica utilizada nesse estudo é de caráter qualitativo e se deu a 
partir do método da Intervenção Ergonomizadora (IE) elaborado pelas professoras 
Ana Maria Moraes e Cláudia Renata Mont’Alvão no ano de 1998. Em seu contexto 
geral, a Intervenção Ergonomizadora compreende cinco fases que são classificadas 
como: Apreciação Ergonômica, Diagnose Ergonômica, Projetação Ergonômica, 
Avaliação, Validação e/ou testes Ergonômicos, e Detalhamento Ergonômico e Oti-
mização. No entanto, apenas as três primeiras fases citadas foram trabalhadas ao 
longo deste trabalho devido à finalidade que o estudo em si propõe. Cada uma des-
sas envolveu estratégias multimétodos, apresentadas na Figura 1.
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Figura  1  Etapas da Intervenção Ergonomizadora e seus respectivos procedimentos.
Fonte: Desenvolvida pelos autores (2018).

A primeira fase realizada foi a Apreciação Ergonômica. Segundo Moraes e Mont’Alvão 
(2000) essa etapa possui um caráter mais exploratório, pois compreende o mapea-
mento dos problemas ergonômicos e pode ser realizada fazendo uso de observações 
no local com registro fotográfico dos principais aspectos da estrutura física e entre-
vistas a seus supervisores e trabalhadores. Assim, essa fase ocorreu a partir de visitas 
exploratórias com observação não participante (no mês de abril de 2018), levanta-
mento métrico e elaboração do acervo fotográfico da estrutura física da sala. Pos-
teriormente, realizou-se entrevistas semiestruturadas com a coordenadora da escola 
e todos os professores que utilizam a sala. Todas essas ações possibilitaram o deta-
lhamento do ambiente que será explorado ao longo das outras etapas.

A segunda fase foi a Diagnose Ergonômica. Conforme Moraes e Mont’Alvão 
(2000), esse momento permite aprofundar os problemas encontrados na Apreciação 
Ergonômica e testar as principais predições escolhidas, considerando a ambiência 
tecnológica, o ambiente físico e o ambiente organizacional da tarefa. Nesse sentido, 
deu-se ênfase aos condicionantes físico-ambientais da sala, bem como os desloca-
mentos constantes do professor e a interação entre os alunos com atenção especial 
no mobiliário.

Para isso, inicialmente foi realizada observação sistemática, concentrada nesses 
deslocamentos, e posteriormente foi aplicado um questionário fechado (com varia-
ção entre muito ruim, ruim, regular, bom e ótimo) nas respostas a 28 alunos (17 
mulheres e 11 homens, com idade entre 18 e 32, todos destros) sobre a iluminação, 
ruído, temperatura, mobiliário, tecnologia e tempo de interação. O resultado dessa 
etapa possibilitou a construção dos principais aspectos de melhorias a serem traba-
lhados na etapa posterior.
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A última fase foi a Projetação Ergonômica. Segundo Moraes e Mont’Alvão (2000), 
compreende o detalhamento do arranjo e da conformação das interfaces, dos sub-
sistemas e componentes instrumentais, informacionais, acionais, comunicacionais, 
interacionais, instrucionais, movimentacionais, espaciais e físico ambientais, e 
termina com o projeto ergonômico. Com isso, essa fase permitiu organizar os da-
dos obtidos nas outras etapas e realizar o projeto ergonômico do ambiente em 
estudo por intermédio da organização do trabalho, da operacionalização da tarefa, 
recomendações e modificações.

O objeto de estudo
Trata-se de uma sala de aula voltada para a modalidade self-learning de uma escola 
de idiomas, situada na cidade de São José, Região Metropolitana de Florianópolis-SC. 
O ambiente diferencia-se de outras salas de aula tradicionais por ter sido adequado 
ao estudo individual, não deixando de lado a possibilidade de interação entre pares 
ou em grupo. A sala conta com área de 27,46 m², está localizada no térreo do edifício 
e foi adaptada para atender a essa modalidade, conforme indicada na Figura 2.

Figura  2  Planta baixa da sala de aula analisada.
Fonte: Desenvolvida pelos autores (2018).
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É um ambiente onde os alunos fazem suas aulas com auxílio de um tablet e fones 
de ouvido. As Figuras 2 e 3 exibem seu formato. Cada aula tem duração de 1 hora 
e conta com a presença de 10 alunos que estão matriculados em níveis diferentes de 
Inglês, sendo assim, cada aluno se encontra em um livro e lição diferente. O uso de 
um aplicativo que dita os comandos da aula, bem como de fones de ouvido permite 
que todos realizem a aula ao mesmo tempo, sendo assistidos por um professor.

Na sala trabalham em torno de oito professores, 3 homens e 5 mulheres, sendo 
uma delas a coordenadora das atividades que, por vezes, divide o espaço e acompa-
nha o desempenho dos outros professores de seu posto de trabalho durante a aula.

Figura  3  Sala de aula analisada.
Fonte: Acervo pessoal dos autores (2018).

Percebe-se que a sala possui características diferenciadas das tradicionais, pois 
faz uso de um ensino pautado no desenvolvimento ativo do aluno, e ao mesmo 
tempo possibilita interação social com os outros estudantes e professores, devido 
sua disposição do mobiliário. No entanto, essa formatação, muitas vezes, limita a 
desenvoltura do professor por precisar realizar diversos deslocamentos em um tempo 
curto, como também apresenta constrangimentos de diversas ordens, sobretudo 
arquiteturais e cognitivos nos alunos. A ergonomia se apresenta como uma forte 
aliada para a resolução desses problemas por indicar metodologicamente melhorias, 
as quais levam em consideração todos os usuários envolvidos.

Resultados
Os dados resultantes das fases citadas estão dispostos na ordem que foram coletados, 
e demonstram a evolução das análises para a projetação.

Apreciação ergonômica
Com intuito de entender como ocorre as atividades da sala analisada e detectar os 
principais conflitos existentes, elaborou-se, inicialmente, a sistematização da tarefa 
prescrita e realizada. A primeira compreende toda ação que deve ser executada a 
partir de regras preestabelecidas, no caso em estudo: é todo o processo que o pro-
fessor deve realizar antes, ao longo e depois das aulas. Já a segunda indica, de fato, 
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como tais ações são efetuadas, levando em consideração todos os aspectos prove-
nientes do atendimento das regras.

Para compreender a tarefa prescrita da sala analisada foi necessário realizar uma 
entrevista com a coordenadora da escola que possui o entendimento das demandas 
tanto dos alunos, como professores e até mesmo do próprio ambiente. Em relação 
ao conhecimento sobre a tarefa realizada foi preciso entrevistar os professores que 
utilizam a sala e mapear as atividades que fazem parte da sua tarefa designada. Como 
resultado percebeu-se que a tarefa prescrita é a mesma realizada, e ocorre da seguinte 
forma, conforme a Figura 4:

Figura  4  Ambientação das atividades que fazem parte da tarefa designada ao ambiente.
Fonte: Desenvolvido pelos autores (2018).

As ações de cada setor podem ser entendidas como:
1.	 Planejamento do mapa da sala: para que as aulas aconteçam com êxito, o 

professor deve preparar o ambiente com antecedência. Para isso, ele precisa 
retirar na recepção da escola uma lista com os nomes e lições de cada um 
dos 10 alunos, ação de grande importância, pois é com esta informação que 
o professor irá organizar as cabines em que cada aluno irá se sentar, levando 
em consideração, especialmente, a semelhança dos níveis em que cada aluno 
se encontra. Sendo assim, alunos iniciantes ficam próximos de outros alunos 
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iniciantes, e o mesmo acontece com alunos em livros intermediários e avan-
çados (esta disposição dos alunos, permite que no final de cada aula eles 
possam praticar exercícios de conversação com colegas de livro, ou de livros 
próximos).

2.	 Seleção dos livros: com a ação 1 estabelecida, o professor também separa os 
livros que utilizará durante a aula. A seleção dos livros acontece no armário 
de apoio (ver local 2 na Figura 4), sendo necessário que este separe um livro 
para cada aluno e cheque a lição que cada um se encontra, apoiando os livros 
na mesa de apoio para posterior distribuição nas cabines.

3.	 Checagem dos tablets: posteriormente, o professor deve checar o estado de 
todos os tablets (conferir funcionamento do aplicativo e bateria) passando 
por todas as cabines de estudo individual (ver local 3 na Figura 4).

4.	 Recepção dos alunos: com a sala devidamente preparada, o professor se dirige 
até a porta onde recepciona os alunos, checa seus nomes rapidamente e os 
direciona até a cabine que cada um deverá se sentar (ver local 4 na Figura 4).

5.	 Warm up (dinâmica em grupo): com a entrada dos alunos e a alocação já 
realizada, o professor dirige-se até o centro da sala onde introduz a aula com 
uma dinâmica, geralmente um jogo de perguntas e respostas para o qual o 
professor utiliza o quadro como suporte às anotações ou explicações (ver 
local 4 na Figura 4).

6.	 Seleção de fones de ouvido: para dar prosseguimento a aula, o professor 
confere se os alunos trouxeram seus fones de ouvido, caso não os tenham 
feito, ele se dirige até o armário de apoio onde a escola armazena fones re-
servas (ver local 6 na Figura 4).

7.	 Atendimento individual dos alunos: o professor deve passar no máximo 5 
minutos nessa atividade e então partir para o atendimento individual de cada 
aluno em sua cabine (ver local 7 na Figura 4). No momento do atendimento, 
o professor precisa ainda preencher a ficha de presença e avaliação individual 
dos alunos, recolhendo a assinatura deles. Para realização dessa tarefa, a sala 
dispõe de um banquinho com rodinhas que o professor utiliza para se des-
locar sentado entre as cabines. Ainda durante o atendimento, o professor 
deve atentar-se para alunos que já finalizaram suas lições, orientando os 
mesmos para que iniciem a interação com os colegas próximos. Por vezes, o 
professor fornece uma folha com perguntas e respostas como subsídio tal à 
prática. Destaca-se ainda que o professor se desloca durante o atendimento 
individual para responder às dúvidas rápidas que outros alunos possam ter. 
Finalizado o atendimento individual, o professor libera os alunos para um 
intervalo de 5 minutos que podem realizar algumas atividades biológicas 
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rápidas, por exemplo, ir ao banheiro ou tomar água, enquanto isso, o profes-
sor organiza a sala para o reinício das atividades.

8.	 Seleção dos guias de conversação: na segunda hora de aula, o professor repete 
a atividade de atendimento individual e instrui para conversação, sendo esta 
entre dois alunos no mesmo nível ou similares. Terminadas as duas horas de 
aula, os alunos são então liberados e o professor deve organizar a sala, guar-
dando os livros, fichas e checando novamente os tablets. É comum que o 
professor responsável peça ajuda a outros professores quando estes estão 
disponíveis para que possam finalizar a atividade em tempo.

9.	 Computagem dos dados: ao longo das aulas a sala também é utilizada para 
o trabalho da coordenadora (ver local 9 na Figura 4), exceto pelos momentos 
em que ela exerce o papel de professora.

Para melhor entendimento desse ambiente enquanto um sistema, a Figura 5 
ilustra a posição que seria dele, levando em conta os requisitos e as restrições en-
contradas ao longo da tarefa prescrita e realizada.

Figura  5  Caracterização e Posição Serial do Sistema.
Fonte: Desenvolvido pelos autores (2018).

Percebe-se que a principal meta do ambiente é atender o máximo possível de 
alunos com qualidade e para isto são necessários alguns requisitos, por exemplo: 
tempo suficiente para atender individualmente todos os alunos, espaço físico adequado 
e eficiente para garantia do bem-estar de alunos e funcionários, além de mobiliário 
e equipamentos adequados às atividades e em boas condições de funcionamento. 
Entre as restrições foram percebidas: a limitação de tempo, problemas no espaço 
físico e disponibilidade de apenas um professor para atendimento dos alunos.



154 Sala de aula contemporânea: avaliação de um ambiente self-learning à luz da ergonomia

Utilizando-se desse conhecimento, foi possível detectar alguns problemas, den-
tre eles de origem:

	● Interfaciais: Postura na seleção dos livros e coleta dos materiais nos armá-
rios do balcão de apoio. Postura na checagem de dúvidas nos tablets;

	● Espaciais/Arquiteturais: Disposição do layout dificulta o acesso ao balcão 
de apoio; distância considerável entre os ambientes da tarefa, gerando pro-
blemas de deslocamento (monitor precisa dar a volta diversas vezes pedin-
do licença para alunos. Fluxo da coordenadora conflita com acesso dos alu-
nos às cabines;

	● Comunicacionais: Excesso de ruído dificulta a audição e concentração du-
rante as aulas;

	● Acidentários: Espaço de circulação reduzido pode ocasionar tropeços. Qui-
nas das mesas;

	● Deslocamento: O deslocamento contínuo entre os espaços, agravado pela 
disposição do layout faz com que o monitor perda considerável tempo útil 
de aula;

	● Movimentacionais: Banco de rodinhas usado na circulação do monitor en-
tre as cabines é inadequado (não tem encosto e trava constantemente). A 
cadeira disponível é muito grande para o corredor;

	● Cognitivos: Desvio de atenção constante em virtude do ruído; e
	● Organizacionais: Excesso de alunos dificulta o atendimento no tempo pla-

nejado.
A partir desses dados, pode-se sugerir como foco da diagnose os condicionantes 

físico- ambientais da sala, bem como os deslocamentos constantes dos professores 
e a dificuldade de interação entre os pares no momento final da aula.

Diagnose ergonômica 
Conforme os dados obtidos e indicados na etapa anterior, essa fase iniciou-se com 
a realização do fluxograma dos deslocamentos do professor a fim de propor uma 
nova solução, conforme esquematizado na Figura 6. 
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Figura  6  Fluxograma do deslocamento do professor.
Fonte: Desenvolvida pelos autores (2018).

Posteriormente, buscou-se entender a satisfação dos alunos enquanto usuários do 
espaço em relação ao ruído, iluminação, temperatura, mobiliário, tempo de interação 
e tecnologias utilizadas. O Gráfico 1 apresenta os maiores índices de queixas, obtidas 
por questionário no qual cerca de 30 alunos opinaram sobre seu grau de satisfação 
em relação às condicionantes perguntadas. Entre essas condicionantes, o ruído foi o 
que apresentou resultado negativo mais expressivo (maior número de queixas).
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Quando perguntados sobre a temperatura, iluminação, bem como os dispositi-
vos eletrônicos utilizados durante a aula, menos da metade dos alunos demons-
trou-se descontente. Metade dos alunos queixou-se do mobiliário, e por fim pouco 
mais da metade dos alunos demonstraram insatisfeitos com o tempo de interação 
com seu professor.

Gráfico  1  Queixas dos alunos sobre aspectos físicos do ambiente.
Fonte: Autores (2018).

Esses dados, somados à problematização da tarefa possibilitou a elaboração de 
uma tabela síntese da diagnose ergonômica. No Quadro 1 são elencados os proble-
mas dentro de suas subzonas, as exigências e constrangimentos encontrados dentro 
de cada problema, as opiniões dos entrevistados sobre o problema e as recomenda-
ções sugeridas pela pesquisa para a projetação de um novo espaço.

Quadro  1  Síntese da Diagnose Ergonômica

Zonas/Subsistemas Problemas Exigências e 
Constrangimentos

Avaliações e Opiniões Recomendações

Interfacial/Arquitetural: 
Balcão de Apoio

Postura na seleção 
dos livros. Acesso 
bloqueado

O armário atual além de ter 
seu acesso bloqueado pelo 
mobiliário faz com que o 
professor precise se abaixar 
para selecionar os livros e 
organizá-los ao fim da aula

Os relatos dos 
professores na descrição 
de suas atividades 
demonstraram que se 
deslocam repetidamente 
perdendo tempo de 
interação com os alunos

Posicionamento do 
armário no vão central, 
facilitando o acesso aos 
monitores. Substituição 
das prateleiras 
por gavetas para 
armazenamento dos 
livros e fones de ouvido

Interfacial/Arquitetural: 
Cabines Individuais

Postura na 
visualização dos 
tablets (pelo 
professor)

Os professores necessitam 
curvar- se sobre as cabines 
sempre que necessitam 
auxiliar os alunos na 
utilização do aplicativo. 
Por vezes, eles necessitam 
retirar o tablet do suporte 
para proceder com suas 
explicações

De acordo com 
as entrevistas, os 
professores são 
frequentemente 
interrompidos por 
dúvidas sobre como usar 
o aplicativo, precisando 
se deslocar até o local 
para auxiliar os alunos

Suportes giratórios que 
permitam a ajuda do 
professor sem que ele 
precisa se deslocar

Espacial/Deslocamento: 
Área frontal da sala

Acesso bloqueado 
ao balcão de apoio

Deslocamento excessivo 
do professor pela sala, 
necessitando pedir licença 
aos alunos sentados no 
espaço de circulação

Os professores relataram 
perder muito tempo se 
deslocando ao balcão, 
especialmente quando 
acontecem imprevistos

Posicionamento do 
armário no vão central 
e remoção de cabines 
otimizando o acesso
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Zonas/Subsistemas Problemas Exigências e 
Constrangimentos

Avaliações e Opiniões Recomendações

Espacial/
Organizacional: Área 
frontal da sala

Localização da 
mesa de acesso da 
coordenadora

O conflito de fluxos 
e o ruído tornam 
constrangedor o trabalho 
da coordenadora na sala 
durante períodos de aula

A coordenadora relata 
utilizar o computador de 
outro funcionário em um 
ambiente mais tranquilo 
no período das aulas, 
onde pode se concentrar 
melhor

Remoção da mesa 
e computador da 
coordenadora para 
outra sala

Comunicacional/
Ambiental/Cognitivo: 
Sala de aula em geral

Ruído excessivo O ruído excessivo oriundo 
do espaço externo é uma 
distração constante, 
ocasionando dificuldade de 
concentração. No espaço 
interno, as interações 
entre professor e alunos e 
entre alunos também se 
demonstrou um problema 
de ruído

O ruído foi a 
condicionante mais mal 
avaliada no questionário 
aplicado aos alunos. 
Os professores relatam 
queixas frequentes de 
alunos com dificuldade 
de concentração 
devido às interações 
que acontecem em 
paralelo à sua aula ou o 
barulho vindo da área de 
circulação externa

Troca das esquadrias 
das portas e janelas. 
Diminuição de alunos 
por aula. Criação de 
novos ambientes para 
interação

Acidentário/
Deslocamento: 
Corredores central e 
lateral

Espaço de circulação 
reduzido
Choques

Os professores 
constantemente 
necessitam pedir licença 
aos alunos, atrapalhando 
assim o desempenho deles

Apesar dos alunos 
avaliarem positivamente 
o mobiliário, percebem-
se constrangimentos na 
circulação

Redefinição do layout

Acidentário: Cabines Quinas das mesas Possibilidade de lesões em 
caso de choque

Mesmo, não se tendo 
observado acidentes 
relacionados às 
quinas, percebeu-se 
a possibilidade de 
ocorrerem

Arredondamento das 
quinas

Deslocamento: 
Corredores em especial 
área frontal da sala

Distância percorrida 
pelo monitor

Excesso de deslocamento 
dos monitores

O constante 
deslocamento às 
cabines e aos armários 

Criar acesso direto 
entre corredor central e 
balcão de apoio 

Movimentacional:
Corredor central

Banco do professor 
inadequado

Os professores necessitam 
levantar-se e erguer o 
banco do chão para 
mudá-lo de lugar. Em 
outros casos, os mesmos 
arrastam o banco com os 
pés. A ausência de encosto 
dificulta na manutenção de 
uma boa postura

Os constrangimentos 
foram observados 
durante as interações, no 
deslocamento entre uma 
cabine e outra

Substituição do atual 
banco por uma cadeira 
giratória com encosto

Organizacional: 
Sala de aula

Excesso de alunos 
(em virtude do 
tempo para 
atendimento)

A obrigação de cumprir 
com todas as atividades 
no período de uma hora 
incomoda a todos os 
professores entrevistados, 
em especial quando a sala 
está cheia (10 alunos)

Os professores relataram 
a necessidade de 
chamar um colega para 
auxiliá-los quando há 
algum disponível. Eles 
não têm tempo para 
reorganizar a sala ou 
descansar entre aulas

Diminuição do número 
de alunos (máximo de 
6 a 8)
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Zonas/Subsistemas Problemas Exigências e 
Constrangimentos

Avaliações e Opiniões Recomendações

Movimentacional: 
Cabines Individuais/
Mobiliário

Cadeiras impedem 
movimentação 
lateral

Os alunos precisam 
levantar-se e erguer as 
cadeiras quando querem se 
movimentar

Apesar do mobiliário ter 
sido bem avaliado pelos 
alunos, observou-se 
certa dificuldade em 
interagir com colegas 
ou ainda movimentar as 
cadeiras tendo em vista 
seu peso

Substituição das 
cadeiras atuais por 
cadeiras giratórias

Fonte: Desenvolvida pelos autores (2018).

Projetação ergonômica 
Esta etapa é produto de todos os dados coletados. Inicialmente, destaca-se a dimi-
nuição do número de cabines de 12 para 8, tendo em vista a otimização do trabalho 
do professor e a satisfação dos alunos. Atualmente a sala prevê o atendimento de 10 
alunos, mas ficou claro no decorrer da pesquisa que o professor não consegue aten-
der todos satisfatoriamente. A redução, baseou-se ainda no fato de que a inclusão 
de mais um professor ocasionaria um significativo aumento no ruído interno.

A medida de redução do número de cabines tornou possível uma significativa 
otimização dos espaços de circulação e a criação de novos ambientes dentro da 
sala, também resultou na retirada da mesa de trabalho da coordenadora, embora 
o balcão proposto no novo espaço, compreenda local para trabalho no computador, 
caso necessário.

A nova disposição do layout na parte frontal da sala, abriu espaço para circula-
ção dos professores, assim como, para a criação de dois locais de apoio à interação 
em duplas (poltronas com mesas de apoio e abajur, onde os alunos podem sentar-
-se confortavelmente para dialogar na etapa de interação das aulas em todos os 
períodos do dia).

A criação de um espaço de circulação frontal, também permitiu a remoção das 
cabines que se encontravam sob contato direto com o ar-condicionado. O novo 
balcão de apoio teve as portas substituídas por gavetas, facilitando o acesso aos livros 
e fones de ouvido de forma rápida e com menores constrangimentos (reservando 
gavetas baixas para arquivo de materiais de uso ocasional). As cadeiras dos alunos 
e professores foram substituídas por cadeiras giratórias, facilitando a movimentação 
dos mesmos durante as atividades. As cabines tiveram suas quinas arredondadas, 
pois são mais eficientes devido à circulação em caso de choques. Os tablets recebe-
ram suportes giratórios facilitando a visualização de ambos os lados da cabine 
(professor e aluno).
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Por fim, recomendou-se a troca das esquadrias, visando amenizar o problema do 
conforto acústico, tendo em vista que as portas de vidro atuais não preveem nenhum 
tipo de vedação entre as folhas de vidro, permitindo a passagem do ruído externo.

A Figura 7 ilustra algumas das adequações propostas ao ambiente, bem como o 
novo layout da sala de aula, resultado da projeção ergonômica. 

Figura  7  Layout resultante da projetação ergonômica e perspectivas internas.
Fonte: Desenvolvida pelos autores (2018).

Considerações finais
Ao final do processo foram elencadas uma série de recomendações com base nas 
análises realizadas. A eficácia dessas recomendações poderia ser validada com testes 
do novo layout e um posterior detalhamento ergonômico e otimização, como propõe 
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as etapas finais do método utilizado. De todo modo, as recomendações foram re-
passadas aos proprietários da escola onde o estudo foi realizado, sendo recebidas de 
maneira positiva. O estudo trouxe uma série de percepções antes inexistentes e que 
podem guiar futuros projetos de reforma e até mesmo a construção de novas salas, 
tendo em vista que a empresa se encontra em constante crescimento.
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CAPÍTULO 9
Transtorno do espectro autista e o  
ambiente construído: proposições 

projetuais no âmbito residencial

Luiza Amorim Costa Moreira1

Cláudia Maria Arcipreste2

Introdução
Segundo Pallasmaa (2011, p. 60), “o espaço arquitetônico é um espaço vivenciado, 
e não um mero espaço físico, e espaços vivenciados sempre transcendem a geome-
tria e a mensurabilidade”. Assim, o ambiente construído influencia no modo e na 
qualidade de vida das pessoas, em suas sensações e percepções, ultrapassando as-
pectos físicos e influenciando no comportamento humano.

Este artigo enfoca as necessidades de crianças com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), buscando discutir a importância de o ambiente construído atender suas ne-
cessidades, sobretudo no âmbito residencial, locus fundamental de seu desenvolvi-
mento. Uma das principais características do TEA, interligada com o ambiente 
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construído, é o déficit do processamento sensorial. O modo como os ambientes in-
fluenciam no comportamento e na percepção das crianças com TEA pode ser muito 
mais intenso e angustiante, devido ao processamento sensorial desregulado. Isso pode 
provocar reações extremas e comportamentos atípicos e estereotipados, influenciando 
na qualidade de vida e na interação social dessas crianças (Mostardeiro, 2019). 

Este trabalho pretende entender a diversidade do transtorno, suas características 
e desafios, enfocando as relações de crianças autistas com a arquitetura, principal-
mente no que tange ao déficit do processamento sensorial. Adotando-se referências 
das áreas de Ergonomia, Psicologia Ambiental e Teoria do Design Sensorial são 
estabelecidas diretrizes e estratégias que embasam o projeto arquitetônico de am-
bientes residenciais, abordando-se como influências sensoriais podem interferir no 
cotidiano dessas crianças. Apresentam-se soluções e alternativas arquitetônicas que 
configurem espaços mais inclusivos e acolhedores, indicando como a arquitetura 
pode colaborar para o bem-estar e a melhoria da qualidade de vida das crianças com 
TEA, favorecendo sua aprendizagem e seu desenvolvimento em ambientes amigáveis 
(Moreira, 2022).

Metodologia
A metodologia adotada neste trabalho é a pesquisa qualitativa, de caráter explora-
tório. Por meio de estudo bibliográfico, dados secundários de pesquisas e da biogra-
fia escrita por uma criança com TEA, são trazidas perspectivas de pessoas envolvidas 
diariamente no convívio com essas crianças, como pais e profissionais da área, por 
meio de seus próprios relatos. A aplicabilidade de conceitos trazidos na literatura é 
verificada por meio do desenvolvimento de um projeto de arquitetura de interiores, 
tomando como objeto de intervenção uma tipologia arquitetônica residencial. Des-
se modo, tem-se o projeto arquitetônico como um modelo icônico e analógico de 
investigação, como apresenta Serra (2006).

O transtorno do espectro autista
Na literatura sobre TEA, buscando entender suas características, manifestações e 
singularidades, percebe-se ampla discussão com diferentes abordagens e perspecti-
vas, desde os primeiros estudos empregando o termo “autismo” até os dias atuais, 
que consideram o termo “Transtorno do Espectro Autista”. 

Segundo Ortega (2009), os primeiros estudos que utilizaram o termo “autismo”, 
fundamentaram-se na psiquiatria, em termos clínicos, e na psicanálise, em termos 
teóricos, entre os anos de 1940 e 1960. No entanto, a partir dos anos de 1960 novos 
estudos são produzidos e o autismo começa a ser entendido pelos diferentes modos 
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de sua manifestação e pela compreensão em termos do espectro no campo do trans-
torno do neurodesenvolvimento, como apontado no Manual Diagnóstico e Estatístico 
de Transtornos Mentais (DSM-5) elaborado pelo American Psychiatric Association 
(2014). No Brasil, a Lei Federal nº 12.764/2012 trata, para todos os efeitos legais, o 
Transtorno do Espectro Autista como uma deficiência. 

Neste artigo, compreende-se o autismo como uma condição diferente de ser, que 
envolve os campos da deficiência, do transtorno do neurodesenvolvimento e da 
neurodiversidade. Como condição sine qua non, parte-se do respeito a essas pessoas 
como elas são e da permanente necessidade de se aprimorar recursos e suportes para 
que elas possam se desenvolver dentro de suas potencialidades, com bem-estar e 
qualidade de vida.

Características do tea e as dificuldades sensoriais 
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresenta como principais características 
o déficit contínuo na comunicação e na interação social, além de dificuldades no 
processamento sensorial. Assim, autistas podem apresentar dificuldades em falar e 
estabelecer uma boa comunicação, interpretar o que as outras pessoas estão falando, 
demonstrar reciprocidade emocional ou manter contato visual. Além disso, podem 
também apresentar padrões restritos e repetitivos de comportamento, como este-
reotipias, interesses limitados e hipo ou hipersensibilidade aos estímulos sensoriais 
presentes no ambiente (American Psychiatric Association, 2014; Gadia et al., 2004).

Naoki Higashida, autista e autor do livro O que me faz pular (2014), expõe como 
o transtorno dificulta a comunicação fluida em padrões condicionados pela socie-
dade, fazendo com que um diálogo, considerado simples, saia com falhas e desen-
tendimentos: “Há muito tempo venho me perguntando por que nós que temos 
autismo não conseguimos falar de forma correta. Eu nunca consigo dizer o que 
quero de verdade. Ao contrário, palavras que não têm nada a ver com nada escapam 
da minha boca” (Higashida, 2014, p. 29). 

Segundo o American Psychiatric Association (2014), o transtorno se manifesta na 
primeira infância e permanece ao longo da vida, porém os níveis e as formas de ma-
nifestações variam de indivíduo para indivíduo, conforme a gravidade com que o 
transtorno se sobressai. No entanto, o diagnóstico precoce, fatores socioambientais e 
intervenções realizadas por equipe multidisciplinar, identificadas a depender de cada 
caso, contribuem para o desenvolvimento da criança, minimizando suas dificuldades. 

Prejuízos no processamento sensorial comprometem as experiências e a com-
preensão do usuário no ambiente. Isso faz com que as crianças com TEA muitas 
vezes apresentem emoções negativas em relação aos estímulos ambientais, podendo 
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ter dificuldades em processar suas respostas sensoriais para os sistemas auditivo, 
visual, tátil, olfativo, gustativo, vestibular (responsável pelo equilíbrio) e proprio-
ceptivo (responsável pela percepção do corpo no espaço) (Mostardeiro, 2019).

As dificuldades sensoriais, para qualquer um desses sistemas, podem ser expres-
sas de três formas: hiper-reativa ou hipersensível, quando a resposta sensorial é 
expressa de forma excessiva, ou seja, os indivíduos tendem à fuga desse estímulo; 
hiporreativa ou hipossensível, quando há um atraso ou não há resposta aos estímu-
los sensoriais; ou a busca sensorial, quando os indivíduos apresentam comporta-
mentos atípicos à procura desses estímulos. Em muitos casos, os indivíduos que 
apresentam hipossensibilidade tendem à busca sensorial, o que pode ocasionar 
comportamentos e ações estereotipadas (Mostafa, 2008; Mostardeiro, 2017; Posar; 
Visconti, 2018; Souza, 2019). 

O Quadro 1 relaciona algumas características comportamentais das crianças com 
TEA conforme suas sensibilidades sensoriais. São informações importantes para 
facilitar a compreensão do modo como o distúrbio sensorial pode afetar cada sentido 
e como essas características se relacionam com o ambiente construído.

Quadro  1  Características relacionadas às sensibilidades de crianças com TEA

Características relacionadas às sensibilidades de crianças com TEA

Sistema Sensorial

Tipo de Sensibilidade

Hipersensibilidade Hipossensibilidade Hipossensibilidade 
com busca sensorial

Auditivo Tapa os ouvidos; foge de ambientes 
com muitos sons e ruídos; 
irritabilidade e dificuldade de 
concentração

Não responde pelo chamado 
do nome ou comandos verbais; 
demora em responder aos 
chamados

Ouve e canta sempre a mesma 
música; fala frases repetitivas; 
distração com ruídos externos

Gustativo Seleciona os alimentos; têm ânsia 
de vômito com alguns alimentos; 
recusa-se a comer a maioria dos 
alimentos que estão fora daqueles 
de costume; relação com a 
sensibilidade tátil

Não gosta de mastigar; em geral 
ingere coisas pastosas; é mais lento 
no processamento da mastigação; 
relação com a sensibilidade tátil

Morde, coloca objetos na boca e 
lambe em busca de estímulos e 
prazer; geralmente é preciso ficar 
atento pois essa criança pode 
colocar qualquer coisa na boca, 
muita relação com o sistema tátil

Olfativo Repulsa a determinados cheiros e 
aromas; ânsia de vômito

Indiferença (não reação) a cheiros e 
aromas fortes

Busca por cheiros e aromas, até 
mesmo de objetos e materiais 
inusitados

Proprioceptivo Tendência a ficar sentado, sem 
realizar movimentos abruptos, 
como correr e pular, ou mesmo 
subir escadas; relacionado ao 
sistema vestibular

Apresenta hipossensibilidade em 
conjunto com a busca sensorial

Busca pela ativação do sistema 
proprioceptivo; corre, pula, anda 
nas pontas dos pés, gira, bate; 
criança “agitada”; relacionado ao 
sistema vestibular
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Características relacionadas às sensibilidades de crianças com TEA

Sistema Sensorial

Tipo de Sensibilidade

Hipersensibilidade Hipossensibilidade Hipossensibilidade 
com busca sensorial

Tátil Tendência a não gostar do toque 
e de algumas texturas (é muito 
variável, uma criança pode ser 
hipersensível a uma textura e não 
ser a outra); repulsa a ambientes 
muito frios ou muito quentes

Indiferente ao toque, às texturas e à 
temperatura; tipo de criança que se 
coloca em risco quanto ao fogo e à 
objetos pontiagudos

Busca por novos estímulos por 
meio do toque em novas texturas e 
materiais; rola no chão ou no sofá, 
por exemplo, para sentir a textura; 
pode causar a estereotipia

Vestibular Insegurança gravitacional, ou 
seja, medo de movimentos mais 
abruptos e de altura

Apresentam a hipossensibilidade 
em conjunto com a busca sensorial

Corre, pula, gira, balança, 
escorrega; não há sensação 
“contragravidade” então há 
redução da sensação de medo; 
tipo de criança que se coloca 
muito em risco

Visual Repulsa em ambientes com muitos 
estímulos; evita contato direto 
com fontes luminosas que causam 
incômodo e agitação

Indiferente aos estímulos visuais; 
não apresenta muitos estímulos a 
esse sistema; porém geralmente 
apresenta hipossensibilidade em 
conjunto com a busca sensorial

Busca por estímulos para ter a 
sensação de prazer; foco em 
objetos em movimento e com 
muitos estímulos; enfileira 
brinquedos e objetos; perde o foco 
com facilidade

Fonte: Moreira (2022).

A arquitetura e os sentidos: a relação de crianças com TEA e  
o ambiente construído
Na adequação de diferentes tipos de espaços às mais diversas práticas humanas, a 
arquitetura desperta emoções, sensações e percepções únicas relacionadas ao am-
biente. O arquiteto finlandês Juhani Pallasmaa, em seu livro Os Olhos da Pele (2011), 
expõe que as percepções são captadas por meio dos sentidos, de forma consciente 
ou inconsciente. Segundo o autor, na sociedade ocidental há recorrente prevalência 
do sentido da visão em detrimento dos demais sentidos, mas todos têm importân-
cia, se interligam, interagem e se fundem para uma experiência multissensorial: 

Toda experiência comovente com a arquitetura é multissensorial; 
as características de espaço, matéria e escala são medidas igual-
mente por nossos olhos, ouvidos, nariz, pele, língua, esqueleto 
e músculos. A arquitetura reforça a experiência existencial, 
nossa sensação de pertencer ao mundo, e essa é essencialmente 
uma experiência de reforço da identidade pessoal (Pallasmaa, 
2011, p. 39).

Para Pallasmaa (2011), o sentido da visão pode integrar ou reforçar outros sen-
tidos, porém muitas vezes, na arquitetura contemporânea, apresenta um papel 
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hegemônico, representando uma racionalização superficial. Isso faz com que a expe-
riência do homem seja limitada. Já o tato é o “modo sensorial que integra nossa ex-
periência de mundo com nossa individualidade” (Pallasmaa, 2011, p. 10). 

A audição, por sua vez, é referida como o sentido que desperta uma experiência 
interior, articulando e conectando o espaço. Pallasmaa (2011) enfatiza que comu-
mente o homem não percebe o valor da audição na experiência espacial. No entanto, 
a audição é capaz de transpor uma das principais experiências promovidas pela 
arquitetura: a tranquilidade.

O olfato suscita o imaginário, trazendo memórias muitas vezes esquecidas ao se 
sentir um cheiro específico de determinado ambiente. Assim, para o arquiteto “a 
memória mais persistente de um espaço é seu cheiro” (Pallasmaa, 2011, p. 51). Em 
relação ao paladar, Pallasmaa aponta que há uma intrínseca relação entre o tato e o 
paladar e entre a visão e o paladar, ou seja, um sentido evoca outro, despertando 
experiências multissensoriais:

[...] certas cores e detalhes delicados evocam sensações orais. 
Uma superfície de pedra polida de cor delicada é sentida sublimi-
narmente pela língua. Nossa experiência sensorial do mundo se 
origina na sensação interna da boca, e o mundo tende a retornar 
às suas origens orais (Pallasmaa, 2011, p. 56).

Pallasmaa não cita explicitamente os sistemas vestibular e proprioceptivo em sua 
obra, no entanto, aborda como o corpo e os músculos sentem o ambiente, como a 
arquitetura afeta sua sensibilidade gravitacional e sua relação de escala. 

O ambiente construído e sua relação com o TEA
As análises de Pallasmaa (2011) enfatizam como o ambiente construído pode im-
pactar direta ou indiretamente, todos os sistemas sensoriais, provocando reações 
imediatas no corpo humano. Indicam, desse modo, o potencial da arquitetura para 
responder de modo especial às especificidades de crianças com TEA, que podem 
ser significativamente beneficiadas a partir de arranjos que tornem os ambientes 
mais inclusivos e confortáveis. 

Mostardeiro (2019), ao realizar entrevistas com especialistas da área de saúde e 
com pais de crianças e adultos com TEA, aponta que intervenções no espaço físico 
podem colaborar para o desenvolvimento e a aprendizagem dessas crianças, auxi-
liando na comunicação e na interação social, duas áreas muito afetadas pelo TEA. 
Segundo a autora, “cada família fez adaptações para atender às demandas do filho 
ou da filha com TEA de acordo com a identificação das necessidades, o poder aqui-
sitivo e o estilo de vida” (Mostardeiro, 2019, p. 109). 
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Além disso, Mostardeiro (2019) destaca que todos os terapeutas ocupacionais e 
psicólogos entrevistados admitiram que o ambiente onde a criança com TEA reside 
pode auxiliar ainda na prevenção de crises e ajudar na compreensão da rotina, por 
meio da organização espacial. Estudos das áreas da Ergonomia, da Psicologia Am-
biental e da Teoria do Design Sensorial também se mostram relevantes para emba-
sar o direcionamento de abordagens arquitetônicas com este propósito.

Aspectos da ergonomia e da Psicologia Ambiental
Sarmento e Villarouco (2020) abordam, por meio dos conceitos de ergonomia, que 
a arquitetura deve partir do indivíduo, suas necessidades físicas/psicológicas e sub-
jetividades, sendo necessário entender as atividades que serão realizadas em deter-
minado ambiente, as dimensões necessárias e como elas se conectam com os demais 
ambientes, sua relação com o todo. Deve-se também buscar a democratização do 
processo decisório, no âmbito do “Design Participativo”, na aproximação entre 
usuário e arquiteto/designer, por meio da troca de experiências, para que os proje-
tos atendam às reais necessidades do usuário. 

Nessa ótica, o projeto de ambientes para crianças com TEA precisa colocá-las 
como centro do processo, a partir da compreensão de suas necessidades, tanto físi-
cas quanto emocionais. Além disso, é de suma importância que os pais e profissio-
nais que trabalham com a criança, como psicólogos, fonoaudiólogos e terapeutas 
ocupacionais, possam também participar e auxiliar nas tomadas de decisões. 

A Psicologia Ambiental, por sua vez, é área do conhecimento que trata da relação 
pessoa-ambiente, buscando compreender como os ambientes influenciam e inter-
ferem no comportamento humano. Os estudos dessa área evidenciam tais influên-
cias para promover mudanças na elaboração dos espaços, de modo que gerem 
impactos positivos na qualidade de vida dos usuários. A Psicologia Ambiental é 
campo multidisciplinar, com diversos conceitos vinculados, como os de ambiência, 
emoções e afetividade ambiental, escala e espaço pessoal, entre outros (Cavalcanti; 
Elali, 2018). 

Ambiência traz a noção de percepção em conjunto, processo dinâmico que envolve 
diferentes situações. É uma abordagem fenomenológica da experiência individual do 
usuário no ambiente (Thibaud, 2018). Os conceitos de emoções e afetividade am-
biental estão relacionados ao comportamento humano no espaço, seja por meio das 
emoções básicas, como alegria ou tristeza, seja das emoções sociais, como vergonha, 
ou dos sentimentos. O ambiente construído provoca emoções que afetam o indivíduo, 
a partir de suas experiências e memórias afetivas (Bonfim et al., 2018).

O conceito de escala interfere na experiência ambiental do usuário no espaço e 
em seu comportamento, contrastando também com os conceitos de emoções e 
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afetividade emocional (Pinheiro, 2018). Já o conceito de espaço pessoal é definido 
como “zona emocionalmente afetada em volta do corpo humano, que as pessoas 
sentem como sendo ‘seu espaço’” (Sommer, 2018, p. 119). A delimitação desse espaço 
vai depender de cada indivíduo, influenciado por questões culturais, de gênero e 
pelo contexto da situação (Sommer, 2018). Ao abordar os impactos que os ambien-
tes exercem sobre os usuários, esses conceitos podem auxiliar na compreensão es-
pecífica da relação dos autistas com seu meio físico, sendo conveniente, portanto, 
considerá-los na concepção arquitetônica. 

Teoria do Design Sensorial
A Teoria do Design Sensorial enfatiza a importância de adaptação do ambiente 
construído para atender às necessidades das pessoas com TEA, identificando-se 
suas dificuldades no processamento sensorial para controle de estímulos em cada 
local. Esse controle é feito por meio do arranjo espacial e do zoneamento sensorial, 
para criar ambientes capazes de minimizar o desconforto causado pelo transtorno 
nesses indivíduos, promovendo maior qualidade de vida (Mostafa, 2008; Mostar-
deiro, 2019; Souza, 2019). 

A arquiteta Magda Mostafa utiliza essa teoria em pesquisas e projetos voltados 
para pessoas com TEA. Em 2014, a autora desenvolveu o “Autism ASPECTSS™ Design 
Index”, ferramenta que auxilia na elaboração de projetos para indivíduos com TEA, 
trazendo aspectos comuns aos autistas em relação à dificuldade no processamento 
sensorial no ambiente construído, podendo ser aplicada para ambientes institucio-
nais (Mostafa, 2014a) ou residenciais (Mostafa, 2014b). O Quadro 2 traz os sete 
critérios utilizados no ASPECTSS™, seguidos de uma breve definição: 

Quadro  2  Síntese dos critérios definidos pelo ASPECTSS™

ASPECTSS™ Definição

Acústica Controlar os ambientes para evitar ruídos, ecos e reverberações

Sequenciamento espacial Organizar os espaços de forma lógica e o sequencial de acordo com as atividades realizadas pelos 
usuários

Espaço de escape Proporcionar um ambiente sensorial neutro, favorecendo o reequilíbrio sensorial dos usuários após a 
entrada de muitos estímulos

Compartimentação Definir o ambiente sensorial para cada atividade, devendo-se estipular uma função única e bem definida, 
de acordo com sua qualidade sensorial

Zonas de transição Auxiliar os usuários com TEA no reequilíbrio dos sentidos ao se deslocarem entre os ambientes com 
estímulos sensoriais distintos

Zoneamento sensorial Arranjo dos espaços de acordo com sua qualidade sensorial, sistematizando os ambientes em áreas de 
alto a baixo estímulo

Segurança A segurança deve ser uma meta de todo o processo projetual, atentando-se para a escolha de materiais e 
mobiliários adequados ao perfil sensorial da criança

Fonte: Mostafa (2014a, 2014b), adaptado (2022).
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Resultados – proposições projetuais para ambiente residencial
Na realização desta pesquisa, viu-se que a relação autismo-arquitetura, especifica-
mente no âmbito residencial, é tema pouco abordado. Como referências, têm-se os 
trabalhos de Mostafa (2008, 2014b) e Mostardeiro (2019), que indicam diretrizes e 
matrizes para concepção arquitetônica, mas não contemplam o projeto, em si. Dian-
te da carência verificada, adotou-se metodologia com foco no estudo preliminar de 
uma residência voltada às necessidades de uma criança com TEA, cujas premissas 
pautaram-se pelo respeito às particularidades da criança, suas experiências e relações 
com o ambiente construído, além das próprias características da moradia e do ar-
ranjo familiar (Moreira, 2022).

Definição do usuário 
Como o TEA apresenta diversas manifestações e sintomas nos quais cada criança 
possui um perfil sensorial distinto, definiu-se, para a elaboração do projeto, o per-
fil descrito no Quadro 3. Contudo, os direcionamentos aqui adotados podem ser 
adaptados e aplicados de forma mais ampla como referência para outros perfis. 

Quadro  3  Definição do Perfil da Criança com TEA

Perfil do Usuário

Sistema Sensorial/Características Criança

Auditivo Hipossensível

Gustativo Hipersensível

Olfativo Hipossensível

Proprioceptivo Hipersensível

Tátil Hipersensível

Vestibular Hipersensível

Visual Hipossensível com busca sensorial

Idade 06 anos

Nível de Manifestação do TEA de acordo com o DSM-5 Nível 03 “exigindo apoio muito substancial” (Manifestação Grave)

Comunicação Não verbal, mas com algumas frases curtas e limitadas

Estrutura Familiar 
(pessoas com quem a criança mora)

Mãe | Pai | Irmã (12 anos)

Classe Social a partir do rendimento familiar bruto (IBGE) Classe B

Fonte: Documentação da pesquisa (2022).
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Definição da residência
Adotou-se uma tipologia de casa com cerca de 175 m2, em terreno de 200 m2,3 dis-
posta em 02 pavimentos: área social no térreo e área íntima no pavimento superior. 
Tal tipologia apresenta pontos importantes a serem trabalhados para atender a 
criança com TEA, como escada, áreas livres de jardim e varanda. Trata-se de um 
arranjo recorrente e contemporâneo, comum em contextos urbanos, voltado para 
o mesmo padrão socioeconômico considerado. 

Definição das Diretrizes Projetuais 
Com base nos conceitos estudados foram definidas as seguintes diretrizes (Quadro 4):

Quadro  04  Diretrizes Projetuais

Layout e Organização do Espaço Acústica

Sequenciamento espacial, compartimentação, zonas de escape, 
zonas de transição e zoneamento sensorial; espaços livres de 
obstáculos que privilegiam as atividades da criança; segurança

Evitar ruídos e sons indesejáveis; evitar que os ambientes 
reverberem o som

Iluminação Ventilação

Privilégio da iluminação natural; uso de iluminação artificial 
adequada e dimerizável; controle das entradas de luz natural e 
artificial

Propiciar a circulação do ar, evitando a fixação de cheiros 
indesejáveis; estudar o uso de ventiladores e/ou ar-condicionado 
quando necessário

Cores e Texturas Materiais, Revestimentos e Mobiliário

Proporcionar maior bem-estar, sem, no entanto, entrar em zonas 
de conforto ou de looping, de acordo com a sensibilidade da 
criança; criar áreas de experimentação que estimulem os sentidos 
tátil e visual; instigar a criança a desenvolver novas sensações

Escolha adequada para garantir a segurança da criança; evitar 
estímulos inadequados e prever elementos que estimulem os 
sistemas sensoriais de acordo com a orientação dos profissionais 
da área

Comunicação Visual Áreas Livres

Uso de placas e ferramentas visuais que contribuam para a 
comunicação entre e a criança e o ambiente e entre a criança e os 
familiares

Propor, quando possível, paisagismo e jardins sensoriais que 
enriqueçam o sistema olfativo e gustativo, além de proporcionar 
ambientes de relaxamento e de integração com a família; 
desenvolvimento de atividades ao ar livre

Fonte: Documentação da pesquisa (2022).

Estudo Projetual Preliminar
Com base nas características do perfil da criança, nos conceitos apurados e nas 
diretrizes projetuais já definidas, foram propostas as soluções que se seguem.

3	 A planta baixa utilizada como referência foi retirada de: CASAS PLANTINO (ed.). El Secreto Residencial: 
modelo zafiro. Modelo Zafiro. Disponível em: https://casasplatino.com/el-secreto/ultimos-modelos/
modelo-zafiro/.

https://casasplatino.com/el-secreto/ultimos-modelos/modelo-zafiro/
https://casasplatino.com/el-secreto/ultimos-modelos/modelo-zafiro/
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Compartimentação, sequenciamento espacial, zoneamento sensorial, zonas 
de transição e de escape
O primeiro passo foi definir áreas de alto e baixo estímulo sensorial (Figura 1), com 
base no perfil da criança e nas atividades a serem realizadas por ela e pela família, 
considerando também a compartimentação da residência. Os ambientes que podem 
abrigar atividades educativas, brincadeiras e até mesmo possíveis práticas de terapia 
ocupacional são considerados de alto estímulo. Já o quarto da criança é o local com 
menor intensidade de estímulos possível, visando promover sua concentração e o 
reequilíbrio na entrada dos estímulos sensoriais. 

Figura  1  Planta-baixa com a indicação do zoneamento sensorial.
Fonte: Documentação da pesquisa (2022).

Assim, zonas de escape foram propostas no quarto da criança, local de sua maior 
individualidade, além de uma pequena área embaixo da escada, próxima ao sofá, 
que podem propiciar uma zona neutra no primeiro pavimento, local de maior estí-
mulo sensorial. 

As áreas de transição foram definidas, conforme o sequenciamento espacial, a 
partir das áreas de circulação, dos corredores de acesso e da escada, coincidindo 
também com as áreas de menor estímulo sensorial, como indicado pelas linhas 
tracejadas da Figura 1. Essas áreas visam reequilibrar os sentidos da criança com 
TEA enquanto ela se desloca de um espaço para o outro, com diferentes estímulos 
sensoriais, conforme proposto por Mostafa (2014 b).
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Definição do layout e proposta de interiores (cores, texturas, materiais, 
revestimentos, mobiliário, comunicação visual e áreas livres) 
Após realizado o sequenciamento e caracterização das áreas, o layout dos ambientes 
foi definido (Figura 2), a partir das diretrizes estabelecidas na pesquisa. 

Figura  2  Planta-baixa layout.
Fonte: Documentação da pesquisa (2022).

Sala de Estar, Jantar e Cozinha 
Mesmo os ambientes sendo integrados, a proposta buscou setorizá-los por meio de 
texturas e cores (Figuras 3 e 4), a fim de diferenciar atividades e zonas de estímulos, 
de maneira lógica e sequencial. Assim, o uso da cor azul nos móveis da cozinha 
define essa área, e o uso dos painéis amadeirados setorizam as salas de TV e jantar. 
Os móveis são predominantemente fechados, com poucos objetos expostos no 
campo de visão da criança, em razão de sua hipossensibilidade com busca sensorial 
para o sistema visual. Isso pode levá-la a procurar estímulos nos objetos em movi-
mento, além de estereotipias, como enfileirar objetos, gerando perda do foco em 
algumas atividades. 
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Parede com painel 
amadeirado para 

setorização do ambiente

Setorização da cozinha 
com armários em cor 

diferenciada

Quadros indicativos para 
facilitar a comunicação 

visual
Iluminação  

indireta

Móveis sem quinas ou com quinas 
arredondadas - maior segurança

Texturas diferenciadas empregadas nos 
estofados (tapete, sofá, almofadas, e cadeiras)

Guarda-corpo com 
fechamento em 
vidro aramado

Parede com painel 
amadeirado para 

setorização do ambiente

Cortina para o 
controle da iluminação 

natural

Parede com painel 
amadeirado para 

setorização do ambiente

Tapete e puffs ampliam a 
área para sentar e realizar 

atividades no chão

Zona de Escape próxima aos puffs

Tapete para a 
delimitação da 

área da TV

Texturas diferenciadas 
empregadas no tapete, 

sofá e almofadas

Pintura geral do ambiente 
em cor clara, evitando 
pintura na cor branca

Figuras  3 e 4  Proposta Sala de Jantar e Cozinha.
Fonte: Documentação da pesquisa (2022).



174 Transtorno do espectro autista e o ambiente construído: proposições projetuais no âmbito residencial

O uso do tapete longitudinal também favorece a setorização da sala de estar, além 
de ampliar a área para o uso da TV até embaixo da escada (Figura 4). Esse ambiente 
cria uma área mais intimista que pode ser utilizada pela criança como zona de escape. 
A porta e as janelas de vidro garantem ventilação cruzada, privilegiam a iluminação 
natural e promovem melhor conforto ambiental. As cortinas auxiliam no controle 
da iluminação.

Para o corrimão e guarda-corpo da escada (Figura 4), optou-se pelo uso da es-
trutura metálica com fechamento em vidro aramado como alternativa ao vidro 
comum. Essa escolha deu-se pela hipersensibilidade para os sistemas proprioceptivo 
e vestibular da criança, causando medo de subir e descer escadas, já que o vidro 
incolor pode ampliar essa sensação. 

Área Externa e Varanda 
A área externa e a varanda (Figuras 5 e 6) foram pensadas para a realização de ati-
vidades voltadas ao desenvolvimento da criança e exercício de suas sensibilidades 
sensoriais, além de brincadeiras e exercícios que envolvam toda a família. Para isso, 
a varanda possui mesa para atividades e armário pensado para a organização de 
brinquedos, com parede em lousa para estimular a comunicação. Na área externa 
foram propostos balanço, brinquedos em blocos de encaixe e parede de escalada 
(Figura 5) para trabalhar a hipersensibilidade dos sistemas proprioceptivo e vesti-
bular, que pode causar insegurança gravitacional na criança, provocando a sensação 
de medo de altura e de movimentos mais abruptos, o que pode ser exercitado com 
esses elementos e atividades previstas. 

Quadros indicativos para 
faciliar a comunicação visual

Mesa para realização de atividades externas e 
armário com caixas organizadoras para brinquedos

Balanço: trabalhar a hipersensibilidade dos sistemas 
proprioceptivo e vestibular

Parede de escalada: trabalhar a hipersensibilidade 
dos sistemas proprioceptivo e vestibular
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Blocos de encaixar: trabalhar a 
hipersensibilidade dos sistemas 

proprioceptivo e vestibular 

Horta vertical: trabalhar a 
hipersensibilidade gustativa e 
a hipossensibilidade olfativa - 

diferenciação de cheiros e aromas

Pintura em lousa: 
incentivar a criatividade 
e facilitar a comunicação

Amarelinha sensorial: trabalhar a 
hipersensibilidade tátil

Diferenciação dos pisos de acordo com o uso 
e as zonas sensoriais dos ambientes

Figuras  5 e 6  Proposta Área Externa e Varanda.
Fonte: Documentação da pesquisa (2022).

Em relação à hipersensibilidade tátil, foi proposta uma “amarelinha sensorial” 
(Figura 6), para que a criança possa brincar e ao mesmo tempo treinar seu sistema 
tátil, lidando com diferentes texturas. Para a hipersensibilidade gustativa e a hipos-
sensibilidade olfativa, propõe-se uma horta vertical, com temperos e ervas, com 
cheiros, aromas e sabores diferenciados que podem auxiliar nos distúrbios sensoriais 
causados pelo transtorno. 

Escritório/Circulação
Na área de circulação do segundo pavimento, criou-se um pequeno escritório que 
pode ser utilizado tanto pelos pais quanto pelos filhos. Dada a centralidade desse 
ambiente, foi colocado um quadro (Figura 7) com as atividades semanais a serem 
realizadas pela família, uma vez que indivíduos com TEA, em geral, precisam de 
rotinas bem definidas para facilitar a organização e a previsibilidade de seu dia a 
dia, conforme apontado na pesquisa.
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Quadro de Planejamento Semanal: organização e definição de rotina

Figura  7  Proposta Escritório.
Fonte: Documentação da pesquisa (2022).

Banheiros
Para os banheiros, manteve-se uma mesma linguagem arquitetônica (Figura 9), 
facilitando a identificação dos espaços de mesmo uso e com zonas sensoriais simi-
lares. Foram propostos quadros indicativos das atividades realizadas no banheiro 
social (Figura 8), como escovar os dentes e tomar banho, para facilitar a comunica-
ção visual e a prática das tarefas. Como a criança apresenta hipersensibilidade tátil, 
tomar banho pode se tornar uma tarefa desconfortável, visto que a pressão da água 
sobre a pele pode causar muita irritabilidade. Em razão disso, previu-se o uso de 
chuveiro com ducha de mão (Figura 8), para que a criança possa tomar banho com 
mais conforto.

Chuveiro com ducha de mão Quadros indicativos para facilitar a 
comunicação visual
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Definição de uma mesma linguagem em todos os banheiros - setorização

Figuras  8 e 9  Proposta Banheiro Social.
Fonte: Documentação da pesquisa (2022).

Quarto Criança
No quarto da criança foi proposta uma cama mais baixa, do tipo montessoriana, 
para dar maior sensação de conforto, tendo em vista sua hipersensibilidade vesti-
bular e proprioceptiva. Em uma das portas do guarda-roupa há previsão de espelho, 
para auxiliar no autoconhecimento e no reconhecimento da criança ao longo dos 
anos. Ao lado do guarda-roupa foi proposta uma mesa para estudos, tendo em vis-
ta que o quarto é o ambiente com menor estímulos sensoriais, o que propiciaria 
maior concentração. Com esse intuito, também foi pensada uma cabaninha, como 
zona de escape da criança (Figuras 10 e 11). 

Utilizou-se o piso vinílico em todo o segundo pavimento, para isolamento térmico 
e acústico, visando maior conforto aos usuários da casa, em especial à criança que 
possui hipersensibilidade tátil, o que pode causar certo desconforto em ambientes 
muito frios ou muito quentes. Previu-se janela em vidro duplo no quarto, para 
também favorecer o conforto térmico e acústico, com controle da luz natural por 
meio de persiana (Figura 10).

Setorização do ambiente por meio de cores 
diferenciadas: predominância de cores claras

Persiana para controle de entrada 
da luz natural

Cama tipo montessoriana Móveis predominantemente fechados e em cores claras
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Prateleiras: deixar visível o 
que é indispensável no dia 

a dia da criança

Plafon com  
dimmer 3000K

Setorização por meio da pintura 
diferenciada e cabaninha para 

Área de Escape

Figuras  10 e 11  Proposta Quarto Criança.
Fonte: Documentação da pesquisa (2022).

Quarto da Irmã e Quarto dos Pais

Figuras  12 e 13  Proposta Quarto Irmã e Quarto dos Pais, respectivamente.
Fonte: Documentação da pesquisa (2022).
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As propostas para os quartos da irmã e dos pais (Figuras 12 e 13) também seguiram 
a mesma lógica, de setorização das áreas por cores, materiais e texturas, prevalecen-
do sempre o uso de tons claros e aconchegantes. 

Iluminação e Acústica
A proposta de iluminação priorizou a luz indireta, com uso de sancas de iluminação 
em todo o primeiro pavimento (Figuras 3 e 4) e plafons nos demais ambientes, além 
da cozinha. Previu-se o uso de sistema dimerizável, possibilitando o controle de 
intensidade de luz nos ambientes de acordo com a sensibilidade da criança com TEA 
e das tarefas a serem executadas em cada local. A temperatura de cor escolhida foi 
de 3.000 K, por transmitir a sensação de ambiente mais agradável e aconchegante. 

Em relação à acústica, utilizou-se o piso vinílico para propiciar conforto termoa-
cústico em todo o segundo pavimento, onde estão localizadas as zonas de baixo 
estímulo sensorial. Também o uso de vidros duplos nas janelas dos quartos visou a 
redução de ruídos e melhoria do conforto nas áreas destinadas à maior concentração, 
tanto da criança quanto dos demais membros da família. 

Considerações finais
Este trabalho buscou discutir a diversidade do Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
e os desafios enfrentados diariamente pelas crianças com TEA devido às dificulda-
des na comunicação e no processamento sensorial e cognitivo, analisando como o 
ambiente construído pode auxiliar nesse suporte. Essa análise evidenciou a neces-
sidade de adequação dos ambientes residenciais para que as crianças com TEA te-
nham mais conforto e qualidade de vida em suas casas, influenciando também no 
bem-estar de todo o núcleo familiar. 

Como parte da metodologia de pesquisa, desenvolveu-se o estudo preliminar de 
projeto para uma residência voltada a uma criança com perfil específico de TEA e 
sua família, para que fossem aplicados conceitos e diretrizes abordados na revisão 
de literatura. Pretendeu-se que as soluções propostas fossem realistas dentro dos 
critérios estabelecidos, ressaltando-se que todas podem ser adaptadas a diferentes 
abordagens, tipos de moradias e critérios socioeconômicos.

A pesquisa buscou mostrar que é preciso ir além de critérios puramente cons-
trutivos ao se projetar ambientes amigáveis para os autistas. É preciso entender suas 
particularidades, com olhar mais sensível e próximo, sempre entendendo a arqui-
tetura como uma experiência multissensorial. Esta investigação levanta a necessidade 
de que novos estudos e pesquisas venham a ser realizados, abordando as relações 
de pessoas com TEA e o ambiente construído.
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CAPÍTULO 10
Existe quarto Montessoriano?  

Análise de projetos de quartos infantis 
baseados na pedagogia Montessoriana

Gessica de Sousa Ramalho1

Helena de Cássia Nogueira2

Elizabeth Damacena3

Introdução 
É notória a forma que o público infantil vem ganhando destaque na indústria mo-
veleira com suas famosas “camas Montessorianas”, evidenciando a relevância dessa 
pedagogia, desenvolvida há mais de 100 anos. Móveis com pequenas dimensões, 
camas na altura do chão, têm sido escolhas cada vez mais comuns, mas o que de fato 
diz essa metodologia, a maioria dos consumidores desconhece; e, ao que parece, 
muitos projetistas também.

1	 Instituto Federal da Paraíba (IFPB) | Graduada em Design de Interiores. E-mail: gessica.ramalho@
academico.ifpb.edu.br

2	 Instituto Federal da Paraíba (IFPB) | Doutoranda em Design PPGDesign/UFPE. E-mail: helena.serrao@
ifpb.edu.br

3	 Universidade Federal de Pernambuco | Psicopedagoga e Educadora Montessori. E-mail: bete.damacena@
gmail.com
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Quando a médica e pedagoga italiana Maria Montessori (1870-1952) identificou 
estratégias para o incentivo do desenvolvimento infantil, foi com o objetivo de es-
timular um comportamento com mais autonomia de aprendizado às crianças, a 
partir da descoberta das próprias potencialidades, mediante a sua interação com o 
ambiente. Sendo o ambiente, em questão, o escolar. Mas, Montessori também fez 
recomendações para a casa, dedicando-se, principalmente, à forma de condução das 
experiências cotidianas no lar, junto com a família, destacando a importância do 
“adulto preparado”. Entretanto, o mercado de interiores, representado tanto por 
empresas e escritórios que desenvolvem projetos para esse público-alvo, tem utilizado 
a pedagogia Montessoriana como diferencial qualitativo, influenciando pais a ad-
quirirem esses produtos, fora de contexto. 

O quarto infantil é o primeiro ambiente no qual a criança começa a desenvolver 
suas noções de territorialidade. É nesse espaço, desde os primeiros dias de vida, que 
a criança começa a construir a sua noção de mundo extrauterino. Portanto, é um 
lugar de grande relevância para o desenvolvimento infantil. Elaborar o projeto de 
um quarto infantil, requer do profissional, além de habilidades técnicas, sensibilidade 
para proporcionar ao seu usuário principal um ambiente que possa acompanhar as 
suas rápidas mudanças de desenvolvimento. Na maioria dos casos, os projetos são 
desenvolvidos sem a participação do principal interessado no projeto – a criança. 
Quer seja por ela não ter capacidade de se expressar, ainda, na condição de bebê ou 
porque os pais, arbitrariamente estabelecem um padrão, influenciados pela tendên-
cia de mercado, sem compreender os reflexos que essa escolha terá no desenvolvi-
mento de seus filhos. 

O mercado, percebendo o potencial financeiro desse setor, tem investido cada 
vez mais em estratégias de marketing, para estimular o consumo de produtos vol-
tados ao público infantil. Segundo o Sebrae (2021), o mercado infantil movimenta 
16 bilhões ao ano no Brasil e cresce 14% ao ano. Quando se considera produtos e 
serviços, pode-se chegar a mais de 50 bilhões ao ano. Então, a logística do mercado 
é incrementar bastante o consumo, procurando validar os produtos com base em 
diversos dispositivos que lhes confiram credibilidade. Nesse contexto, temos o sur-
gimento das camas e dos quartos Montessorianos, no mercado de móveis, como se 
fossem uma garantia de que as crianças irão se desenvolver melhor fazendo uso 
desses produtos. Uma grande quantidade de pais, terminam por solicitar esse “tipo 
de quarto” aos projetistas, sem compreender o que envolve a adoção dessa pedago-
gia, no contexto familiar, educacional e sociocultural da criança. Pensam que é mais 
um produto de consumo. 
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É nesse panorama que essa pesquisa se desenvolveu, objetivando colher, direta-
mente na literatura, o que a pedagogia Montessoriana indica para o ambiente cons-
truído no qual a criança irá se desenvolver e interagir com a sua família, comparando 
ao que foi coletado em projetos de quartos infantis.

Desenvolvimento da pesquisa e aporte teórico

Procedimentos metodológicos utilizados
A pesquisa foi estruturada a partir da definição de seus procedimentos metodoló-
gicos, que envolveram, primeiramente, uma revisão de literatura, com dois objetivos: 
(1) coletar material literário sobre a pedagogia Montessoriana, para compreender o 
pensamento de Maria Montessori sobre o desenvolvimento infantil e sua proposta 
pedagógica; (2) coletar projetos desenvolvidos em publicações científicas para pos-
terior análise. 

Esta etapa objetivou mapear a quantidade de trabalhos acadêmicos que tratam da 
adaptação dos conceitos da Pedagogia Montessoriana ao ambiente residencial – quarto 
infantil – para identificar padrões de projetos, descritos nos objetivos específicos.

	● A pesquisa bibliográfica sistemática foi realizada em repositórios acadêmi-
cos e diversas outras fontes científicas, tendo como bases de busca o Google 
Acadêmico, ATTENA e ENEAC.

	● Após a definição e o refinamento das strings de busca, foram avaliados os 
artigos que apresentaram maior ênfase na aplicação da Pedagogia Montes-
soriana em quartos infantis.

	● Foram extraídos e analisados, modelos de quartos que se intitulam montes-
sorianos ou baseados nessa pedagogia, da leitura dos trabalhos encontrados 
e selecionados.

Quadro  1  Busca Primária no Google Acadêmico

Palavra-chave → Quarto infantil montessoriano → 1.690 resultados → 12 aproveitados

Fonte: A autora (2022).

Na segunda etapa, foi utilizado o mesmo termo de busca para coleta de imagens 
que representassem como a pedagogia Montessori está sendo aplicada e divulgada 
nas redes, como as lojas têm se apropriado dessa fama da pedagogia, e também como 
está sendo aplicado nos trabalhos acadêmicos, para incluí-los na análise.

E a terceira etapa correspondeu à análise do material coletado, comparando com 
o aporte teórico da pedagogia estudada. Por fim, elaborar uma avaliação final, com 
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recomendações para quem for realizar projetos de quartos infantis com base na 
pedagogia Montessoriana.

Maria Montessori e o desenvolvimento de uma pedagogia
Maria Montessori nasceu em 31 de agosto de 1870, em Chiaravalle, cidade da Itália, 
passando a viver em Roma a partir dos cinco anos de idade, onde cresceu e estudou. 
Naquele tempo, o usual era que as moças que desejassem trabalhar se tornassem 
professoras, porém, Montessori decidiu seguir a carreira de medicina, tornando-se 
a primeira médica da Itália, aos 26 anos. Martins e Ferreira (2019) citam que mu-
lheres não podiam ter seu próprio consultório, nem atender homens, por isso, 
Maria decidiu trabalhar num hospital público. Foi lá que ela começou a se inquietar 
com a forma desrespeitosa que cuidavam de crianças especiais, chamadas na época 
de idiotas e retardadas, notando que os métodos utilizados eram inadequados e os 
profissionais despreparados. Pelo interesse nessas crianças, Montessori passou a 
seguir o método de Édouard Séguin, que parte do princípio da observação e estudo 
individual de cada criança para propor uma pedagogia que ajudasse no desenvolvi-
mento. Tal tratamento tornava as crianças aptas a frequentar as escolas e para inte-
ragir com outras crianças, ditas normais. Ainda trabalhando na ala psiquiátrica do 
hospital, Maria pede autorização do diretor para colocar em prática atividades com 
essas crianças e em 1898, apresenta seu trabalho no Congresso Médico Nacional, 
em Turim, na Itália, a tese que dizia que o motivo dos transtornos manifestados 
pelas crianças sobre comportamento e dificuldade de aprendizado, era mais sobre 
a falta de um ambiente adequado, do que medicina. Em 1901, Maria deixa o Insti-
tuto Ortofrênico, hospital em que adquiriu conhecimento prático e começa seus 
estudos na área da Pedagogia, indo contra seu discurso inicialmente, o qual negava 
interesse pelo ensino.

Em janeiro de 1907, convidada a desenvolver um projeto educacional para aten-
der as necessidades de um conjunto habitacional do bairro, Maria Montessori inau-
gura o que se tornaria uma das maiores referências educacionais, a primeira Casa 
dei Bambini (Casa das Crianças), que foi criada com a intenção de abrigar crianças 
pobres e desocupadas, para que aprendessem a ler e escrever, desta vez, não apenas 
as especiais, mas todas as crianças. Três meses depois, em abril de 1907, devido ao 
sucesso, é inaugurada a segunda Casa dei Bambini, no mesmo quarteirão, em San 
Lorenzo. Com pouco mais de um ano, em outubro de 1908, é inaugurada a terceira 
casa num quarteirão operário, e em novembro do mesmo ano surgia outro Lar das 
Crianças, só que agora num conjunto burguês. E é a partir daqui que começa a in-
vadir a Europa e o resto do mundo, onde deixa de ser apenas observações de uma 
pedagoga e se torna um movimento.
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O método Montessori foi criado com finalidades educacionais, visando incenti-
var a autonomia da criança, voltado ao acompanhamento de sua evolução, incenti-
vando-a a desenvolver a percepção do mundo em sua volta e a percepção de si 
mesma. Para isso, busca aproximar a proporção dos espaços à proporção da criança 
e havendo um estudo de orientação para projetos que vão além das quatro paredes 
da escola, faz com que o desenvolvimento da criança seja melhor estimulado, quando 
este, parte da sua casa. De acordo com esse método educacional, a educação deve 
se desenvolver com base na evolução da criança e não o contrário, como acontece 
em outras metodologias, nas quais a criança é que tem que se adequar ao método, 
o que justifica tamanha autonomia alcançada, já que a criança é deixada livre para 
ser autossuficiente. 

A pedagogia apresenta os suportes educacionais que descrevem o ambiente, 
objetos, as orientações para os educadores e reitera o objetivo da metodologia. Ba-
seado nas orientações de Maria Montessori, foram organizados seis pilares educa-
cionais que se tornaram famosos por facilitar o entendimento da metodologia. São 
esses: (1) Autoeducação, no qual há um guia interior na criança que a direciona para 
o aprendizado; (2) Educação Cósmica, o interesse da criança deverá ser despertado 
permitindo que ela entenda as relações com a natureza e o universo, estimulando a 
curiosidade e o encanto pelas descobertas; (3) Educação como ciência, na qual a 
aprendizagem é resultado de experiências, tanto cotidianas quanto acadêmicas; (4) 
Ambiente preparado, o meio para proporcionar a liberdade e independência; (5) 
Adulto preparado, para interagir com a criança e se empenhar em compreender o 
seu comportamento, respeitando suas necessidades; e (6) Criança equilibrada, que 
é o objetivo do Método Montessori, permitir que a criança progrida em suas habi-
lidades de desenvolvimento sem a interferência dos medos dos adultos, mas conhe-
cendo o ambiente que a circunda.

Para Montessori, quando a mente e o corpo da criança (pensamento e ato) se 
voltam a um foco, as instabilidades consequentemente diminuem, ou desaparecem, 
instruindo a criança à uma condição intelectual que envolve concentração e prazer, 
e direciona à autonomia, determinação, autodisciplina, bondade, satisfação pelo 
empenho e autoconfiança.

Reflexo da pedagogia Montessoriana no ambiente construído 
Não existe aplicação da pedagogia Montessori em sua plenitude, distinta do am-
biente, desta forma é possível afirmar que Montessori e o ambiente construído 
andam de mãos dadas, uma depende da outra. Montessori (1988) diz que a criança 
não consegue ver e ouvir o ambiente sem tocá-lo, para perceber os elementos do 
ambiente no primórdio de sua construção intelectual é primordial se apoderar dele. 
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Desse modo, quando ela se move de maneira positiva, surge a necessidade de obje-
tos para serem operados, ou seja, é imprescindível que haja no ambiente materiais 
que estimulem a atividade, o que geralmente não ocorre no âmbito familiar. A 
criança frequentemente é exposta a objetos pelas quais não pode tocar por ser pro-
priedade do adulto e proibido para as crianças, tal qual a proibição afeta a essência 
do desenvolvimento infantil.

Desde sua criação, o método desenvolvido por Montessori atraiu muitos admi-
radores e com o passar dos anos revelando sua eficácia, permitiu que fosse experi-
mentado em outros ambientes, a exemplo dos quartos infantis. É fato, que 
Montessori não deixou recomendações específicas para os ambientes residenciais, 
mas o estudo de seus princípios nos leva a pensar em, porque não uma vida mon-
tessoriana. Quando o adulto compreende o que Montessori se propõe a ensinar, 
qualquer ambiente se torna permissivo à aprendizagem. Horn apud Falco (2017), 
concorda que apenas estar em um ambiente organizado não é suficiente para que a 
criança desenvolva suas competências, sendo necessário que haja interação com o 
meio para que ela ocorra. Dizendo que, tudo que está presente no ambiente, móveis, 
materiais, inclusive a rotina, os professores, e a vida das crianças fora do âmbito 
escolar interfere nessas vivências. 

Röhrs apud Kano et al. (2020), afirma que o método Montessoriano se fundamenta 
no conceito que as crianças precisam de um ambiente adequado para seu desenvol-
vimento interno e externo. Esse ambiente deve estar preparado para acolher as 
crianças, favorecendo de forma segura e responsável, influenciando a autodisciplina. 
Luana Oliveira (2021) afirma que o ambiente físico com recursos abundantes permite 
que a criança possa desbravar, experimentar e descobrir a aprendizagem e compor-
tamentos. A influência favorável do ambiente descomplicado, acessível ao tamanho 
da criança, sendo elaborado de forma lógica, possibilita a execução de atividades 
que cooperam para a tão almejada independência da criança, e defende que no meio 
escolar otimizado por Montessori, o ambiente necessita disponibilizar de incentivos 
para que haja a interação da criança com o ambiente. Salomão (2017) ressalta que 
o ambiente não necessita de materiais em excesso, é dever do adulto realizar rodízios 
dos objetos dispostos de acordo com o interesse da criança e esses objetos não devem 
ser exageradamente coloridos e com luzes fortes, ou com sons, pois estes não esti-
mulam a criança, já que fazem todo o trabalho por ela. É indicado que haja poucos 
objetos que possam colaborar para o desenvolvimento da criatividade, emocional, 
social e cognitivo infantil de forma considerável, sendo as recomendações sugeridas 
para o ambiente escolar facilmente adaptadas para o ambiente residencial.

Em Marques (2020) podemos ver como Montessori indica como deveria ser o 
meio escolar, pois descreve um ambiente repleto de natureza, com caramanchões, 
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para que possam realizar o máximo de atividades ao ar livre abrigado da chuva ou 
sol. No interior, o mobiliário necessita que seja leve para proporcionar às crianças 
liberdade de movimento, com cores alegres, fabricados em madeira, com cadeiras, 
sofás e armários pequenos e de fácil acesso, que as mesas sejam decoradas com 
vasos com flores, quadros e no chão, tapetes para as crianças se acomodarem. O 
método de Montessori não se resume apenas à substituição dos materiais, porém 
proporcionar o melhor tratamento à criança psíquica, deixando de lado qualquer 
luxo que possa exceder o momento do nascimento e disponibilizar um local prote-
gido da importunação da cidade, iluminação adequada, temperatura agradável em 
um ambiente aquecido que pudesse abrigar uma criança nua. Baseado nessas des-
crições, pode sem sombra de dúvidas, extrair princípios para projetar qualquer 
ambiente que vá comportar uma criança, especialmente o seu quarto.

Para Luana Oliveira (2021), um local que estimule a criança deveria disponibi-
lizar segurança, ao mesmo tempo que a incita, tornando possível que ela sinta 
contentamento ser daquele espaço e se reconheça nele, para conseguir criar laços 
afetivos. Costa (2017) diz que o método montessoriano alega que toda tarefa tem 
sua importância, e o layout e disposição do ambiente deve ser planejado para trazer 
concentração da criança, promover a atividade livre e estruturada às curiosidades 
específicas naturais de cada faixa etária, permitindo a liberdade de escolha. Como 
o método deseja alcançar a autonomia ela deve estar presente, sendo disponibiliza-
dos ao seu alcance, os objetos a serem utilizados no seu cotidiano. Luana Oliveira 
(2021) também compreende que um ambiente desajustado pode ser que não impeça 
a execução das atividades do dia a dia, porém seria ideal que fosse apropriado para 
proporcionar autonomia contribuindo como consequência o desenvolvimento das 
habilidades mentais.

Naturalmente, o profissional de design de interiores deve seguir a ergonomia 
proposta para o usuário, seja este adulto, ou principalmente a criança, visto que por 
estarem em constante desenvolvimento é comum surgirem problemas relacionados 
à falta desta consideração. Para que o designer seja capaz de projetar um ambiente, 
é preciso que siga não somente as regras antropométricas, mas conhecer essas crian-
ças e como se desenvolvem.

Szmuk (2017) traz a referência de Piaget, que formulou sobre a evolução do 
desenvolvimento infantil, e que pode ajudar nessa busca de conhecimento sobre a 
criança, ordenando essas fases de evolução em quatro, que são: sensório-motor, 
pré-operatório, operatório concreto e formal. A primeira fase, chamada sensório-
-motor, inicia desde 0 e vai até os 2 anos de idade, a fase seguinte, chamada pré-
-operatório que vai dos 2 até os 7 anos, o operatório concreto dos 7 aos 11 anos, e 
a quarta e última fase, nomeada de operatório formal, que inicia dos 12 anos em 
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diante. Podemos a partir dessa configuração dispor o método Montessori, tomando 
como base as faixas de desenvolvimento infantil.

O quarto Montessoriano
O quarto infantil não tem sido apenas um local de descanso, possui múltiplas fun-
ções, sendo um local no qual a criança brinca, explora diversos objetos e materiais, 
estuda e aí, por fim, descansa. Nele, ela precisa se sentir segura e acolhida, ou seja, 
esse espaço deverá contribuir para o seu desenvolvimento e a formação do seu sen-
timento de territorialidade e autonomia, à medida que estimula suas atividades e 
atende às suas necessidades físicas e intelectuais. A dinâmica de desenvolvimento 
de uma criança é bastante acelerada, distinguindo a cada idade suas necessidades. 
Há diferenças não apenas físicas, mas de intelecto, aprendizado e comportamentos. 
Isso condiciona o espaço físico a acompanhar essas mudanças, para que não se tenha 
que substituir o mobiliário a cada fase de desenvolvimento.

Segundo Marques (2020), planejar o quarto de uma criança é criar um meio que 
ofereça segurança, conforto, estimule a socialização, e favoreça o costume do brin-
car, da leitura, da limpeza e organização, inspirando o fortalecimento físico e men-
tal. Szmuk (2017) ressalta que como as crianças possuem imaginação fértil, não se 
faz necessário dispor de elementos ou objetos com temas que fogem da realidade, 
pois são capazes de transformar objetos comuns em brincadeiras extremamente 
envolventes. A imaginação faz parte da brincadeira, o foco é criar um projeto de 
interiores que propicie o uso dessa imaginação e não torne o ambiente tedioso.

Para Marina Szmuk (2017), o quarto deve ter uma cama, onde a criança possa 
deitar e dormir, mas também sonhar e fantasiar; um espaço para os estudos, com a 
secretária, os livros e todos os elementos que liguem a criança à escola e aprendiza-
gem; o canto da música, das fotografias dos amigos e de tudo que remeta o universo 
social da criança, e é claro, um espaço para brincar e armazenar brinquedos. De 
acordo com Duarte (2017), a criança não precisa de uma base elevada para dormir; 
logo, não é preciso que haja um móvel, como cama ou berço, o que para nossa cul-
tura pode parecer radical, mas em muitas outras, as crianças dormem no chão ou 
em almofadas. Muitos pais colocam almofadas para proteger a criança durante a 
noite, visto que não é necessário barreiras se o quarto for adequado, a criança ape-
nas precisa se sentir segura. Salomão (2017) afirma que até a chance de a criança 
cair se faz necessário, pois progressivamente ela aprende a coordenar seu corpo 
durante o sono, e durante o dia, a cama deve ficar sem proteção para que haja liber-
dade da criança poder subir e descer quando bem entender.
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Resultados e análise dos dados coletados
Esse acervo de imagens, representativo da pesquisa, foi analisado com a finalidade 
de destacar os elementos de design que correspondem ao que a pedagogia Montessori 
indica, de forma coerente, ou não. O Quadro 2, demonstra o universo total de ima-
gens analisadas. 

Quadro  2  Esquematização da coleta de imagens

Termo de busca: quarto infantil Montessori

Grupo 01: Google imagens Modelos de projetos para quartos infantis 03 imagens

Grupo 02: Google shopping Como a indústria moveleira comercializa 03 imagens

Grupo 03: Trabalhos acadêmicos
Como o quarto Montessoriano está sendo apresentado na 
literatura acadêmica

03 imagens

Fonte: Da autora (2022).

Grupo 01: Modelos de projetos de quartos infantis
As imagens analisadas nesta seção correspondem aos quartos projetados, baseando-
-se na pedagogia Montessoriana.

Figura  1  Quarto infantil.
Fonte: Archtrends Portobello (2022).

Os brinquedos devem ser escolhidos de acordo com a idade, numa quantidade 
menor para que se possa fazer rodízio semanal, quinzenal ou até mesmo mensal. 
Evitar decorações fantasiosas, a exemplo do coelho na cortina. Caso o coelho deva 
fazer parte da decoração, é preferível a imagem real desse animal. É interessante 
evitar estímulo visual excessivo, em relação às cores expostas no quarto. Na Figura 1, 
é possível perceber que o ambiente não reproduz bem a pedagogia Montessoriana 
porque usa cores excessivas e a representação dos animais é fantasiosa demais. 
Montessori diferencia bem a ludicidade da fantasia. Mesmo que a representação dos 
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animais seja infantil, não se deve criar uma falsa ideia comportamental, à exemplo 
do coelho sorrindo como se fosse um ser humano.

Figura  2  Quarto infantil.
Fonte: Casa Valentina (2022).

Para a escolha da altura da cama deve-se sempre levar em consideração a idade 
e a altura da criança, como na Figura 2, em que a cama, a cadeirinha e o cavalinho 
se dispõem da mesma altura. Da mesma forma, a altura dos quadros na parede, 
tendo em vista a visualização da criança sem precisar levantar a cabeça. É importante 
lembrar que a projeção do quarto é para a criança, não para o adulto. Esse cuidado 
deve contemplar desde o projeto dos móveis até os elementos visuais que compõem 
o ambiente porque o usuário é a criança, portanto, é o seu campo visual que deverá 
prevalecer, sendo assim um exemplo de aplicação da pedagogia.

Figura  3  Quarto infantil.
Fonte: Decor Fácil (2022).
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Para uma criança acima dos 3 anos, o quarto da Figura 3 está bem adequado à 
metodologia, com imagens próximas ao real (pintura ou papel de parede) e móveis 
à altura da criança. Cores suaves, sem grandes quantidades de brinquedos. Perceba 
que o quarto é acolhedor, tem um conjunto de elementos visuais interessantes sem 
falsas representações. A altura do mobiliário está sugerindo uma idade de usuário 
que já permite uma altura de cama maior, sem necessariamente precisar ficar ao 
nível do piso.

Grupo 02: Como a indústria moveleira comercializa
As imagens que foram coletadas nesta  seção, representam uma amostragem do que 
é comercializado na Web como móveis Montessorianos ou quarto Montessoriano.

Figura  4  Quarto infantil.
Fonte: Grão de Gente (2022).

A Figura 4, mostra uma cama do tamanho de uma cama de casal, é interessante 
pois há espaço para o bebê se movimentar, porém as grades limitam esse movimento. 
A figura não mostra o restante do quarto, mas seria recomendável ter um espelho 
grande, baixo e com barras de proteção para estimular a criança a se levantar, tam-
bém não há necessidade dos itens de decoração, como as almofadas terem olhinhos, 
pois ela na realidade não tem, e uma das premissas de Montessori é trazer o mais 
próximo da realidade possível. Essa cama foge do que se tem divulgado em Montessori 
e, apesar de dispor de espaço, não é Montessori pois têm barreiras que limitam a 
livre movimentação da criança e retarda a consciência corporal do sono.
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Figura  5  Quarto infantil.
Fonte: Grão de Gente (2022).

Essa cama temática de dinossauros exibida na Figura 5 é um tema muito inte-
ressante para as crianças, apesar de hoje não existirem mais, já existiram, apenas 
deve-se atentar de como é representado, sendo preferível uma representação mais 
real possível. E sobre a cama, se atentar para a idade da criança que irá utilizar, 
porque sua estatura precisa ser sempre respeitada. Dependendo da idade da criança 
que irá utilizar, removendo a decoração fantasiosa e descendo para a altura dos olhos 
da criança as imagens dispostas, pode sim ser considerado Montessoriano.

Figura  6  Cama infantil.
Fonte: Madeira Madeira (2022).

A Figura 6 traz a proposta de uma cama com escadinha, e essa escadinha é um 
item bastante interessante no universo Montessori, para auxiliar na movimentação 
e desenvolvimento do músculo da criança e também porque a criança traz dentro 
de si o ímpeto de estar subindo e descendo escadas, se equilibrar; se observar uma 
criança andando na rua, irá notar que ela sempre vai preferir estar no meio fio. Mas 
é importante observar também, com qual idade irá disponibilizar esse item. Além 
de ser um item que promove a interação da criança com o meio, favorecendo o 
progresso da independência, a escada alimenta o sentimento da criança sob o de-
safio, a brincadeira, mas tomando os devidos cuidados em relação à segurança.
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Grupo 03: Como o quarto Montessoriano está sendo apresentado na literatura 
acadêmica
Esse grupo de imagens representa a amostragem coletada na literatura acadêmica, 
como projetos concebidos com base na pedagogia Montessoriana.

Figura  7  Cama infantil Montessori.
Fonte: Mobiliário Infantil Conceito de uma Cama Montessori – Fernanda Gasparoti Batista (2017).

A cama da Figura 7 é uma cama bem funcional, por trazer algumas atividades 
sensoriais, apenas ter cuidado com o que se coloca nela, atenção para não incluir a 
fantasia. O conceito de introduzir no mobiliário as atividades de desenvolvimento é 
diferente, mas se houver a possibilidade de poder alterá-los de acordo com a frequên-
cia em que a criança for crescendo é mais interessante. O ambiente proporciona a 
liberdade de movimento da criança, então se torna propício à instrução Montessoriana.

Figura  8.a/b  Quarto infantil.
Fonte: Anteprojeto de Design de Interiores de um quarto infantil com características da Teoria Montessoriana – Cláudia Galdino (2015).
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O quarto das Figuras 8.a e 8.b corresponde a um quarto Montessori, apesar de 
não dispor de nenhuma atividade de desenvolvimento nele. Os quadros são fotos 
da natureza, o que é ótimo, visto que a intenção era deixar a criança mais próxima 
da natureza verdadeira. Devendo se atentar que: Nem sempre a altura da cama no 
nível do chão significa conforto no momento de subir ou descer, vai depender da 
altura do usuário principal, a criança.

Figura  9.a   Quarto Infantil.
Fonte: Adaptando o Espaço para Criança: Utilizando Critérios Montessorianos para Promoção de uma Infância Autônoma – Douglas Jônatas 
Soares Pena; Ana Beatriz Simon Factum (2018).

Figura  9.b  Quarto Infantil.
Fonte: Adaptando o Espaço para Criança: Utilizando Critérios Montessorianos para Promoção de uma Infância Autônoma – Douglas Jônatas 
Soares Pena; Ana Beatriz Simon Factum (2018).

O quarto das Figuras 9.a e 9.b, traz uma proposta com mais atividades, comparado 
ao anterior, com misto de materiais. Os quadros e nichos altos, se tornam inacessí-
veis à criança e acima do campo de visão, pois o ambiente Montessori, principalmente 
no quarto da criança, necessita que, os objetos sejam dispostos para ela. No lugar 
dos quadros, é interessante ter fotos da própria criança, da família, e que sejam 
sempre atualizadas. Apesar de ser um quarto abundante em atividades, não seria 
interessante para auxiliar no desenvolvimento da pedagogia, pois não é essa ludici-
dade que faz o quarto Montessori. E além de o ambiente proporcionar liberdade de 
movimento, também precisa ser organizado e calmo.
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Dessa forma, pode-se concluir que nem todos os quartos apresentados são to-
talmente Montessorianos, contudo, o que se deve levar em consideração ao projetar 
um quarto com o perfil Montessori é além da idade da criança em razão da altura 
dos móveis, ser um ambiente que proporcione à criança exercer movimentos em 
liberdade, evitar a poluição visual, minimizar a quantidade de brinquedos expostos 
pois tudo isso influencia no comportamento e aprendizado da criança. Além disso, 
esse ambiente deverá oportunizar o suprimento das necessidades diárias dessa 
criança, como: escolher roupas, calçados e acessórios, manusear seus brinquedos 
sem precisar da ajuda de um adulto para pegá-los, poder descansar/dormir sem 
necessitar que alguém a coloque na cama devido às dificuldades com a altura do 
móvel, bem como poder entrar e sair do quarto com liberdade.

A partir dos princípios deixados por Montessori, foram apontadas categorias a 
serem observadas durante a elaboração de quartos infantis. Foram estes:

Quadro  3  Conjunto de recomendações para se projetar um quarto infantil Montessoriano

Escala
A ergonomia respeitada deve ser a da criança e não a do adulto. Em Montessori, deve ser proporcionado à criança 
um ambiente acessível, no qual ela se sinta integrante da rotina, e não ignorada

Mobiliário
Quando o quarto é projetado de acordo com suas necessidades, damos à criança o poder de assumir o controle 
do ambiente com autoestima e confiança. Dessa forma, além da cama para dormir, o quarto deve conter 
mobiliário que remeta suas necessidades correspondentes à cada fase de desenvolvimento

Cor
A utilização das cores no ambiente não deve ser contrastante nem chamativa, visto que utilizar objetos 
excessivamente coloridos, podem comprometer a concentração no desempenho das atividades, e até atrapalhar 
o sono. Montessori indica o uso de cores claras e neutras no ambiente, para não ser hiperestimulante

Representação 
da realidade

A criança desde muito nova se sente atraída pelo universo do adulto, muitas das vezes deixa de lado o brinquedo 
caro, para brincar com o controle remoto da TV, ou com as vasilhas da cozinha. Tenta imitar as ações realizadas 
pelos adultos, refletindo nas atividades para a vida prática, que além de oferecer a possibilidade da criança 
desenvolver habilidades que lhe darão independência, as quais elas reproduzem com prazer, alimentando 
o sentimento de realização, capacidade e confiança para executá-las. Dessa forma, surge a ideia de tornar o 
ambiente infantil o mais próximo do adulto possível, dispensando a necessidade da utilização da ludicidade, como 
a representação fantasiosa de animais, ou objetos inanimados como se tivessem vida

Segurança

Mesmo parecendo óbvio, quando Montessori se refere ao ambiente preparado, nele está intrínseca a segurança. 
O adulto preparado necessita organizar esse ambiente de tal forma que nele a criança se sinta segura e possa 
exercer a sua liberdade de movimento.
Montessori condena toda intervenção que limite ou interrompa o aprendizado natural da criança, sendo papel 
do adulto apenas observar e se mostrar disponível, caso a criança necessite de ajuda. Se mostrando aberto à 
desconstrução de antigas crenças, e baseando-se na observação da necessidade individual

Fonte: Da autora (2022).

Considerações finais
A pesquisa permitiu identificar que os projetos que têm sido elaborados com base 
na pedagogia Montessoriana, na verdade não a representam na sua totalidade. Os 
espaços criados não refletem uma condução do desenvolvimento da criança a par-
tir da pedagogia que está sendo fonte de inspiração do quarto. Na verdade, é uma 
referência fragmentada, que nem sempre respeita as características antropométricas 
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da criança, porque impõe um padrão de altura de cama que só atende a crianças 
muito pequenas. 

Para se ter um quarto dentro dos parâmetros da pedagogia Montessoriana, é 
necessário que se considere a antropometria em todos os aspectos, ou seja, de forma 
a permitir que essa criança interaja com todos os elementos do quarto, desde os 
móveis funcionais de armazenamento de roupas à decoração, porque o ponto de 
vista deverá ser o do usuário – a criança. A ludicidade proposta por Montessori é 
direcionada, tem sempre uma intenção que se reflete no desenvolvimento da criança, 
não está ali por mera decoração. 

Os elementos que representam a natureza devem refletir o comportamento real 
dela. Portanto, o Sol com sorriso e nuvens com olhos fechados, que não existem, 
não são bem-vindas. Mesmo não sendo fotografias, a representação por pinturas ou 
desenhos deverá trazer essa noção de realidade, porque trata-se de um processo 
contínuo de descoberta do mundo. 

Portanto, o que os pesquisadores recomendam é que antes de intitular um projeto 
como Montessoriano, os profissionais poderão verificar se não estão apenas propondo 
um projeto lúdico para uma criança. A antropometria, inicialmente, deve ser sem-
pre respeitada para todos os usuários, não necessariamente caracterizando um 
ambiente Montessoriano. 
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CAPÍTULO 11
Os correlatos neurofisiológicos do  
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Introdução
No intuito de desvendar os processos cognitivos do ser humano, estudos compor-
tamentais vêm sendo desenvolvidos há muito tempo, pelas mais diversas áreas do 
conhecimento. A neurociência é uma disciplina que aprofunda as investigações 
sobre o sistema nervoso humano e seu funcionamento. Hipócrates, já no século IV 
a.C. em Da Doença Sagrada, colocava o encéfalo como parte central do homem pois, 
dele que surgem os prazeres, alegrias, risos, tristezas, dores e lágrimas. E, também, 
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por intermédio dele que pensamos, vemos, ouvimos, distinguimos feio do belo, mal 
do bom e o agradável do desagradável. Com o advento da tecnologia, estudos, que 
antes eram primordialmente baseados na observação do comportamento, ganharam 
novas técnicas e aliaram métodos qualitativos à quantitativos com maior conheci-
mento e precisão.

A neurociência tem embasado as mais variadas investigações científicas. Os 
campos do design e arquitetura, de forma recente, já recorrem à abordagem neuro-
científica em seus estudos. Investigações iniciais, acerca dos espaços construídos, 
foram baseadas em construções filosóficas e observações de padrões comportamen-
tais para relacionar as respostas humanas ao ambiente investigado. Apesar de tais 
abordagens fornecerem evidências descritivas, ainda são distantes para comprovar 
as razões das diversas relações entre indivíduo e o ambiente construído. Para Ster-
nberg (2008), a capacidade de percepção, interação e adaptação do indivíduo com 
o mundo em que vive é baseada no sistema nervoso.

As funções cognitivas trabalham conjuntamente para aquisição de novos conhe-
cimentos e na criação de interpretações deles. Desde os comportamentos mais 
simples até os mais complexos, o sistema cognitivo é a relação entre estas funções. 
O estudo do cérebro humano e a relação com seu desempenho nas atividades coti-
dianas e laborais (Vasquez et al., 2016) é uma das definições atribuídas à Neuroer-
gonomia. Essa nova disciplina tem em seu propósito o estudo do cérebro humano 
em relação ao seu desempenho em ambientes de trabalho, e é abordada na presente 
investigação de forma a integrar ergonomia afetiva e neurociência, na compreensão 
das emoções que envolvem os profissionais. A relação entre padrões específicos de 
respostas fisiológicas e os estados emocionais têm impulsionado esse campo de 
pesquisa. Assim, à medida em que ocorrem, as técnicas que proporcionam infor-
mações acerca das funções mentais do homem têm sido a base dessas investigações 
(Sternberg, 2008).

O presente artigo é originário da dissertação de mestrado da autora, para o pro-
grama de pós-graduação da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), 
com linha de pesquisa em interfaces e interações cognitivas, entre pessoa-ambiente. 
O trabalho adota um espaço de coworking, na cidade de Florianópolis/SC, BR, como 
objeto de estudo, com a intenção de profundar o conhecimento acerca dos processos 
cognitivos do homem no ambiente interno construído. Frente à complexidade desse 
tipo de fenômeno surgiu a questão de pesquisa: como verificar os parâmetros quan-
titativos da eletroencefalografia (EEG), junto a parâmetros qualitativos, relativos ao 
estado emocional dos profissionais em coworking? A investigação tem por objetivo 
geral testar o método quantitativo de EEG associado à metodologia qualitativa em 
relação às emoções dos profissionais nessa tipologia de ambiente. E como objetivo 
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específico pretende verificar a correlação entre a avaliação da percepção do usuário 
por método quantitativo, desenvolvida com o equipamento de neurofisiologia EEG, 
e qualitativo pela aplicação de questionário. Intentando, assim, corroborar (ou refu-
tar) as seguintes hipóteses: (a) os parâmetros quantitativos do EEG possuem relação 
com os parâmetros oriundos do método qualitativo na identificação do estado afetivo 
dos profissionais de coworking; (b) as respostas quantitativas, medidas nos partici-
pantes, são diferentes das respostas qualitativas, respondidas por eles.

A compreensão da percepção e das funções cognitivas é vital para as relações do 
sistema homem-ambiente, influenciando o comportamento humano e suas respos-
tas emocionais e psicológicas em decorrência dos estímulos ambientais, justificando, 
portanto, o presente estudo. Os resultados mostraram que a associação da eletroen-
cefalografia à escala SAM apresenta alguma significância como abordagem indica-
tiva das emoções estimuladas pelo ambiente construído. Principalmente, com a 
relevância no uso dos eletrodos Fp1-Fp2, referentes ao córtex frontal, na correlação 
das variáveis quantitativas (EEG) e qualitativas (SAM). E que pode ser bastante 
promissor o aprofundamento dos correlatos neurocientíficos na relação pessoa-am-
biente. A abordagem multimetodológica é pertinente nos estudos pessoa-ambiente 
visto que a complexidade do comportamento humano requer a integração e aplica-
ção de ‘multimétodos’ (Günther et al., 2008).

Fundamentação teórica
A interdisciplinaridade que fundamenta as funções cognitivas, como propõe Meyer 
(2002), sugere a importância dos estudos acerca das áreas que correlacionam as 
ciências não segmentadas. Para o autor, enquanto por um lado estão cientistas capa-
zes de descobrirem as especificidades dos neurônios visuais, por outro, estão os 
pensadores colocando em dúvida a nossa capacidade de perceber um mundo em si 
(Meyer, 2002). O processo cognitivo consiste em uma sequência de eventos necessá-
rios para a formação de conteúdo do conhecimento por meio de atividades da men-
te. Segundo Varela et al., (1997), a ciência cognitiva reúne um grupo desconexo de 
disciplinas e não uma única disciplina, em que cada uma delas responde de modo 
diferente ao que é mente e cognição, refletindo as preocupações peculiares da disci-
plina em questão. O sistema cognitivo relaciona funções entre os comportamentos 
mais simples até os mais complexos. Percepção, memória, atenção, fala, solução de 
problemas (aprendizagem) e atividade motora, elenca Luria (1992), como as princi-
pais funções cognitivas. A avaliação de interfaces entre ambiente construído e inte-
rações cognitivas busca, em tais processos, a compreensão necessária para o domínio 
da relação emocional em que o espaço construído se conecta com o ser humano.
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Para Fialho (2001), o fenômeno da cognição pode ser explicado da seguinte 
forma: primeiro uma função biológica, em que a sensação é a função biológica com 
sujeito e objeto no nível neuronal; segundo como um processo pedagógico, descrito 
pelo autor como “conjunto de mecanismos de codificação e coordenação das dife-
rentes sensações elementares, visando um significado”. Pinker (1998) apresenta a 
emoção humana como motivação da mente e do corpo ao enfrentar os desafios de 
viver e reproduzir-se no nicho cognitivo. Em Como a Mente Funciona, o autor diz 
que pensar é um tipo de computação: “A mente é organizada em módulos ou órgãos 
mentais, cada qual com um design especializado que faz desse módulo um perito 
em uma área de interação com o mundo” (Pinker, 1998, p. 32). Conforme Okamoto 
(2002), a ideia de realidade ocorre com a influência dos sentimentos e emoções na 
formação do princípio das ações humanas pois, o foco da atividade mental está nas 
emoções. Os diferentes estímulos que os espaços fornecem estimulam nossos recep-
tores e, então, sentimos o ambiente (consciente e inconscientemente), formando 
nosso contexto ambiental (Okamoto, 2002).

Psicologia e percepção ambiental
A psicologia, ao investigar a compreensão de significados, assume como objeto de 
estudo o comportamento humano sob a ação do ambiente e o ambiente perante a 
ação do comportamento humano (Felippe, 2010). A psicologia ambiental (PA) es-
tuda a inter-relação pessoa-ambiente, considerando os comportamentos associados 
ao contexto físico e social do homem. Seu caráter multidisciplinar não implica em 
um consenso lógico quanto à sua definição (Heimstra; McFarling, 1978). A disci-
plina aborda os efeitos das condições do ambiente sobre os comportamentos indi-
viduais, considerando fatores físicos e sociais, associados à percepção e suas 
interações, o que a leva a ser considerada, para Günther et al. (2006), como a Psico-
logia do Espaço.

O comportamento humano segue relação funcional com os atributos do ambiente 
físico (Heimstra; McFarling, 1978). Para os autores, a relação pessoa-ambiente 
relaciona reações afetivas, atitudinais, de aproximação ou afastamento diante de 
características ambientais e adaptação às qualidades ambientais. Percepção é o 
conjunto de processos pelos quais reconhecemos, organizamos e entendemos as 
sensações provenientes dos estímulos ambientais (Sternberg, 2008). Ao estudar a 
relação do comportamento das pessoas no processo de percepção, Luria (1979) 
considera que o processo perceptivo resulta da atuação de vários sentidos. Para ele, 
percepção do espaço e percepção do objeto são distintas à medida que estamos 
envolvidos pelo espaço.
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A capacidade de perceber, interpretar, aprender e compreender o ambiente é 
também conhecida como cognição ambiental. Moore e Golledge (1976) definem 
cognição ambiental como “conhecimento, imagens, informação, impressões e cren-
ças que os indivíduos e grupos têm sobre os aspectos elementares, estruturais, 
funcionais e simbólicos dos ambientes físicos, reais ou imaginários, sociais, culturais, 
econômicos e políticos”. Higuchi et al. (2011) explicam o termo pela tentativa de 
responder às questões de processos de seleção, retirada e incorporação das infor-
mações do ambiente. O ambiente é uma organização cognitiva de imagens mentais 
onde as expectativas de cada indivíduo, e as distorções perceptuais, implicam na 
relação de cada um no ambiente (Ittelson et al., 2005/1974). Processos adaptativos 
ambientais têm associação direta com os aspectos do ambiente físico, com as com-
petências comportamentais individuais e com a percepção de bem-estar dos indi-
víduos (Higuchi et al., 2019).

O início deste século XXI foi marcado por novos caminhos e buscas nas pesqui-
sas do campo do design. O “projeto ergonômico afetivo” foi apresentado sob uma 
nova perspectiva na área dos fatores humanos, como paradigma marcando as ques-
tões da ergonomia relacionadas ao usuário (Mont’Alvão, 2012). O ambiente construído 
constitui-se como um meio para o processamento das experiências, associadas aos 
canais sensoriais e a aspectos culturais, estabelecendo relações afetivas com os espa-
ços com os quais o usuário interage (Tuan, 1983). Em sua classificação de valores 
subjetivos e objetivos, Okamoto (2002) destaca uma lista (Quadro 1) de qualidades 
opostas utilizadas no processo de criação da arquitetura, causando a tensão necessá-
ria para chamar atenção e provocar emoções. Elementos objetivos e subjetivos bipo-
lares dessa lista representam o equilíbrio que mantém a emoção da tensão resultante.

Quadro  1  Características opostas

Objetivos Subjetivos em geral

Forma Conteúdo

Textura Padrão

Escala Proporção

Cor Psicodinâmica da cor

Estático Dinâmica

Som Silêncio

Odor Ausência de odor (ou anosmia)

Ritmo Arritmia

Cheio Vazio

Positivo Negativo

Fonte: Okamoto (2002, p. 205).
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A organização dos elementos que compõem um ambiente influencia a preferên-
cia dos indivíduos que buscam tanto necessidades imediatas, quanto futuras (Kaplan, 
1988). Entre os inúmeros estudos desenvolvidos por Stephen e Rachel Kaplan na 
área da psicologia ambiental, destaca-se a estética da paisagem, e as questões iden-
tificadas como preferências estéticas do ser humano. Para Kaplan (1988), o homem, 
além de reconhecer ambientes que funcionem bem, também desenvolve preferências 
por eles. Onde, preferir é o resultado do processo de percepção de coisas e espaços, 
e sua readequação funcional. Kaplan investigou, então, o propósito das pessoas na 
relação pessoa-ambiente, e encontrou no objetivo dos indivíduos os conceitos de 
“fazer sentido” e “envolvimento” para essa relação (Kaplan, 1988). Em que “fazer 
sentido” tem a ideia de compreender o espaço, entender o que está acontecendo no 
imediato, incluindo qualquer coisa que ajude a ler o ambiente e a caracterizá-lo para 
si mesmo. Já o “envolvimento” visa descobrir e aprender o ambiente, ao ser estimu-
lado e desafiado por ele, logo, rejeitando as obviedades.

Em seus estudos, Kaplan (1988) elaborou uma matriz de preferência estética 
ambiental (Quadro 2) associando quatro termos ao modo como as pessoas coletam 
informações do ambiente visual (e o presente trabalho utiliza duas delas como fun-
damento). Para o nível de interpretação relacionado, o padrão bidimensional é o 
arranjo visual visto como uma imagem plana, e o padrão tridimensional é quando 
o espaço tem desdobramentos para o sujeito. O autor categoriza complexidade e 
legibilidade (conceitos adotados como referência neste estudo) da seguinte forma: 
complexidade – análogo à diversidade, refere-se à quantidade de informação em 
uma cena, o quanto se tem para olhar; legibilidade – um ambiente legível apresenta 
facilidade de navegação por ele, denotando segurança e clareza dos elementos, e 
permitindo agrupamento desses elementos que simplificam o local. Complexidade 
é associada ao conceito de “envolvimento” e legibilidade está relacionada à ideia de 
“fazer sentido”.

Quadro  2  Matriz de Preferência

Nível de interpretação Fazer sentido Envolvimento

ARRANJO VISUAL – 2D COERÊNCIA COMPLEXIDADE

ESPAÇO TRIDIMENSIONAL – 3D LEGIBILIDADE MISTÉRIO

Fonte: Adaptado de Kaplan (1988).

Os autores explicam, dessa forma, que a reação do homem aos estímulos visuais 
existentes em um ambiente resulta dessas informações nele contidas. Para Berlyne 
(1972), a variedade de uma cena, que a torna mais complexa, é a representação de 
maior preferência estética e seu grau de variação influencia o nível de excitação do 
indivíduo. Por outro lado, Kaplan (1988) indica a existência de um equilíbrio dos 
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componentes que caracterizam um ambiente, uma vez que é necessário um mínimo 
de coerência e complexidade para atrair o observador, mas estes componentes em 
excesso tão pouco revelariam alta preferência.

A psicologia ambiental e o design afetivo se interligam na condizente preocupa-
ção com as questões psicológicas do ser humano, e seu envolvimento com o mundo 
físico que o circunda. A ideia do projeto centrado no usuário, em considerar suas 
características sensórias e cognitivas, mistura-se à concepção da ergonomia e hedo-
nomia em otimizar a interação do homem com o mundo que o cerca (Mont’Alvão, 
2012). Mudanças de paradigmas dos novos tempos introduziram um novo questio-
namento a respeito de como o usuário avalia um sistema/produto. E, por conseguinte, 
surgiu também a dúvida sobre como mensurar o design afetivo (Mont’Alvão, 2012). 
Tais concepções serviram de estímulo a esta pesquisa, de como investigar o estado 
afetivo do homem no ambiente interno construído. Tangenciando a neurociência, 
assim, na ideia de que o pensamento, por exemplo, da interpretação de novos espa-
ços, pode ser entendido como o funcionamento de conexões neuronais (associativas) 
em decorrência de percepções anteriores (memória), junto de novas informações.

Fundamentos da neurociência
Percepção, no campo da neurociência, refere-se à capacidade do ser humano de 
associar as informações sensoriais à memória e à cognição, formando conceitos 
sobre o mundo, e sobre o homem, e orientando nosso comportamento (Lent, 2010). 
O ambiente construído, por seus atributos físicos e psíquicos, transmite sensações 
aos usuários (consciente e inconsciente) pelos diversos estímulos ao que o ser hu-
mano é exposto. Uma sensação é uma experiência sensorial que sentimos quando 
algum estímulo é enviado ao sistema nervoso central (SNC). O SNC é formado pelo 
cérebro e pela medula espinhal, e junto com o Sistema Nervoso Periférico (SNP) 
formam o Sistema Nervoso (SN), (Bear et al., 2017; Clark et al., 2010).

O reconhecimento de estímulos externos pelos sentidos básicos de visão, audição, 
olfato, paladar e tato, compõem os fundamentos da percepção ambiental. Os senti-
dos, integrando o sistema sensorial, são responsáveis por enviar as informações 
obtidas para o SNC, sob a forma de impulsos elétricos. O SNC, por sua vez, é res-
ponsável por analisar e processar as informações recebidas, por intermédio de 
complexos circuitos de redes interconectadas de neurônios. A verdadeira unidade 
funcional do sistema nervoso é composta por uma população de neurônios, que 
formam a rede neuronal (Nicolelis, 2011). Os neurônios são entidades distintas, que 
se comunicam por sinais químicos e elétricos (Bear et al., 2017), formando uma 
complexa rede de intercomunicação de células que interagem entre si, e, quando um 
dos neurônios é ativado, uma troca de moléculas ocorre entre as paredes das células 
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(que separam o interior e o exterior do neurônio) produzindo carga elétrica (Mason 
et al., 2009). É por meio das redes neuronais que o cérebro humano desempenha 
sua principal função: uma variedade de comportamentos especializados que cole-
tivamente nos referimos como “a natureza humana” (Nicolelis, 2011).

A localização da função, foco nos estudos sobre o cérebro, refere-se às áreas es-
pecíficas do cérebro responsáveis pelo controle de habilidades e de comportamentos 
específicos (Sternberg, 2008). De acordo com Kandel et al., (2014), a fragmentação 
do comportamento em composições-chaves serve para identificar as regiões ence-
fálicas (responsáveis por cada um desses componentes) e analisar as conexões neu-
rais entre essas regiões, para que, então, compreenda-se o controle neural de qualquer 
comportamento. O SNC é basicamente formado por encéfalo (composto por cérebro, 
cerebelo e o tronco encefálico) e medula espinhal. O cérebro (dividido em hemisfé-
rios direito e esquerdo) controla as sensações e órgãos receptores dos estímulos 
sensoriais. O hemisfério cerebral direito recebe sensações e controla o movimento 
do lado esquerdo do corpo, enquanto o hemisfério cerebral esquerdo está envolvido 
com as sensações e os movimentos do lado direito do corpo, de maneira geral (Bear 
et al., 2017). O cérebro é, também, composto por uma camada mais externa deno-
minada córtex cerebral, que é a sede das funções cognitivas. O córtex cerebral é 
dividido nos lobos frontal, parietal, occipital e temporal, cada um responsável por 
funções específicas. O lobo frontal é responsável por elaboração de ações e movi-
mento, e das interações afetivas e emocionais.

Neurofisiologia
Neurofisiologia é o campo de estudo da neurociência relacionada às áreas do siste-
ma nervoso. Técnicas de neurofisiologia comportamental são registros da atividade 
celular no encéfalo de animais acordados e ativos (Bear et al., 2017). Um exemplo 
de atividade fisiológica é a produzida por neurônios na região do neocórtex. A 
atividade cerebral pode ser associada a processos emocionais perceptivos, experien-
ciais e expressivos (Demaree et al., 2005). O cérebro constitui fonte primária de 
respostas afetivas por estar processando os próprios estímulos, memórias ou pen-
samentos, segundo teorias cognitivas das emoções. Os sinais cerebrais possibilitariam 
uma comunicação mais direta de estados emocionais, sendo sensíveis a sutis emoções 
e, assim, as primeiras respostas neuronais de discriminação de estímulos emocionais 
já poderiam ser observadas em dezenas de milissegundos (Aftanas et al., 2002; Keil 
et al., 2001).

O eletroencefalograma é uma técnica que realiza a medida das flutuações de 
tensão resultantes da corrente iônica dentro dos neurônios do cérebro, possibilizando 
a visualização da atividade generalizada do córtex cerebral. O registro de um EEG 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Neur%C3%B3nio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Enc%C3%A9falo
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é realizado por método não invasivo e indolor. Mediante eletrodos (e fios conduto-
res), pequenas flutuações de voltagem são medidas entre pares de eletrodos selecio-
nados (Dos Santos, 2021). Uma seleção apropriada de pares de eletrodos examina 
diferentes regiões do encéfalo (Bear et al., 2017). Algumas dessas frequências foram 
encontradas como reflexo ao estado do cérebro humano diante do meio ambiente 
e de diversas atividades (Pfurtscheller; Lopes da Silva, 1999; Pfurtscheller; Neuper, 
2001). Essa interface cérebro-computador (brain-computer interface – BCI) conecta 
o cérebro humano a computadores ou dispositivos, gerando a interação entre esses 
sistemas, e ampliando os cenários dos estudos neurocientíficos.

As ondas (ou ritmos) cerebrais, que o EEG identifica, são caracterizadas por 
frequência (ciclos por segundo = Hz), e por amplitude (milionésimo de volt ou μV). 
As atividades cerebrais geralmente ocorrem com mudanças na frequência do EEG. 
As ondas cerebrais foram classificadas em bandas de diferentes frequências, conhe-
cidas como: delta (0,5 a 3,5 Hz): presentes durante o estado profundo de sono em 
pessoas normais; teta (4 a 7 Hz): é o ritmo menos observado em adultos; alfa (8 a 
13 Hz): está relacionada aos estados de relaxamento, e com o aumento de foco da 
pessoa, as ondas alfa tendem a diminuir sua amplitude; beta (14 a 30 Hz): associada 
ao engajamento mental, tendo o aumento de sua amplitude com a elevação de foco 
da pessoa; e gama (> 30 Hz): está ligada aos estágios da mente consciente e incons-
ciente (Andreassi; Filipovic, 2001). A federação internacional de eletroencefalogra-
fia e neurofisiologia clínica recomenda um sistema standard para colocação dos 
eletrodos, conhecido como o Sistema Internacional 10-20. Esse sistema determina 
os eletrodos de número ímpar situados no hemisfério esquerdo e os eletrodos de 
número par no hemisfério direito. A área anatômica é designada por letras, sendo: 
Fp – fronto-polar; F – frontal; C – central; P – parietal; e O – occipital (de acordo 
com a divisão do córtex cerebral) (Faria, 2014).

Materiais e métodos
Fontes diversas de evidências fundamentaram os procedimentos metodológicos 
desta pesquisa, embasadas em procedimentos distintos de coleta de dados, que con-
solidam as evidências pela convergência de achados (Yin, 2015). Para Villarouco 
(2011), a avaliação do ambiente de modo técnico-funcional, dissociada dos aspectos 
cognitivos e sensoriais impressos no usuário por esse ambiente, não é suficiente. Os 
resultados técnicos e a identificação da percepção do usuário devem ser confrontados 
com o diagnóstico referente às necessidades do ambiente construído. Assim, como 
métodos de corroboração da hipótese em estudo, foram utilizadas as técnicas de 
eletroencefalograma, de parâmetros quantitativos, e aplicado questionário como 
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parâmetro qualitativo complementar, durante exploração de ambientes de trabalho 
em um coworking.

De acordo com a Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012 CNS/MS/CONEP, 
a presente pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisas Envolvendo 
Seres Humanos da Universidade do Estado de Santa Catarina – CEPSH/UDESC, 
e aprovada sob o Certificado de Apresentação para Apreciação Ética/CAAE de 
número 52329321.5.0000.0118. O experimento foi realizado nas instalações do 
coworking Impact Hub Floripa Primavera, situado à Associação Catarinense de 
Empresas de Tecnologia (ACATE), bairro Saco Grande, Florianópolis-SC. A empresa 
foi contatada ao início do estudo para verificação de disponibilidade e interesse na 
avaliação em suas instalações e se mostrou receptiva em colaborar com o trabalho, 
confirmando com a assinatura da declaração de Ciência e Concordância das Ins-
tituições Envolvidas.

(a) (b)
Figura  1(a)  Sala 1. 
Figura  1(b)  Sala 2.
Fonte: Acervo da autora.

Os ambientes selecionados foram o espaço de estações de trabalho compartilha-
das e uma sala de reunião, denominados “sala 1” (Figura 1(a)) e “sala 2” (Figura 
1(b)). As duas salas definidas diferem bastante entre si em ambiência e funcionali-
dade, porque, testes pilotos foram realizados, sob os mesmos protocolos, e ambien-
tes pouco distintos não sugeriram significância dos resultados. A definição de tais 
ambientes seguiu os conceitos apresentados na fundamentação teórica. Foram 
considerados para categorização estética ambiental o arranjo visual de complexidade, 
que se refere à quantidade e diversidade de informação na cena. Como nível de 
interpretação do espaço tridimensional, segue o conceito de legibilidade, cuja ideia 
é de segurança e clareza dos seus elementos, facilitando a leitura do lugar. Ambos 
como fazendo sentido ao envolvimento do usuário com o ambiente de escritório de 
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coworking. Classificando assim, a sala 1 como mais complexa e menos legível, e a 
sala 2 em menos complexa e mais legível.

A amostra teve 12 integrantes inicialmente, mas, por inconsistência nos dados 
do EEG, quatro experimentos tiveram que ser descartados. A composição final foi 
de 8 participantes, 5 do sexo feminino e 3 do sexo masculino, com faixa etária entre 
23 e 45 anos, selecionados aleatoriamente entre indivíduos capazes de realizar ati-
vidades laborais em ambientes de coworking. A homogeneidade da amostra foi en-
contrada no fato de que não houve diferenças significativas entre os participantes 
em relação à idade, escolaridade, etnia e sintomas autorrelatados de depressão.

Para a técnica de avaliação neurofisiológica, por eletroencefalografia, foi utilizado 
o equipamento OpenBCI Cyton + Daisy, composto por uma placa de circuitos de 
comunicação sem fio, com estrutura feita em impressão 3D e 8 eletrodos (Figura 
2), pertencente ao Laboratório de Interfaces e Interações em Tecnologia Assistiva 
(LI2TA), UDESC/SC.

Figura  2  Modelo de EEG headset de impressão 3D, OpenBCI.
Fonte: www.openbci.com (2021).

Como instrumento de pesquisa qualitativa utilizou-se o questionário de escala 
Self-Assessment Manikin (SAM), que consiste em um teste psicológico que avalia 
uma experiência subjetiva, de autorrelato, no qual busca-se compreender o com-
portamento do indivíduo. Em 1980, Lang criou a escala baseada no modelo dimen-
sional PAD, de Mehrabian e Russell (1974), que relaciona as respostas em dimensões 
de: Pleasure – valência; Arousal – intensidade; e Dominance – dominância. O SAM 
é um instrumento de avaliação pictórica não verbal que mede diretamente valência 
(prazer), alerta (entendido como excitação ou intensidade) e dominância associados 
à reação afetiva da pessoa em resposta a um objeto ou evento (Bradley; Lang, 1994). 
Com esse instrumento os participantes reportaram sua percepção de satisfação em 
relação ao ambiente interno construído, logo após terem experenciado cada ambiente. 
A escala foi adaptada no presente estudo utilizando apenas as escalas de valência da 
emoção e a intensidade, excitação da mesma, por apresentarem relação mais direta 
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com os estímulos sentimentais provenientes do ambiente. Foi disponibilizada a 
versão física do questionário ao participante.

Protocolo do experimento
O experimento inicia-se com a validação dos participantes a todas as etapas do pro-
tocolo, bem como da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), no qual estão informadas e esclarecidas as medidas de liberdade de partici-
pação e detalhado o procedimento. A prática do experimento se desenvolveu da 
seguinte forma: o participante foi conectado ao equipamento EEG, dispondo de 
tempo para ajustes e adaptação ao equipamento. Na sequência, o participante sentou-
-se em uma cadeira giratória, em meio ao ambiente de teste, e a pesquisadora girou 
a cadeira, a cada 90º, para que o participante explorasse visualmente cada vista do 
ambiente à sua frente. No primeiro minuto, o participante permaneceu de olhos 
fechados (como baseline de regularização fisiológica do organismo), depois seguin-
do 1 min de exploração visual para cada uma das quatro vistas da sala, totalizando 5 
min de experimento. Os dados de EEG foram registrados para os 5 min totais. Logo, 
foi retirado o equipamento para seguir com a autoaplicação do questionário SAM. 
Em seguida, repetiu-se os mesmos passos no segundo ambiente. O tempo de envol-
vimento do participante com o experimento foi, em média, de 45 min.

Resultados
Os resultados seguem apresentados de acordo com cada instrumento adotado como 
protocolo desse trabalho.

Avaliação neurofisiológica – EEG
A análise dos dados foi realizada fazendo uso dos softwares Matlab®, EEGLab e 
Microsoft Office Excel (para dados brutos e organização dos dados), e o pacote 
estatístico SPSS/IBM, para a avaliação estatística. As frequências definidas para 
análise, de acordo com estudos existentes sobre avaliação emocional, foram a banda 
alfa (8 a 13 Hz), conforme Hagemann et al. (2002), Choi et al. (2016) e Rahman e 
Oyama (2018), e a banda Beta (14 a 30 Hz), de acordo com Gregor et al. (2014), 
Moore et al. (2016) e Hofman e Schutter (2012). Essas frequências receberam filtro 
de rejeição automática de artefatos contínuos no EEGLab. Os eletrodos utilizados 
para as medidas de EEG foram os dos pontos Fp1, Fp2, F3, F4, F7 e F8, ajustados 
pelo sistema internacional 10-20 (Cacioppo et al., 2007) (Figura 3), que seguiram 
as evidências de trabalhos anteriores sobre emoções (Hagemann et al., 2002; Gregor 
et al., 2014; Choi et al., 2016; Moore et al., 2016; Rahman; Oyama, 2018).

https://link.springer.com/article/10.1007/s11682-015-9473-6#ref-CR32
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Figura  3  Posição dos eletrodos utilizados, em vista de topo, no sistema 10-20.
Fonte: Adaptado de Maskeliunas et al. (2016).

Respostas emocionais do indivíduo podem ser avaliadas pela assimetria do EEG 
entre os dois hemisférios, do córtex frontal, como prediz a teoria da valência. Se-
gundo essa teoria, as emoções positivas são processadas no córtex frontal esquerdo, 
e as emoções negativas processadas no córtex frontal direito (Apicella et al., 2021; 
Reuderink et al., 2013; Davidson, 2004; Hofman; Schutter, 2012). Para Reuderink et 
al. (2013), a assimetria alfa frontal é o correlato de valência mais encontrado nos 
estudos. Esse é um padrão que foi demonstrado por diversos protocolos (Coan; 
Allen, 2004; Davidson, 1992; Huster et al., 2009; Schmidt; Trainor, 2001). Outros 
estudos, entretanto, diversificaram suas investigações relacionando a assimetria 
bilateral com a banda de frequência beta (Gregor et al., 2014; Moore et al., 2016; 
Hofman; Schutter, 2012). A assimetria no córtex cerebral também foi explorada 
em relação à dimensão de intensidade (excitação) da emoção (Zhang et al., 2018; 
Petrantonakis; Hadjileontiadis, 2011; Kirke; Miranda, 2011). As abordagens e algo-
ritmos utilizados nos estudos com a eletroencefalografia se diversificam cada vez 
mais em função das crescentes pesquisas e inovações no campo das neurociências.

Com base em Rodríguez (2015), o presente estudo definiu como cálculo a den-
sidade espectral (potência absoluta) dos eletrodos Fp1, Fp2, F3, F4, F7 e F8 para 
cada participante, nos dois ambientes experimentados (Tabelas 1 e 2). A densidade 
espectral é a distribuição da potência de um sinal em relação à frequência (Unde; 
Shriram, 2014). A valência emocional pode ser analisada baseada na densidade 
espectral da região frontal do cérebro uma vez que, o hemisfério direito é dominante 
(em relação à amplitude do sinal) para emoções negativas e o hemisfério esquerdo 
apresenta caráter dominante para emoções positivas (Gregor et al., 2014; Apicella 
et al., 2021). Adotando a assimetria bilateral como parâmetro do EEG, entre os 
pares de eletrodos Fp1-Fp2, F3-F4 e F7-F8 (Tabelas 1 e 2), subtraiu-se a potência 
absoluta do eletrodo direito da potência absoluta do respectivo eletrodo esquerdo, 

https://peerj.com/articles/1746/author-1
https://link.springer.com/article/10.1007/s11682-015-9473-6#ref-CR32
https://link.springer.com/article/10.1007/s11682-015-9473-6#ref-CR32
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nas bandas alfa e beta. Foram adotadas ambas na intenção de averiguar qual abor-
dagem dos estudos prévios tem mais significância com a presente investigação, acerca 
das emoções geradas pelo ambiente real.

Tabela  1  Dados do EEG – Sala 1

Dados Eletrodos

Participante
Banda de 
Frequência

Fp1 Fp2 F3 F4 F7 F8

p1

Potência 
Absoluta

alfa 856,4891 663,261 261,2865 723,959 547,9822 586,9677

beta 211,8529 165,0609 97,511 173,9735 139,9239 150,0497

Assimetria 
bilateral

alfa 193,2281 -462,672 -38,9856

beta 46,7921 -76,4625 -10,1258

p2

Potência 
Absoluta

alfa 87,1334 91,3547 86,8578 85,7364 83,9941 82,1285

beta 31,5857 30,9097 32,7887 30,7242 31,1761 30,9211

Assimetria 
bilateral 

alfa -4,2213 1,1214 1,8656

beta 0,676 2,0645 0,255

p3

Potência 
Absoluta

alfa 849,0722 209,9075 73,7606 70,3145 198,3113 199,0036

beta 256,5057 76,8865 34,7168 18,9203 72,7607 73,6293

Assimetria 
bilateral 

alfa 639,1647 3,4461 -0,6923

beta 179,6192 15,7965 -0,8686

p4

Potência 
Absoluta

alfa 61,9668 85,5889 90,2389 17,5071 520,155 124,3564

beta 12,5663 18,8222 128,7809 8,8485 110,8959 27,6864

Assimetria 
bilateral 

alfa -23,6221 72,7318 395,7986

beta -6,2559 119,9324 83,2095

p5

Potência 
Absoluta

alfa 47,087 45,1627 89,3558 79,0215 58,8671 35,5677

beta 18,1676 15,8877 47,5175 27,7681 16,2347 16,3175

Assimetria 
bilateral 

alfa 1,9243 10,3343 23,2994

beta 2,2799 19,7494 -0,0828

p6

Potência 
Absoluta

alfa 67,687 59,3375 137,1346 48,0498 38,8539 46,6297

beta 29,6734 32,9222 91,306 42,8681 25,5143 31,6082

Assimetria 
bilateral 

alfa 8,3495 89,0848 -7,7758

beta -3,2488 48,4379 -6,0939

p7

Potência 
Absoluta

alfa 296,7309 298,8082 306,5501 290,54 323,7676 278,3132

beta 67,422 68,691 69,2529 67,503 75,2542 65,7503

Assimetria 
bilateral 

alfa -2,0773 16,0101 45,4544

beta -1,269 1,7499 9,5039

p8

Potência 
Absoluta

alfa 61,074 78,5649 130,4437 66,6083 49,8913 83,149

beta 12,5088 16,9691 115,7644 19,6956 14,0161 39,8452

Assimetria 
bilateral

alfa -17,4909 63,8354 -33,2577

beta -4,4603 96,0688 -25,8291

Fonte: A autora.
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Tabela  2  Dados do EEG – Sala 2

Dados Eletrodos

Participante
Banda de 
Frequência

Fp1 Fp2 F3 F4 F7 F8

p1

Potência 
Absoluta

alfa 372,6081 374,137 388,735 370,3774 373,2756 359,6592

beta 83,3446 83,2771 83,9687 82,6777 83,3792 80,8074

Assimetria 
bilateral

alfa -1,5289 18,3576 13,6164

beta 0,0675 1,291 2,5718

p2

Potência 
Absoluta

alfa 269,4748 282,6342 271,3494 277,0262 258,6159 268,8259

beta 52,2801 53,1699 50,7023 52,6513 50,683 53,2554

Assimetria 
bilateral

alfa -13,1594 -5,6768 -10,2101

beta -0,8898 -1,949 -2,5724

p3

Potência 
Absoluta

alfa 131,2598 61,203 5,06731 34,1142 44,6632 49,4787

beta 30,4201 24,7047 0,5882 9,0287 22,6793 23,5415

Assimetria 
bilateral

alfa 70,0568 -29,0469 -4,8155

beta 5,7154 -8,4405 -0,8622

p4

Potência 
Absoluta

alfa 60,6092 37,0019 464,9214 11,1081 35,0828 34,2802

beta 16,4919 15,2816 109,0871 1,1335 12,5128 13,8489

Assimetria 
bilateral

alfa 23,6073 453,8133 0,8026

beta 1,2102 107,9536 -1,3361

p5

Potência 
Absoluta

alfa 54,2421 51,4277 50,7666 236,8307 22,2964 47,098

beta 25,5203 24,9757 9,9065 53,8076 5,3247 24,4888

Assimetria 
bilateral

alfa 2,8144 -186,064 -24,8016

beta 0,5446 -43,9011 -19,1641

p6

Potência 
Absoluta

alfa 25,4533 15,9017 7,1657 3,8915 5,1522 8,4556

beta 2,4925 2,0813 2,2836 1,0884 1,4714 1,7108

Assimetria 
bilateral

alfa 9,5516 3,2742 -3,3034

beta 0,4112 1,1952 -0,2394

p7

Potência 
Absoluta

alfa 1937,884 1924,665 1905,679 1924,556 1942,982 1914,701

beta 396,185 393,2777 390,0028 395,7864 400,0448 393,9833

Assimetria 
bilateral

alfa 13,219 -18,877 28,281

beta 2,9073 -5,7836 6,0615

p8

Potência 
Absoluta

alfa 96,5336 94,7744 86,0188 91,8506 88,4335 92,5265

beta 24,3934 25,0433 20,6096 24,6414 23,8763 24,0379

Assimetria 
bilateral

alfa 1,7592 -5,8318 -4,093

beta -0,6499 -4,0318 -0,1616

Fonte: A autora.
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Seguiu a tabulação dos dados para cada participante a fim de garantir uma melhor 
compreensão dos resultados obtidos e permitir a reprodução da análise desenvolvida. 
Os valores referem-se à média ao longo do tempo útil de experimento. Ao total, foram 
registrados 300 s de experimento completo/ambiente, porém, desconsiderando os 
períodos de possíveis ruídos, resultou um tempo útil para cálculo de 200 s/ambiente. 
Assim, o valor médio para os 200 s atende o evento completo de exploração do am-
biente, a exemplo de Rodríguez (2015), Reuderink et al. (2013) e Catecati (2021). Na 
seção 4.3, essas medidas quantitativas do EEG foram correlacionadas com o método 
qualitativo de questionário em escala SAM, por análise estatística.

Escala SAM 
As respostas ao questionário de escala SAM estão apresentadas na Tabela 3, com as 
respectivas medianas e moda, para cada ambiente, que os participantes atribuíram 
para os parâmetros de valência e intensidade emocional. A escala varia de 1 a 9, em 
que 1 se refere à valência mais negativa e intensidade mais fraca, e 9 é uma atribui-
ção de valência mais positiva e intensidade mais forte, de acordo com os manikins 
(Bradley; Lang, 1994). A escala possui um ponto intermediário, 5, de valor neutro. 
O ambiente chamado “sala 1”, caracterizado por alta complexidade e menor legibi-
lidade, foi o que suscitou, unanimemente, emoção mais positiva (próxima de felici-
dade/satisfação) e de maior intensidade (relacionada a estímulo). Nessa sala, o valor 
mais reportado, para ambas as escalas, foi 7, assim como sua mediana. No ambien-
te “sala 2”, a valência e a intensidade emocional tiveram mediana 4,5. Ou seja, a 
emoção nesse ambiente ficou abaixo do valor neutro, mais próxima do sentimento 
de infelicidade/insatisfação, e com intensidade quase neutra, mais para relaxado/
sonolento. Os valores estatísticos estão de acordo com as respostas dos participantes, 
que indicaram a sala 1 como mais agradável e a sala 2 como menos agradável.

Tabela  3  Respostas Escala SAM

Fonte: A autora.
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Correlações EEG X Escala SAM
A análise comparativa se deu com base na valência e intensidade emocional, referen-
tes à escala SAM, e os dados de assimetria bilateral do EEG (Tabelas 4 e 5). Por não 
atenderem aos pressupostos paramétricos, sendo a escala SAM variáveis de postos 
atribuídos pelos participantes e a amostra composta por um número pequeno de 
indivíduos, então, a correlação foi desenvolvida pelo teste estatístico de correlação 
bivariada ρ de Spearman. A comparação foi realizada entre todos os participantes 
em cada ambiente uma vez que, o estudo buscou compreender como se comportava 
essa amostra nos ambientes escolhidos.

Como interpretação da magnitude das correlações foi adotada a seguinte classi-
ficação: nula (coeficiente 0); fraca (coeficiente de 0,1 a 0,3); moderada (coeficiente 
de 0,4 a 0,6); forte (coeficiente de 0,7 a 0,9); perfeita (coeficiente 1,0) (Dancey; Reidy, 
2006, p. 186). A Tabela 4 relacionou a dimensão de valência da emoção, obtida pelo 
questionário SAM com os participantes, e as medidas neurofisiológicas do EEG. 
Entre a valência e as assimetrias do EEG, na “sala 1”, não houve relação visto que, 
para todas suas comparações, a probabilidade de significância é maior que 0,05, 
então o coeficiente de correlação não foi interpretado. Já na “sala 2”, inferiu-se uma 
correlação forte entre a valência e o par de eletrodos Fp1-Fp2 em alfa, assim como 
para valência e o par Fp1-Fp2 em beta (em que os valores de significância foram 
maiores que 0,05).

Tabela  4  Análise estatística correlacional: escala de valência SAM vs. dados do EEG

Correlação ρ de Spearman

 
  assimetria_Alfa assimetria_Beta

  Fp1 - Fp2 F3 - F4 F7 - F8 Fp1 - Fp2 F3 - F4 F7 - F8

Valência_Sala 1  

 
Coeficiente 
Correlação

-0,3 -0,3 0,218 -0,055 -0,027 0,3

 
Sig.
(unilateral)

0,235 0,235 0,302 0,449 0,474 0,235

  N 8 8 8 8 8 8

Valência_Sala 2  

 
Coeficiente 
Correlação

0,764* -0,17 0,133 0,800** -0,17 -0,109

 
Sig.
(unilateral)

0,014 0,344 0,376 0,009 0,344 0,399

  N 8 8 8 8 8 8

*Correlação é significativa ao nível 0,05 (unilateral).

**Correlação é significativa ao nível 0,01 (unilateral).

Fonte: A autora.
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Na Tabela 5 estão relacionados a dimensão de intensidade da emoção, referente 
à escala SAM, e os dados de assimetria do EEG. Para o confronto estatístico de 
dados da “sala 1” também não é possível interpretar o coeficiente de correlação, pois 
todos os valores de p são maiores que o nível de significância (α = 0,05). No ambiente 
“sala 2”, a assimetria alfa dos pares Fp1-Fp2 e F7-F8 apontam correlação moderada 
com a intensidade do SAM, e a assimetria beta do par Fp1-Fp2 indica forte corre-
lação com esta dimensão do SAM.

Tabela  5  Análise estatística correlacional: escala de intensidade SAM vs. dados do EEG

Correlação ρ de Spearman

 
  assimetria_Alfa assimetria_Beta

  Fp1 - Fp2 F3 - F4 F7 - F8 Fp1 - Fp2 F3 - F4 F7 - F8

Arousal_Sala 1  

 (intensidade)
Coeficiente 
Correlação

0,025 0,049 -0,381 -0,147 0,282 -0,295

 
Sig.
(unilateral)

0,477 0,454 0,176 0,364 0,249 0,239

  N 8 8 8 8 8 8

Arousal_Sala 2  

 (intensidade)
Coeficiente 
Correlação

0,687* 0,356 0,638* 0,724* 0,356 0,27

 
Sig.
(unilateral)

0,03 0,193 0,044 0,021 0,193 0,259

  N 8 8 8 8 8 8

*Correlação é significativa ao nível 0,05 (unilateral).

**Correlação é significativa ao nível 0,01 (unilateral).

Fonte: A autora.

Discussão 
A partir da correlação analisada (em 4.3) entre as variáveis referentes à escala SAM 
e as variáveis de medidas neurofisiológicas do EEG, observou-se que os eletrodos 
dos pares Fp1-Fp2 foram os que mais apresentaram relação com as respostas atri-
buídas pelos participantes. A utilização desses pontos do EEG corrobora a adoção 
de tais eletrodos nos estudos de Hagemann et al. (2002), Gregor et al. (2014), Choi 
et al. (2016), Moore et al. (2016) e Rahman e Oyama (2018). Com base nas evidên-
cias apresentadas, é possível dizer que o par de eletrodos Fp1-Fp2 indicou maior 
relevância (relativa à escala SAM) quanto à avaliação emocional de usuários no 
ambiente interno construído.
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Quanto às bandas de frequências adotadas no presente estudo não é possível 
inferir maior relevância para nenhuma delas já que, das cinco correlações obtidas, 
três ocorrências se deram na banda alfa e duas na banda beta. Todavia, não se pode 
descartar a utilização das duas bandas pelo viés desses dois métodos complemen-
tares. Ao contrário, demonstrou-se pertinente trabalhar com um intervalo maior 
das frequências de medidas neurofisiológicas.

Percebe-se, ainda, que a correlação entre escala SAM e EEG só aconteceu para o 
ambiente “sala 2”, que é a sala de reunião caracterizada como menos complexa e 
mais legível. É possível sugerir, mas não concluir, que o ambiente com menos inter-
ferências tenha sido mais propício para as medidas da atividade elétrica cerebral da 
eletroencefalografia. Esse é um fator desafiador nas investigações do ambiente 
construído, quando da realização em momento real e presente, de poder aferir me-
didas no ambiente como ele é. E denota a necessidade de aprofundamento no uso 
dessa técnica neurocientífica nos estudos da ergonomia do ambiente construído.

O número de integrantes na amostra do presente estudo é pequeno, assim, as 
inferências estatísticas ficam prejudicadas. Para aumentar a relevância do estudo 
seria necessário um número consideravelmente maior de participantes, consolidando 
essa amostra. Esse foi um desafio grande da investigação pois, além de os experi-
mentos terem ocorridos durante o período de pandemia mundial por Covid-19, a 
participação dos indivíduos em estudos científicos ainda é muito irrisória. Muitas 
pesquisas desenvolvidas fora do país registram a adesão de suas amostras em função 
da existência de benefício direto ao integrante, diferentemente deste trabalho.

Considerações finais
As lacunas no conhecimento sobre o objeto de estudo, o espaço construído e o 
impacto no ser humano, compõem a expectativa da pesquisa em contribuir para as 
evidências existentes sobre o assunto. Investigações iniciais, acerca dos ambientes 
construídos, foram baseadas em construções filosóficas e observações de padrões 
comportamentais para relacionar as respostas humanas ao ambiente investigado. 
Embora tais abordagens forneçam evidências descritivas, ainda são muito distantes 
para atestar como o ambiente construído impacta no ser humano. Mesmo com todo 
o avanço tecnológico, ainda há muito para se desvendar sobre os processos de inte-
ração pessoa-ambiente. Entretanto, o presente artigo apresenta resultados signifi-
cativos, e se revela como uma referência à possibilidade de aliar a neurociência ao 
design e arquitetura, indicando a necessidade de esforços nesse sentido, a fim de 
viabilizarmos números mais relevantes nas amostras, que permitam a inferência de 
achados ainda mais consistentes.
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CAPÍTULO 12
O home office está ergonômico? 

Identificando os aspectos da ergonomia do 
ambiente construído no teletrabalho

Ana Paula Lima Costa1

Introdução
A organização de espaços de trabalho formaliza hábitos e representa o espaço ins-
titucional e funcional de uma empresa. Quando a casa se torna o local de trabalho, 
os aspectos ambientais convencionais de uma residência se modificam, e há a ne-
cessidade de repensar os espaços da casa, a fim de promover a adaptação às novas 
condições de trabalho, tanto no âmbito do relacionamento com a empresa, quanto 
na nova forma de organização e execução de tarefas (Deiana et al., 2020). Nesse 
contexto, cabe às empresas adequarem as suas estruturas para as tecnologias de 
comunicação e compartilhamento de informações para continuar a prestação de 
serviços, sem os custos de manter um estabelecimento físico próprio.

O teletrabalho é conceituado como o trabalho realizado em ambiente físico dis-
tinto do ambiente da empresa, implicando a utilização de tecnologia de comunica-
ção (Organização Internacional do Trabalho – OIT, 1996). Quando o teletrabalho 

1	 Ministério da Economia | Doutora em Design. E-mail: aplimacosta@gmail.com
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é realizado em casa, costuma-se dizer que o indivíduo está em “home office”, tra-
duzido literalmente como “escritório em casa”. Porém, o teletrabalho também se 
aplica quando realizado em outros locais, chamados de escritórios virtuais, como 
ambientes de coworking, cafeterias, lan house, e também em instalações remotas ou 
filiais da empresa, assim como em locais não fixos, como hotéis e aeroportos. 

O teletrabalho é reconhecido judicialmente, definido como “a prestação de ser-
viços preponderantemente fora das dependências do empregador, com a utilização 
de tecnologias de informação e de comunicação que, por sua natureza, não se cons-
tituam como trabalho externo” (Brasil, 2017). Segundo a legislação trabalhista 
brasileira, o regime de teletrabalho deve ser acordado no contrato individual de 
trabalho, indicando as atividades que serão realizadas pelo empregado e como serão 
as relações com a empresa, cabendo ao empregador instruir os empregados sobre 
as precauções a tomar para evitar doenças e acidentes de trabalho. É firmado um 
termo de responsabilidade no qual o trabalhador se compromete a seguir essas 
instruções, assim como a definição da responsabilidade de aquisição dos equipa-
mentos de trabalho a serem utilizados pelo trabalhador. 

Para isso, torna-se importante que as pessoas entendam as disposições contidas 
nas normas de adoção do teletrabalho, tanto em relação aos procedimentos opera-
cionais, como ao comportamento adequado nos ambientes de trabalho doméstico. 
Tendo em vista que o cerne do teletrabalho é a desvinculação do ambiente físico de 
trabalho da empresa contratante, cabendo ao trabalhador estruturar o novo ambiente 
de trabalho, quais seriam os itens constantes no contrato de trabalho que estariam 
implícitos na criação do ambiente físico de teletrabalho que fosse adequado ao tra-
balhador? Segundo Villarouco (2008), muitas são as variáveis envolvidas na identi-
ficação do desempenho adequado de um ambiente construído, o que torna complexa 
a tarefa de aferir tal adequação, notadamente quando a encaramos sob o enfoque 
da ergonomia.

De acordo com a Norma Regulamentadora do Ministério de Trabalho (NR17), 
as condições de trabalho devem ser adaptadas às características psicofisiológicas 
dos trabalhadores, de modo a proporcionar um máximo de conforto, segurança e 
desempenho eficiente (Brasil, 1978). Dessa forma, torna-se importante identificar 
os fatores humanos envolvidos no regime de teletrabalho, relacionando os aspectos 
físicos, cognitivos e organizacionais, de forma que a ergonomia possa ser aplicada 
de forma a melhorar o ambiente de trabalho.
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Metodologia de estudo
O estudo buscou analisar o exercício do teletrabalho sob a ótica da ergonomia do 
ambiente construído, identificando os fatores humanos que incidem no ambiente 
físico das atividades realizadas em ambientes de trabalho em casa. 

Para isso, fez-se uma pesquisa documental, colhendo dados em documentos das 
legislações brasileiras, e também uma pesquisa bibliográfica, utilizando publicações 
avulsas relacionadas ao tema de estudo, como artigos científicos e informes de as-
sociações profissionais, para tornar o tema explícito (Lakatos; Marconi, 2003). 

Tendo em vista que as normas de teletrabalho em empresas públicas federais 
brasileiras são disponibilizadas em ambiente aberto, na internet, foi adotada como 
referência de legislação de teletrabalho a Instrução Normativa nº 65, de 30 de julho 
de 2020 do Ministério da Economia do Brasil - ME, que estabelece orientações, 
critérios e procedimentos gerais a serem observados pelos órgãos e entidades inte-
grantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC) relativos à 
implementação de Programa de Gestão (Brasil, 2020). O SIPEC é uma entidade que 
engloba todas as instituições que exercem atividades relacionadas à administração 
de pessoal dos seus ministérios e das demais formas de governo, agregando a maior 
concentração de servidores públicos federais brasileiros (Brasil, 1970).

Contextualização
Nas empresas públicas federais brasileiras, os termos que regem o teletrabalho 
variam de acordo com o plano de gestão de cada órgão e são publicados no Diário 
Oficial da União na forma de Instruções Normativas, Resoluções e Portarias. No 
plano de gestão é premissa que a jornada de teletrabalho seja realizada fora das 
dependências físicas do órgão, de forma remota e com a utilização de recursos 
tecnológicos, para a execução de atividades que sejam passíveis de controle e que 
possuam metas definidas. A atividade é definida como o “conjunto de ações espe-
cíficas a serem realizadas de forma individual e supervisionada pela chefia imedia-
ta, visando entregas no âmbito de projetos e processos de trabalho institucionais” 
(Brasil, 2020). Assim, os focos dos programas de teletrabalho são as entregas e o 
atingimento de metas de trabalho.

Nos termos de adoção ao regime de teletrabalho do Ministério da Economia para 
os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoas Civil da Administração 
Federal, compete exclusivamente ao servidor, às suas expensas, providenciar as 
estruturas físicas e tecnológicas, necessárias e adequadas à realização do teletrabalho, 
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assumindo, inclusive, os custos referentes à conexão à internet, à energia elétrica e 
ao telefone. É exigido que sejam utilizados equipamentos e mobiliários adequados 
e ergonômicos, assumindo os custos decorrentes do exercício de suas atribuições 
(Brasil, 2020).

Contudo, apenas o mobiliário deveria ser ergonômico? Quais seriam os fatores 
ergonômicos do ambiente construído envolvidos no teletrabalho?

Ergonomia (ou fatores humanos) é a disciplina científica dedicada à compreensão 
das interações entre os seres humanos e outros elementos de um sistema, aplicando 
teorias, princípios, dados e métodos para projetar a fim de otimizar o bem-estar 
humano e o desempenho geral do sistema. Na sua aplicação, a ergonomia torna-se 
multidisciplinar, usando uma abordagem holística de sistemas para aplicar princípios 
para projetar e avaliar, sendo estudados sob os aspectos físicos, cognitivos e orga-
nizacionais, no intento de contribuir simultaneamente para a saúde do trabalhador 
e economia das organizações (IEA, 2000). A abordagem ergonômica visa aperfeiçoar 
as interações com os sistemas humanos, a fim de fazer atividades humanas mais 
eficientes, seguras, confortáveis e satisfatórias, focando nas interações entre o am-
biente e o usuário, incluindo as suas habilidades, capacidades e limitações (Attaianese; 
Duca, 2012).

As condições de trabalho incluem aspectos relacionados ao mobiliário, equipa-
mentos, condições ambientais do posto de trabalho, e organização do trabalho 
(Brasil, 1978). A Pesquisa Home Office Brasil 2020, realizada pela SAP Consultoria 
em RH com o objetivo de obter dados e elaborar estatísticas a respeito da adoção 
do regime home office pelas empresas brasileiras impulsionadas pelo avanço da 
pandemia de Covid-19, identificou que as principais dificuldades apontadas pelos 
trabalhadores entrevistados dizem respeito à falta de experiência em fazer home 
office, falta de equipamentos, falta de políticas e de procedimentos padronizados 
por parte da empresa, além de dificuldades com o entorno familiar para o novo 
contexto do trabalho em domicílio (SAP Consultoria em Recursos Humanos, 2020).

Para os trabalhadores que adotaram o regime de teletrabalho, a autonomia é 
considerada uma vantagem no exercício do teletrabalho, além da flexibilidade no 
cumprimento da carga horária e a possibilidade de trabalhar de qualquer lugar, 
mantendo contato com sua família e sem necessidade de deslocamento (Buffer, 
2022). Já no âmbito das desvantagens, para os trabalhadores surgem as dificuldades 
de comunicação com a empresa e os colegas de trabalho, assim como a necessária 
reestruturação dos espaços da casa para abrigar um ambiente de trabalho que seja 
livre de distrações, o que leva a alterar significativamente a rotina do trabalhador e 
sua família (Filardi et al., 2020). 

http://www.trabalho.gov.br/seguranca-e-saude-no-trabalho/normatizacao/normas-regulamentadoras/norma-regulamentadora-n-17-ergonomia
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Desenvolvimento
Tendo em vista que a aplicação de princípios ergonômicos objetiva melhorar as 
condições de trabalho e produtividade, visando resultados positivos na melhorias 
em condições de trabalho, aumento da qualidade de vida e diminuição dos proble-
mas causados pelas condições laborais, é necessário o entendimento das implicações 
da adoção do regime de teletrabalho para verificar a extensão dos fatores ergonô-
micos envolvidos (Eurofound y Organización Internacional del Trabajo, 2019; Japan 
Human Factors and Ergonomics Society, 2020). 

No intuito de regulamentar e fornecer orientações sobre os procedimentos 
obrigatórios relacionados à segurança e Medicina do Trabalho, foi instituída a 
Norma Regulamentadora nº 17 (NR17), que é de observância obrigatória a todas 
as empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (Brasil, 1978). A NR17 
estabelece parâmetros que adaptam as condições de trabalho às características 
psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar um máximo de con-
forto, segurança e desempenho eficiente, buscando aumentar a qualidade de vida 
e evitar problemas causados pelas condições laborais. Dentre os parâmetros esta-
belecidos, existem os parâmetros relacionados aos aspectos físicos do trabalho, que 
abrangem a regulamentação para o mobiliário e uso de equipamentos dos postos 
de trabalho, além dos indicadores para as condições ambientais de trabalho, en-
volvendo os níveis de ruído, índice de temperatura, velocidade do ar, umidade 
relativa do ar e iluminação. Esses parâmetros devem ser observados nos postos de 
trabalho, sejam eles na sede da empresa, sejam na residência do trabalhador ou 
sejam nos locais transitórios de trabalho.

A partir da NR17, observa-se que o dimensionamento correto do posto de tra-
balho é fundamental para o bom desempenho no trabalho, sendo importante ob-
servar as alturas da superfície de trabalho, alcances do corpo humano em movimento, 
alternância de posturas, espaços de movimentação e trabalho visual. Iida (2005) 
pontua que, nesse aspecto, o enfoque ergonômico busca desenvolver postos de tra-
balho que reduzam as exigências biomecânicas, procurando colocar o operador em 
uma boa postura de trabalho, colaborando para que o trabalho seja realizado com 
conforto, eficiência e segurança. 

Bins Ely (2003) acrescenta que no ambiente de trabalho, os aspectos ambientais, 
como a concepção espacial dos ambientes, o leiaute e o conforto ambiental são 
importantes ferramentas para melhorar as condições do exercício do trabalho. Como 
as necessidades funcionais dos usuários estão diretamente relacionadas com as 
exigências da tarefa, para que o ambiente esteja adequado, deve-se considerar a 
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dimensão e o formato do espaço, os fluxos de circulação e a disposição do mobiliá-
rio (leiaute), além do conforto térmico, lumínico e acústico. Com isso, pode-se 
afirmar que a concepção do posto de trabalho deve seguir às características das 
tarefas realizadas e suas inter-relações, pois condições físicas e organizacionais ad-
versas podem dificultar a obtenção de um ambiente agradável, da execução do 
trabalho de maneira segura e saudável e ter um impacto negativo sobre a produti-
vidade do trabalho. 

Villarouco (2009) entende que o elemento primordial do espaço seria o seu 
usuário, por ser o elemento que absorve os impactos que o ambiente transmite. 
Assim, a compreensão da influência do espaço físico seria resultado da conjugação 
de elementos físico-espaciais com elementos da percepção ambiental, envolvendo 
elementos do ambiente físico e das atividades, como: dimensionamento, iluminação, 
ventilação, ruído, temperatura, fluxos, leiaute, condições de acessibilidade, além da 
percepção que o usuário tem do ambiente. Esses elementos caracterizariam o am-
biente, atuando de forma a facilitar ou inibir o desenvolvimento das atividades. 

Estudo de caso
A intenção desse estudo é identificar quais aspectos ergonômicos do ambiente 
construído estão implícitos aos trabalhadores que estão em home office. 

Foi utilizada como referência de norma de implantação de teletrabalho em em-
presas, as atribuições e responsabilidades constantes no Plano de Gestão do Minis-
tério da Economia (Brasil, 2020). Pela norma, providenciar e cumprir essas atribuições 
e responsabilidades são fatores determinantes para os servidores públicos federais 
que vão adotar o regime de teletrabalho. 

A partir da verificação desses requisitos, foram relacionados os aspectos ergo-
nômicos do ambiente construído que estariam envolvidos, conforme demonstrado 
no Quadro 1: 

Quadro  1  Relação dos fatores ergonômicos identificados nos planos de gestão dos órgãos públicos federais

Item do programa 
de gestão

Atribuições e 
responsabilidades do servidor

Implicação para o servidor Aspecto ergonômico

Art. 11. Parágrafo 
único – VI

Atender ao critério técnico para 
adesão ao teletrabalho

Possuir Infraestrutura mínima 
necessária

Ambiente físico, envolvendo o 
espaço de trabalho, mobiliário e 
equipamentos

Art. 13, III – d Manter a infraestrutura necessária 
para o exercício de suas 
atribuições, inclusive aquelas 
relacionadas à segurança da 
informação

Implica na execução e 
manutenção de instalações 
elétricas e lógicas que suportem os 
aparelhos de informática, além de 
previsão de recursos financeiros 
para a manutenção preventiva e 
corretiva

Ambiente físico, envolvendo o 
espaço de trabalho, mobiliário e 
equipamentos 
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Item do programa 
de gestão

Atribuições e 
responsabilidades do servidor

Implicação para o servidor Aspecto ergonômico

Art. 22 – IV Manter dados cadastrais e 
de contato, especialmente 
telefônicos, permanentemente 
atualizados e ativos

Implica em instalações telefônicas, 
e previsão de recursos para a 
manutenção

Ambiente físico, no tocante a 
providenciar a infraestrutura física 
do ambiente

Art. 22 – X Retirar processos e documentos 
das dependências da unidade, 
quando necessários à realização 
das atividades, observando os 
procedimentos relacionados 
à segurança da informação e à 
guarda documental

Implica na criação de espaço 
físico e/ou aquisição de mobiliário 
específico para armazenamento 
de documentação

Espaço físico ambientado para 
armazenamento.
Identificar os procedimentos 
adequados para o manuseio de 
materiais, caso esteja trabalhando 
com cargas

Art. 23 Providenciar as estruturas físicas 
e tecnológicas necessárias, 
mediante a utilização de 
equipamentos e mobiliários 
ergonômicos

Implica na disponibilização de 
espaço físico para instalação do 
escritório. Aquisição de mobiliário. 
Execução de instalações 
tecnológicas de comunicação e 
transmissão de dados
Todos os itens deverão atender às 
normas de ergonomia

Espaço físico: postos de trabalho, 
postura corporal, movimentos 
repetitivos, segurança e saúde do 
trabalhador

Ao propor um novo paradigma do trabalho, idealizando uma organização tem-
poral, o exercício do teletrabalho nas repartições públicas brasileiras é definido pelo 
programa de gestão. Isso faz com que essa modalidade de trabalho por si só já se 
enquadre no domínio da ergonomia organizacional, por envolver a estrutura orga-
nizacional e de processo. Dentre as atribuições dos trabalhadores identificadas no 
Quadro 1, observa-se que existem as seguintes implicações na área de ergonomia 
do ambiente construído: 

De acordo com o artigo 11. Parágrafo único – VI, para que o servidor possa 
aderir ao regime de teletrabalho, ele deve atender ao critério técnico de possuir 
infraestrutura mínima necessária. Cumprir a exigência implica, por parte do traba-
lhador, na disponibilização de espaço físico para instalação do escritório, aquisição 
de mobiliário, execução de instalações tecnológicas de comunicação e transmissão 
de dados. Dentro da ergonomia do ambiente físico, serão observados a formatação 
do espaço físico, o posto de trabalho, a postura corporal, os movimentos repetitivos, 
a segurança e a saúde do trabalhador.

De acordo com o artigo 13, inciso III – d, o servidor que optar pelo plano de 
teletrabalho deve manter a infraestrutura necessária para o exercício de suas atri-
buições, inclusive aquelas relacionadas à segurança da informação, além de envol-
ver a ergonomia física, por se relacionar à infraestrutura do posto de trabalho, 
envolvendo o espaço de trabalho, mobiliário e equipamentos, abarca também a 
ergonomia organizacional, por se tratar de organização em rede da empresa. Implica 
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na execução e manutenção de instalações elétricas e lógicas que suportem os apa-
relhos de informática, além de previsão de recursos financeiros para a manutenção 
preventiva e corretiva.

De acordo com o artigo 22, inciso IV, é de responsabilidade do servidor manter 
dados cadastrais e de contato, especialmente telefônicos, permanentemente atuali-
zados e ativos, o que implica em providenciar e manter instalações físicas do posto 
de trabalho, o que se encaixa na ergonomia física. 

De acordo com o artigo 22, inciso X, é incumbência do teletrabalhador compa-
recer nas dependências da empresa, para retirar documentos físicos necessários à 
realização das atividades, observando os procedimentos relacionados à segurança 
da informação e à guarda documental. Além de envolver o aspecto organizacional, 
por organizar o trabalho e impor procedimentos relacionados à segurança da infor-
mação e à guarda documental, esta exigência também incide no campo de estudo 
da ergonomia física, ao impor um possível manuseio de cargas, e também implicar 
na criação de espaço físico e aquisição de mobiliário específico para armazenamento 
de documentação, dentro dos padrões estabelecidos pelas normas da empresa.

De acordo com o artigo 23, é responsabilidade do trabalhador providenciar as 
estruturas física e tecnológicas necessárias, como os equipamentos, mobiliários e 
infraestrutura de comunicação, caracterizam como área de atuação da ergonomia 
física, por abranger a configuração do ambiente físico e do posto de trabalho, além 
de envolver a segurança e saúde do trabalhador. Ao exigir que sejam efetivados 
mediante a utilização de equipamentos e mobiliários ergonômicos, passa a incluir 
também a área de ergonomia cognitiva, por englobar um treinamento relativo ao 
conhecimento de ergonomia e segurança do trabalho, que o usuário deverá aplicar 
por conta própria no seu posto de trabalho.

Discussão
O espaço de trabalho não se limita apenas a área física ocupada pelo volume do 
corpo, e movimentos necessários à realização do trabalho, o espaço também deve 
proporcionar conforto psicológico (Iida, 2005). O ponto de partida para o projeto 
do escritório é uma compreensão das funções de trabalho e dos indivíduos que irão 
trabalhar no espaço. Por isso, projetar bons postos de trabalho exige uma tomada 
de consciência dos comportamentos dos empregados e respostas para os locais de 
trabalho e condições físicas. Consequentemente, a escolha do local onde o trabalho 
será desempenhado é de extrema importância para a realização das tarefas. Ao se 
estabelecer em casa para trabalhar, o trabalhador torna a sua casa seu ambiente de 
trabalho, portanto, precisará ter a infraestrutura indispensável para o trabalho ser 
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produtivo. Para que o servidor mantenha uma vida laboral saudável, é necessário 
um ambiente de trabalho seguro, equilibrado e salubre. 

Os parâmetros relacionados aos aspectos físicos para o exercício das atividades 
em que os trabalhos devam ser realizados sentados, e nos locais de trabalho onde 
são executadas atividades que exijam solicitação intelectual e atenção constantes, 
como escritórios, estão listados na Norma Regulamentadora nº 17 (Brasil, 1978). 
Esses parâmetros abrangem a regulamentação para o mobiliário, equipamentos e 
condições ambientais.

Em relação ao mobiliário do posto de trabalho, estabelece-se que deva ser pla-
nejado para a posição sentada, de modo que trabalhador tenha condições de boa 
postura, visualização e operação, atendendo aos requisitos de ter dimensões, altura 
e superfície que proporcionem uma área de trabalho de fácil alcance e visualização 
pelo trabalhador, além de possibilitar movimentação adequada do corpo. Os assen-
tos devem ter altura ajustável, nenhuma conformação na base do assento, borda 
arredondada e encosto que proteja a região lombar. Em relação aos equipamentos 
do posto de trabalho, eles devem estar adequados às características psicofisiológicas 
dos trabalhadores e à natureza do trabalho a ser executado, de modo que possibili-
tem boa postura, visualização e operação, evitando movimentação frequente do 
pescoço e fadiga visual. Em relação às condições ambientais de trabalho, existem 
recomendações para se conseguir condições de conforto no ambiente físico, envol-
vendo os níveis de ruído, índice de temperatura, velocidade do ar, umidade relativa 
do ar e iluminação.

A partir dos dados constantes no termo de trabalho do home office para as re-
partições públicas federais brasileiras, foram identificados cinco tópicos que inci-
diriam no ambiente construído do trabalhador que necessitariam obedecer aos 
parâmetros da NR17, sendo assim, objetos de atuação da ergonomia do ambiente 
construído. As exigências são sintetizadas no fator primordial que o trabalhador 
deve aderir ao teletrabalho: “possuir infraestrutura mínima necessária”, o que con-
siste em disponibilização de espaço físico para instalação do escritório, aquisição de 
mobiliário, execução e manutenção de instalações tecnológicas de comunicação e 
transmissão de dados. Toda essa infraestrutura tem a obrigação de atender às normas 
de ergonomia.

Considerações finais 
A introdução da modalidade do teletrabalho possibilita a execução das atividades 
laborais fora das dependências físicas das empresas. Apesar de partir das empresas 
a definição das ferramentas de colaboração para que os trabalhadores façam seu 
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trabalho em casa, definindo as condições de trabalho adaptadas à realização das 
tarefas, o cuidado com a manutenção de um ambiente de trabalho adequado é com-
partilhado entre as empresas e o próprio teletrabalhador, uma vez que o trabalhador 
é o responsável por providenciar toda a estrutura física e tecnológica necessária à 
realização do teletrabalho, mediante uso de equipamentos ergonômicos e adequados. 

Tendo em vista que a NR17 é obrigatória para todas as empresas, independente 
do seu tamanho e número de funcionários, cabem às empresas educar e conscien-
tizar sobre a ergonomia no trabalho, principalmente no home office. Portanto, 
torna-se primordial a difusão da ergonomia para identificar os elementos que in-
cidem na execução das atividades em casa, para que os trabalhadores tenham 
consciência e possam se adequar aos índices para que possam trabalhar com con-
forto e segurança.

A necessidade de adequar os ambientes construídos às novas formas de realizar 
o trabalho requer novos espaços de trabalho, nos quais as maneiras de executar o 
trabalho tornam-se aspectos de relevante importância sobre a motivação e a produ-
tividade do trabalhador. Porém, o novo espaço de trabalho será o conjunto de todos 
os elementos caracterizadores que formam a cultura organizacional, que definirá as 
condições de trabalho e as ferramentas de colaboração que impactarão na realização 
das tarefas que os trabalhadores farão durante sua jornada de trabalho em casa. 

A adequação das condições de trabalho aos fundamentos ergonômicos poderá 
obter uma resposta positiva à necessidade de remotização das atividades. A identifi-
cação dos aspectos ergonômicos envolvidos no teletrabalho ajudará na aplicação mais 
sistemática de princípios ergonômicos, auxiliando os indivíduos a aplicarem os 
fundamentos que impulsionarão o seu desempenho e preservarão a saúde e bem-estar, 
mediante avaliação das necessidades psicossociais e dos requisitos de trabalho. 
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CAPÍTULO 13
O estresse percebido em 
 espaços de home office

Juliana Perdigão Mayer Ventura1 

Manuela Mello Fernandes2

Lourival Costa Filho3 

Introdução
A pesquisa apresentada aborda a carga de estímulos e a nocividade ambiental em 
espaços de home office, e partiu do pressuposto de que os conflitos presentes nesses 
espaços se exacerbaram com a pandemia da Covid-19, na qual o isolamento social se 
fez necessário. Visando à contenção do vírus, uma quantidade significativa de em-
presas e escolas suspenderam suas atividades presenciais, levando grande parte das 
pessoas a realizarem suas atividades laborais de maneira remota. Essa realidade, fa-
vorecida pelo advento da informatização, acarretou a flexibilização das relações e, 
consequentemente, o aumento da incidência do trabalho em espaços de home-offices.
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Morgan (2004) prevê que, até o ano de 2050, cerca de 50% da população ativa 
no mundo atuará em regime de home office, tendo ou não vínculo empregatício. 

Levando em contas os dados apurados, segundo estimativas do IBGE (2018), em 
2018, cerca de 3,8 milhões de brasileiros já trabalhavam remotamente. Contudo, 
pesquisa mais recente estimou que, devido à pandemia da Covid-19, já existam mais 
de 8 milhões de pessoas que, em algum grau, atuam nesse tipo de regime de traba-
lho no Brasil (IBGE, 2020). 

Ainda nesse contexto de mudanças, segundo relatório do Workana (2020), as 
empresas pretendem apostar nesse tipo de modalidade de trabalho como padrão. 
Seguindo essa linha, o CEO da AirBnb, Brian Chesky, anunciou, em abril de 2022, 
que os funcionários da empresa poderão optar por manter as atividades em sistema 
remoto, mesmo após o fim da pandemia (Jornal Folha, 2022).

Diante desse cenário, o momento atual é oportuno para estudar os espaços de 
home office, sobretudo considerando as sobrecargas e altos níveis de estresse que 
esse tipo de atuação pode acarretar aos usuários, visto que essa nova reestruturação 
do trabalho também ocasiona uma mudança na experiência do indivíduo com o 
ambiente laboral. Por exemplo, no sistema de home office não há barreiras ou limi-
tes que segreguem o ambiente laboral do lar em si, especialmente porque as resi-
dências anteriormente eram vistas como espaços de “descompressão”, isto é, o local 
que as pessoas retornavam após o dia de trabalho com intuito de recarregar as 
energias para o dia seguinte, e hoje, enquanto home office, o lar se tornou uma 
extensão do ambiente de trabalho.

Esses fatores prejudicam os usuários desses espaços, visto que podem gerar trabalho 
excessivo, sem limites temporários definidos, acarretando horas extras exorbitantes – 
muitas vezes não remuneradas –, elevando, portanto, os níveis de estresse laboral. 

Xiao et al. (2021) afirmam que trabalhar em espaços sem condições estruturais 
e por longas horas pode gerar desconforto e insatisfação em relação à qualidade 
do ambiente.

Nesse sentido, vale ressaltar que, segundo Nasar (2000), o caráter visual do am-
biente tem importante impacto na experiência humana. Pode evocar fortes emoções 
como agrado ou desagrado, atuar como estressor ou restaurador e levar-nos a fazer 
inferências sobre lugares e pessoas. Pode também influenciar o comportamento 
humano, como a decisão de frequentar ou de evitar certos lugares. E, como as pes-
soas respondem às inferências derivadas de estímulos visuais e não visuais de luga-
res, a qualidade visual do entorno tem efeitos poderosos sobre as experiências delas 
(Fernandes; Costa Filho, 2020).
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A qualidade visual percebida no entorno humano, segundo Nasar (2008), é um 
constructo psicológico, isto é, subjetivo, que envolve avaliações para o ambiente ou 
para os sentimentos das pessoas sobre eles. As primeiras são julgamentos perceptuais/
cognitivos; enquanto as segundas são emocionais. Para serem relevantes, esses jul-
gamentos devem centrar-se nas avaliações que as pessoas realmente fazem dos 
ambientes, ao invés daquelas do especialista. 

Sendo assim, é essencial salientar, apoiando-se em Elali e Ornstein (2021), que 
as questões ambientais não dizem respeito apenas aos problemas físicos, estenden-
do-se também (e necessariamente) aos problemas psicológicos. 

A partir do exposto, esta pesquisa teve como objetivo avaliar a influência da priva-
cidade e da naturalidade no estresse ambiental percebido em espaços de home office. 
Essas categorias foram selecionadas para estudo pela relevância de ambas para a qua-
lidade visual percebida e, por conseguinte, para a Ergonomia do Ambiente Construído.

Esta investigação é importante e justifica-se para a área da Ergonomia do Am-
biente Construído, na medida em que os resultados empíricos obtidos podem ser 
utilizados em prol de diretrizes projetuais que norteiem a elaboração de espaços de 
home office com qualidade visual percebida por seus usuários, no sentido de faci-
litar o desempenho de atividades nesses espaços e, por conseguinte, reduzir os níveis 
de estresse laboral.

Fundamentos teóricos 
A Ergonomia do Ambiente Construído (EAC) se interessa pelos ensinamentos in-
terdisciplinares que se preocupam com a interação humano-atividade-ambiente, 
visando à adaptação e à conformação dos espaços de atividade às diversas necessi-
dades de seus ocupantes (Fernandes; Costa Filho, 2020).

Nessa direção, a EAC ultrapassa questões puramente arquitetônicas, antropomé-
tricas e/ou biométricas. Sendo assim, sua abordagem precisa ser ampla e sistêmica, 
enfatizando a apreciação da situação em sua totalidade, evocando, para além das 
questões físicas, outras de ordem perceptuais/cognitivas (Ventura et al., 2021; 
Villarouco, 2018).

Moraes (2004) corrobora com esse pensamento ao advertir que a ergonomia se 
ocupa da relação do ser humano com o ambiente em que está inserido. Já Mont’Alvão 
(2011) expõe que o ambiente construído é fruto da influência humana, e que, por 
esse viés, vai também influenciar o comportamento do seu usuário. 

Nesse sentido, segundo Villarouco e Andreto (2008), os conhecimentos da per-
cepção do usuário frente ao ambiente construído devem ser entendidos como vitais 
para o projeto, uma vez que as características estéticas do espaço podem afetar a 
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percepção, bem como as emoções e os comportamentos das pessoas que o expe-
rienciam regularmente.

Quando se toma para estudo espaços de home office – que exigem alto desem-
penho cognitivo dos ocupantes na realização de suas tarefas e atividades, e que, em 
sua maioria, podem promover distração, reduzir o contato com a natureza e o con-
vívio social, além de elevar os níveis de estresse, os problemas mentais (como an-
siedade e burnout), os níveis de fadiga e as situações de presenteísmo, conforme 
apontam Elliot e Bibi (2020), Mann e Holdsworth (2003), Xiao et al. (2021), Lemos 
et al. (2020) – é preciso definir um esforço interdisciplinar na busca de referenciais 
teórico-metodológicos e resultados, para otimizar as potencialidades e os efeitos 
desta ação.

Nesse encaminhamento, destaca-se que a ocorrência da pandemia e o aumento 
da incidência dos trabalhos remotos, de fato, alterou as rotinas familiares, sociais e 
laborais, além de evidenciar fatores que podem desencadear um aumento nos níveis 
de estresse humano, especialmente em razão de uma maior dificuldade de controle 
sobre a privacidade, uma vez que o isolamento social forçou a utilização da residên-
cia por todos os ocupantes de maneira concomitante. Esse convívio familiar dema-
siado, em conjunto com todo tipo de atividade, inclusive laboral, expôs os lares e as 
intimidades das pessoas (Felippe et al., 2021).

Conforme nos ensinam Cavalcante e Pinheiro (2018), a privacidade consiste 
numa forma de controle de contato físico e informacional (relativo à troca de infor-
mações), exercido por uma pessoa ou um grupo de pessoas. No mesmo sentido, Lee 
(1977) explica que o entendimento de privacidade diz respeito à capacidade que o 
indivíduo tem de se isolar ou se tornar acessível aos outros e o equilíbrio obtido 
entre essas duas situações. 

Fatores como tamanho, localização e grau de isolamento de estímulos dos am-
bientes influenciam a eficácia dos espaços em proporcionar privacidade (Evans; 
McCoy, 1998), podendo ser o controle da privacidade exercido através de elementos 
físicos, como paredes, divisórias etc. No entanto, nos casos dos espaços de home 
office, essa noção de delimitação e, consequentemente, de privacidade, pode ser 
prejudicada, visto que esta modalidade de trabalho possibilita a realização de ativi-
dades distintas de maneira simultânea – por exemplo, auxiliar uma criança enquanto 
se está trabalhando – e os cômodos que compõem a casa assumem novas funções – 
um quarto pode facilmente se tornar uma estação de trabalho.
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A privacidade muito contribui para um senso de controle em termos de confi-
gurações espaciais, e o controle (ou a falta dele), por sua vez, pode produzir ou 
exacerbar, sobremaneira, os níveis de estresse vivenciados por um indivíduo (Evans; 
McCoy, 1998).

A falta de controle implica em déficit cognitivo e redução da motivação para se 
comportar de maneira instrumental, quando a opção está disponível, além de ter a 
capacidade de modificar a experiência e a perspectiva da qualidade ambiental (Evans; 
Cohen, 1987). 

Além disso, Lazarus (apud Evans; McCoy, 1998) enfatiza que para existir o estresse 
é preciso existir uma avaliação inicial do desequilíbrio – o que ele chama de primary 
appraisal, ou processo de avaliação do estressor, que depende de variáveis pessoais 
e situacionais. Diversos fatores podem influenciar essa avaliação, por exemplo: 1. 
crenças gerais sobre autoeficácia ou domínio, a centralidade das metas/necessidades 
ameaçadas pelo estressor e vários fatores de disposição; 2. iminência de mal, mag-
nitude, ambiguidade, duração e potencial de controle do estressor; 3. estratégias de 
enfrentamento, como a negação, que podem mascarar a gravidade da situação es-
tressora, dentre outros.

O estresse ambiental, portanto, não pode ser compreendido separando-se os com-
ponentes pessoais e ambientais. Segundo Günther e Fragelli (2011, p. 193), ele é uma 

reação particular eliciada a partir da relação entre a pessoa e o 
ambiente, na qual, em face das condições físicas, necessidades e 
valores das pessoas, as informações externas a ela são recebidas, 
interpretadas e avaliadas como tendo um caráter amigável ou 
ameaçador. [...] O conceito de estresse ambiental refere-se, por-
tanto, a um conjunto de reações que têm por finalidade possibi-
litar o enfrentamento de situações do ambiente cujos efeitos são 
negativos e que podem repercutir nas diferentes esferas da pessoa, 
dependendo, entre outras coisas, de sua capacidade adaptativa.

Contrapondo-se à noção de estresse, surge o conceito de restoration: “definido 
como o processo de restauração, recuperação ou restabelecimento dos aspectos fí-
sicos, psicológicos ou da capacidade social, perdidos pelo esforço contínuo” (Gressler; 
Günther, 2013, p. 448).

Apesar do termo abranger muitos processos, estes podem ocorrer simultaneamente. 
A teoria da redução do estresse, idealizada por Ulrich (Ulrich, 1983, 1984; Ulrich et 
al., 1991) e a teoria da restauração da capacidade de atenção direta, desenvolvida por 
Rachel e Stephen Kaplan (1989), apesar de distintas, são complementares e guardam 
semelhança no que diz respeito ao que constitui um ambiente restaurador. 
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Para Kaplan e Kaplan (1989), o processo de restauração está baseado na recupe-
ração da atenção do usuário e nos tipos de ambientes que podem propiciar esta 
experiência. Segundo os estudos desenvolvidos levando em consideração essa ideia, 
os ambientes naturais têm maiores possibilidades de contribuir com a restauração 
da atenção. Já para Ulrich (1983), esse processo está ligado à possibilidade de pro-
moção da aproximação e do desencorajamento de certos comportamentos, e, para 
isso, considera que a naturalidade percebida num ambiente é capaz de promover 
uma recuperação psicofisiológica ao estresse.

A naturalidade de um ambiente consiste, justamente, na presença de elementos 
naturais e/ou, simplesmente, na possibilidade de visualização desses elementos. Ou 
seja, nesta pesquisa, o “contato com a natureza” versa sobre o acesso a áreas verdes 
(naturais) como jardins, ou áreas que permitam o contato visual com árvores, plan-
tas, grama etc.

Estudos empíricos sugerem que as atividades desenvolvidas em ambientes natu-
rais reduzem o estresse da vida diária, promovem a capacidade de recuperação ante 
os desgastes cotidianos e ajudam a estabelecer vínculos emocionais com o ambiente 
proximal e distal (Perrins et al., 2021).

De acordo com Elali e Ornstein (2021), quando um ambiente físico atende as 
necessidades dos usuários é possível ter um impacto positivo no desenvolvimento das 
tarefas, e, por isso mesmo, faz-se tão necessário o entendimento sobre o impacto que 
a sensação de privacidade e a presença da naturalidade exercem na qualidade visual 
percebida nos espaços de home office. Compreender em que medida a presença ou a 
falta dessas condições ambientais influenciam na realização das atividades laborais é 
crucial para que seja possível projetar espaços de home office mais adequados.

Frente ao exposto, é preciso considerar o atendimento não só das necessidades 
físico-espaciais dos usuários em relação às atividades desenvolvidas, mas também 
àquelas subjetivas, para favorecer a percepção de prazer e bem-estar, contribuir para 
a redução dos níveis de estresse e permitir aos seus usuários o desenvolvimento das 
tarefas/atividades em boas condições (Oliveira et al., 2018; Ventura et al., 2021).

O desenho da pesquisa empírica
A pesquisa de campo, do tipo exploratória e sem uso de técnicas probabilísticas para 
seleção inicial dos participantes, elegeu a Teoria das Facetas (TF) – criada e desen-
volvida por Louis Guttman nos anos 1950 – para aprimorar a sua estruturação.



245Um novo olhar para o projeto 6

Costa Filho (2014) defende que a aplicação da TF no campo da avaliação am-
biental tem demonstrado grandes benefícios, por permitir, por exemplo, uma des-
crição clara de vários componentes de um ambiente e da forma como os usuários 
os vivenciam.

Segundo Bilsky (2003), as facetas fazem referência direta ao campo de interesse 
da pesquisa, e são divididas em três (03) tipos básicos: i) o primeiro se refere à po-
pulação dos sujeitos considerados em dada pesquisa; ii) o segundo concerne ao 
conteúdo das variáveis a serem pesquisadas; e o iii) o terceiro se refere ao universo 
das reações ou respostas, ou seja, um racional comum a todas as facetas, apresentado 
como uma escala ordenada de aceitação.

Isso posto, nesta pesquisa as facetas foram estabelecidas conforme descrito a 
seguir:

a.	 faceta de população: representada por pessoas que trabalham ou já traba-
lharam em regime de home office (fixed-site teleworkers); 

b.	 faceta de nível | escala ambiental: representada por três cômodos da casa 
em que o home office pode estar localizado, sendo eles: o quarto, a sala de 
estar/jantar e o escritório. Esses locais foram selecionados por serem comu-
mente utilizados para realização de tarefas laborais. A escolha do escritório 
serve também para avaliar se um local exclusivamente dedicado/projetado 
para esse tipo de atividade influencia ou não no senso de facilidade de exe-
cução das tarefas.

c.	 faceta de foco | contexto: representada pela presença (com) ou não (sem) de 
determinada condição ambiental. Ou seja, essa faceta funciona como um 
conector, relacionando as facetas de nível e de referente, possibilitando, as-
sim, a análise do impacto da presença ou não dessas variáveis na qualidade 
ambiental. 

d.	 faceta de referente | condição ambiental: representada pela privacidade e 
pela naturalidade, por considerar-se que essas características físico-am-
bientais podem influenciar diretamente na qualidade percebida no espaço 
de home office.

e.	 faceta de racional: sistematizada por uma escala Likert de 5 pontos (nada, 
pouco, mais ou menos, muito, demais). 
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Quadro  1  Sentença estruturadora para a avaliação do estresse no ambiente de home office

Em que medida a pessoa x (fixed-site teleworkers/home officer) avalia que um espaço de home office

Faceta de nível 
escala ambiental (A)

Faceta de foco 
contexto (B)

Faceta de referente 
condição ambiental (C)

(a1) no quarto (b1) com (c1) privacidade

(a2) na sala estar/jantar facilita

(a3) no escritório (b2) sem (c2) naturalidade

FACETA DE RACIONAL

nada

pouco

mais ou menos a execução das atividades laborais

muito (uma expressão do estresse ambiental percebido)

demais

Fonte: Autores da pesquisa (2022).

Os elementos internos das três facetas adotadas (escala ambiental, contexto, 
condição ambiental), relacionados numa sentença estruturadora para a avaliação 
do estresse no ambiente de home office (Quadro 1), organizados como em uma 
análise combinatória, produzem doze (12) diferentes conjuntos (Quadro 2) estru-
turantes, que transmitem uma relação entre os elementos internos de cada faceta 
ou situações específicas a serem avaliadas por meio de um racional comum a esse 
domínio da pesquisa (população envolvida e conteúdo das facetas).

Quadro  2  Conjuntos representando as relações entre escala ambiental, contexto, condição ambiental

01 a1b1c1 quarto sem privacidade

02 a1b2c1 quarto com privacidade

03 a2b1c1 sala estar/jantar com privacidade

04 a2b2c1 sala estar/jantar sem privacidade

05 a3b1c1 escritório com privacidade

06 a3b2c1 escritório sem privacidade

07 a1b1c2 quarto com naturalidade

08 a1b2c2 quarto sem naturalidade

09 a2b1c2 sala estar/jantar com naturalidade

10 a2b2c2 sala estar/jantar sem naturalidade

11 a3b1c2 escritório com naturalidade

12 a3b2c2 escritório sem naturalidade

Fonte: Autores da pesquisa (2022).
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Tendo em vista que o objetivo da pesquisa foi avaliar em que medida determi-
nadas categorias ambientais facilitam ou não o desempenho de atividades laborais 
em home office, ou seja, examinar se essas categorias (facetas) influenciam o estresse 
ambiental percebido, optou-se pelo uso de um questionário online, elaborado com 
o auxílio do Google Forms, como instrumento para coleta de dados.

Contendo, ao todo, 17 questões, o formulário foi dividido em duas partes – a 
primeira com questões sociodemográficas sobre os respondentes; a segunda com 
questões relacionadas à execução de atividades em home office –, a fim de facilitar 
sua estruturação, para posterior análise e discussão dos principais resultados obtidos. 

As questões sociodemográficas relacionaram-se com idade, profissão, nível de 
escolaridade e principais atividades exercidas no home office, a fim de caracterizar 
o perfil da amostra. As questões sobre o home office, tendo como possibilidade de 
reação uma escala Likert de 5 pontos (Figura 1), objetivaram avaliar em que medida 
as relações entre escala ambiental, contexto e condição ambiental facilitavam a 
execução das atividades laborais em home office.

Figura  1  Exemplo de modelo de avaliação presente no questionário online.
Fonte: Autores da pesquisa (2022).

Os dados coletados, somente após a concordância com o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido, foram todos automaticamente tabulados pelo próprio sistema 
de questionários online utilizado, tendo sido possível, a partir deste tratamento, a 
elaboração de uma tabela com a distribuição das frequências e de gráficos que ex-
pressam os principais resultados, apresentados no item a seguir.

O estresse percebido em home offices
Foram obtidas 163 participações, mas 15 destas estavam em desacordo com um dos 
critérios de inclusão, qual seja: atuar em espaços de home office. Dos 148 respondentes 
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computados na tabulação, a maioria tinha entre 20 e 40 anos de idade (55,21%) e nível 
de escolaridade de pós-graduação completa (49,7%).

A fim de se garantir uma melhor compreensão dos dados obtidos, agruparam-se 
as respostas fornecidas para as doze questões em uma tabela de distribuição das 
frequências (Lakatos; Marconi, 2021). Esse processo de categorização tem se mos-
trado consistente para a avaliação de ambientes, uma vez que permite condensar os 
dados brutos, a partir da repetição dos valores obtidos, resultando em um escore 
total para cada uma das situações apresentadas, consequentemente, evidenciando a 
percepção ambiental dos participantes. 

No Quadro 3 é possível observar a distribuição das frequências dos dados para 
os cinco diferentes níveis (nada, pouco, mais ou menos, muito, demais) de respostas 
propostas aos participantes da pesquisa, representando as relações entre escala 
ambiental, contexto e condição ambiental que facilitavam a execução das atividades 
laborais em home office.

Quadro  3  Distribuição das frequências dos dados para as 12 questões avaliativas

Quadro de distribuição das frequências dos dados

Escala avaliativa

Relações entre variáveis
Demais Muito Mais ou 

Menos Pouco Nada

Quarto com privacidade 43 84 15 6 0

Quarto sem privacidade 1 6 28 54 59

Sala estar/jantar com privacidade 16 67 42 16 7

Sala estar/jantar sem privacidade 2 3 20 54 69

Escritório com privacidade 103 43 1 0 1

Escritório sem privacidade 2 3 20 54 69

Quarto com naturalidade 69 53 18 7 1

Quarto sem naturalidade 3 31 54 47 13

Sala estar/jantar com naturalidade 17 58 48 19 6

Sala estar/jantar sem naturalidade 2 16 48 56 26

Escritório com naturalidade 87 45 10 6 0

Escritório sem naturalidade 12 46 54 28 8

Fonte: Autores da pesquisa com base nos resultados (2022).

Ao explorar os dados obtidos – levando-se em consideração os níveis máximos 
(demais) e mínimo (nada) na avaliação dos conjuntos –, observou-se que o escritó-
rio com privacidade foi considerado o tipo de espaço que mais facilita a execução 
das atividades laborais em home office; enquanto a sala de estar/jantar sem privacidade, 
assim como o escritório sem privacidade, foram considerados como o espaço de 
home office que menos facilita a execução das atividades (Gráficos 1 e 2).
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Gráfico  1  Conjunto de variáveis que mais facilita a execução das atividades laborais, levando-se em consideração o 
nível máximo (demais) de avaliação.
Fonte: Autores da pesquisa com base nos resultados (2022).

Gráfico  2  Conjunto de variáveis que menos facilita a execução das atividades laborais, levando-se em conta o nível 
mais baixo de avaliação (nada).
Fonte: Autores da pesquisa com base nos resultados (2022).

Analisando-se, separadamente, os resultados obtidos em relação às duas condi-
ções ambientais elencadas (privacidade e naturalidade), é possível observar que a 
presença dessas duas variáveis foi considerada como facilitador para o desenvolvi-
mento das tarefas, independente da escala ambiental em que o home office está 
inserido (Gráficos 3 e 4). 
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Gráfico  3  Avaliação do impacto da privacidade nos espaços de home office.
Fonte: Autores da pesquisa com base nos resultados (2022).

No que tange à variável da privacidade, especificamente, o escritório com priva-
cidade obteve a maior pontuação positiva (facilita demais); enquanto o escritório 
sem privacidade, junto com a sala de estar/jantar sem privacidade obtiveram a maior 
pontuação negativa (nada facilita). Compreende-se que, sendo o escritório um 
ambiente cuja atividade principal é laboral, a falta de privacidade nesse espaço causa 
mais impacto que em um cômodo usualmente compartilhado, por exemplo, o quarto. 
No entanto, foi interessante notar que a sala de estar/jantar teve a mesma pontuação 
negativa, uma vez que esses espaços sejam dedicados, usualmente, a atividades de 
lazer compartilhado.

Gráfico  4  Avaliação do impacto da privacidade nos espaços de home office.
Fonte: Autores da pesquisa com base nos resultados (2022).
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Quanto à naturalidade, os participantes elegeram o escritório com natureza como 
o espaço de home office que mais facilita a execução das atividades laborais; e, em 
contrapartida, avaliaram a sala de estar/jantar como o espaço de home office que 
menos contribui para o cumprimento dos afazeres relacionados ao trabalho.

Com base no exposto, os resultados apontam que os ambientes que mais facilitam 
a execução das atividades laborais, em relação à privacidade, são respectivamente os 
escritórios, seguido dos quartos e, por fim, as salas de estar/jantar. Essa mesma escala 
ambiental prevaleceu quanto ao quesito naturalidade. Portanto, a partir dos dados 
obtidos, ambientes de home office em escritório, com privacidade e com naturalidade, 
facilitam a execução das atividades laborais. Em contrapartida, ambientes de sala de 
estar/jantar sem privacidade e sem naturalidade, provocam o oposto.

Por esse viés, ficou evidente a aderência e relevância desses dois elementos in-
ternos da faceta de referente (privacidade e naturalidade) quando se busca reduzir 
o estresse em ambientes de home office, visto que a receptividade dos participantes 
para essas duas condições ambientais, mostraram-se satisfatórias (positivas).

Considerações finais 
Conforme apurado, a partir das informações empíricas levantadas nesta pesquisa, 
a privacidade e a naturalidade influenciam a qualidade visual percebida em espaços 
de home office, corroborando com as sugestões teóricas que apresentam tais con-
dições ambientais. 

Diante desses achados, e cientes que o ambiente construído influencia diretamente 
os comportamentos e as experiências espaciais dos indivíduos, aqueles que projetam 
espaços para home office devem levar em consideração a privacidade e a naturali-
dade, em prol da qualidade visual percebida nesses espaços. 

Assim, em favor de projetos de espaços de home office com qualidade visual 
percebida, encorajam-se designers e arquitetos a explorar o uso de elementos natu-
rais, como pedras, vegetação, água e/ou elementos que remetam a eles, como imagens 
de paisagens verdes, bem como aberturas que permitam a visualização desses ele-
mentos na parte externa, a fim de facilitar a realização das atividades e, por conse-
guinte, a redução dos níveis de estresse laboral nos espaços tomados para estudo 
nesta pesquisa. Além disso, a utilização de estratégias projetuais que promovam a 
privacidade e favoreçam o controle, como paredes e divisórias, também são enco-
rajadas em simultâneo. 

Cabe destacar, antes de finalizar, que os resultados aqui obtidos interessam ao 
bloco perceptual/cognitivo da Ergonomia do Ambiente Construído, que busca 
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conjugações interdisciplinares, extraídas de áreas afins, visando à interação humano-
-atividade-ambiente. 
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CAPÍTULO 14
O futuro do mercado de trabalho: 

perspectivas para as pessoas  
com deficiência visual

Ana Beatriz Constâncio Trindade1

Claudia Mont’Alvão2

Introdução
Desde sua origem, a Ergonomia ocupa-se do estudo do trabalho humano, tendo 
como sua definição Hendrick (1991), então presidente da Associação Internacional 
de Ergonomia (International Ergonomics Association) que afirmou que a disciplina 
deixou de estudar somente a questão operacional, para abranger questões mais 
amplas, chegando ao nível gerencial. A partir dessa premissa, sugeriu-se as quatro 
fases no desenvolvimento da área.

O autor propôs que, na sua última fase – desde 1990 – as questões organizacionais 
passassem ao escopo da Ergonomia, sendo então reconhecida como Ergonomia 
Organizacional, ou Macroergonomia. Iida (2016) aponta que “A macroergonomia 

1	 Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro | Mestranda em Design. E-mail: anabeatriztrindade@
aluno.puc-rio.br

2	 Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro | Doutora em Engenharia de Transporte. E-mail: 
cmontalvao@puc-rio.br
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utiliza-se do conceito de sistema socio técnico que leva em consideração as carac-
terísticas socioculturais e tecnológicas do sistema, visando o equilíbrio entre desem-
penho do sistema e bem-estar dos trabalhadores”.

É dentro desse contexto que este artigo busca refletir sobre os impactos da pan-
demia da causado pelo coronavírus – SARS-CoV2 – e as mudanças no trabalho, em 
virtude do isolamento social em todo o mundo, incluindo o Brasil. Foi nesse cená-
rio em que muitos trabalhadores começaram a exercer suas atividades em casa com 
o intuito de evitar a contaminação. Os pesquisadores da área de fatores humanos e 
ergonomia (HF/E) iniciaram a busca pela compreensão do desempenho humano e 
o bem-estar dos trabalhadores neste momento. Esse período que impactou a todos 
nós apontou para a necessidade de estudos para compreender os pontos positivos 
e negativos do exercício laboral para das demandas do trabalho nesse momento, 
mas também para o futuro do trabalho.

A busca por compreender o futuro do trabalho sempre esteve presente na socie-
dade. Karl Marx, por exemplo, previu que com o capitalismo, o trabalho humano 
seria desqualificado com o tempo, enquanto John Maynard Keynes previu que o 
capitalismo iria resultar em jornadas de trabalho mais longas. Em 1962, Frederick 
Bartlett antecipava que a inovação tecnológica continuaria a mudar as atividades de 
trabalho existentes criando novas atividades de trabalho (Gratton; Scott, 2016).

A preocupação sobre a tecnologia e o trabalhador no contexto das inovações 
tecnológicas no exercício laboral ganha maior relevância quando pensada na realidade 
da pessoa com deficiência (PcD), pois embora existam no cenário brasileiro leis, 
muitas empresas se limitam a contratar o número mínimo de PcD exigido pela lei.

A Lei de Cotas (Lei nº 8.213/1991), garante uma porcentagem de contratação de 
pessoas com deficiência na empresa. Se a empresa tem de 100 a 200 empregados, 
ela precisa contratar 2% de PcD. Já a lei nº 8.112/1990 direciona a inclusão das PcD 
no ambiente de trabalho público, garantindo o direito de inscrição em concursos e 
a aprovação de 20% das vagas disponíveis.

No Brasil, as empresas, públicas ou privadas, ainda estão preocupadas em con-
tratar o número exigido pela lei de forma integrativa3 e não incluindo de fato, novos 
trabalhadores.

Sassaki (2002) é um autor citado de forma corrente, por apontar seis classes de 
barreiras que as PcD precisam superar todos os dias, no seu cotidiano. O autor lista 

3	 O termo modelo integrativo é utilizado por Aydos e Fietz (2017) para destacar o sistema de contratação 
de pessoas com deficiência apenas para cumprir a lei, mas não para realizar a inclusão de fato, fornecendo 
ao novo funcionário toda a assistência necessária. Nesse modelo vê-se a responsabilidade do indivíduo 
para que ele se adapte ao meio, de forma autônoma e independente.
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desde a barreira arquitetônica (que são as mais visíveis, e que impedem as pessoas PcD 
circularem livremente), até a barreira instrumental (aquela associada aos utensílios, 
instrumentos e ferramentas de trabalho ou estudo de difícil utilização). No contexto 
cotidiano e do trabalho, a barreira atitudinal é aquela apontada com mais frequência 
pelas PcD em pesquisa em diversas áreas, já que a atitude preconceituosa arraigada na 
sociedade é a mais difícil de perceber das seis propostas por Sassaki (2002).

É nesse cenário que se busca a reflexão sobre a vivência das pessoas com deficiên-
cia no exercício de suas atividades laborais no momento de isolamento social ou de 
trabalho híbrido, visando compreender a contribuição do design no futuro do mer-
cado de trabalho. Serão apresentadas as alterações ocorridas no trabalho da PcD no 
momento de isolamento social, por intermédio da fala de alguns trabalhadores.

A participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho e o 
impacto do isolamento social
O direito ao trabalho está previsto no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015) e na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência (PcD), porém ainda existem poucas pessoas com deficiência (PcD) traba-
lhando e menos ainda com emprego formal (Santos Neto, 2020).

Os dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) de 2018 apontavam 
que haviam cerca de 486 mil PcD empregadas formalmente naquele ano, correspon-
dendo a cerca de 1% das ocupações no mercado formal. Esse número estava em 
crescimento ao longo dos anos, associado ao aumento da fiscalização dos órgãos 
públicos sobre as empresas e da melhor definição da Lei de Cotas a partir de 2015 
(Santos Neto, 2020).

Entre março e junho de 2020 – meses em que o Brasil enfrentava o maior número 
de mortes e internações por Covid-19 – 20.302 pessoas com deficiência perderam 
seus empregos. Esses dados coletados pela Confederação Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC) mostraram a fragilidade do cenário econômico 
nacional na inclusão da PcD em momentos excepcionais (Mendes, 2020).

Com o intuito de desacelerar as demissões das PcD e continuar a luta pela inclu-
são destes no mercado de trabalho, o Programa Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda publicou a Lei nº 14.020/2020, no dia 6 de julho de 2020, de-
finindo que durante o estado de calamidade pública, para enfrentar a Covid-19, 
estavam proibidas as demissões de pessoas com deficiência sem justa causa na 
pandemia (Ventura, 2020).

A possibilidade de trabalhar em casa proporcionou vantagens e desvantagens 
para os empregados e para os empregadores, sendo importante compreender por 
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intermédio da fala das PcD os pontos positivos e negativos desta nova modalidade 
para realizar as adaptações necessárias para o futuro mercado de trabalho híbrido.

O impacto do isolamento social no trabalho da pessoa com deficiência
Buscando compreender melhor a relação dos trabalhadores com sua residência, no 
momento de isolamento social, as autoras adotaram a utilização de um questionário 
exploratório. Ainda que essa técnica não permita uma investigação em profundida-
de, buscou-se compreender a experiência de trabalho do usuário em sua residência 
no momento de pandemia da Covid-19 em dois momentos: no início do isolamen-
to e após um ano nessa situação (Trindade; Mont’Alvão, 2021).

Naquele momento buscou-se verificar se esses trabalhadores, com deficiência ou 
não, tinham alterado seu ambiente residencial, visando a adequação do espaço para 
o trabalho remoto. Um questionário piloto foi desenvolvido e aplicado fazendo uso 
da ferramenta Google Forms, e contou com 32 respostas (Trindade; Mont’Alvão, 2021).

Tais resultados apontaram para a necessidade de um maior aprofundamento na 
realidade vivenciada para os trabalhadores, em especial, aqueles com deficiência 
visual. Foi então decidida a necessidade da realização de entrevistas semiestrutura-
das. Para tanto, as perguntas para compreender a experiência e o ambiente de tra-
balho no momento de isolamento social da PcDV foram realizadas em 4 blocos:

	● Primeiro Bloco - Antes do Isolamento Social: no primeiro momento do en-
contro, buscaram-se informações sobre o grau de escolaridade do entrevis-
tado, sua idade, o grau de deficiência visual, a ocupação profissional antes do 
isolamento social, o horário e local de trabalho antes do isolamento social, o 
deslocamento realizado para o trabalho antes do isolamento social, a carga 
horária de trabalho antes do isolamento social e sua tipologia residencial.

	● Segundo Bloco – Início do Isolamento Social: esse bloco buscou compreen-
der se a ocupação profissional da PcDV entrevistada sofreu alteração. Nesse 
bloco foi também questionado se esse trabalhador recebeu assistência do 
empregador para exercer a profissão em casa. Foi também questionada a sua 
facilidade e dificuldade com o trabalho remoto e sobre o ambiente que utili-
zou para o trabalho. As questões eram importantes para entender se o espa-
ço foi dividido com outras pessoas da casa. Além disso, esse bloco buscou 
ouvir do entrevistado se este mudou de residência, ou se realizou alguma 
alteração no seu espaço de trabalho, tentando obter um detalhamento de sua 
superfície de trabalho, como equipamentos utilizados e acabamentos.

	● Terceiro Bloco – Durante o Isolamento Social: uma vez relatado como foi o 
início do trabalho remoto, esse bloco buscou compreender a experiência de 
trabalho da PcDV após um ano de isolamento social. Questões como mu-
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dança de residência, de mobiliário e troca de equipamentos realizados fo-
ram apresentadas para discussão. Também buscou-se compreender se a 
relação com os colegas nesse período de trabalho remoto melhorou/piorou, 
se a carga horária aumentou/diminui e, além disso, se esse período decor-
rido impactou física ou mentalmente de alguma forma o voluntário.

	● Quarto Bloco – Após o Início da Flexibilização: finalmente, demos voz ao 
trabalhador sobre o momento em que suas atividades de trabalho foram 
flexibilizadas. Aqui a intenção era ouvir se o trabalhador voltou para a mo-
dalidade presencial ou não, se ele/ela preferiu retornar à modalidade de 
trabalho presencial. E ainda, se gostaria de realizar alguma modificação no 
ambiente de trabalho, em casa, ou na empresa.

Após a concordância com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, os 
encontros ocorreram na plataforma Zoom ou Google Meet (de acordo com a prefe-
rência dos entrevistados) no período 30 de maio a 18 de agosto de 2022. Ainda que 
a opção de entrevista pessoal tenha sido oferecida, todos preferiram o encontro online.

Obteve-se um total de 16 voluntários, que concordaram em participar da pesquisa, 
respondendo à pauta proposta. Foram ouvidos trabalhadores de áreas diversas, como 
Educação, Engenharia, Ciência da Computação e Direito.

Dentre os resultados das entrevistas com esses seis trabalhadores com deficiên-
cia visual, pode-se destacar:

	● Três pessoas alteraram a ocupação de trabalho, mudando de emprego ou 
função;

	● De forma geral, a maior dificuldade encontrada por esses trabalhadores 
antes do isolamento era o deslocamento acessível. A maioria dos entrevis-
tados (14) trabalha/trabalhou no momento de isolamento social na cidade 
do Rio de Janeiro e relataram a falta de acessibilidade nos ônibus. Apenas 
dois dos entrevistados consideravam o transporte público acessível. Mas 
um deles mora na cidade de Belo Horizonte (e considera o ônibus acessível) 
e a outra trabalhadora, na cidade de São Paulo, e utiliza o metrô, o qual 
também considera acessível e de fácil deslocamento;

	● No conjunto de entrevistados, apenas quatro trabalhadores receberam as-
sistência material do trabalho (por exemplo, notebook e cadeira adequada 
ao uso do computador). Somente um dos entrevistados citou que a empresa 
forneceu auxílio financeiro, cerca de mil reais por ano;

	● A maior facilidade relatada pelos trabalhadores durante o período do tra-
balho remoto é o fato de não precisar se deslocar até o local do trabalho. As 
maiores dificuldades foram a falta de interação social, a administração do 
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tempo do trabalho estando em casa e a urgência para aprender softwares e 
plataformas de comunicação;

	● Nesse cenário, a maioria dos entrevistados relatou que preferem o trabalho 
híbrido; e 

	● E a maioria dos entrevistados não voltou ao trabalho presencial após a fle-
xibilização. Eles continuam trabalhando remotamente ou de forma híbrida. 
E a partir da Medida Provisória nº 1.108/2022 (Brasil, 2022), dois trabalha-
dores solicitando a possibilidade de teletrabalho.

É válido destacar que Medida Provisória nº 1.108/2022 (Brasil, 2022) regulamen-
tou as regras para o trabalho em home office, também chamado de trabalho remoto 
ou teletrabalho. Entre as mudanças no trabalho remoto está a possibilidade de 
contratação com controle de jornada ou por produção, e trabalhadores com defi-
ciência ou com filhos de até quatro anos completos devem ter prioridade para as 
vagas em teletrabalho.

Percebe-se que os pontos positivos destacados nas falas dos trabalhadores citados 
anteriormente estão associados à ausência das barreiras arquitetônicas públicas, que 
eram impostas no trajeto para o trabalho, como transportes inacessíveis. Já os pontos 
negativos destacados foram a falta de interação com os colegas de trabalho e a difi-
culdade de organização das tarefas, tendo em vista a necessidade de realizar tarefas 
do lar, como limpeza da casa e produção das refeições. Esses aspectos estão associa-
dos às barreiras comunicacionais e instrumentais propostas por Sassaki (2002).

Outro fator importante a ser destacado a partir das entrevistas é que nessa expe-
riência de isolamento social, de trabalho remoto, percebeu-se um esforço individual 
para que cada uma das pessoas se adaptasse ao novo ambiente de trabalho, alterando 
o ambiente físico com compras e/ou reorganização do espaço, e, também, a troca e/
ou compra de novos equipamentos de trabalho.

Design universal, for all e inclusivo no futuro do mercado de trabalho
Apesar de já passados 26 anos da primeira vez em que o termo design/projeto univer-
sal foi utilizado, (Aslaksen, 1997 apud Souza, 2021) ainda há uma confusão sobre a 
sua aplicabilidade. Sabe-se que algumas pessoas ainda acreditam que esse termo é 
direcionado apenas para pessoas com deficiência. Na verdade, a utilização do Design 
Inclusivo impacta a todos, garantindo a adaptação de uma possível eventualidade, 
como uma perna quebrada. O simples fato de uma pessoa quebrar a perna já a im-
possibilitaria de subir uma escada com a mesma facilidade que anteriormente.
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Embora existam normas para o ambiente construído, como a ABNT NBR 9050 
(Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos) e a ABNT 
NBR 16537 (Acessibilidade – Sinalização tátil no piso – Diretrizes para a elaboração 
de projetos e instalação), ainda existem ambientes que não utilizam o Design Inclusivo.

A primeira norma citada estabelece critérios e parâmetros técnicos a serem in-
corporados nos projetos de forma acessível nas edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos. Já a segunda norma citada estabelece diretrizes para a sina-
lização tátil em pisos.

Apesar das duas normas estarem em vigor no Brasil, ainda existem lugares sem 
a sinalização adequada e ambientes de trabalho sem a acessibilidade correta de seus 
equipamentos e interfaces.4 Torna-se então difícil a execução do trabalho e o deslo-
camento a este também. Torna-se necessário estimular o usuário no ambiente com 
diferentes sentidos e instrumentos (Simões, 2003).

A palavra “design” é um termo apropriado da língua inglesa e traduzido significa 
“projeto”, ou seja, está associada com o ato de planejar, dar ideias e gerar resultados. 
O design visa solucionar problemas existentes e prevenir conflitos. O autor Gui 
Bonsiepe, designer de grande importância, afirma que o design visa às práticas de 
vida cotidiana (Bonsiepe, 2012).

Com o avanço do campo do design e as diferentes necessidades do usuário e da 
sociedade, diferentes caminhos de atuação foram conquistados, como o Design for 
All, o Design Inclusivo e o Design Universal. Essa diferença de nomenclatura pode 
variar dependendo do país, como Design for All (Design para todos) na Europa 
Continental, Inclusive Design (Design Inclusivo) no Reino Unido e Universal Design 
(Design Universal ou Desenho Universal) nos Estados Unidos e Japão (Waller et al., 
2015 apud Carvalho et al., 2019).

Esses três conceitos buscam a igualdade de acesso para todas as pessoas em am-
bientes, na utilização de produtos e na execução de suas atividades cotidianas, como 
trabalhar. Os três conceitos apresentados buscam a igualdade de acesso para todas 
as pessoas e diversos autores enfatizam um único tipo de abordagem conforme 
sintetiza a Tabela 1, a seguir.

4	 Apesar de apresentar um foco maior na preocupação com a acessibilidade no ambiente físico de trabalho 
neste momento de isolamento social, aqui consideramos também a acessibilidade digital, por entender 
que o trabalho engloba não somente o ambiente físico, mas interfaces necessárias à realização de tarefas. 
É necessário contextualizar a ausência do Design Inclusivo em todas essas outras áreas.
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Tabela  1  Quadro comparativo Design for All, Design Inclusivo e Design Universal

Design For All Design Inclusivo Design Universal

Origem Europa, 1950 Reino Unido e Suécia, 1950 Estados Unidos, 1985

Objetivo Tem como objetivo permitir que todas 
as pessoas tenham as oportunidades 
iguais em todos os aspectos da 
sociedade, como no ambiente 
construído, nos objetos do cotidiano, 
nos serviços, na cultura e na informação

Tem como objetivo atender 
as necessidades do público, 
independentemente da idade, 
habilidade e gênero

Avaliar projetos já existentes, 
conceber novos produtos 
e ambientes adequados 
para todas as diversidades 
humanas, seja o usuário 
criança, adulto, idosos, pessoas 
com deficiência, doentes ou 
feridas, por exemplo

Público-alvo Não há um público-alvo e sim a busca 
pela igualdade de todos

Busca a igualdade de todos, porém 
torna-se necessário compreender a 
preferência do público destinatário, por 
mais amplo que seja

Não há um público-alvo e sim a 
busca pela igualdade de todos

Fonte: As autoras (2022).

Cabe aqui refletir qual das abordagens anteriores melhor atende ao futuro mercado 
do trabalho. Pereira (2017) também faz a comparação entre os três conceitos e destaca 
que a necessidade de esclarecer o objetivo do Design Inclusivo amplia a forma de 
uso, tendo em vista o destaque para uma responsabilidade social e legislativa.

A abordagem da Ergonomia do Ambiente Construido, que levanta as demandas, 
as atividades das tarefas realizadas em dados espaços construídos, as relações interpes-
soais que ali acontecem, estão fortemente ligadas aos princípios do Design Universal.

Reflexão e próximos passos
Este artigo explorou algumas mudanças que vêm ocorrendo no mercado de traba-
lho, principalmente no momento de isolamento social causado pela Covid-19, e 
refletiu sobre a participação do design e da ergonomia neste futuro para a pessoa 
com deficiência.

Nota-se que existiram aspectos positivos e negativos nas falas das PcDV entre-
vistadas, os quais precisam ser levados em consideração tendo em vista que esta 
modalidade de trabalho continua, apesar da flexibilização já ter ocorrido. Como 
visto, a maioria dos trabalhadores prefere a modalidade híbrida, principalmente 
após a Medida Provisória nº 1.108/2022.

Verifica-se que ainda há confusões sobre a aplicabilidade dos termos, sendo 
necessário compreender suas particularidades para caminharmos para o futuro do 
trabalho de forma mais justa e igualitária com todos os trabalhadores, com defi-
ciência ou não. Para melhorar a experiência de trabalho da pessoa com deficiência 
visual é necessário compreender suas necessidades e dominar conceitos, como 
Design for All, Design Inclusivo e Design Universal.
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A abordagem da Ergonomia, seja no âmbito organizacional (Macroergonomia), 
seja no da Ergonomia do Ambiente Construído podem auxiliar na inserção da PcDV 
em seu ambiente de trabalho, seja na empresa, seja em casa. Ouvir esse segmento 
de trabalhadores, buscar a visão do Design Universal – que vai além da aplicação 
de Normas – pode resultar em projetos de ambientes mais inclusivos. Precisamos 
assegurar a esses cidadãos o direito básico de ir e vir, e o direto ao trabalho digno, 
a partir de projetos realmente inclusivos.
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CAPÍTULO 15
Laudo técnico de acessibilidade espacial: 

proposição e aplicações na UFPB
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Introdução
O ambiente acessível é aquele que pode ser utilizado por todos os usuários de forma 
autônoma, segura e satisfatória, sem comprometer a execução de atividades por 
parte dos mesmos (Souto Filho, 2021). Ao se pensar no projeto eficiente de um 
ambiente acessível, o desenho universal é uma importante questão, pois trata da 
democratização dos acessos, sendo capaz de atender boa parte da diversidade hu-
mana (Carletto; Cambiaghi, 2007 apud Souto Filho, 2021).

Desenho Universal significa para o usuário a garantia de que ele pode desfrutar 
dos ambientes sem receber um tratamento discriminatório por causa de suas carac-
terísticas. Na maioria das vezes, a atitude das pessoas ante um espaço que não se 
adapta às suas capacidades tende a ser passiva e resignada. Ao contrário disso, os 
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usuários devem comunicar, aos que proveem os espaços, produtos e serviços, o que 
não funciona e o que pode melhorar (Cambiaghi, 2018, p. 12).

O termo acessibilidade é no geral associado apenas às pessoas com deficiência, 
mais especificamente a cadeirantes e/ou pessoas com deficiência visual, demons-
trando uma visão incompleta de um conceito, essencialmente, muito mais amplo. 
A lei de acessibilidade foi criada com o propósito de amparar todas as deficiências 
e outras necessidades especiais, portanto, idosos, gestantes, pessoas lesionadas ou 
outros grupos com a mobilidade reduzida, seja de forma momentânea ou perma-
nente. A NBR 9050 (ABNT, 2020), que trata sobre acessibilidade a edificações, 
mobiliário, espaços e equipamentos urbanos define acessibilidade como:

Possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento 
para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliá-
rios, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação 
e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como 
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida (ABNT, 2020).

Segundo Dischinger et al. (2012), embora as leis e normas que regulam a aces-
sibilidade espacial forneçam uma boa base para a orientação de projetos que atendam 
ao desenho universal no Brasil, ainda há uma brecha para atender de modo completo 
as necessidades orientadas a projetos, como projetos escolares, por exemplo:

Cada estrutura tem sua peculiaridade em relação à acessibilidade. Para analisar 
quais fatores são relevantes no controle de barreiras físicas é necessário conhecimento 
técnico que ofereça um resultado de acordo com as normas e que abra espaço à 
participação de pessoas com deficiência física na avaliação estrutural do projeto 
antes de conceber o produto final. As metodologias de projeto de ambientes urbanos 
devem utilizar meios práticos para que as pessoas com deficiência participem cri-
ticamente nos projetos arquitetônicos e da promoção da mobilidade urbana, pois 
são elas que vão usufruir dessas estruturas e do direito de deslocar-se pela cidade 
com qualidade e conforto (Santos et al., 2022).

Nessa direção, Marc D. (2016), acrescenta que a experiência dos usuários vem 
complementar a dos projetistas, na medida em que auxiliam na eliminação de 
ideias equivocadas, e possibilitam a indicação de possíveis conflitos e sugestões 
de como resolvê- los.

Para a avaliação de acessibilidade espacial alguns componentes são destacados 
por Dischinger et al. (2012), que abordam características das interações e interfaces 
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entre o espaço construído e o usuário, são eles: Deslocamento, o qual avalia a ade-
quação das dimensões, inclinações e possíveis obstáculos e elementos encontrados 
nos acessos e nas circulações dos espaços, sendo esta circulação tanto horizontal 
quanto vertical; Orientabilidade, o qual avalia todo tipo de elemento necessário à 
informação e orientação dos usuários no acesso e localização espacial pelos ambien-
tes; Comunicação, que avalia as interfaces de comunicação e facilitação de uso e 
diálogo do usuário no acesso ou interação com os ambientes e pessoas; e Uso, que 
avalia as características de infraestrutura que proporcionam comodidade e segurança 
ao adequarem o uso acessível de elementos que compõem o espaço construído.

Partindo desse contexto, este artigo tem por objetivo descrever um instrumento 
de avaliação da acessibilidade espacial em seus diversos aspectos, e apresentar dois 
estudos aplicados desta, sendo um no Instituto Paraibano de Envelhecimento (IPE) 
e outro na Escola de Educação Básica (EEBAS), ambos localizados na Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB). A aplicação do instrumento vem a ser útil para ser 
aplicado em espaços que buscam a adequação de sua infraestrutura à acessibilidade.

A estratégica metodológica partiu da junção de técnicas estabelecidas em proje-
tos participativos e de avaliação da acessibilidade voltadas para edifícios públicos, 
quando, inicialmente baseou-se na publicação Community Participation Methods in 
Design and Planning Landscape and Urban Planning na qual Sanoff (2000, p. 84) 
propõe a avaliação dos ambientes em 03 etapas: (i) Observação, destacando-se a 
percepção do avaliador sobre a edificação e das relações dos usuários com o edifício; 
(ii) Indagação, destacando-se a experiência e relatos dos usuários do edifício; e (iii) 
Vivência, destacando-se a relação e experimentação do técnico avaliador com a 
edificação. Além da análise e categorização de dados, sendo observadas adaptações 
necessárias para diferentes públicos, como será detalhado a seguir.

Desenvolvimento do LTA: uma estratégia metodológica
O Laudo Técnico de Acessibilidade espacial (LTA) é uma avaliação que define as 
condições de acessibilidade espacial do ambiente construído e orienta os solicitan-
tes sobre os itens a serem adaptados e como adaptá-los para tornar a edificação 
acessível conforme a legislação e normativa técnica vigente. O LTA conta com um 
índice de acessibilidade (em uma escala de 0 a 100%), que auxilia o gestor do edifí-
cio sobre os itens que necessitam maior intervenção; e seu objetivo inicial é auxiliar 
no processo de adequação do ambiente construído à acessibilidade espacial, contri-
buindo com a inclusão de todos os usuários.
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O modelo foi elaborado para Avaliação de Acessibilidade e constitui-se em um 
serviço oferecido pelo Laboratório de Acessibilidade (Lacesse/UFPB), disponível 
para a comunidade universitária da Instituição. As etapas do LTA podem ser obser-
vadas no fluxograma a seguir (Figura 1).

Figura  1  Fluxograma de atividades desenvolvidas no LTA.
Fonte: Elaborado pela equipe (2022).

Durante as visitas técnicas, além do levantamento arquitetônico do edifício, é 
realizado o Walkthrougth (Sanoff, 2000), quando são capturados registros fotográ-
ficos e enumerados os problemas observados em cada ambiente dos edifícios. Essa 
etapa conta com a colaboração de usuários dos espaços, que, ao longo das visitas, 
descrevem um pouco da sua vivência no local e como se dá a realização das ativi-
dades, o que resultou na elaboração de tabelas com aplicação de uma análise técnica 
apropriada sobre cada ambiente.

A Figura 2 demonstra um exemplo da aplicação da metodologia de Sanoff (2000) 
em um dos ambientes analisados durante a elaboração dos laudos de avaliação. A 
tabela foi retirada do LTA aplicado pela equipe na EEBAS da UFPB (Costa et al., 2022).
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Refeitório

Destaques positivos

Figura  2  Refeitório EEBAS.
Fonte: Costa et al. (2022).

A porta de entrada do ambiente apresenta vão de abertura 
com 0,80 m (A NBR 9050/2020 - Artigo 6.11.2.4 prevê a largura 
mínima de 0,80 m).
Espaço amplo possibilita distribuição das atividades com 
garantia da área de deslocamento

Destaques negativos

O desnível na soleira da porta de entrada pode gerar acidentes 
ou complicações de acesso por pessoas com dificuldade 
de locomoção, recomenda-se adequação conforme a NBR 
9050/2020 - Artigo 6.3.4.
Design de mobiliário inadequado para pessoas com 
dificuldades motora ou PcR

Figura  3  Refeitório EEBAS.
Fonte: Costa et al. (2022).

Figura  2  Parte da tabela do LTA da EEBAS. 
Fonte: Costa et al. (2022).

Em um segundo momento, com a finalidade de gerar um diagnóstico mais apro-
fundado sobre o local analisado, foi aplicada uma planilha de avaliação da acessibi-
lidade, que tomou por base o modelo proposto por Dischinger et al. em 2012, sendo 
atualizado pela equipe conforme a legislação e normativa em vigor, e específica para 
os casos estudados. A planilha está agrupada em 6 blocos, que incluem: Áreas de 
acesso ao edifício; Saguões e salas de recepção e espera; Circulações horizontais; 
Circulações verticais; Sanitários; Locais para Atividades Coletivas. A seguir se apre-
senta um trecho da planilha aplicada (Figura 3), retirada do LTA da EEBAS.
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Figura  3  Parte da planilha do LTA da EEBAS.
Fonte: Costa et al. (2022).

Os resultados das respostas observadas nas planilhas foram sintetizados em 
gráficos percentuais comparativos, categorizados por áreas avaliadas. Os gráficos 
evidenciam os maiores problemas de acessibilidade na edificação, orientando com 
maior clareza as adequações a serem executadas.

Ao final do LTA são sugeridas modificações para os ambientes estudados, rela-
cionadas aos componentes avaliados, visando ilustrar a adequação à acessibilidade 
dos pontos mais críticos identificados, e é apresentado e entregue o LTA às institui-
ções solicitantes.

A seguir, apresentam-se 02 casos em que o LTA foi aplicado pela equipe do La-
cesse no período entre 2021 e 2022.

Casos estudados x aplicação do instrumento 
Os estudos de caso aqui apresentados se referem à elaboração do LTA do Instituto 
Paraibano de Envelhecimento (IPE) da UFPB e da Escola de Ensino Básico (EEBAS) 
da UFPB, ambos localizados no campus I da UFPB, em João Pessoa-PB. A Figura 
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4 apresenta a localização das edificações. Os LTA foram realizados seguindo todos 
os protocolos sanitários vigentes naquele momento, em vista da pandemia da 
Covid-19, e foram destinados a avaliar espaços para públicos distintos: idosos e 
crianças, respectivamente.

Figura  4  Mapa do campus I da UFPB com localização do IPE e da EEBAS.
Fonte: Elaborado pela equipe (2022).

O Instituto Paraibano de Envelhecimento (IPE) 
O Instituto Paraibano de Envelhecimento (IPE) destaca-se como um órgão suple-
mentar da UFPB que auxilia na habilitação de profissionais da saúde na temática 
envelhecimento e presta assistência a idosos a partir de atividades de prevenção e 
promoção da saúde com foco no envelhecimento saudável e ativo. Os cursos ofer-
tados para os idosos vão desde os de idioma e informática, até tai-chi-chuan e nata-
ção. O público usuário possui, majoritariamente, uma faixa etária acima de 65 anos 
(UFPB, 2019).

O edifício que abriga o IPE é composto por dois blocos térreos, ambos com es-
trutura morfológica semelhante, interligados por uma circulação externa. O conjunto, 
edificado em formato “U”, possui em sua área central um espaço para estacionamento 
e um pátio aberto adjacente à circulação para a realização de atividades com o pú-
blico usuário. Além de possuir equipamentos de academia pública, há vegetação de 
porte médio no pátio. No interior do edifício funcionam salas administrativas e de 
aulas (Figura 5). Destaca-se que as salas localizadas a nordeste do edifício não estão 
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disponíveis ao IPE, pois, durante a realização da atividade, encontravam-se ocupa-
das com o armazenamento de materiais para outro setor da Instituição.

A avaliação iniciou-se após a solicitação do LTA, foram feitas as primeiras visitas 
(in loco) onde realizou-se um levantamento do local, para entender os fluxos, usos 
e relações espaciais de cada edificação, bem como obtenção de medidas e atualização 
das plantas arquitetônicas. A análise foi feita por intermédio de visitas, momento 
em que foram feitas entrevistas com funcionários, fotografias e medição dos am-
bientes, equipamentos e mobiliários. Na avaliação do IPE, pela aplicação das plani-
lhas foram geradas estatísticas que apresentam um panorama das principais questões 
de acessibilidade a serem solucionadas no edifício. O mapa (Figura 5) mostra uma 
distribuição esquemática dos pontos abordados no edifício.

Os principais problemas encontrados foram nas categorias de Deslocamento e 
Orientabilidade, destacados nas pela falta de placas informativas e desníveis nas 
portas de acesso aos ambientes. Também vale salientar a presença de diversos pro-
blemas de Uso, constatados principalmente pela falta de corrimãos nas rampas e 
escadas (Figura 5).

Figura  5  Destaques dos problemas encontrados no IPE.
Fonte: Costa et al. (2021).
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Os problemas apontados na planilha foram quantificados, possibilitando a gera-
ção de gráficos (Figura 6), onde percebe-se mais problemas na categoria Desloca-
mento, seguindo-se, respectivamente, pelas categorias Uso, Orientabilidade e, por 
fim, Comunicação. Observou-se na conjuntura do mapa e dos gráficos que a maior 
parte dos problemas está localizada na circulação horizontal externa do edifício, e 
se faz comum a associação de problemas de Deslocamento e Orientabilidade na 
maioria das portas de acesso às salas do Instituto.

Figura  6  Análise IPE geral.
Fonte: Costa et al. (2021).

A seguir, foram propostas simulações de adequações à acessibilidade de alguns 
ambientes e no entorno do edifício do IPE. Uma das sugestões foi para o piso do 
passeio externo, com a inserção de piso tátil e faixa elevada (Figura 7).

Figura  7  Sugestão para faixa elevada no IPE.
Fonte: Costa et al. (2021).
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A segunda proposta (Figura 8) simula adequação do pátio com nivelamento do 
piso e drenagem de águas pluviais.

Figura  8  Sugestão para pátio externo IPE.
Fonte: Costa et al. (2021).

Escola de Educação Básica (EEBAS)
A segunda instituição avaliada, a EEBAS/UFPB, caracteriza-se como uma instituição 
de natureza essencialmente educacional de Ensino, Pesquisa e Extensão na oferta 
da educação básica com educação infantil, compreendendo creche e pré-escola e o 
ensino fundamental que atende o público infantil, numa faixa etária média de 4 aos 
13 anos, alunos das séries iniciais, do 1º ao 5º ano (UFPB, 2021).

O edifício da EEBAS é composto por 6 blocos, sendo 2 destinados a ambientes 
administrativos e 4 destinados a ambientes de ensino e suporte pedagógico. Os 
blocos são conectados por um sistema estrutural de vigas em um grid quadrado que 
sustenta as coberturas de 4 águas em telha que se repetem ao longo da edificação. 
O bloco apresenta alguns pátios cobertos e abertos, assim como áreas abertas de 
lazer, que contam como importantes espaços lúdicos para recreação infantil e servem 
como espaços protegidos de transição entre os ambientes internos. Na produção do 
laudo foi analisado um conjunto de 57 ambientes. O mapa (Figura 9) mostra uma 
distribuição esquemática dos pontos abordados no edifício da EEBAS.
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Figura  9  Destaques dos Problemas encontrados na EEBAS.
Fonte: Costa et al. (2022).

A metodologia aplicada ao LTA do edifício da EEBAS seguiu o padrão metodo-
lógico abordado anteriormente, em que após a solicitação foram estabelecidas visi-
tas (in loco), levantamentos, entrevistas e registros diversos como parte do processo 
de análise da edificação, sendo constatado um maior predomínio de problemas na 
categoria de Orientabilidade, considerando a proporção mais alta das respostas 
negativas sobre as afirmativas (Figura 10). A constatação pode ser observada pela 
falta de orientação tátil, mapas e placas na edificação e em suas imediações.

A categoria Deslocamento constatou uma maior proporção em respostas afir-
mativas sobre as negativas. Alinhado à análise, é possível observar a existência de 
rampas, vãos de passagem ideais e pisos nivelados em toda a edificação, dadas 
poucas exceções.

Para a categoria de Uso foram observadas proporções mais próximas de ambos 
os tipos de resposta, no entanto destacam-se a falta de corrimãos, mobiliários e 
disposição inadequada em algumas salas. Nos banheiros falta a adequação das tor-
neiras para o tipo alavanca e a implantação de barras de apoio.

A categoria Comunicação não apresentou grande expressão nos resultados, 
contudo, vale salientar a importância de meios digitais e profissionais capacitados 
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para atender pessoas com deficiência auditiva no acesso ao local. Segue-se o gráfico 
por categoria avaliada (Figura 10).

Figura  10  Análise EEBAS geral.
Fonte: Costa et al. (2022).

Para finalizar, as análises foram criadas representações, com o intuito de nortear 
possíveis melhorias, selecionadas por meio dos dados apresentados. As figuras a 
seguir apresentam ilustrações para algumas das intervenções sugeridas no local, 
representando um cenário ideal. A primeira sugestão (Figura 11) apresenta a ade-
quação do Uso das rampas de entrada com pisos táteis, corrimãos e sinalização 
visual. A segunda sugestão (Figura 12) mostra a adequação da orientabilidade com 
uso de mapa tátil associado à entrada da edificação.

Figura  11  Sugestão para entrada EEBAS.
Fonte: Costa et al. (2022).
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Figura  12  Sugestão para portaria EEBAS.
Fonte: Costa et al. (2022).

Considerações finais
Conclui-se que o Laudo Técnico de Acessibilidade se mostrou, em ambos os casos, 
um instrumento facilitador do entendimento da acessibilidade espacial por parte 
dos gestores, sendo possível indicar sua aplicação para diferentes perfis de edifica-
ções, independente do uso e do público-alvo das edificações. O serviço oferecido 
também é de suma importância para as instituições solicitantes, pois tem papel 
fundamental para o desenvolvimento de um projeto de adequação da acessibilidade 
espacial eficiente e respaldado por uma pesquisa extensa.

Outra questão fundamental foi a participação de usuários dos ambientes relatando 
problemas do dia a dia, o que auxiliou a equipe de pesquisadores envolvidos na 
coleta de dados, fornecendo um olhar diferenciado, complementar ao técnico.

A realização de visitas in loco pela equipe responsável, mesmo que haja conhe-
cimento prévio do conjunto de edifícios, é imprescindível para o levantamento das 
impressões pessoais dos pesquisadores e da conferência de usos e medidas detalha-
das, além de conferências necessárias (uma vez que a maioria das plantas recebidas 
não é de as built). É importante ainda que a equipe envolvida esteja sintonizada, 
sendo previamente treinada, e esteja atenta às nuances envolvidas nas questões de 
acessibilidade do ambiente construído.

Por fim, ressalta-se que o ambiente acessível deve atender a demanda dos seus 
usuários, garantindo, da melhor forma possível, que todos possam utilizar o espaço 
de maneira equitativa, e se sintam acolhidos no ambiente, para que ali possam ser 
desenvolvidas as atividades às quais se propõem, sem que haja barreiras essencial-
mente arquitetônicas.
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CAPÍTULO 16
Percepção ambiental em museus: uma 

análise espacial do Jardim das Esculturas 
em Júlio de Castilhos-RS

Juliana Arrua Pacheco1

Valéria Rolim Marostega2

Vanessa Goulart Dorneles3

Introdução 
Preservar a memória e a história de uma sociedade sempre foi um grande desafio 
ao longo dos anos, neste sentido os museus surgem com papel essencial para a pre-
servação, proteção e comunicação da cultura de determinada sociedade, seja no 
âmbito local, regional ou global. Inicialmente eram espaços com o simples intuito 
de guardar objetos como testemunhos para gerações futuras. Hoje temos diversos 
tipos de museus, por exemplo, os de ciência e tecnologia, arqueologia, zootecnia, 
ciências naturais, além dos museus de artes de diferentes épocas e estilos. Os museus 
contam histórias e possuem um papel educativo muito importante, podendo abordar 
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2	 Universidade Federal de Santa Maria | Mestranda. E-mail: arq.valeria@hotmail.com
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inúmeras abordagens multidisciplinares em relação à educação. Nesses espaços 
podemos experimentar o conhecimento de forma palpável, mas também nos trazem 
vivências únicas, onde representam espaços de cultura, lazer e valorização da arte. 

Proporcionar o acesso minimamente agradável e satisfatório a essas edificações 
não é uma tarefa fácil, tendo em vista que muitos museus acabam sendo alocados 
em edificações de valor histórico ou espaços adaptados, e as questões de orientação 
e acessibilidade acabam ficando de lado. Segundo o Plano Nacional Setorial de 
Museus (PNSM), umas das diretrizes aprovadas durante o 4º Fórum Nacional de 
Museus, aponta a necessidade de “se estabelecer uma política de acessibilidade em 
museus e centros culturais”.

A acessibilidade é um ponto importante quando tratamos da inclusão social, e 
consiste no fornecimento ao acesso de pessoas com deficiências ou mobilidade re-
duzida à atividades, informações e serviços prestados por instituições de natureza 
pública ou privada. Não se limita, portanto, apenas às características arquitetônicas 
do espaço físico. Embora a acessibilidade física ou arquitetônica seja a forma mais 
visível e concreta de acessibilidade, há muitos outros meios de permitir a inclusão 
social de pessoas com deficiência, capazes de garantir, proteger e efetivar o direito 
constitucional das pessoas com deficiência, em acessar, permanecer e apropriar-se 
dos bens culturais (Correia, 2015). 

Neste artigo é utilizada a conceituação presente na Lei nº 10.098 de 2000, que 
trata da “acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida”. 
Segundo a lei, acessibilidade significa a “possibilidade e condição de alcance para 
utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos 
urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, 
por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida” (Brasil, 2000).

Considerando que os espaços de lazer e cultura devem ser democráticos, possi-
bilitando o usufruto de todos, este trabalho tem como objetivo contextualizar a 
acessibilidade em museus fazendo uma análise espacial por intermédio das percep-
ções dos usuários. Onde o local de estudo escolhido para aplicação da pesquisa foi 
o museu a céu aberto, intitulado Jardim das Esculturas, localizado no município de 
Júlio de Castilhos-RS. As áreas naturais representam uma gama de possibilidades 
de utilização, seja para cultura, lazer, atividades de educação não formal, mas exis-
tem muitas limitações relacionadas à acessibilidade.

A pesquisa contempla três etapas distintas e correlatas. A primeira etapa é uma 
pesquisa teórica, contextualizando conceitos sobre museus, acessibilidade, desenho 
universal e orientação espacial, a fim de entendermos o tema. Após, foram feitas 
entrevistas de forma online, preservando a segurança e saúde dos pesquisadores e 
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entrevistados devidos as restrições pela pandemia da Covid-19. E uma terceira etapa, 
que foi a visita exploratória a fim de analisar o local de estudo. 

Aspectos históricos
O International Council of Museums (ICOM), da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), órgão responsável por questões 
referentes aos museus, atualizou a definição de museu, no ano de 2007, na 21ª Con-
ferência Geral do Conselho Internacional de Museus em Viena na Áustria, e definiu 
museus como:

[...] instituições sem fins lucrativos, permanentemente a serviço 
da sociedade e do seu desenvolvimento, abertas ao público, que 
adquirem, conservam, pesquisam, comunicam e expõem o patri-
mônio tangível e intangível da humanidade e seu meio ambiente 
para fins de educação, estudo e diversão (International Council of 
Museums, c. 2010- 2012).

Os museus podem ser classificados por diferentes tipos e características, e essas 
tipologias proporcionam ao visitante diferentes tipos de experiências, pois é possível 
se ter uma interação de contemplação e relaxamento, ou até mesmo uma interação 
tornando o ambiente vivo e significativo através das vivências e experimentações do 
espaço, conforme demonstra o Quadro 1 a seguir:

Quadro  1  Tipologias de museus

Categoria Formas Acesso

Museu casa
Residência histórica

90% do partido arquitetônico original Presencial

Edificação adaptada Estrutura antiga ou nova aproveitada para museu, 
com bastante alteração no partido arquitetônico

Presencial

Edificação concebida Criado especialmente para ser museu Presencial

Museu ao ar livre Museu in situ, Museu jardim e Eco-museu. 
Estruturas ao ar livre

Presencial

Museu virtual Museus que advêm da concepção de Malraux2 
e que podem ser estendidos em CD-ROM, DVD e 
VHS, mas que se offline, não possuem novidade 
no suporte apresentado

Remoto

Museu digital Possui interface presencial e está na Web e 
Cibermuseu (CM), disponíveis somente na Web

Presencial e Remoto

Museum bus Estrutura criada em um carro, com mobilidade Presencial

Para-museus Parques temáticos e zoológicos. Estruturas 
possíveis de serem museus

Presencial

Fonte: Adaptação de Oliveira (2007, p. 13).
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O acesso aos bens culturais e patrimoniais vem passando por inúmeros processos 
de democratização, criação e reestruturação nos pontos de vista social, conceitual 
e político. O desenvolvimento de ações e políticas de acessibilidade para pessoas 
com deficiência em espaços culturais é uma demanda que vem se tornando cada 
vez mais presente nas discussões entre pesquisadores, professores e profissionais 
da área. Não se pode pensar numa educação museal sem considerar a especifici-

dade de cada visitante, o que irá acarretar uma forma particular de educação. 
A norma NBR 9050 da ABNT teve sua primeira versão em 1985, revisada em 

1994, 2004 e 2015. As duas últimas versões têm como título: Acessibilidade a edifi-
cações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. A norma NBR 9050 2015, em sua 
página dois, considera Acessibilidade como:

Possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento 
para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliá-
rios, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação 
e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como 
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, 
por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida.

No contexto histórico brasileiro, a acessibilidade cultural começou a ser pensada 
em 2003 por intermédio do Plano Nacional de Museus (PNM) quando fala-se sobre 
a democratização do acesso ao museu. A Lei nº 11.904/2009 na qual está incluído o 
Estatuto dos Museus traz alguns aspectos relacionados à acessibilidade e implicitamente, 
fala sobre a universalidade do acesso, valorização à diversidade cultural, entre outros. 
Já atualmente o Plano Nacional Setorial de Museus (PNSM) que tem a vigência de 10 
anos (2010-2020) apresenta a acessibilidade como um fator transversal dentro do 
museu e recomenda incrementar ações voltadas para a garantia do direito à acessibi-
lidade. Segundo Guimarães (1999) um ambiente para ser acessível, deverá atender a 
uma variedade de necessidades que possibilitem a autonomia e a independência do 
sujeito. Como autonomia, entende-se a capacidade do indivíduo de desfrutar dos 
espaços, bens e serviços segundo sua vontade; já a independência é a capacidade in-
dividual de usufruir dos ambientes por conta própria, sem a ajuda de terceiros.

Para que a acessibilidade deixe de ser um desejo presente no discurso dos gesto-
res dos centros e museus, e se transforme em uma realidade que mude de fato o 
espaço físico e as estratégias de comunicação e mediação, é necessário considerar 
medidas que adotem o Desenho Universal. Os princípios do Desenho Universal 
consistem no desenvolvimento de projeto de produtos e ambientes para serem usa-
dos por todos sem necessidade de adaptação ou recurso exclusivo para pessoas com 
deficiência (Carleto; Cambiaghi, 2007).



287Um novo olhar para o projeto 6

A vantagem de se adotar o conceito como parâmetro para o desenvolvimento de 
medidas que garantam o acesso para todos os públicos do museu é permitir que as 
adequações físicas, comunicacionais, de acesso à informação, atitudinais e a criação 
de novas estratégias de mediação voltadas para diferentes perfis de público sejam 
adequadas para melhorar a experiência de todos os visitantes. Segundo (Dischinger, 
2004), o direito à equidade e à participação serão assegurados quando os espaços 
possibilitarem a integração e a socialização entre todos os indivíduos, evitando a 
exclusão ou a segregação, principalmente de pessoas com deficiências. 

As possibilidades de acesso a equipamentos culturais são inúmeras, mas, para 
promover a equidade, é necessário que esses locais tenham um olhar diferenciado 
sobre seu público. Alguns dos principais recursos de acessibilidade que contribuem 
para a promoção do acesso aos visitantes são os demonstrados no Quadro 2 a seguir:

Quadro  2  Recursos de acessibilidade

Recurso Características

Piso podotátil

Piso podotátil

Proporciona a compreensão da informação pela percepção 
tátil, por meio da planta dos pés, segundo (FERREIRA 2009). É 
fundamental que exista um bom contraste de cores entre o piso 
podotátil e o solo do espaço. Dessa forma, os usuários com baixa 
visão sentem-se mais seguros e confortáveis

Recursos táteis

Maquete tátil

Mapa tátil

São voltados prioritariamente para pessoas com deficiência visual. 
O usuário pode fruir a exposição por meio da percepção háptica 
(tátil). São representações do espaço como um todo, de um 
ambiente específico, da pintura de um quadro, da réplica de um 
elemento do acervo em condições frágeis, a ponto de não poder 
ser tocado, entre outros. Devem ter diferentes texturas e devem 
ser leves, de fácil manuseio e resistentes. Podem apresentar-se por 
intermédio de mapas, maquetes e representações táteis



288 Percepção ambiental em museus: uma análise espacial do Jardim das Esculturas...

Recurso Características

Braile

Leitura em braile

Sistema de escrita e leitura direcionado, prioritariamente, a 
pessoas cegas e com baixa visão. É composto pela cela Braile, que 
consiste na disposição de seis pontos na vertical, em duas colunas. 
Os diferentes arranjos desses pontos possibilitam a formação de 
63 combinações ou símbolos

Fonte ampliada e alto contraste

Alto contraste

São recursos voltados, prioritariamente, para pessoas com 
deficiência visual e com baixa visão – condição em que o indivíduo 
tem acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho. O tamanho 
da fonte ampliada deve ser entre 16 e 32 e sugere-se que sejam 
utilizadas Arial ou Verdana, isto é, fontes que não trazem serifa. 
Em relação ao alto contraste, este deve ser constituído por fundo 
escuro, com caracteres claros

Audiodescrição

Audiodescrição de uma pintura

É um recurso de acessibilidade comunicacional que traduz 
informações visuais em verbais, fazendo com que, principalmente 
pessoas com deficiência visual, tenham acesso às informações de 
imagens estáticas, como as de fotografias, desenhos, xilogravuras, 
pinturas, entre outras. Isso também vale para as imagens 
dinâmicas, como vídeos instrucionais e de divulgação

Caneta pentop

Caneta pentop

É um dispositivo em formato de caneta que armazena, em 
sua memória interna, arquivos de áudio, os quais podem 
ser disparados por meio dos botões acessíveis do próprio 
equipamento. Os usuários também podem acessar os áudios 
fazendo o contato da ponta da pentop com a etiqueta específica 
que acompanha o kit do produto



289Um novo olhar para o projeto 6

Recurso Características

Pictogramas

Pictograma de entretenimento

Voltados prioritariamente para as pessoas com deficiência 
intelectual, são representações de objetos e conceitos por meio 
da forma gráfica, sem o auxílio de textos e de maneira simplificada, 
mas não perdendo a essência do significado, segundo a página do 
projeto Pictobike ([200--]), do curso de Design da Universidade 
Federal do Paraná

Pranchas de comunicação

Prancha de comunicação

Recursos voltados prioritariamente para as pessoas com 
deficiência intelectual que não se comunicam oralmente e que 
não possuem a escrita funcional. As pranchas são confeccionadas 
a partir de uma coleção de símbolos e imagens gráficas que 
apresentam características comuns entre si. Devem auxiliar o 
visitante em suas escolhas, como o local que deseja visitar, qual 
assunto sobre o qual deseja se informar, além de serviços básicos, 
como comedoria e banheiros

Videolibras

Linguagem de sinais

É um recurso no qual a Língua Brasileira de Sinais (Libras) é 
transmitida por meio de vídeo, como monitores, displays, celulares 
ou tablets. Desde 24 de abril de 2002, ela foi reconhecida como a 
segunda língua oficial brasileira, pela Lei nº 10.436/2002 

Linguagem simples

Linguagem simples

É um recurso que visa o acesso, de forma direta e clara, 
prioritariamente às pessoas com deficiência intelectual, síndrome 
de Down, dislexia, déficit de atenção e autismo. Toda informação 
textual original deve ser adaptada, com a utilização de palavras 
mais simples, sentenças mais curtas e com a apresentação de 
uma ideia de cada vez

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Jardim das Esculturas
O Jardim das Esculturas é uma grande exposição ao ar livre em constante ampliação, 
repleto de trilhas e áreas temáticas, onde a arte está em completa harmonia com a 
natureza. O museu está localizado no distrito de São João dos Mellos, entre Júlio de 
Castilhos e Nova Palma, distante 78 km de Santa Maria. O local tem um total de 7 
hectares, uma vasta área verde em local rural, conforme a Figura 1, e sua história 
iniciou em 2005, quando o artista descendente de italianos Rogério Bertoldo, ins-
pirado nos seus estudos e práticas da filosofia oriental, elaborou suas primeiras obras 
de arenito onde hoje é o Jardim das Esculturas. O escultor continua produzindo suas 
obras no próprio museu, com a confecção de uma escultura por semana, Figura 2. 
O museu é considerado o maior jardim de esculturas em pedra de arenito da Amé-
rica latina, possui mais de 700 esculturas, e as obras estão expostas em áreas verdes, 
amplos jardins e trilhas, e medem de um a seis metros de altura. A entrada do mu-
seu já mostra as grandes esculturas, conforme Figura 3.

Figura  1  Imagem aérea do Jardim das Esculturas.
Fonte: Google Maps.



291Um novo olhar para o projeto 6

Figura  2  Local de trabalho do escultor.
Fonte: Autoras.

Figura  3  Jardim de acesso ao museu.
Fonte: Autoras.

O parque possui em sua estrutura estacionamento, bilheteria, sala de vídeo, ba-
nheiros, restaurante, uma pousada, lagos e pracinhas, local onde a arte está em 
harmonia com a natureza. As esculturas em pedra são exposições permanentes, 
acervo que o artista vai aumentando constantemente. Existe também no parque uma 
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área coberta com algumas esculturas em madeira, confeccionadas pelo próprio 
artista, conforme demonstra a Figura 4.

Figura  4  Esculturas de madeira.
Fonte: Autoras.

Metodologia do trabalho
Esta pesquisa possui uma abordagem multimétodos, com caráter exploratório e qua-
litativo. Apresenta três etapas distintas relacionadas entre si, iniciando com uma 
pesquisa bibliográfica, tendo como base materiais disponibilizados dentro da disci-
plina Arquitetura e Urbanismo Centrado nos Usuários, do Programa de Pós-graduação 
em Arquitetura, Urbanismo Paisagismo (PPGAUP) da Universidade Federal de 
Santa Maria (UFSM). As leituras trouxeram embasamento para o desenvolvimento 
da metodologia escolhida e aporte teórico sobre acessibilidade, desenho universal, 
orientação espacial, entre outras temáticas necessárias. 

Após esse primeiro momento, houve uma aproximação com os funcionários do 
local, aplicando algumas perguntas baseadas na estratégia metodológica dos dia-
gramas chamados de constelação de atributos. 

Os Diagramas são considerados importantes ferramentas de gestão de projeto por 
permitir “organizar informações e ideias para apresentação de dados quantitativos e 
qualitativos de forma rápida e acessível” permitindo clara visualização de resultados 
por mais complexo que seja o fenômeno avaliado (Ambrose; Harris, 2011 apud Pissetti; 
Vieira, 2013, p. 2). Por esse aspecto, é uma importante ferramenta de gerenciamento 
e planejamento do design, por permitir compreensão das necessidades do cliente, 
quaisquer que sejam as informações a serem geradas. A assimilação de uma ocor-
rência é mais facilmente apreendida a partir de diagramas por apresentar, realidades 
difíceis de se mensurar, por exemplo, a imaginabilidade de um lugar.

O enfoque é captar níveis de adaptabilidade e conformidade do ambiente às 
necessidades do público usuário aqui considerando os ambientes externos, como 
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jardins e pátios. Para isso, adotou-se aqui a ferramenta denominada de “qualificativos 
associados” ou “constelação de atributos”, desenvolvida por Ekambi-Schimidt (1974) 
a partir de estudos pioneiros conduzidos por Abraham A. Moles, da Escola de Es-
trasburgo, França. O conceito teórico formulado busca isolar e analisar variáveis 
psicológicas, atributos, envolvidas no processo cognitivo que em seguida são siste-
matizadas e hierarquizadas em categorias distintas com base em duas realidades que 
perfazem a técnica investigativa: o confronto entre o objeto tangível (o museu) e o 
sujeito social (visitante/funcionário) buscando levantar correlações e afetividades 
ligadas às sensações geradas por esta relação. 

O método prevê perguntas-chave que acionam mecanismos mentais ligados à 
consciência perceptiva. Assim, foi requisitado aos respondentes que pensassem o tema 
“museu” em princípio de forma genérica e, depois, naquela experienciada, buscando 
identificar elos afetivo ou injunções que poderiam estar impactando sua usabilidade. 
Os respondentes são, por esse modo, estimulados a descrever ‘quais’ seriam esses 
elementos ou elos que promovem apreço ou desapreço pelo ambiente vivido. 

A primeira pergunta, que remete ao campo imaginário, visa captar desejos e 
anseios a um museu que, no ponto de vista do indivíduo, lhe causasse profunda 
agradabilidade: Que imagens ou ideias lhe vêm à cabeça quando você pensa em um 
museu?O objetivo é levantar percepções de uma concepção ideal de um museu que, 
segundo Ekambi-Schimidt (op. cit.) vem acionar mecanismos culturais e de memó-
ria ainda que condicionados por estereótipos preconcebidos oriundos da massifi-
cação entronizada pela mídia e seus modelos de sociabilidade, o que exige uma 
filtragem feita na etapa seguinte. 

A segunda pergunta, feita na sequência, remete a impressão do ambiente mu-
seológico em uso: Que imagens ou ideias lhe vêm à cabeça quando você pensa neste 
museu? A indagação capta uma opinião concreta devidamente filtrada de idealiza-
ções impessoais que permearam a resposta anterior. 

E por último, a terceira etapa foi constituída por uma visita exploratória com 
intuito de entrarmos em contato com o local de estudo podendo realizar todo per-
curso de visitação, realizando levantamento fotográfico e análise do ambiente levando 
em consideração alguns fatores físicos-ambientais com o objetivo de avaliar a aces-
sibilidade e orientação espacial do museu. 

Resultados e discussões
A primeira etapa de aproximação com o local e funcionários partiu de questões que 
possibilitaram ter um entendimento da visão sobre o local, sendo elas: Que imagens 
ou ideias lhe vêm à cabeça quando você pensa em um museu? Que imagens ou ideias 
lhe vêm à cabeça quando você pensa neste museu (Jardim das Esculturas)? 
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As respostas foram abertas e contemplaram todas as respostas informadas, sem-
pre anotadas em fichas individuais, porém não foi necessário identificar nominal-
mente as pessoas, o que evita receios e constrangimentos. O objetivo é alimentar o 
programa que irá gerar o mapa de percepção ambiental, identificando e quantificando 
atributos ligados à percepção do ambiente levantados nas duas etapas da entrevista 
in situ. O instrumento foi aplicado com quatro funcionários do museu, tendo resul-
tado em três respondentes, com o objetivo de que eles registrassem suas imagens e 
expectativas sobre um ambiente imaginário de um museu, como também do espaço 
real, a fim de buscar entender melhor como os indivíduos se sentem naquele espaço 
e qual sua relação com ele, como podemos observar no Quadro 3 a seguir:

Quadro  3  Compilação das respostas

Participante Resposta

Funcionário 01 Geralmente vem em minha mente obras de artes que marcaram a história, como primeiras pinturas, esculturas, 
entre outros em uma sala com vários expositores. E neste museu penso em diversos quadros famosos e 
esculturas exuberantes

Funcionário 02 Museus na minha opinião, estão intrinsicamente relacionados ao ideal de preservação, eles me remetem 
ao cuidado com a nossa história, com o passado, presente e futuro. As imagens que relaciono com esse 
ambiente, são de quadros, fósseis, objetos antigos. E nesse museu penso em objetos de valor histórico, pinturas 
elaboradas, obras que se relacionem com a história da humanidade 

Funcionário 03 Me vem à cabeça um prédio grande com arquitetura antiga. E nesse museu um lugar amplo com obras de artes, 
antiguidades etc.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Já na visita exploratória, percorremos todos os espaços do Jardim das Esculturas, 
e o trajeto realizado pelas autoras se deu no sentido da cidade de Santa Maria até o 
acesso pela cidade de Nova Palma. É possível também acessar pela BR-158 pela ci-
dade de Júlio de Castilhos. Após chegar nos limites da cidade de Nova Palma até os 
9 km necessários para acessar o museu, existem placas e estátuas identificando as 
rotas, conforme Figura 5. Essa linguagem visual existente auxilia na orientação para 
encontrar o local. 

Figura  5  Placas de sinalização ao acesso do museu.
Fonte: Autoras.
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A estrutura do museu conta com uma bilheteria logo na entrada próximo ao 
estacionamento, conforme a Figura 6. Além da compra dos ingressos, foram passa-
das orientações de forma verbal de onde deveria ser iniciado o passeio, onde encon-
trar sanitários e água potável. Nesse local havia dois sanitários, masculino e feminino, 
com barra de apoio fora das normas de acessibilidade e um degrau na entrada. 

Figura  6  Rampa e escada de acesso ao prédio da recepção.
Fonte: Autoras.

A visitação começa pelo prédio da recepção, onde é passado um vídeo explicando 
a história e infraestrutura do museu, com duração de aproximadamente 8 minutos 
com áudio em português e legendas em inglês. A capacidade do espaço é para em 
média 15 pessoas, sem considerar as recomendações de distanciamento, e em dias 
de muito movimento, acarreta que nem todos os visitantes passam para receber as 
orientações. O acesso de dá por escadas ou por uma rampa existente.

Saindo do prédio da recepção se tem acesso ao início das exposições a céu aberto, 
onde os visitantes percorrem um corredor de enormes esculturas de ásanas, as pos-
turas da ioga, são 60 imagens construídas pelo escultor ao longo dos primeiros cinco 
anos da organização do espaço, conforme a Figura 7. Ao final desse corredor, um 
grande buda, esculpido em blocos de pedra de arenito de 18 toneladas, conforme a 
Figura 08, convida o visitante a contemplar e a refletir. Após esse local existem vários 
espaços de diferentes coleções de obras elaboradas pelo artista. O percurso da visi-
tação é de livre escolha do visitante, e seus caminhos dentro do espaço são feitos 
com pedras de paralelepípedo, pedriscos, grama ou o próprio solo exposto. 
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Figura  7  Acesso às exposições.
Fonte: Autoras.

Figura  8  Buda gigante no final do percurso inicial.
Fonte: Autoras.
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Atrás do grande Buda, encontra-se o Museu de Obras em Madeira, localizado em 
uma edificação fechada, que possui banheiro para pessoas com deficiência e um fral-
dário. Apesar de ter rampa de acesso e barras de apoio dentro do banheiro, na parte 
da pia verificamos alturas e áreas de aproximação incorretas, conforme Figura 9.

FIGURA  9  Acesso às exposições.
Fonte: Autoras.

Após, foi percorrido as outras áreas do museu, onde se verificou a existência de 
lagos, árvores, jardins, trilhas, espaços para descanso, pracinhas e espaços de lazer. 
Entre eles a Trilha da Consciência, em que está retratada, como a Via-Crucis de Cristo 
nas paredes dos templos católicos, a saga de Rogério até realizar o sonho do jardim. 
O percurso de aproximadamente um quilômetro é vigiado por esculturas às margens 
da trilha com frases motivadoras e reflexões acerca de conduta, otimismo e gratidão. 
O caminho passa por um lago, por outro ‘canteiro’ de esculturas e segue ao largo de 
um riacho encoberto por mata nativa. Entre as árvores, foi montada uma pequena 
pracinha em madeira, encerrada no alto da Montanha do Silêncio, um dos morros 
que fazem guarita ao jardim com acesso tranquilo por um caminho demarcado por 
dormentes. Lá encontram-se mais esculturas, a maior delas, um buda de seis metros 
de altura feito em blocos de arenito com 40 toneladas, conforme Figura 10. Com 
exceção da trilha que leva até a Montanha do Silêncio, os percursos são de certa forma 
acessíveis, sendo revestidos com gramas ou pedriscos, conforme Figura 11.

No final da visita exploratória, foi feita entrevista com uma das responsáveis pelo 
local, e foi questionado se o museu recebia pessoas com algum tipo de deficiência. 
Ela relatou que o número de pessoas com deficiência que visita o espaço é relativa-
mente baixo, sendo mais frequente a visita de pessoas com mobilidade reduzida. E 
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para terem acesso é aberta uma entrada secundária que dá acesso direto à recepção, 
onde existem rampas de acesso. 

Figura  10  Montanha do Silêncio.
Fonte: Autoras.

Figura  11  Piso em grama.
Fonte: Autoras.

A entrevistada disse que a ausência de pessoas com deficiências para visitação 
fez com que refletissem o porquê de não haver procura por tal público, e isso levou 
o museu a elaborar um plano de melhorias para acessibilidade, que incluem modi-
ficações no espaço, por exemplo: trajetos com rampas e calçamentos adequados para 
cadeirantes, idosos e carrinhos de bebê, além de mapas e totens ao longo do museu 
para auxiliar na orientação. Não foi mencionado por ela pisos ou mapas táteis.
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Considerações finais
As análises realizadas até o presente momento mostraram que o museu a céu aber-
to Jardim das Esculturas está em uma fase inicial no que se refere às questões de 
acessibilidade. Salientamos a necessidade de uma maior exploração, considerando 
que o museu é um espaço para diferentes tipos de público, entendemos que a aces-
sibilidade é um direito garantido por lei e deve ser cumprida, entretanto, esta prá-
tica não está presente na maioria das instituições. A acessibilidade deve ser tratada 
de modo amplo, extrapolando os aspectos físicos e estruturais, para tanto, é neces-
sário desenvolver ações que busquem ampliar e criar medidas que possibilitem o 
exercício da cidadania, valorize a pluralidade e a diversidade (Cohen et al., 2012).

A partir da coleta, análise e relações estabelecidas foram desenvolvidas as dire-
trizes para acessibilidade no museu, e estas foram divididas em três grupos, conforme 
o Quadro 4:

Quadro  4  Diretrizes para o museu

Categoria Diretrizes

Ad
eq

ua
çõ

es
 

Fí
si

ca
s

1. Vagas de estacionamento para pessoas com deficiência

2. Piso tátil 

3. Maior quantidade de bancos para descanso

4. Maior quantidade de bebedouros

El
im

in
aç

ão
 

de
 B

ar
re

ira
s 1. Banheiros adaptados corretamente

2. Retirada do degrau para acesso ao banheiro

3. Pelo menos uma trilha adaptada, com sinalização, informações, corrimão em um dos lados, placas e painéis 

Ad
eq

ua
çõ

es
 d

e 
Co

m
un

ic
aç

ão 1. Acervo referente à educação Ambiental

2. Informações em braile

3. Painéis com informações em textos e imagens

4. Recursos táteis

5. Sistema de audiodescrição

6. Vídeos em libras

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Apesar da abrangente legislação, um esforço maior por parte da sociedade é 
necessário para promover a acessibilidade universal em todos os seus aspectos. 
Entendemos que as práticas museais devem valorizar a diversidade, estimular o 
respeito, acolher e incluir. Além disso, é fundamental que estejam disponíveis para 
todos os públicos, sem distinções. Reconhecemos que mais do que a Divulgação 
Científica, as pesquisas devem incentivar as discussões a respeito da acessibilidade 
de tal forma, que essa provoque e desperte esse diálogo.
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CAPÍTULO 17
Percepção sensório-espacial do ambiente 

educacional com foco nas pessoas  
com TEA à luz do Design Universal

Sheila Rodrigues de Albuquerque1

Rebeca Falcão dos Santos Melo França2

Angelina Dias Leão Costa3

Introdução
Muito se tem discutido nas últimas décadas acerca da diversidade de indivíduos 
com deficiência e sobre sua inclusão nos diversos contextos do espaço físico. O 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), por exemplo, um dos focos deste artigo, tem 
demandado recentes estudos por parte de diversos profissionais. Apesar do aumen-
to da visibilidade do TEA por meio das políticas públicas, ainda se sabe pouco a 
respeito dessa condição, portanto, trabalhar com esse público é desafiador, uma vez 
que a compreensão sobre as características e necessidades das pessoas com autismo 
ainda necessita de maiores investigações em diversos campos científicos.
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Estudos realizados pelos Centers for Disease Control and Prevention (CDC) cons-
tataram no último levantamento concluído em 2021, que “para cada 44 crianças 
nascidas, 01 é diagnosticada com autismo”. Assumpção e Pimentel (2000) e o DSM-5 
(2014) afirmam que a predominância do autismo ocorre no sexo masculino, seguindo 
uma proporção de 2 ou 3 meninos para 1 menina, podendo estar associada a poucas 
patologias no cromossomo X quando comparadas ao cromossomo Y. Esse acréscimo 
no número de diagnósticos assertivos ocorridos nos últimos anos deve-se ao aumento 
de profissionais capacitados e do crescente número de estudos e pesquisas na área, 
e assim, promover conscientização na sociedade e qualidade nos serviços de saúde.

Em virtude das dificuldades em comportamentos, comunicação e interação 
social das crianças com autismo, pode-se entender que a inclusão educacional para 
com este público se torna indispensável no auxílio do desenvolvimento de suas 
habilidades e aprendizagem, pois segundo Kowaltowski (2011), é no ambiente es-
colar que acontece a socialização intelectual da criança, e que o ambiente da sala de 
aula também deve proporcionar vivências e experiências à vida das crianças.

Desse modo, o presente trabalho buscou responder o seguinte questionamento: 
quais são os exemplos de recomendações projetuais com base nos usos equiparável 
e flexível do Design Universal que podem ser aplicados a ambientes construídos de 
salas de aula tendo como foco a criança autista? Para isso, o presente estudo teve 
como objetivo central, a exposição e reflexões acerca de soluções projetuais aplica-
das a ambientes de salas de aula com foco na sensorialidade das crianças com TEA, 
nas quais foram inter-relacionadas com os princípios do DU. Tais conceitos foram 
apresentados por meio de uma Oficina Temática em uma disciplina de D.U e Aces-
sibilidade, na qual suas percepções foram extraídas fazendo uso da aplicação da 
técnica da Constelação de Atributos. Para mais, a respectiva disciplina tem como 
subsídio os projetos das linhas de pesquisa desenvolvidos pelo Laboratório de Aces-
sibilidade (Lacesse), no qual o presente estudo teve como base a linha de pesquisa 
de Acessibilidade e Percepção do Ambiente Construído e Projeto Centrado no 
Usuário (Costa; Sarmento, 2020).

Sendo assim, a pesquisa encontra-se estruturada nos seguintes tópicos: I. Design 
Universal, que evidencia os principais conceitos sobre a temática e os 7 princípios 
por ele apresentados, II. TEA, onde discorre conceitos sobre suas características e 
reflexões sobre a sua percepção sensorial e espacial, bem como a importância dos 
elementos dos ambientes construídos de sala de aula, a partir de contribuições do 
campo da arquitetura e do design. III. Experimento Prático, que apresenta as etapas 
da oficina, bem como a descrição da técnica da Constelação de Atributos, aplicada 
de forma dinâmica aos projetistas presentes no estudo empírico, destacando suas 
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perspectivas acerca do contexto abordado, em vista dos elementos apontados sobre 
o ambiente real e imaginário da sala de aula para pessoas com TEA.

Universal Design 
O Universal Design foi um termo usado pela primeira vez nos Estados Unidos em 
1985, pelo arquiteto Ronald Mace, que buscava incorporar na Arquitetura e no 
Design projetos que atendessem ao maior público possível, e pudessem ser utiliza-
dos em sua máxima extensão sem a necessidade de adaptações e reformas futuras. 
Surgido a partir de reivindicações de pessoas com deficiência, que não identificavam 
que os ambientes construídos atendiam às suas reais necessidades, e por profissionais 
(arquitetos, urbanistas, designers e engenheiros) que almejavam uma maior demo-
cratização do uso de equipamentos e espaços.

Cambiaghi (2007) afirma que a concepção dos projetos precisa seguir princípios 
que tornem os espaços, instalações e mobiliários satisfatórios e confortáveis para 
qualquer pessoa, seja portador de alguma necessidade especial ou não. Tornando 
assim, possível o uso desses locais e a realização de todas as ações necessárias à vida 
cotidiana. O que não significa afirmar que tal produto ou serviço possa sempre ser 
usado por qualquer pessoa e em qualquer condição, mas sim que estes visam aten-
der ao maior número de pessoas possível. 

Desse modo, podemos afirmar que o DU é direcionado para os usuários que não 
possuem dificuldades consideradas significativas, para pessoas que têm pouca difi-
culdade, incluindo todos ou alguns recursos e para pessoas com dificuldade de 
utilizar a maioria dos recursos ou é incapaz de usá-los. Evitando, dessa forma, a 
criação de espaços e produtos que atendam exclusivamente pessoas com deficiência, 
proporcionando o uso de lugares e produtos com maior autonomia. 

Sete princípios do Design Universal
Acreditando na mudança de paradigmas e percepção, em 1990, Ronald Mace junto 
com um grupo de profissionais e defensores de uma arquitetura e design mais cen-
trados no ser humano e sua diversidade reuniram-se no Center for Universal Design, 
da Universidade da Carolina do Norte, nos Estados Unidos, a fim de estabelecer 
critérios para que edificações, ambientes internos, urbanos e produtos atendessem 
a um maior número de usuários, definindo os sete princípios do Design Universal, 
que passaram a ser adotados mundialmente em planejamentos e obras de acessibi-
lidade, são eles:
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1.	 Princípio Universal 1: Igualitário - Uso equiparável
Tornar o uso equiparável, significa projetar espaços, objetos e produtos que 
podem ser utilizados por pessoas com as mais diferentes capacidades, evi-
tando segregações de quaisquer usuários e oferecendo segurança e proteção 
para todos.

2.	 Princípio Universal 2: Adaptável - Uso flexível
O uso flexível consiste no design de produtos ou espaços que atendem pes-
soas com diferentes habilidades e com preferências diversas. Possibilitando 
ainda, adaptações e adequações às necessidades dos usuários, de forma que 
os ambientes ou produtos possam ser alterados ou transformados.

3.	 Princípio Universal 3: Óbvio - Uso simples e intuitivo 
Perceber o óbvio é proporcionar que as informações e a apreensão do espa-
ço sejam de fácil entendimento para que uma pessoa possa compreender, 
independentemente de sua experiência, conhecimento, habilidades de lin-
guagem, ou nível de concentração. Eliminando complexidades e priorizan-
do as informações por ordem de importância.

4.	 Princípio Universal 4: Conhecido - Informação de fácil percepção
Transmitir a informação necessária de forma a atender as necessidades do 
receptador, seja ela uma pessoa estrangeira, com dificuldade de visão ou au-
dição, ou com qualquer outra condição, utilizando diversos meios de comu-
nicação e potencializando as informações necessárias com clareza, com bom 
uso de materiais e contrastes de cores.

5.	 Princípio Universal 5: Seguro - Tolerante ao erro
Considera a escolha de materiais e acabamentos como forma de evitar pos-
síveis acidentes, intencionais ou não.

6.	 Princípio Universal 6: Sem esforço - Baixo esforço físico:
Proporcionar projetos que possam ser usados de forma eficiente, com con-
forto e com o mínimo de fadiga ao serem projetados de forma eficiente, mi-
nimizando o esforço e ações repetitivas que possam ser evitadas.

7.	 Princípio Universal 7: Abrangente - Dimensão e espaço para aproximação e uso:
Dimensionar os ambientes ou elementos espaciais de forma apropriada para 
o acesso, o alcance, a manipulação e o uso, independentemente das caracte-
rísticas físicas, tamanho do corpo (pessoas com baixa estatura, obesos…) da 
postura ou mobilidade do usuário. Acomodando assim, variações ergonômi-
cas, possibilitando também o alcance visual e oferecendo melhores condições 
de manuseio de objetos, apesar do tipo de mobilidade (cadeira de rodas, car-
rinho de bebê, muletas etc.).
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A aplicação desses princípios torna-se fator primordial para termos espaços que 
atendam às necessidades do maior público possível, não visando a acessibilidade 
projetada apenas para um público-alvo em específico, mas para todos aqueles que 
desejarem utilizar tais espaços. A prática da aplicação do DU propõe-se a elaborar 
projetos mais inclusivos, agregando à sociedade locais com o mínimo de barreiras 
físicas e comunicativas, objetivando sanar ou minimizar quaisquer alterações futuras.

Sendo assim, compreende-se que DU é essencial quando se trata de soluções 
acessíveis, auxiliando pessoas com restrições temporárias ou permanentes, sobretudo 
para pessoas com necessidades específicas, portanto, em vista do público-alvo deste 
trabalho, o tópico a seguir destaca características das pessoas com TEA e os aspec-
tos legais sobre este público e a educação inclusiva.

Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
O Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM-5) afirma que 
“o TEA está associado a alguma condição médica ou genética conhecida ou a fator 
ambiental; associado a outro transtorno do neurodesenvolvimento, mental ou com-
portamental” ( Nascimento, 2014, p. 14). Mercadante e Rosário (2009) explicam que 
o TEA apresenta atrasos precoces e desvios no desenvolvimento das habilidades 
sociais e comunicativas, bem como a evidência de padrões restritos de interesses. 
De acordo com a World Health Organization (WHO), o autismo geralmente se ma-
nifesta entre os 03 e 05 anos de vida da criança, e permanece durante toda a vida, 
pois não há uma cura para esse tipo de transtorno.

Ainda de acordo com o DSM (2015), o TEA é classificado em 3 níveis (graus). No 
nível 1 (leve), o indivíduo tem uma vida relativamente independente, com o mínimo 
de suporte. No nível 2 (moderado), a assistência é considerada essencial, pois o autista 
depende disso para o desenvolvimento da comunicação e interação social, assim 
como outros suportes relacionados às atividades de sua rotina. No entanto, o nível 3 
(grave) está categorizado como o nível mais severo, pois o indivíduo é totalmente 
dependente de suporte advindos de recursos terapêuticos e medicações. Por outro 
lado, sabe-se que o TEA está associado a quatro fatores determinantes e influencia-
dores: comportamentos estereotipados, interação social, linguagem e rotina.

De acordo com os estudos de Passos-Bueno et al. (2015), estima-se que 2 milhões 
de brasileiros são autistas, e que mais de 300 mil casos estão no estado de São Paulo. 
Como comportamentos estereotipados têm-se: o flapping (movimento de balançar 
as mãos); o rocking (mover o tronco para frente e para trás); andar na ponta dos pés; 
a repetição incessante de rotinas; o repertório restrito de atividades; o hábito de 
alinhar, colocar e/ou retirar objetos, movimentar as mãos na frente do rosto; girar 
sobre o próprio eixo; observar objetos que giram; correr sem um objetivo claro; 
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pular; balançar o corpo e/ou as mãos; bater palmas; agitar ou torcer os dedos; entre 
outros. Em outras palavras, os autistas buscam a autoestimulação por meio desses 
comportamentos estereotipados (Menezes, 2012, p. 44).

No que se trata da integração social, pode-se entender que o indivíduo autista 
apresenta bloqueio no desenvolvimento da interpretação e da compreensão ineren-
tes ao meio social. Entretanto, a inibição da interação social pode ser entendida 
como um fator involuntário, em que o autista precisa ser estimulado (Silva et al., 
2012, p. 25).

Entretanto, quando se refere ao fator relacionado à rotina, compreende-se que 
os autistas se sentem mais confortáveis quando estão inseridos numa estrutura que 
possibilita o alinhamento das atividades do seu dia a dia. Por isso se negam a aceitar 
qualquer tipo de alteração, seja a mudança de um móvel da casa de lugar, de um 
trajeto até a escola, de horários ou até mesmo do modo de se vestir. Qualquer mo-
dificação que ocorra na rotina dessas crianças pode gerar ansiedade, medo e, sobre-
tudo, comportamentos inadequados (Santos; Chaves, 2017, p. 16). Desse modo, 
entende-se que a pessoa com autismo apresenta condições específicas e uma maneira 
singular de se relacionar com o seu entorno. Sendo assim, um dos aspectos mais 
importantes para o desenvolvimento de suas habilidades, sobretudo quando se trata 
do tratamento de suas dificuldades, é a inclusão desse indivíduo no ambiente edu-
cacional, no qual será discutido no tópico, a seguir.

A Lei Berenice Piana (12.764/2012) e a educação inclusiva
Pode-se afirmar que dois instrumentos foram determinantes para o avanço das 
políticas públicas da educação inclusiva: a Declaração Mundial de Educação para 
Todos, em 1990, e a Declaração da Salamanca, em 1994. Ainda em 1994, foi criada 
a Política Nacional de Educação Especial, em vista da “integração instrucional, a 
qual condiciona o acesso às classes comuns do ensino regular àqueles que possuem 
condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do 
ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos normais” (Brasil, 2008). 

Todavia, em 2012, foi criada a Lei nº 12.764, denominada como Política Nacional 
de Proteção dos Direitos das Pessoas com Transtorno do Espectro Autista, também 
conhecida como a Lei Berenice Piana, na qual teve como objetivo o reforço aos 
direitos e inclusão das pessoas com autismo. Ademais, Tibyriça e D’Antino (2018), 
afirmam que a Lei Berenice Piana ressalta o direito do serviço de Assistência Social, 
de Educação com Atendimento Especializado, o qual deve ser garantido pelo Estado, 
bem como a isenção de determinados impostos e entre outros direitos. Outro aspecto 



307Um novo olhar para o projeto 6

relevante, é que a escola é a principal responsável por promover adaptações na es-
trutura física e pedagógica para as pessoas com deficiência, e assim, evitar que o 
aluno enfrente barreiras para a sua adaptação.

No sistema educacional de inclusão, cabe à escola se adaptar às 
necessidades dos alunos, e um dos desafios da inclusão é vencer 
barreiras de tal modo que o educador venha compreender as 
singularidades de cada criança e com a mesma finalidade de que 
elas atinjam o pleno desenvolvimento ou o mesmo conhecimento 
tal qual outra criança (Vygotsky, 1995, p. 26).

Sobre isso, Reis (2003) afirma também que a escola deve ter recursos que visem 
contribuir para a saúde do aluno, a fim de promover o equilíbrio físico e psicoemo-
cional, e assim, garantir o bem-estar do aluno, em vista do desenvolvimento do seu 
processo de aprendizagem. Para tanto, afirma que o ambiente construído exerce 
influência sobre os indivíduos. Em seus experimentos identificou que os elementos 
que compõem o ambiente funcionam como “pistas” que indicam aos usuários quais 
comportamentos devem adotar (Rapport, 1982 apud Araújo, 2020). Ademais, “o 
consenso é que as percepções dos alunos sobre o ambiente da sala de aula podem 
interferir nos resultados de aprendizagem, muitas vezes até mais do que a atribuível 
ao background do aluno” (Lyons, 2001).

Portanto, para estimular e otimizar a aprendizagem, o conhecimento das per-
cepções dos alunos sobre o ambiente de aprendizagem e a influência desses fatores 
no processo são cruciais tanto para professores como para pesquisadores educacio-
nais (Araújo, 2020). Portanto, o ambiente educacional deverá promover recursos 
que atendam não somente as prioridades pedagógicas, mas as necessidades relacio-
nadas à percepção sensorial das pessoas com TEA.

Percepções sensoriais e espaciais com foco nas pessoas com TEA
Percepção é a função psíquica que permite ao organismo, através dos sentidos, re-
ceber e elaborar a informação proveniente de seu entorno. Para Lima (2010), o 
processo perceptivo é uma complexa interação de diferentes estímulos sensoriais 
até chegar-se ao processo de percepção, primeiramente por meio da detecção destes 
estímulos sensoriais, pois a percepção é uma resultante direta da sensação, das ex-
periências e das expectativas (Lima, 2010). E vale salientar que existem inúmeros 
fatores que podem influenciar na percepção de um determinado objeto ou espaço, 
podendo ocorrer três principais fatores: 
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Sendo: I. Os estímulos sensoriais, no qual aspectos dos ambientes são percebidos 
pelos receptores sensoriais, onde as características fisiológicas de cada indivíduo 
(cegueira, surdez, deficiência física, daltonismo etc.) possuem grande influência no 
processo perceptivo; II. Localização do objeto no espaço e no tempo, uma vez que 
perceber o objeto implica estarmos próximos a ele; III. Influências prévias dos su-
jeitos, como a cultura e educação e experiências acumuladas ao longo da vida, pois 
“a percepção não é um resultado de uma única estimulação, pode-se dizer que não 
há estímulos isolados da realidade; necessidades, emoções e valores afetam qualquer 
processo perceptivo” (Lima, 2010). 

Contudo, em se tratando das emoções e afetividade aplicadas na inter-relação 
pessoa-ambiente, Cavalcante e Elali (2018) afirmam que tais reações mostram estar 
mais relacionadas ao sistema intuitivo, e que elas influenciam na orientação do ra-
ciocínio, e consequentemente na tomada de decisão do indivíduo.

De acordo com Forgus (1971), é necessário perceber o ambiente, para que, o 
indivíduo consiga desenvolver a capacidade de aprender, e consequentemente adquira 
conhecimentos sobre os atributos presentes no espaço, por este motivo, o autor 
afirma que a “percepção” significa obter informações sobre o ambiente, que por sua 
vez, é o conjunto de estímulos que provoca alguma ação no indivíduo, seja reativa 
ou adaptativa. 

Se a criança não apresenta curiosidade, esta não busca infor-
mação do ambiente, e assim recebe poucos estímulos para se 
desenvolver. Ou seja, a menos que haja uma razão genética, 
motivacional ou ambiental para não se ter curiosidade, a falta de 
interesse é um fator importante para a consolidação do distúrbio 
de desenvolvimento nas crianças. A orientação espacial e a ex-
ploração locomotora, também contribuem para a compreensão 
espacial (Forgus, 1971).

Além disso, o autor defende que os estímulos funcionam como fonte de infor-
mação do ambiente construído, uma vez que o excesso deles pode implicar direta-
mente no conforto dos usuários, sobretudo nas pessoas com “hipersensibilidade 
sensorial, nas quais apresentam dificuldade neurológica no processamento dos es-
tímulos do ambiente, no qual pode ocorrer em diversos indivíduos em diferentes 
graus de intensidade”.

Para mais, e com foco nas pessoas com TEA, Lovaas et al. (1974) alegam que 
quando elas são expostas a estímulos complexos, como elementos que estimulam a 
audição, visão e tato, tendem a demonstrar uma maior seletividade com relação à 
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atenção. Por essa razão, Baker et al. (2008) alegam que interesses restritos e repetiti-
vos tendem a aumentar conforme as integrações sensoriais destes indivíduos. Pode-
-se entender ainda, que um dos principais desafios para os profissionais, sobretudo 
do âmbito educacional, contexto analisado neste trabalho, é a compreensão do 
processamento sensorial destes indivíduos, uma vez que os seus estímulos são extre-
mamente apurados quando em contato com atributos complexos do espaço físico. 

Além disso, Grandin (1995) explica que o espaço transmite às pessoas com TEA 
uma dimensão simbólica, reforçando o senso de identidade dos artefatos, por este 
motivo, a atenção para estes elementos se mostra indispensável para a percepção 
ambiental destes indivíduos. De acordo com Gikovate (1999), pode-se dizer que em 
vista a um determinado ambiente composto por diversos elementos, o autista não 
demonstra reações negativas e nenhum tipo de preferência específica, mas apenas 
uma dificuldade em processar diversos estímulos simultâneos.

Em outras palavras, só há duas reações possíveis: “ficar ‘ligada’ e enfrentar com 
a enxurrada de sons ou se desligar” (Grandin; Scariano, 1986). Por essa razão, Gran-
din (1995) declara que muitas vezes “os autistas (sic) oscilam entre reagir de forma 
exagerada ou não reagir diante de um estímulo auditivo” (Gikovate, 1999). 

Desse modo, compreende-se que a percepção ambiental do autista ao interagir 
com fatores externos podem contribuir na intervenção do seu processamento sen-
sorial, e por isto, o ambiente físico deve corroborar para o desempenho das habili-
dades, atenção e concentração destes indivíduos durante as suas atividades. Para 
tanto, Kern et al. (2007) ressaltam que os estímulos sensoriais devem ser observados 
nos ambientes construídos, quando também são usufruídos por autistas, pois o mau 
funcionamento do ambiente poderá refletir nestes usuários comportamentos hiper-
sensíveis ou hipossensíveis. Desse modo, o tópico a seguir, busca destacar contri-
buições acerca do campo da Arquitetura e do Design para o ambiente construído, 
tendo em vista o foco com o usuário autista e o espaço educacional.

Contribuições da arquitetura e do design
Diretrizes projetuais focadas no ambiente educacional são essenciais para a promo-
ção da inclusão das pessoas com necessidades especiais, sobretudo quando tratamos 
de estímulos sensoriais, fator determinante para o bem-estar dos usuários que 
apresentam hipersensibilidade. Para isso, estão destacadas no Quadro 1, recomen-
dações importantes para o ambiente construído voltados a pessoas com TEA:
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Quadro  1  Recomendações projetuais para ambientes usufruídos por autistas

Grandin (1995) Destaca a importância do cuidado nas escolhas sobre os materiais e as texturas, devido às chances do 
sentido tátil dos autistas ser maior que os demais sentidos

Scott (2009) Alega que ladrilhos acústicos, cortinas, pisos resilientes, assentos acolchoados, materiais de teto com 
absorção de som e distância da iluminação fluorescente são algumas sugestões adequadas para o 
controle de ruídos e qualidade acústica dos ambientes para pessoas com TEA, em especial para salas 
de aula

Tufvesson e Tufvesson 
(2009) e McAllister (2010)

Defendem a existência de espaços que funcionem como amortecimento de ruídos externos e internos, 
por exemplo, corredores entre as salas de aula

Brand (2010) Explana que projetar ambientes nos quais sejam resistentes ao uso não intencional, a fim de que 
tais estruturas sejam duráveis e de fácil manutenção. Além disso, o autor sugere que os ambientes 
sejam desenvolvidos em vista da proteção e da segurança do indivíduo autista, por exemplo, o uso de 
superfícies maleáveis

Matin et al. (2017) Comprovaram em seus estudos que o uso de bolas terapêuticas como assento ajuda no controle dos 
estímulos dos autistas

Love (2018) Afirma que crianças autistas se sentem mais confortáveis ao encontrar os ambientes de maneira mais 
organizada e ordenada, de modo que, as funções destes espaços destaquem claramente as suas 
intenções

Fonte: Elaboração própria (2022).

Dessa forma, compreende-se que determinadas recomendações direcionadas 
para o conforto ambiental são primordiais para as questões da percepção sensório-
-espacial das pessoas com TEA. Para mais, nota-se que diversas pesquisas acerca de 
projetos para ambientes construídos com foco no usuário autista já foram desen-
volvidas, entretanto, estudos com foco na sensoriedade (expressão dos sentidos) 
desses indivíduos ainda necessitam de maiores investigações. Todavia, tendo como 
foco soluções projetuais, foram selecionadas com base nos conceitos dos princípios 
do uso equiparável e flexível do DU, o tópico a seguir, versa sobre dois exemplos 
que inter-relacionam as interfaces dos princípios mencionados do DU e os aspectos 
dos estímulos sensoriais das pessoas com TEA no contexto educacional.

A inter-relação do Design Universal e a Sensoriedade no contexto 
educacional para pessoas com TEA
Sabe-se que é um desafio desenvolver soluções que atendam a todas as diversidades 
do ser humano, tendo em vista não apenas as questões físicas, mas também senso-
riais, uma vez que “A tarefa mental essencial da arquitetura é acomodar e integrar” 
(Pallasmaa, 2011, p.11). Entretanto, em virtude ao ambiente da sala de aula, tem-se 
como objetivo deste tópico, a apresentação de duas soluções selecionadas com foco 
na inter-relação dos princípios do uso equiparável e flexível do DU e na sensorie-
dade. são eles: Escape Space ou Sensory Rooms (espaços de fuga) e o Sensory Zoning 
(zoneamento sensorial).
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Os Espaços de Escape (Escape Spaces) objetivam proporcionar alívio ao usuário 
autista da superestimulação encontrada em seu ambiente. A pesquisa empírica tem 
mostrado o efeito positivo de tais espaços, particularmente em ambientes de apren-
dizagem. Tais espaços podem incluir uma pequena área dividida ou espaço de 
rastreamento em uma parte silenciosa de uma sala, ou em todo o edifício na forma 
de cantos silenciosos. Esses espaços devem proporcionar um ambiente sensorial 
neutro com estimulação mínima que possa ser customizada pelo usuário para pro-
porcionar a entrada sensorial necessária (Mostafa, 2008).

Logo, os espaços de fuga favorecem o acolhimento e o conforto do indivíduo, 
por meio do uso de elementos acessíveis e seguros, sobretudo para os autistas em 
situações com altos estímulos durante suas atividades numa sala de aula. Por esse 
motivo que a solução está inter-relacionada ao princípio equiparável do DU, pois 
compreende não apenas as pessoas com autismo, mas para qualquer outro indivíduo, 
respeitando suas necessidades e singularidades, como mostra a Figura 1, a seguir.

Figura  1  Espaços de fuga.
Fonte: Altenmüller-Lewis (2017).

As Zonas Sensoriais (Sensory Zoning) por sua vez têm como intuito a organização 
baseada na qualidade sensorial. O foco principal consiste em agrupar os espaços de 
acordo com o nível de estímulo permitido, os espaços podem ser organizados em 
zonas de “alto estímulo” e “baixo estímulo”. As zonas de transição são usadas para 
mudar de uma zona para a próxima: corredores/áreas de circulação entre os am-
bientes (Mostafa, 2008). Nas salas de aula, o zoneamento sensorial pode ser aplicado 
por meio da inserção de áreas específicas conforme as atividades propostas para o 
ambiente, considerando a versatilidade dos usos, tarefas e recursos. Por essa razão, 
que o exemplo está inter-relacionado ao princípio de uso flexível do DU, no qual 
busca viabilizar adaptações e adequações às necessidades dos usuários, conforme 
Figura 2 a seguir.
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Figura  2  Layouts para Atividades Expositivas e Atividades em Grupo.
Fonte: Sarmento (2018).

Portanto, compreende-se com base nos exemplos destacados, que estratégias 
pensadas com foco na percepção sensorial corroboram para o entendimento do 
funcionamento dos estímulos das pessoas com TEA, e assim proporcionando maior 
qualidade nos ambientes construídos. Além disso, sensações visuais, táteis, olfativas, 
as ligadas ao paladar e as auditivas constituem a parte visceral da percepção da ar-
quitetura (Nesbitt, 2014, p. 31). Pois, mais importante do que definir com exatidão 
quando a criança busca ou evita sensações, é perceber todas as formas de ocorrên-
cia de hipersensibilidade, e assim conseguir pensar em espaços mais adequados para 
todos os tipos de transtornos sensoriais (Neumann, 2017).

Etapas do experimento prático
Tendo como base o objetivo central deste trabalho, apresentou-se em uma Oficina 
Temática, reflexões acerca de dois princípios do DU e das percepções sensoriais da 
pessoa com TEA no ambiente de sala de aula, a fim de se obter respostas dos parti-
cipantes em relação à percepção sensório-espacial do contexto apresentado. Utilizou-
-se como técnica de análise da percepção, a Constelação de Atributos, que por sua 
vez, foi idealizada por Moles, em 1968, na qual foi formalizada por Ekambi-Schmidt 
em 1974, que demonstra a separação de um cenário subjetivo (imaginário) e um 
objetivo (real). Para isso, a aplicação da técnica ocorre da seguinte forma: 

Conforme Silva (2003), no primeiro momento, deve-se primeiramente elaborar 
uma pergunta do tipo “quais as imagens ou ideias que lhe vem à cabeça quando você 
pensa em... (objeto ou tema real pesquisado)?”. Na segunda etapa, pretende-se por 
meio de outra pergunta que remete ao ambiente analisado “quais as imagens ou 
ideias que lhe vem à cabeça quando você pensa no(a)... (objeto ou tema ideal/ima-
ginário pesquisado)?”. Após a obtenção dos dados, inicia-se a compilação dos mes-
mos fazendo uso de agrupamento de significados e afinidades, considerando-se 
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palavras com significados semelhantes que serão mescladas em um único qualifi-
cativo (atributo) (Silva, 2003).

É importante ressaltar, que a escolha dessa técnica se deu em virtude da flexibi-
lidade de sua estrutura, uma vez que, a Constelação de Atributos não determina, de 
maneira obrigatória, que o pesquisador realize as duas perguntas em sequência. Por 
esse motivo, se propôs para este trabalho, a aplicação de cada uma das perguntas 
em momentos distintos da oficina, ou seja, as questões foram adaptadas conforme 
o objetivo do trabalho, já que geralmente, o comum é a apresentação das duas per-
guntas em sequência. Portanto, a técnica possibilitou analisar as percepções dos 
participantes, antes da apresentação dos conceitos do DU e da sensoriedade das 
pessoas com TEA no ambiente educacional, bem como avaliar suas opiniões após 
a apresentação dos conceitos abordados.

Ao todo, 06 pessoas (04 mulheres e 02 homens), entre as faixas etárias de 20 e 55 
anos participaram do experimento: 05 arquitetos e urbanistas e 01 designer de in-
teriores, entre graduandos, mestrandos e doutorandos de um curso de Pós-graduação 
em Arquitetura e Urbanismo. Contudo, destaca-se a seguir na Figura 3, todas as 
etapas adotadas no Experimento Prático.

Figura  3  Etapas do Experimento Prático.
Fonte: Arquivos de pesquisa (2022).

ETAPA 1 – Levantamento Bibliográfico: apresentando referenciais teóricos perti-
nentes aos contextos apresentados; ETAPA 2 – Dinâmica Inicial: questionando os 
participantes: “O que vem à sua mente quando você lembra de uma sala de aula REAL 
para pessoas com autismo?” ETAPA 3 – Explanação dos contextos da temática: expli-
cações sobre os seguintes assuntos, respectivamente: TEA, DU, inter-relação do DU 
e com os estímulos sensoriais dos autistas no contexto da sala de aula; ETAPA 4 – 
Dinâmica Final: os participantes foram abordados com a seguinte pergunta: O que 
vem à sua mente quando você lembra de uma sala de aula IDEAL para pessoas com TEA?

Contudo, em virtude da concentração dos resultados das análises, a ETAPA 5 
refere-se aos RESULTADOS está destacada no tópico a seguir. Para mais, nas Figu-
ras 4 e 5, a seguir, podemos observar as descrições dos 6 participantes, sobre o 
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ambiente da sala de aula, levando em consideração o usuário com TEA, bem como 
este espaço educacional (sala de aula) se apresenta na percepção do ambiente REAL, 
e em como este mesmo poderia ser na concepção do ambiente IDEAL/IMAGINÁRIO.

Podemos observar que ao tratarmos do Ambiente Real (Figura 5), as descrições 
dadas pelos participantes relatam sobretudo sobre questões relacionadas ao espaço 
físico e ao que este pode proporcionar ao autista. Já no que diz respeito ao Ambiente 
Ideal (Figura 6), são apresentadas possíveis soluções para as problemáticas da sala 
de aula descritas anteriormente, pois além do ponto de vista do profissional proje-
tista, os relatos foram realizados após a explanação do conteúdo teórico, ampliando 
assim, suas perspectivas sobre o assunto.

Figura  4  Descrição dos Participantes - Ambiente Real.
Fonte: Arquivos de pesquisa (2022).

Figura  5  Descrição dos Participantes – Ambiente Ideal – imaginário.
Fonte: Arquivos de pesquisa (2022).
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Já no que diz respeito ao Ambiente Ideal (Figura 5), percebemos que são apre-
sentadas possíveis soluções para as problemáticas da sala de aula descritas anterior-
mente, considerando que além do ponto de vista do profissional projetista, os 
relatos foram realizados após a explanação do conteúdo teórico, ampliando assim, 
suas perspectivas sobre o assunto.

Resultados da constelação de atributos
As respostas dadas pelos participantes foram agrupadas em 06 categorias, formula-
das em vista da estrutura da Constelação de Atributos: Configuração Ambiental, 
Conforto Ambiental, Ergonomia, Estimulação Sensorial, Mobiliário e Segurança. 

Em análise aos atributos dirigidos para o Ambiente Real, identificou-se que o 
aspecto mais apontado pelos participantes foram elementos relacionados ao “mo-
biliário” das salas de aula, e o menos relatado foram informações sobre a categoria 
“perigo”. Ao todo, 20 respostas foram registradas. Além disso, é importante ressaltar 
que nesse momento, os participantes definiram suas respostas antes da imersão aos 
conteúdos expostos da ETAPA 3. Outros atributos também foram destacados (Figura 
6), como fatores de estimulação sensorial dos autistas, e aspectos dirigidos ao con-
forto ambiental (iluminação, e ruído), configurações do ambiente (revestimentos e 
esquadrias) e à ergonomia cognitiva (concentração).

Figura  6  Constelação de Atributos – Ambiente Real.
Fonte: Arquivos de pesquisa (2022).

Em vista das análises sobre os atributos do Ambiente Imaginário, tem-se, a seguir, 
a Figura 7, dividida em 6 grupos:
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Figura  7  Constelação de Atributos – Ambiente Imaginário.
Fonte: Arquivos de pesquisa (2022).

Na qual, identificou-se que o elemento mais apontado pelos participantes foi o 
“isolamento acústico”, porém este elemento, possivelmente se tornou o mais eviden-
ciado em virtude da imersão dos participantes com relação ao conforto acústico das 
salas de aula. Já, os atributos menos relatados foram expressões acerca do “mobiliá-
rio adequado”. Ao todo, 30 respostas foram registradas. Ademais, outras ocorrências 
relevantes também foram apresentadas, como aspectos da configuração do ambiente 
(esquadrias, revestimentos, dimensão e zoneamento do espaço e vegetação).

Em suma, foi possível identificar que para o Ambiente Real, os fatores atribuídos 
revelaram maior preocupação com as configurações do ambiente físico, porém, tais 
elementos também foram apontados nos atributos do Ambiente Imaginário/Ideal. 
Em contrapartida, os aspectos direcionados aos estímulos sensoriais foram mencio-
nados nos dois cenários, e embora as ocorrências tenham sido maiores nos resulta-
dos do Ambiente Imaginário/Ideal, percebeu-se que a percepção dos participantes, 
no segundo momento, na dinâmica final, ressaltou atributos com maior foco nas 
configurações ambientais, tendo em vista elementos específicos que contribuem 
para a qualidade do ambiente construído de salas de aula para pessoas com TEA.

Considerações finais
A inclusão da criança com TEA deve estar muito além da sua presença na sala de 
aula; deve almejar, sobretudo, a aprendizagem e o desenvolvimento das habilidades 
e potencialidades, superando as dificuldades. Além disso, sabe-se que a educação é 
um dos recursos mais importantes para o desenvolvimento de uma criança autista. 
Para mais, Forgus (1971) destaca que uma das principais funções da percepção do 
ambiente, é possibilitar o “comportamento adaptativo”. Se o Homem percebe o es-
paço de uma forma equivocada, sua atitude frente às necessidades do ambiente pode 
não ser funcional.
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É importante destacar também que o DU é um instrumento essencial para a 
inclusão e acessibilidade dos ambientes construídos e quando inter-relacionado com 
outras interfaces, como as apresentadas neste estudo, possibilita desenvolver estra-
tégias e soluções que atendam às necessidades e singularidades dos usuários. Motivo 
pelo qual a temática foi escolhida, uma vez que se propôs aqui apresentar contri-
buições, investigar e colher resultados, como possíveis resoluções para as problemá-
ticas apresentadas ao longo do estudo.

Os resultados apresentados identificam atributos relacionados ao ambiente físico 
da sala de aula, e revelam inquietações acerca da estrutura e configuração desses 
locais, destacando ainda elucidações no que se refere às questões mais subjetivas do 
projeto, relacionados aos estímulos sensoriais presentes no ambiente, enfatizando 
mais uma vez a importância de se projetar para todos. Evidencia-se ainda que o 
ambiente com melhorias realizadas com foco em um público-alvo, não beneficia 
apenas esse público em específico, mas proporciona um melhor uso do espaço para 
a comunidade em geral.

A dinâmica realizada foi escolhida de forma a contribuir para com o objetivo 
desta pesquisa, contudo é importante ressaltar que existem diversos meios de se 
compreender como a sensoriedade é ressaltada no ambiente e como propor soluções 
projetuais para determinado local, fazendo com que em pesquisas futuras a análise 
possa ser realizada sob outras perspectivas. Conclui-se que devemos levar em con-
sideração o DU durante o processo projetual, de forma que os estímulos sensoriais 
sejam cuidadosamente pensados no ambiente.
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CAPÍTULO 18
Aplicação do índice de caminhabilidade  

aos entornos das estações dos  
corredores de ônibus em Teresina-PI
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Introdução
O crescimento das cidades tomou tamanha proporção que atualmente o acesso a 
meios mais rápidos e eficazes de transporte passou a ser uma necessidade básica 
para a população. A sociedade atual impõe um ritmo dinâmico e acelerado, sendo 
necessários meios cada vez mais práticos de deslocamento, encurtando os trajetos 
para os espaços de trabalho, saúde, ensino, lazer, moradia, entre outros. Vasconcellos 
(2011) afirma que, em países em desenvolvimento, como o Brasil, as pessoas que 
moram em cidades grandes realizam, em média, dois deslocamentos por dia, sendo 
o dobro de deslocamentos para países desenvolvidos.

O automóvel tornou-se um diferencial na vida do cidadão, ganhando cada vez 
mais espaço no mercado, como um transporte rápido, prático e confortável. Segundo 
estudos realizados pelo Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT), a 

1	 Universidade Federal do Piauí | Doutora em Geografia. E-mail: nicialeite@ufpi.edu.br
2	 Universidade Federal do Piauí | Bacharel. E-mail: danilo.lopes94@hotmail.com



322 Aplicação do índice de caminhabilidade aos entornos das estações dos corredores de ônibus...

frota circulante no país, em março de 2018, era composta por mais de 65 milhões 
de veículos, entre automóveis e motocicletas. Apesar dos inúmeros benefícios apre-
sentados ao se fazer uso de um veículo particular, a utilização excessiva trouxe di-
versos problemas urbanos, dentre eles os congestionamentos, acidentes, estresse, 
poluição do ar e sonora, resultando numa redução da qualidade de vida da popula-
ção, principalmente dos habitantes das cidades grandes.

Diante dos fatos citados, observa-se que o estudo da mobilidade urbana, junto 
com a avaliação da comodidade e acessibilidade, é algo essencial na atualidade, sendo 
necessária a priorização do transporte público, em vez do particular, sendo aquele 
mais sustentável, econômico e facilitador da mobilidade do trânsito, por reduzir a 
probabilidade de acidentes, reduzir a emissão de poluentes atmosféricos e por ser 
uma forma de desafogar o trânsito das grandes cidades.

Por meio da implementação de políticas públicas, como a implantação de cor-
redores exclusivos de ônibus, a cidade de Teresina, capital do estado do Piauí, vem 
buscando dar maior fluidez ao trânsito e melhorar a mobilidade e qualidade de vida 
das pessoas no município. Apesar dos esforços realizados e da existência de leis 
abordando o assunto, a aplicabilidade da legislação e o processo fiscalizatório ainda 
se mostram, de certa forma, tímidos e ineficientes.

O presente trabalho buscou analisar os novos corredores de ônibus implemen-
tados na cidade de Teresina-PI, e as áreas adjacentes a estes, por meio da utilização 
do Índice de Caminhabilidade, no qual realizou-se uma verificação, tanto de aspec-
tos técnicos quanto subjetivos, da situação apresentada, com relação à estrutura do 
calçamento, mobilidade, segurança, iluminação, entre outros fatores, relacionados 
à condição do espaço urbano, sob a ótica de seus usuários.

Desenvolvimento
O conceito de mobilidade urbana vai além da mera obtenção de agilidade e fluidez 
do tráfego nos centros urbanos, sem se preocupar com os impactos gerados aos 
espaços públicos e ao meio ambiente, como ocorria anteriormente. Hoje propaga-se 
a ideia de mobilidade urbana sustentável que, segundo Neves (2016), incorporando 
o conceito de sustentabilidade, procura minimizar diversos impactos negativos aos 
quais as questões de transportes estão diretamente ligadas, sendo um reflexo da 
mudança cultural da sociedade.

A Constituição Federal de 1988 apresenta artigos referentes ao desenvolvimento 
urbano, deixando a cargo da União a responsabilidade de estabelecer diretrizes e 
normas gerais sobre o assunto. Para dar efetividade ao estabelecido no texto cons-
titucional foram elaboradas e promulgadas leis de grande importância, dentre elas 
a Lei nº 12.587/2012, que instituiu a Política Nacional de Mobilidade Urbana, que 
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tem por objetivo contribuir para o acesso universal à cidade, o fomento e a concre-
tização de condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e 
diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da 
gestão democrática do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana. A referida lei esta-
belece uma priorização do espaço público, dando preferência inicialmente aos pe-
destres e por último aos veículos individuais motorizados.

É possível observar que com o avanço do tempo há uma tendência de adequação 
da cultura populacional e do trânsito, dando prioridade a meios de locomoção mais 
socialmente, economicamente e ecologicamente sustentáveis.

A acessibilidade urbana pode ser interpretada como a relação entre as pessoas e 
o espaço em que vivem, que interagem diariamente e pelo qual necessitam deslocar-
-se. E está diretamente ligada ao bem-estar dos cidadãos, e quando implementada 
gera resultados sociais positivos, contribuindo para o desenvolvimento sustentável 
e melhoria da qualidade de vida das pessoas.

A Acessibilidade constitui a facilidade, em distância, tempo e custo, em alcançar 
fisicamente os destinos desejados, encerrando a efetividade do sistema de transporte 
em conectar localidades separadas. Traduz uma relação entre pessoas e espaço di-
retamente relacionada à qualidade de vida dos cidadãos (Araújo et al., 2011).

É de grande relevância a adaptação dos espaços públicos já existentes e o plane-
jamento de novos espaços apropriados, para garantir a adequada circulação de todos, 
além garantir o exercício da cidadania e dos direitos dos indivíduos com deficiência 
e indivíduos com mobilidade reduzida.

O conceito de caminhabilidade tem por objetivo as condições do espaço urbano 
sob a ótica do pedestre, considerando, além dos atributos físicos, a valorização do 
espaço, a saúde dos cidadãos, as relações sociais e econômicas desenvolvidas na 
região, observando a forma como a política e gestão urbana estão sendo aplicadas.

Segundo o ITDP Brasil (2018):

a caminhabilidade compreende aspectos tais como as condições e 
dimensões das calçadas e cruzamentos, a atratividade e densidade 
da vizinhança, a percepção de segurança pública, as condições de 
segurança viária e quaisquer outras características do ambiente 
urbano que tenham influência na motivação para as pessoas 
andarem com mais frequência e utilizarem o espaço urbano. 

O primeiro trabalho admitido pela comunidade científica que trata sobre a apre-
sentação e mensuração da caminhabilidade foi elaborado por Chris Bradshaw, em 
1993 no Canadá, que criou 10 categorias para mensurar a qualidade de ruas no 
bairro onde morava, em Ottawa. Após os esforços iniciais de Bradshaw, outras pes-
quisas na mesma área puderam ser realizadas, inclusive no Brasil, como o trabalho 



324 Aplicação do índice de caminhabilidade aos entornos das estações dos corredores de ônibus...

realizado em 2003 por pesquisadores da PUC, no Paraná, que realizaram uma ava-
liação de quatro cidades do estado (Curitiba, Londrina, Maringá e Foz do Iguaçu), 
com um método desenvolvido considerando diferentes indicadores (Ghidini, 2010). 
Mais recentemente, o ITDP Brasil apresentou uma ferramenta atualizada, o iCam, 
que se encontra em sua segunda versão, composto por 15 indicadores agrupados 
em 6 diferentes categorias, sendo estas: mobilidade, segurança pública, ambiente, 
calçadas, atração e segurança viária.

Sendo assim, por caminhabilidade está apresentado um conceito mais amplo do 
que observação dos critérios de acessibilidade, buscando uma interação maior e 
mais subjetiva com o usuário, além da simples análise da adequação física das vias 
ao padrão estrutural exigido normativamente. E compondo de forma essencial o 
sistema de mobilidade urbana das cidades.

A Lei Federal nº 12.587 de 2012 institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, sendo que uma de suas importantes atribuições é a que exprime 
em seu parágrafo primeiro o seguinte: “Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) 
habitantes e em todos os demais obrigados, na forma da lei, à elaboração do plano 
diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível 
com os respectivos planos diretores ou neles inserido”.

A prefeitura da cidade de Teresina, no Piauí, define seu Plano Diretor de Trans-
porte e Mobilidade Urbana como um instrumento de consolidação de decisões 
sobre o município. Tais decisões se constituem em uma intervenção do Estado, para 
organização e implantação da infraestrutura e dos serviços de transporte urbano, 
de acordo com os objetivos considerados essenciais pelo Poder Público e pela so-
ciedade (SEMPLAN, 2018).

A rede de transporte coletivo municipal de Teresina é formada por 93 linhas 
regulares, nas quais são ofertadas 118 mil viagens por mês, com uma frota opera-
cional de 432 veículos. Agrega-se a essa rede oito linhas do serviço alternativo, 
operadas por autônomos e 8 linhas opcionais operadas por 6 empresas gerenciadas 
pela STRANS (Teresina, 2008).

As linhas do sistema convencional são classificadas em:
1.	 Radiais – ligam os bairros ao centro;
2.	 Circulares – são linhas que realizam circuitos completos, saindo e chegan-

do ao mesmo ponto terminal;
3.	 Diametrais – são linhas que ligam dois pontos da cidade passando pelo centro.

Conforme apresentado por Mesquita (2018), as linhas de Teresina são em sua 
maioria radiais, mesmo as que operam de forma circular e diametral. Um sistema 
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radial se mostra adequado para municípios com grande concentração econômica em 
sua área central, o que não acontece completamente em Teresina, uma vez que boa 
parte das atividades comerciais e serviços concentram-se na zona leste do município.

Em março de 2018 iniciaram-se as atividades do novo sistema de transporte 
público implementado em Teresina, o Inthegra. De acordo com a Superintendência 
Municipal de Transportes e Trânsito (Strans) o objetivo seria a priorização dos 
ônibus, para que pudessem trafegar em corredores exclusivos, sem competir com 
outros modos de transporte, tornando mais rápidas as viagens.

O Inthegra iniciou seu funcionamento pelo Corredor Sul, composto pelas ave-
nidas Barão de Gurguéia, Henry Wall de Carvalho, Miguel Rosa e Prefeito Wall 
Ferraz, junto com os terminais do Bela Vista e Parque Piauí (Teresina, 2018). A 
Figura 1 apresenta um mapa modelo com orientações sobre o sistema de integração 
em vigor na época.

Figura  1  Esquema de funcionamento do sistema de integração em Teresina-PI.
Fonte: Paixão (2018).
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Ao longo dos percursos os usuários têm acesso aos ônibus por meio das estações 
de transbordo, espaços climatizados construídos em nível compatível com a altura 
dos coletivos, para que o embarque e desembarque dos passageiros, pessoas com 
deficiência ou não, ocorra de forma tranquila. Além disso, o acesso às estações conta 
com sinalização, rampas de acesso com gradil de apoio, piso tátil e semáforos equi-
pados com sinal sonoro (Teresina, 2018).

Resultados 
O índice de Caminhabilidade é uma ferramenta que tem como objetivo avaliar as 
condições do espaço urbano e o quanto este se caracteriza acessível para utilização 
por pedestres. Tal índice observa, além das condições físicas das calçadas, critérios 
como limpeza, percepção de segurança pública, e outras características que influen-
ciam a frequência com que as pessoas utilizam o espaço urbano.

A ferramenta é composta por um total de 15 indicadores, agrupados em 6 dife-
rentes categorias: Calçadas; Mobilidade; Atração; Segurança viária; Segurança Pública 
e Ambiente (Quadro 1). As notas são atribuídas com a pontuação de 0 a 3 pontos, 
representando uma avaliação quantitativa da experiência do pedestre, sendo <1 
considerado insuficiente, entre 1 e 2 suficiente, entre 2 e 3 bom e 3 considerado 
ótimo. Neste estudo, o indicador distância a pé ao transporte foi desconsiderado 
por ser o centro da avaliação. 

Quadro  1  Índice de Caminhabilidade adaptado (ITDP Brasil, 2018)

Categorias Indicadores

Calçadas
Pavimentação

Largura

Mobilidade Dimensões das quadras

Atração

Fachadas Fisicamente Permeáveis

Fachadas Visualmente Ativas

Uso Público diurno e noturno

Uso Misto

Segurança viária
Tipologia da Rua

Travessias

Segurança pública
Iluminação 

Fluxo de Pedestres diurno e noturno

Ambiente

Sombra e Abrigo

Poluição Sonora

Coleta de lixo e limpeza

Fonte: ITDP Brasil (2018).
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Nesta pesquisa foi aferido o Índice de Caminhabilidade das áreas nos entornos 
das quatro estações de transbordo do sistema de BRT presentes na Avenida João 
XXIII, uma das principais vias da cidade de Teresina-PI. O levantamento de campo 
foi realizado entre os dias 25 de maio e 02 de junho de 2019, nos horários compreen-
didos entre 8:00 e 10:00h, 12:00 e 14:00h e 18:00 e 22:00h.

Para a realização da pesquisa foram delimitadas quatro áreas circulares de raio 
200 metros, com o auxílio de imagens de satélite disponíveis no aplicativo Google 
Earth, tomando como centro cada estação de transbordo presente do trecho (Figura 2). 
As condições de cada segmento de calçada foram avaliadas e quantificadas segundo 
as orientações da ferramenta índice de Caminhabilidade (iCam 2.0), apresentada 
pelo ITDP Brasil, 2018.

Figura  2  Imagem aérea do trecho analisado da Av. João XVIII em Teresina-PI, com os raios de abrangência de 200 m 
marcados em vermelho.
Fonte: Google Earth, com adaptações.

Estação Universal 
A estação “Universal” foi considerada a primeira estação da Avenida João XXIII a 
ser analisada, ficando mais a oeste. A área delimitada compreende 8 vias. As calça-
das apresentaram diversas imperfeições, desde buracos e leves desníveis, a trechos 
destruídos ou não pavimentados (Figura 3.A). A inadequação das travessias, a 
presença de lixo, entulhos e precária iluminação são fatores que dificultam a passa-
gem dos pedestres, sendo esta praticamente impossível para pessoas com algum tipo 
de deficiência ou restrições em seus movimentos. Dificilmente encontrou-se alguma 
calçada com largura adequada para a passagem dos pedestres, por ter sido construí-
da de forma estreita, ou pela presença de obstáculos que reduziam o espaço dispo-
nível para passagem, como pode ser observado na Figura 3.B.
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A B

Figura  3  Condições das calçadas do entorno da Estação Universal-PI.

O trecho obteve um índice no valor 0,93, considerado como “insuficiente”, obtido 
a partir da média ponderada das notas de cada um dos segmentos de calçada ava-
liados (Tabela 1). Pode-se observar, que as categorias que tiveram os menores valo-
res foram as relacionadas com a segurança pública e a atração. A única categoria 
que chegou a ter índice considerado bom foi a de mobilidade devido a dimensões 
consideradas confortáveis para a caminhabilidade.

Tabela  1  Tabela Resumo Estação Universal

Estação 1: Universal

Categoria

Trecho

Comprimento
(m)

Calçada Mobilidade Segurança 
pública

Atração Segurança 
viária

Ambiente Total Total 
 x 
comp.

Miosótis 250 1,25 2,00 0,00 0,13 1,00 1,67 1,01 251,74

Av. das Tulipas 85 1,00 3 0,50 2,00 1,00 1,67 1,03 87,36

Av. das Orquídeas 330 1,25 2,00 1,00 0,50 0,50 1,00 1,04 343,75

Angélica 280 0,50 2,00 0,25 0,38 0,50 0,67 0,72 200,28

Sen. Area Leão 510 1,00 3,00 0,50 0,25 0,50 1,00 1,04 531,25

Nogueira Tapety 280 0,25 1,00 0,00 0,13 1,00 0,67 0,51 141,94

Lima Rebelo 60 0,25 1,00 0,00 0,38 0,50 1,50 0,60 36,25

João XXIII 510 1,00 2,50 0,75 0,50 0,50 1,33 1,10 559,58

Estação 1 2305 0,89 2,22 0,47 0,40 0,63 1,10 0,93 2152,15

Pontuação final 0,93

Estação DNIT
A estação “DNIT” foi a segunda a ser analisada, e a área delimitada a partir da es-
tação compreende oito vias. As notas referentes aos trechos analisados variaram 
entre 0,72 e 1,15. Tal desempenho se deu pelo fato de os segmentos de calçada en-
contrarem-se em condições precárias, com largura útil de passagem inadequada, 
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buracos, baixa iluminação, entre outros fatores. Em alguns trechos a calçada apre-
sentava capacidade para comportar o fluxo de pedestres, mas encontrava-se em 
péssima condição de conservação, ou obstruída por postes, entulhos, letreiros de 
estabelecimentos, entre outros (Figura 4.A). 

Foram observados locais de passagem impossibilitados devido a obras temporá-
rias (Figura 4.B), então deve-se levar em consideração que a calçada pode encon-
trar-se adequada futuramente, mas no momento não havia sinalização ou percurso 
alternativo disponibilizado para os pedestres, obrigando estes a mudarem de calçada 
ou atravessarem pelo meio da via, junto aos demais veículos.

A B

Figura  4  Condições das calçadas do entorno da Estação DNIT.

A estação “DNIT” obteve nota final de valor 0,90, “insuficiente”, obtida a partir 
da média ponderada das notas de cada um dos segmentos de calçada avaliados. 
Nesse trecho, observa-se que se repete o problema relacionado às categorias segu-
rança pública e atração. E que nenhuma das categorias atingiu uma média conside-
rada boa, acima de 2,00 (Tabela 2).

Tabela 2  Tabela Resumo Estação DNIT

Estação 2: DNIT

Categoria

Trecho

Comprimento 
(m)

Calçada Mobilidade Segurança 
pública

Atração Segurança 
viária

Ambiente Total Total  
x 
 comp.

Sen. Area Leão 340 1,00 3,00 0,50 0,88 0,50 1,00 1,15 389,58

Aviador Irapuã 
Rocha

230 0,50 3,00 0,25 0,00 0,50 0,83 0,85 194,86

Matias Olímpio 290 1,00 2,00 0,00 0,00 1,00 0,83 0,81 233,61

Antônio Tito 350 1,00 1,00 0,00 0,38 1,00 1,83 0,87 303,82

Francisco Azevedo 110 1,50 1,00 0,00 0,00 1,00 1,67 0,86 94,72

Eustáquio Portela 180 1,00 1,00 0,00 0,00 1,00 1,33 0,72 130,00
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Estação 2: DNIT

Categoria

Trecho

Comprimento 
(m)

Calçada Mobilidade Segurança 
pública

Atração Segurança 
viária

Ambiente Total Total  
x 
 comp.

Mundinho Almeida 210 0,75 2,00 0,00 0,13 1,00 1,33 0,87 182,29

João XXIII 800 1,00 1,50 0,75 0,50 0,50 1,17 0,90 722,22

Estação 2 2510 0,96 1,81 0,33 0,34 0,73 1,22 0,90 2251,11

Pontuação final 0,90

Estação Homero Castelo Branco
A terceira estação foi a “Homero Castelo Branco”, com 10 vias analisadas, sendo 
duas delas avenidas com grande fluxo de pessoas, a própria João XXIII e a Avenida 
Homero Castelo Branco, que obteve a maior pontuação para a presente estação. A 
pontuação geral da terceira estação é inferior às duas anteriores, sendo constatados 
diversos problemas com relação à acessibilidade das vias, como poucas as travessias 
de pedestres adequadas e devidamente sinalizadas (Figura 5.A), locais sem ilumi-
nação durante a noite e calçadas sem pavimentação.

A Avenida Homero Castelo Branco é uma via de grande importância social e 
econômica para a cidade de Teresina, com diversos estabelecimentos comerciais, de 
serviços e constante fluxo de pessoas. A Homero foi a via que obteve maior pontua-
ção dentro do grupo analisado, mas ainda assim obteve uma nota apenas suficiente 
(1,24), pois observam-se diversas inadequações, como trechos de passagem impra-
ticável pelos pedestres, como pode ser observado na Figura 5.B.

A B
Figura  5  Condições das calçadas do entorno da Estação Homero Castelo Branco.
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A estação “Homero Castelo Branco” obteve pontuação total de 0,83, valor con-
siderado “insuficiente”, sendo o menor índice das quatro estações analisadas (Tabela 
3). Essa pontuação, acentua a preocupação e a necessidade urgente de investimento 
na infraestrutura do espaço, pois é composta de vias de intenso fluxo de pessoas, 
que não estão adequadas às mínimas condições de trafegabilidade.

Tabela  3  Tabela Resumo Estação Homero Castelo Branco

Estação 3: Homero

Categoria

Trecho

Comprimento 
(m)

Calçada Mobilidade Segurança 
pública

Atração Segurança 
viária

Ambiente Total Total  
x 
 comp.

Thomaz Tajra 280 0,00 3,00 0,00 0,25 1,00 0,67 0,82 229,44

Homero Castelo 
Branco

330 1,25 3,00 0,75 1,25 0,50 0,67 1,24 407,92

River 250 0,00 3,00 0,00 0,50 0,50 1,67 0,94 236,11

Prof. Clemente 
Fortes

370 0,25 2,00 0,00 0,38 1,00 0,67 0,72 264,65

Eustaquio Portela 570 0,00 2,00 0,00 0,00 1,00 0,67 0,61 348,33

Antônio Ramos 
Sobrinho

260 2,00 0,00 0,00 0,00 1,00 1,33 0,72 187,78

Pedro Vasconcelos 490 0,00 1,50 0,00 0,00 1,00 0,83 0,56 272,22

Des. Pedro Conde 362,5 1,00 2,50 0,00 0,00 0,50 0,83 0,81 292,01

Agripino Maranhão 70 1,00 0,00 0,00 1,00 0,50 1,17 0,61 42,78

João XXIII 800 1,50 1,50 1,00 0,63 0,50 1,33 1,08 861,11

Estação 3 3782,5 0,70 1,93 0,28 0,35 0,76 0,97 0,83 3142,36

Pontuação final 0,83

Estação Balão do São Cristóvão 
A quarta e última estação, que fica mais à leste, compreende uma área com 11 vias 
analisadas. A pontuação geral obtida pela Estação “Balão do São Cristóvão” foi 
“insuficiente” segundo os parâmetros adotados. Nessa estação estavam presentes os 
mesmos fatores de inadequação presentes nas anteriores, havendo segmentos de 
calçada inadequados segundo a legislação local, sujos, mal iluminados (Figura 6), 
estreitos e sem condições de utilização.
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Figura  6  Condições das calçadas do entorno da Estação Balão de São Cristóvão.

A estação “Balão do São Cristóvão” obteve pontuação total de 0,97, valor consi-
derado “insuficiente” pela ferramenta aplicada, porém o maior entre as demais es-
tações (Tabela 4). Novamente, ficou explicitado, que os menores índices estão 
relacionados com as categorias de segurança pública e atração. Nesse trecho, a ca-
tegoria mobilidade teve um valor de 2,34, considerado bom, mas que não foi suficiente 
para elevar o índice de caminhabilidade. 

Tabela  4  Tabela Resumo Estação Balão de São Cristóvão

Estação 4: Balão de São Cristovão

Categoria

Trecho

Comprimento 
(m)

Calçada Mobilidade Segurança 
pública

Atração Segurança 
viária

Ambiente Total Total  
x 
comp.

Prof. Pires Gayoso 280 2,50 3,00 0,50 1,00 0,50 1,33 1,47 412,22

Gov. Gayoso de 
Almeida (1)

260 1,00 3,00 0,00 0,63 0,50 0,67 0,97 250,97

Gov. Gayoso de 
Almeida (2)

270 1,25 3,00 0,25 0,88 0,50 0,83 1,12 301,88

Cel. Belizário Cunha 
(1)

330 1,00 2,50 0,00 0,50 0,50 1,33 0,97 320,83

Cel. Belizário Cunha 
(2)

260 0,75 3,00 0,00 0,50 0,50 0,33 0,85 220,28

Pedro Almeida 220 2,25 3,00 0,50 0,63 0,50 1,50 1,40 307,08

Prof. Clemente 
Fortes

350 1,00 2,00 0,00 0,25 1,00 1,33 0,93 325,69

Eustaquio Portela 600 0,50 2,00 0,00 0,75 0,50 0,83 0,76 458,33

Pedro Vasconcelos 440 0,50 2,00 0,00 0,00 1,00 0,67 0,69 305,56

Albertino Neiva 440 0,75 2,00 0,00 0,00 1,00 1,17 0,82 360,56
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Tabela  4  Tabela Resumo Estação Balão de São Cristóvão

Estação 4: Balão de São Cristovão

Categoria

Trecho

Comprimento 
(m)

Calçada Mobilidade Segurança 
pública

Atração Segurança 
viária

Ambiente Total Total  
x 
comp.

João XXIII 800 1,00 2,00 0,75 0,88 0,50 1,33 1,08 861,11

Estação 4 4250 1,02 2,34 0,22 0,55 0,64 1,05 0,97 4124,51

Pontuação final 0,97

De maneira geral, observou-se a inadequação ao se avaliar os segmentos de cal-
çada nos entornos das paradas de ônibus da Avenida João XXIII. Poucas calçadas 
estavam adequadas para utilização, pavimentadas, com largura suficiente para ga-
rantir o fluxo de pedestres e a passagem de pessoas com mobilidade reduzida, 
constatando-se danos e deformidades em vários trechos. Ademais, há de se citar o 
fator “segurança”, uma vez que muitos pedestres são obrigados a trafegar pela via 
onde circulam os veículos automotivos, devido a obstruções nas calçadas, além do 
perigo observado no período noturno, devido à iluminação precária das vias.

As travessias diretamente associadas às estações de transbordo, na Avenida João 
XXIII, possuíam faixas de pedestres visíveis, piso tátil de alerta e direcional, rampas 
e semáforos para pedestres. Em contrapartida, nenhuma outra travessia, seja na 
própria João XXIII ou nas vias próximas, encontrava-se adequada, raramente con-
tendo faixa de pedestres ou qualquer outro recurso. 

Considerações Finais
As cidades devem ser planejadas de forma que as pessoas possam deslocar-se livre-
mente, de forma segura, confortável e eficaz, devendo as calçadas estarem adequa-
das à locomoção de todos, independentemente de qualquer restrição física ou 
sensorial que possam ter, buscando melhorar a qualidade de vida dos cidadãos e 
valorizando os espaços urbanos.

Calçadas inadequadas com obstrução das vias, lixo acumulado, travessias não 
sinalizadas, ruas mal iluminadas, estes e outros fatores são problemas diariamente 
encontrados por aqueles que trafegam pelas vias da zona leste de Teresina a pé. Ao 
longo deste trabalho foi destacada a importância da priorização do meio de trans-
porte público coletivo e do deslocamento a pé, com relação aos meios de transporte 
privado, para uma melhora substancial na qualidade de vida da população, sendo 
assim, as regiões que recebem fluxo de pedestres necessitam de maior atenção, 
maiores cuidados e investimentos para que sejam reestruturadas.
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A acessibilidade preocupa-se com a adequação das calçadas para promover o 
adequado deslocamento das pessoas, mas o conceito de caminhabilidade vai além, 
levando em consideração fatores ambientais, de segurança e de utilização do espaço 
urbano a ser frequentado pelo pedestre. A coleta e análise de dados da presente 
pesquisa teve como objetivo a averiguação das regiões nos entornos das estações, 
sob a ótica das pessoas que fazem uso desse meio diariamente.

Grande parte dos trechos analisados encontram-se inadequados com relação aos 
critérios de caminhabilidade adotados, com exceção de alguns segmentos de calçada 
mantidos por instituições de ensino ou condomínios privados, que não foram sufi-
cientes para obtenção de um bom índice de caminhabilidade. Observou-se um maior 
cuidado e melhor conservação da própria Avenida João XXIII, nos locais imediatamente 
próximos às paradas de ônibus, enquanto outras vias ou trechos mais distantes en-
contram-se em condições precárias, inadequadas e sem fatores que atraíam a passagem 
dos pedestres, sendo estes obrigados a passar por locais sujos, esburacados, escuros e 
mal sinalizados, para que pudesse ser feita a utilização segura do transporte público.

A aplicação do Índice de Caminhabilidade, a aferição e interpretação dos dados 
possibilitaram o entendimento dos critérios utilizados. A pesquisa utilizou uma 
ferramenta que pode ser útil para futuras pesquisas acadêmicas e para subsidiar 
futuras decisões dos gestores urbanos, relacionadas à mobilidade sustentável e ao 
planejamento de medidas que visem a melhorar os deslocamentos e a acessibilidade 
da cidade.

Foi possível concluir que as regiões objeto do presente estudo necessitam de 
maior atenção dos gestores públicos, precisando melhorar muito para que se tornem 
adequadas e possam oferecer condições de deslocamento confortável, seguro e viá-
vel. É evidente a necessidade de investimentos no transporte público coletivo e em 
calçadas de qualidade, para facilitar o acesso e propiciar uma melhor experiência 
para todos os usuários.
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CAPÍTULO 19
Hotelaria e acessibilidade: análise de 

 nove hotéis em Fortaleza - CE

Carlos Bruno Oliveira Rocha1

Zilsa Maria Pinto Santiago2

Introdução 
A cidade de Fortaleza se destaca como um dos principais destinos de turistas brasi-
leiros e, tendo sido uma das capitais-sede da Copa do Mundo FIFA 2014, tornou-se 
ainda mais conhecida no cenário internacional. Dados da Prefeitura Municipal de 
Fortaleza apontam que “os avanços na infraestrutura turística e aeroportuária de 
Fortaleza estão garantindo à capital cearense o primeiro lugar na Região Nordeste e 
o terceiro do Brasil no ranking que classifica os destinos nacionais mais procurados 
ao longo do primeiro semestre de 2018”. Em função dessa ampliação de recepção 
turística, busca-se cada vez mais alcançar melhor qualidade em sua infraestrutura 
espacial urbana e na rede dos meios de hospedagem, tendo na acessibilidade uma 
categoria de análise e um indicador de qualidade. 

Esta temática vem sendo estudada por pesquisadores de forma multidisciplinar 
e em várias abordagens, como: teorias e conceitos sobre o turismo, a hotelaria e a 
produção do ambiente construído; projeto e tipologias arquitetônicas de meios de 
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hospedagem; turismo, hotelaria, arquitetura e urbanismo e meio ambiente; hospi-
talidade urbana, espaços turísticos e acessibilidade e desenho universal.

Este trabalho visa analisar, de forma breve, as condições de acessibilidade de nove 
hotéis dos bairros Meireles, Moura Brasil e Praia de Iracema em Fortaleza, obede-
cendo os seguintes critérios de avaliação: acessos, sinalizações, circulações horizon-
tais e verticais, as suítes acessíveis e os sanitários acessíveis coletivos. Esta pesquisa 
gerou resultados qualiquantitativos referentes às condições de mobilidade de pessoas 
com deficiência em ambientes hoteleiros.

Considerando uma diversidade de meios de hospedagem em Fortaleza, como 
também a importância do compromisso dessas edificações com a promoção do 
acesso igualitário e democrático aos seus clientes/usuários, apresentamos neste 
artigo os resultados gerais obtidos, sendo possível estabelecer um sucinto panorama 
acerca da situação da acessibilidade do recorte da pesquisa.

A ideia mais ampla a ser explorada aqui é a da necessidade – principalmente para 
os estudiosos e para os arquitetos, urbanistas e designers – de discutir sobre a impor-
tância da inclusão nos espaços ligados ao turismo, mais especificamente aos espaços 
de hospedagem – na categoria de hotéis, de forma a contribuir para o debate acerca 
das políticas públicas de turismo e hotelaria, bem como da concepção de projetos 
arquitetônicos de hotéis, envolvendo as questões de “acessibilidade universal”. 

Referências de acessibilidade em projetos de hotéis
De um modo geral, no Brasil, no período de 2014-2022 o quadro de metas gerais 
para o Turismo Nacional, conforme Tabela 8 – Marco Lógico – Agenda Estratégica e 
PNT em ação, do Plano Nacional de Turismo (2013-2016), enquadra a acessibilidade, 
como abordagem transversal para cadeia produtiva do turismo (Diagrama 1), sendo 
isto uma forma positiva pelo fato de esta inserção estar em política pública nacional 
na transversalidade, o que implica num direcionamento que passa a pertencer a uma 
característica a ser adotada doravante nas políticas de turismo. Associado a isso, o 
Decreto nº 9.296/2018, em seu Art. 1º, assinala:

A concepção e a implementação dos projetos arquitetônicos 
de hotéis, pousadas e estruturas similares deverão atender aos 
princípios do desenho universal e ter como referências básicas 
as normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT (Decreto 5296/2018).
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Diagrama  1  Metas Gerais para Turismo Nacional.
Fonte: PNT (2013-2016).

A fim de nortear qualquer projeto hoteleiro, as normas da ABNT existem como 
suporte para recomendações que estabelecem critérios e parâmetros técnicos nos 
aspectos construtivos e de adequação de edifício, visando proporcionar a condição 
de uso e deslocamento do maior número de pessoas. Nesse sentido, independente-
mente do tipo e padrão do hotel, algumas áreas devem cumprir dimensões mínimas 
para circulação, como as dimensões referenciais para deslocamento de pessoas em 
pé e em cadeira de rodas, dentre muitas outras referências. 

Uma referência básica importante é a que se apresenta para deslocamento de 
pessoas em pé e em cadeira de rodas (Figura 1), porque vai definir circulações e 
espaços de passagens, lembrando que a circulação nos hotéis tem um fluxo de malas/
bagagens além das pessoas. Nas circulações, é importante ressaltar que todos os 
desníveis a partir de 5 mm devem ser eliminados, uma vez que 5 mm já é um im-
pedimento para as pessoas em cadeira de rodas. Podendo causar acidente, pois tanto 
a cadeira de rodas como as pessoas idosas podem tropeçar.

Figura  1  Dimensões de circulações para deslocamentos em pé e em cadeira de rodas.
Fonte: NBR 9050/2004.
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A constatação das dimensões das cadeiras de rodas também ajuda a entender a 
necessidade de espaços de circulação e de passagem (Figura 2). Em hotéis, é neces-
sário verificar a condição de circulação e manobras de cadeiras de rodas, em todos 
os ambientes, principalmente nos que compõem uma rota acessível, incluindo desde 
os acessos (entradas, estacionamentos e garagens), balcão de recepção, elevadores, 
espaço de lazer e convivência (bares, restaurantes, decks, piscinas, spas, academias, 
halls, salões de convenções, auditórios etc.) e suíte acessível. Lembrando que os 
ambientes de funcionários, mesmo não necessariamente estarem em rotas dos hós-
pedes, também devem ser acessíveis.

Figura  2  Cadeira de rodas manual, motorizada e esportiva.
Fonte: NBR 9050/2015.

Entender os movimentos realizados na cadeira de rodas vai elucidar a necessidade 
das manobras que as pessoas precisam fazer, isso explica a circulação de hotel ter 
no mínimo 1,50 m pelo fato de que a pessoa em cadeira de rodas possa fazer o giro 
completo em uma circulação (Figura 3).

a) Rotação de 90º b) Rotação de 180º c) Rotação de 360º

Figura  3  Área para manobra de cadeira de rodas sem deslocamento.
Fonte: NBR 9050/2015.
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Nas circulações verticais, como escadas, é necessário a sinalização para a orien-
tação tanto de pessoas com baixa visão quanto pessoas cegas, bem como a colocação 
de corrimãos duplos para pessoas de alturas diversas (Figura 4). 

Figura 4  Sinalização de degraus.
Fonte: NBR 9050/2015.

A sinalização nas placas de comunicação é outra recomendação importante, a 
Norma Técnica determina que toda a comunicação deve acontecer por meio do uso 
de no mínimo dois sentidos – visual e tátil ou visual e sonoro. Dessa forma, a co-
municação deve apresentar: 1. Letras em alto relevo; 2. Letras em cor contrastante; 
3. Texto em braile; e 4. Instalados na altura entre 1,20 e 1,60 m. 

Nos ambientes com serviço de alimentação, deve-se atentar para os locais de 
passagem, acesso às mesas e acesso ao balcão de serviço. O item 9.3.3.3 da NBR 
9050/2015 assinala que “as superfícies de apoio para bandeja ou similares devem pos-
suir altura entre 0,75m e 0,85m do piso (Figura 5). Deve ser garantida circulação adja-
cente com largura de no mínimo 0,90m”.
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Figura  5  Acessibilidade em locais de alimentação.
Fonte: Guia de Acessibilidade. Ceará (2009).

Na suíte acessível, além das circulações necessárias, o mobiliário deve ser ade-
quado: a cama permitir o alcance, a transferência e a circulação com o menor esforço 
físico possível (Figura 6). Os armários dos quartos acessíveis devem possuir condi-
ções de alcance e uso do cofre, do cabide, das gavetas, do ferro de passar roupa para 
todas as pessoas de forma autônoma. Significa que a pessoa com deficiência tem 
igualdade de oportunidade com as demais pessoas e não precisa de ajuda para rea-
lizar as Atividades Básicas da Vida Diária (ABVD). 

Figura  6  Suíte acessível em hotel de Fortaleza.
Fonte: https://guiaderodas.com/hoteis-com-acessibilidade-em-fortaleza/.

A bacia sanitária acessível deve estar na mesma altura que a cadeira de rodas para 
permitir a transferência da pessoa com o menor esforço físico possível. A barra ver-
tical auxilia as pessoas com mobilidade reduzida a se levantar e se sentar na bacia 
sanitária com o menor esforço físico possível. Isso deve acontecer no banheiro da 
suíte acessível e nos banheiros acessíveis em outras áreas do hotel (Figuras 7 e 8).

https://guiaderodas.com/hoteis-com-acessibilidade-em-fortaleza/
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Figura  7  Banheiro acessível.
Fonte: @acessibilidadeaplicada

a) Vista lateral direita                b) Vista frontal                 c) Vista lateral esquerda

Figura  8  Bacia convencional com barras de apoio ao fundo e a 90º na parede lateral.
Fonte: NBR 9050/2015.

Ainda no banheiro da suite, é necessário que, conforme a recomendação da NBR 
9050/2015, no item 7.12.3, as “barras de apoio em boxes para chuveiros devem ser 
providos de barras de apoio de 90° na parede lateral ao banco, e na parede de fixação 
do banco deve ser instalada uma barra vertical” (Figura 9). 

E quanto ao piso do box, o item 7.12.4 define que o 

Desnível do piso do boxe do chuveiro e vestiários devem obser-
var as seguintes características: a) ser antiderrapantes; b) estar 
em nível com o piso adjacente, uma vez que cadeiras de banho 
se utilizaram destes, é recomendada uma inclinação de até 2% 
para escoamento das águas do chuveiro para o ralo; c) grelhas 
e ralos devem ser posicionados fora das áreas de manobra e de 
transferência. É recomendado o uso de grelhas lineares junto à 
parede oposta à área de acesso (NBR 9050/2015, p. 108).
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Figura  9  Box para chuveiro.
Fonte: NBR 9050/2015.

Essas e outras recomendações mais específicas das normas trazem um suporte 
de diretrizes para projetos de hotéis como também integram laudos de vistorias em 
que são elencados todos os elementos para adequação de espaços de hospedagem.

Definição da área de estudo
Ao tratar da produção arquitetônica dos meios de hospedagem na cidade de Forta-
leza, é de importante referência a dissertação Os Hotéis e a Cidade: o caso de Forta-
leza de Marilena de Souza, que traz um panorama acerca das políticas públicas de 
incentivo ao turismo na região. Como observa a autora, o Programa de Desenvol-
vimento de Turismo no Nordeste (PRODETUR-NE), de 1991, foi desenvolvido com 
a intenção de utilizar a atividade turística para atenuar os desequilíbrios econômicos 
e sociais entre as regiões do país. 

No caso do Ceará e do PRODETUR-CE, em que o turismo já era atividade prio-
ritária para desenvolvimento econômico desde o início do governo de Tasso Jereissati, 
em 1987 e, ainda, a existência de um intenso fluxo na Região Metropolitana de For-
taleza, procedeu-se a construção do Aeroporto Internacional Pinto Martins iniciada 
em 1996, o incremento de rodovias entre capital e municípios litorâneos, além de 
diversas obras infraestruturais (Souza, 2014). A ascensão do turismo condiciona a 
produção arquitetônica em Fortaleza, como contextualizam Paiva e Soares (2015):

Com maior ou menor intensidade, as manifestações espaciais da 
urbanização turística na RMF se relacionam com a produção da 
arquitetura (aeroporto, centros culturais, intervenções em edifí-
cios existentes, as tipologias de meios de hospedagem, segundas 
residências, edifícios públicos, museus, estádios, centro de con-
venções e eventos, além de intervenções no desenho urbano). 
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A produção da arquitetura contemporânea em Fortaleza, tanto 
privada como pública, tem sido condicionada pelas demandas 
(econômicas, políticas e simbólicas) suscitadas pelo incremento 
da atividade turística na RMF (Paiva; Soares, 2015, p. 15).

Fortaleza efetivou-se como um destino turístico com alta procura nacional e 
internacional, dispondo de uma rede hoteleira concentrada majoritariamente nos 
bairros Meireles, Mucuripe e Praia de Iracema, que compõem um trecho da orla da 
cidade. Ainda, nesses bairros também está inserida a Av. Beira Mar e o seu calçadão, 
sendo que este último com o tempo se consolidou como a principal área aberta de 
lazer da cidade (Souza, 2014). O recorte desta pesquisa insere-se nos bairros Meireles, 
Moura Brasil e Praia de Iracema. E para análise das condições de acessibilidade no 
interior dos hotéis, foram estabelecidas denominações fictícias para preservar o 
nome das empresas de hotelaria (Figura 10).

Figura  10  Localização dos hotéis.
Fonte: Elaborado pela equipe da pesquisa (2022).

Para esclarecimentos das expressões relacionadas ao objeto de estudo deste artigo, 
Paiva (2022) alerta para o equívoco que existe acerca do uso do termo “hotel” quando 
referido a todos os meios de hospedagem, empregados como sinônimos. O autor 
baseia-se em Spolon (2011), que esclarece que o hotel é uma das principais catego-
rias dos meios de hospedagem, estes que designam todos os estabelecimentos que 
comercializam o direito de alojamento, por um período e preços estabelecidos em 
contrato. A escolha das edificações para esta pesquisa restringiu-se aos hotéis, ca-
tegoria inserida no universo dos meios de hospedagem, este que também abrange 
os flats, condo-hotéis, resorts, pousadas, dentre outros.
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Metodologia
Como metodologia de pesquisa, adotou-se a pesquisa qualitativa e exploratória, 
tendo como primeira etapa uma revisão bibliográfica de trabalhos focados na rela-
ção turismo versus estruturas de hospedagem acessível. Alguns estudos foram im-
portantes na fundamentação teórico-metodológica (Preiser, 2001; Sassaki, 2003; 
Rheingantz et al., 2009; Ornstein et al., 2010; Dischinger et al., 2012; Santiago, 2013); 
além da legislação e normas (NBR 9050/2015; Decreto nº 5.296/2004; Embratur, 
2002; Lei nº 13.146/2015; Ministério do Turismo-MTur. Plano Nacional de Turismo. 
2013-2016; Decreto nº 9.296/2018), além de estudos focados no tema (Alexandre, 
2013; Melo, 2019; Paiva; 2022; Vanzella et al., 2018). 

A pesquisa de campo utilizou ferramentas da metodologia de Walkthrough 
(Rheingantz et al., 2009) e Avaliação Pós-Ocupação (APO) (Ornstein, 1992), com 
o objetivo de avaliar as respostas das edificações após sua construção. Consiste no 
exame in loco a partir de visitas exploratórias do entorno da edificação como também 
do percurso do hóspede, do acesso à suíte acessível. As visitas foram registradas 
fazendo uso de fotografias e preenchimento de checklist que contêm os parâmetros 
preestabelecidos baseados na NBR 9050/2015, NBR 16537/2016 e no Decreto nº 
5.296, de 2 de dezembro de 2004. Explica-se o fato de não se abordar a NBR 9050 
revisada em 2020, pelo fato de a pesquisa acontecer nos anos de 2018 e 2019.

Vários são os aspectos e sutilezas necessárias para que um espaço seja considerado 
acessível, e para esta pesquisa com enfoque em hotéis foram definidos os seguintes 
critérios de avaliação:

1.	 Acesso do edifício: dimensões do passeio e qualidade do piso, presença de 
rampa e/ou escada com guarda-corpo e corrimãos, tratamento de desníveis, 
presença de obstáculos.

2.	 Sinalização visual e tátil: existência de mapa tátil e sinalização nas circula-
ções horizontais e verticais, nos sanitários e saídas de emergência, presença 
de uma rota acessível bem definida, contraste de cores entre piso e paredes.

3.	 Circulações horizontais: corredores com larguras mínimas de 1,50 m, os pi-
sos com superfícies não trepidantes, existência de linha-guia identificável ou 
piso tátil.

4.	 Circulações verticais: existência de elevador com medidas mínimas de 1,40 
m x 1,10 m, escadas e patamares com largura mínima de 1,20 m, com piso 
antiaderente e firme, rampas com largura mínima de 1,20 m e inclinação 
máxima de 8,33%, presença de corrimãos e guarda-corpos sinalizados.

5.	 Suítes Acessíveis: porta de acesso, corredores internos, espaço para circula-
ção de cadeira de rodas, distribuição do mobiliário e o banheiro acessível.
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6.	 Sanitário acessível coletivo: portas com 0,80 m mínimo de vão livre abrindo 
para fora, posicionamento de barras de apoio, e dos acessórios do sanitário 
como papeleiro, toalheiros e cabides, contraste de cor entre piso e paredes. 

Após o preenchimento do checklist, os parâmetros de análise, para facilitar a 
comparação entre eles, são sintetizados num quadro da seguinte maneira:

	● Existe e Adequado (EA) – quando a característica do hotel atende às neces-
sidades das pessoas com deficiência conforme as normas;

	● Existe e Inadequado (EI) – quando há aspectos que não estão completamente 
de acordo com as normas e precisam ser melhorados;

	● Não Existe (NE) – quando nenhuma característica do critério é seguida como 
a norma ou realmente nada existe;

	● Parâmetro Não Avaliado (PNA) – quando não existiu a condição de avalia-
ção do parâmetro no hotel.

Resultados
No Quadro 01 apresentamos os resultados da análise dos meios de hospedagem de 
acordo com critérios de acesso, sinalização, circulação horizontal, circulação vertical, 
suítes e sanitários. Essas informações foram quantificadas em percentuais, referentes 
a cada critério de análise dos hotéis, conforme a legenda citada na metodologia (EA; 
EI; NE; PNA).

Quadro  1  Dados coletados acerca dos hotéis analisados

Hotel Acesso Sinalização Circ. 
Horizontal

Circ. 
Vertical

Suíte Acessível Sanitário 
Acessível 
Coletivo

Hotel A EI NE EI EI EI EI

Hotel B EI NE EA EA PNA EI

Hotel C EI NE EA EI EI EI

Hotel D EI NE EA EI EI EI

Hotel E EI NE EA EI EI EI

Hotel F EI EI EA EA PNA EI

Hotel G EI NE EA EA EI EI

Hotel H EI EI EA EA EI EI

Hotel I EI EI EA EA EI EI

Porcentagens EI = 100% NE = 66,7%
EI = 33,3%

EA = 88,9%
EI = 11,1%

EA = 55,6%
EI = 44,4%

EI = 77,8%
PNA = 22,2%

EI = 100%

Fonte: Equipe da pesquisa (2022).
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Ao analisar os resultados é possível constatar que todos os acessos dos hotéis 
visitados precisam de adequação por não atenderem por completo as demandas 
definidas pelas normas vigentes para a circulação de pessoas com deficiência. Entre 
os problemas, podem ser mencionados a inexistência de guias rebaixadas nas cal-
çadas correspondente às faixas de pedestres, passeios com pisos trepidantes e com 
inclinação transversal superior a 3%, o mobiliário e a vegetação que muitas vezes 
são obstáculos para a livre circulação dos usuários e, ainda, a inexistência de rampas 
de acesso ou a existência de rampas com inclinação superior à 8,33% (Figura 11), 
bem como a carência de corrimãos e sinalização tátil e visual (Figura 12). 

Ressalta-se ainda que em todos os hotéis, os acessos são facilitados para o em-
barque e desembarque por meio do automóvel, porém essa configuração resulta em 
um desenho que não prioriza o pedestre, tanto os transeuntes como também os 
usuários da edificação.

Figura  11  Acesso Hotel F sem rampa para pedestres.
Fonte: Equipe da pesquisa (2019).

Figura  12  Acesso Hotel H sem corrimãos e com sinalização incompleta.
Fonte: Equipe da pesquisa (2019).

A escassez da sinalização tátil e visual é um problema não só nos acessos das 
edificações, mas é presente no interior de todos os hotéis analisados para este artigo. 
O problema é constatado devido a inexistência de qualquer sinalização em 66,7% 
dos hotéis (Figuras 13 e 14), enquanto 33,3% a oferecem de maneira inadequada. A 
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existência de mapa tátil, sinalizações visuais e sonoras são indispensáveis para o 
desenvolvimento de uma rota acessível em um meio de hospedagem, facilitando o 
uso independente pela pessoa com deficiência. No caso do hotel H, por exemplo, 
foi observado piso tátil existente no acesso guia à recepção e aos elevadores (Figura 
15), porém no restante da edificação a sinalização acontece de forma interrompida 
e desconectada. Interessante mencionar também que o hotel H é o que apresenta as 
melhores configurações de sinalização dentre os que foram visitados. 

O critério de circulações horizontais é o que compreende os resultados mais 
positivos obtidos na pesquisa: 88,9% dos hotéis possuem corredores amplos para 
acesso à recepção, aos elevadores e às suítes. Na grande maioria dos casos os corre-
dores e passagens possuem superfícies regulares, não trepidantes para dispositivos 
com rodas, com possibilidade de comportar mais de dois usuários (Figura 16). No 
entanto, no hotel A existem circulações e passagens com 0,95 m à 1,20 m de largura 
(Figura 17), comprometendo a livre movimentação dos hóspedes.

Figura  13  Recepção Hotel F Figura  14  Recepção Hotel B Figura  15  Piso tátil Hotel H

Figura  16  Circulação horizontal Hotel F Figura  17  Circulação horizontal Hotel A

Fonte: Equipe da pesquisa (2019).
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Em relação às circulações verticais, mesmo com 55,6% de aprovação, os princi-
pais problemas encontrados estão relacionados às larguras dos elevadores, os quais 
algumas vezes não apresentam as dimensões mínimas de 1,40 m x 1,10 m sugerida 
pela NBR 9050 (Figura 18), também existindo a carência de informações de uso em 
relevo e em Braile (Figura 19). Mais uma vez, no hotel A existem degraus de acesso 
ao elevador (Figura 20), comprometendo de forma significativa o uso autônomo 
pelo usuário com alguma deficiência.

Figura  18  Elevador Hotel D Figura  19  Elevador Hotel G Figura  20  Acesso ao elevador Hotel A

Fonte: Equipe da pesquisa (2019).

Não foi possível avaliar os parâmetros das suítes dos hotéis B e F, os quais a dire-
ção não autorizou as visitas por estarem ocupados por clientes, por outro lado, é uma 
mostra de que esses dormitórios são demandados. De todo modo, 66,7% das suítes 
visitadas apresentam configurações que precisam de melhorias, principalmente no 
que diz respeito à disposição do mobiliário das habitações, às larguras das circulações 
internas e também às ferragens de portas de correr que agem como barreiras para a 
circulação de pessoas em cadeira de rodas e com bengalas. Os banheiros das suítes 
também apresentam problemas diversos, como a inexistência de barras de apoio ou 
o posicionamento incorreto delas, além do uso de vasos sanitários com abertura 
frontal, alturas incorretas de bancadas e cubas, como também a presença de portas 
nos boxes de chuveiro. 

Como exemplo de uma suíte potencialmente acessível podemos mencionar a do 
hotel C (Figuras 21 e 22) que apresenta porta de acesso que abre para fora, corredor 
interno com largura adequada, possibilidade de diferentes espaços para giro de 
usuários em cadeira de rodas, cama com dimensões confortáveis e layout facilmente 
modificável. O banheiro da suíte possui espaço que possibilita locomoção, com porta 
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abrindo para fora, sanitário sem abertura frontal e diferenciação de cores entre piso 
e parede. Porém, não existe um banco flexível no banho e algumas barras estão 
faltando ou foram mal posicionadas, dificultado a locomoção dos usuários. 

Figura  21  Suíte Hotel C Figura  22  Banheiro Suíte Hotel A.
Fonte: Equipe da pesquisa (2019).

Finalmente, todos os sanitários para uso coletivo dos hotéis apresentaram alguns 
aspectos positivos, mas não estão totalmente de acordo com as normas. O mais 
comum entre esses espaços é a existência de sanitários com aberturas frontais, bar-
ras de apoio inexistentes ou mal posicionadas, irregularidade nas alturas de cubas 
e bancadas, além de espaços estreitos para circulação (Figuras 23 e 24).

Figura  23  Sanitário acessível coletivo Hotel F. Figura  24  Sanitário acessível coletivo 
Hotel D.

Fonte: Equipe da pesquisa (2019).
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Considerações finais 
Após análise dos resultados, constata-se que a situação dos hotéis estudados quanto 
às condições de acessibilidade precisa de melhorias para adequação às recomenda-
ções em edificações construídas trazidas pela NBR 9050/2015, NBR 16.537/2016 e 
o Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. Os critérios de análise referentes às 
circulações horizontais e circulações verticais apresentaram resultados positivos, 
com 88,9% e 55,6% de adequação, respectivamente. No que se refere aos acessos, 
sinalização, suítes acessíveis e sanitários acessíveis coletivos, os resultados sugerem 
uma predominância de inadequações quanto às normas vigentes de acessibilidade 
e desenho universal. 

Enfim, a pesquisa demonstra que a rede hoteleira no que se refere aos hotéis 
visitados, tem a iniciativa de incorporar em sua gestão e espaços físicos as questões 
relativas à acessibilidade para atender melhor a diversidade de público, embora al-
gumas falhas ainda ocorram. Como encaminhamento, sugere-se a adoção das re-
comendações das normas e dar continuidade às pesquisas, onde pode se encontrar 
soluções diferenciadas que ilustram novas condições de um turismo e uma arqui-
tetura de hotéis mais inclusivos no Brasil, que se tenha condições de receber cada 
vez mais e melhor o turista, de forma a facilitar a orientação, uso e deslocamento 
do usuário independentemente de suas limitações.
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CAPÍTULO 20
Deslocamentos de pessoas  

com deficiência visual na cidade:  
uma reflexão focada em affordances

Giordana Chaves Calado Timeni1

Gleice Azambuja Elali2

Introdução
Movida pela inclusão dos parâmetros técnicos, a nossa preocupação com a garantia 
da acessibilidade tem contribuído para a crescente incorporação de novas posturas 
na condução do processo projetual, o que motivou o nosso trabalho. Assim, corro-
borando a literatura nesse campo (Santos et al., 2022; Duarte et al., 2008; Ornstein, 
2016), observamos que o simples atendimento às normas pode não ser garantia das 
condições ambientais necessárias à competência ambiental das Pessoas com Defi-
ciência (PDs). De fato, a aplicação isolada de parâmetros técnicos pautados nos 
critérios mínimos para promoção do ir e vir das pessoas tem se mostrado insufi-
ciente para a obtenção de uma arquitetura de qualidade, sendo fundamental investir 

1	 Universidade Federal do Rio Grande do Norte | Dra. em Arquitetura e Urbanismo. E-mail: giordanaca-
ladoarq@gmail.com

2	 Universidade Federal do Rio Grande do Norte | Dra. em Arquitetura e Urbanismo. E-mail: gleiceae@
gmail.com
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numa compreensão mais aprofundada da percepção e comportamento dos usuários, 
notadamente com referência à população com algum tipo de deficiência.

Em linhas gerais, o estudo é parte de uma tese defendida no Programa de Pós-
-graduação em Arquitetura e Urbanismo (PPGAU/UFRN), como forma de com-
preender os elementos que compõem a percepção do espaço urbano pelas pessoas 
cegas na tentativa de detectar ideias favoráveis ao planejamento das cidades con-
temporâneas. Na investigação, além da consulta direta por meio de questionários, 
entrevistas, rodas de conversa e similares, desenvolvemos a compreensão de affor-
dances associados aos objetos e ambientes. Este artigo trabalha uma das questões 
específicas daquela pesquisa, voltando-se para as affordances detectadas e utilizadas 
pelos cegos, mas que são pouco comuns às pessoas videntes.

Conceito-chave no campo da Psicologia Ambiental, porém pouco conhecido no 
cenário da construção do espaço, o estudo de affordances dá sentido ao uso/ocupa-
ção do ambiente mostrando essencial para a compreensão do comportamento dos 
usuários e dos elementos que conduzem a qualidade ambiental. O entendimento de 
affordances tem como pressuposto o reconhecimento de que, em sua interação com 
o ambiente, a pessoa controla parte de suas atividades por meio da captação de 
informações adquiridas pelo sistema visual. Esse processo de apreensão depende 
das suas intenções e capacidades, assim como das informações disponíveis no am-
biente que o envolve.

A ideia de affordance surgiu no âmbito da abordagem ecológica do ambiente, 
corroborando filósofos como Dewey, James, Russell e Whitehead, que se opunham 
ao dualismo da epistemologia ocidental. Para tanto, o psicólogo James Jerome Gibson 
(1904-1979) apoiou-se em elementos da Psicologia da Gestalt3 para alicerçar seu 
argumento de que as estruturas evolutivas, a capacidade das formas vivas e o seu 
modo de vida se relacionam entre si, comunicando permanentemente a sua função 
aos animais que os observam. Pesquisador no campo da percepção visual, Gibson 
criou e deu significado ao neologismo (em inglês) affordance, entendido como tudo 
aquilo que o ambiente oferece aos animais (inclusive os seres humanos), delimitando 
potencialidades que podem (ou não) ser identificadas pelo observador e promover 
comportamentos (ou não). De acordo com o autor,

[...] as affordances estão ao nosso redor (nos objetos, nos elemen-
tos constitutivos do local e mesmo nas pessoas), e tem em si um 
potencial de uso “latente”, abrindo diferentes possibilidades de 
ação para quem esteja em contato com elas (1986, p. 130-135).

3	 Escola de psicologia de origem alemã, surgida na década de 1940, segundo a qual “O todo é mais do que 
a soma das partes”.
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Nesse sentido, ao explicar o conceito, Gunther (2009, p. 24) ressalta que “a exten-
são e a rigidez de uma superfície [...] deve levar em consideração as características 
próprias do animal, como tamanho ou peso”. Ou seja, a relação a ser estabelecida 
entre o indivíduo e o ambiente depende de um equilíbrio entre a pessoa em questão 
e a ação pretendida, o que torna essencial a compreensão da sua capacidade de pro-
dução de movimento, da sua força e das suas limitações corporais. Ilustrando tal 
afirmativa, uma tábua estreita e fina pode se configurar como uma ponte para uma 
criança pequena e magra, e não sê-lo para um adulto alto e forte. Além disso, assim 
como cada indivíduo possui repertórios de ações diferentes, um mesmo layout poderá 
assumir diferentes affordances em função do organismo em questão. Continuando o 
exemplo anterior, um objeto compreendido como uma mesa de trabalho para o adulto, 
pode ser traduzido como um esconderijo para a criança, ou, ainda, como um troca 
fraldas para uma mãe que carrega um bebê. 

Elali (2013) traduz esse reconhecimento como o modo de decodificação de uma 
affordance pelos diferentes indivíduos, indicando que o ato de decodificar “tem como 
base o conhecimento e o interesse atuais ou vivenciados anteriormente que, por sua 
vez, pode alterar-se em função das necessidades ou características dos observadores” 
(idem, 67). Ou seja, a maneira de compreender cada affordance está intimamente 
relacionada à pessoa que vivencia a situação, condição que assume significado es-
pecífico e aponta para a simbiosidade entre o mundo subjetivo das diferentes pessoas 
e o ambiente físico onde vivem. Complementando, Montenegro et al. (2011) ressal-
tam que tal decodificação “depende das necessidades da pessoa, e seu significado pode 
alterar-se de acordo com a cultura ou o contexto em que se encontra”.

Além disso, Gibson (1986) explica que o ambiente é percebido de acordo com 
as oportunidades que oferece e, que, cada pessoa percebe as affordances, conforme 
o contexto e de acordo com suas limitações. Logo, a relação pessoa-ambiente tende 
a envolver a consolidação e o aperfeiçoamento de affordances positivas percebidas 
no ambiente e a redução dos negativos.

Sob o ponto de vista fenomenológico, o estudo das afffordances pode encontrar 
fundamento em Merleau-Ponty ao defender a importância do corpo se introduzir, se 
situar e se mover na cidade, estabelecendo a sua identificação com o lugar, ao mesmo 
tempo que se identifica como pessoa. Tal entendimento é fundamental para a com-
preensão dos processos urbanos contemporâneos, uma vez que só é possível “com-
preender a função do corpo vivo realizando-a eu mesmo e na medida em que sou um 
corpo que se levanta em direção ao mundo” (Merleau-Ponty, 1945/2011, p. 114).
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Por sua vez, Thibaud e Duarte (2013) ressaltam que cada vez mais o foco dos 
estudos sobre a cidade direciona-se para a percepção, paisagem, sensações e outros 
temas que valorizam as experiências de seus habitantes. Sob esse ponto de vista, o 
corpo é compreendido como centro do campo perceptivo que se orienta a sua volta, 
e que vai, portanto, além da visão, sendo fundamental desenvolver novos olhares 
sobre antigos problemas. De fato, atualmente os estudos do espaço urbano têm dado 
maior credibilidade aos agentes que o utilizam, o que evidencia a necessidade de se 
entender a relação intrínseca entre o ambiente e o comportamento das pessoas.

Nesse contexto, chama a atenção a dificuldade de mobilidade dos corpos cegos 
no ambiente das nossas cidades, condição que indica a sua baixa qualidade. Ou seja, 
reforça-se a importância da investigação do ambiente segundo a perspectiva de 
acompanhamento a itinerários urbanos, o que dá um papel central à relação entre 
corpo e ambiente. Com base nessa perspectiva, é importante investigar as caracte-
rísticas do ambiente e os tipos de mensagem que as pessoas dele extraem; para tanto 
é necessário levar em conta as dificuldades próprias da pessoa e da motricidade do 
corpo, o que exige que cada situação seja examinada em função do contexto viven-
ciado. Além disso, destaca-se que o usufruto do potencial funcional do ambiente 
exige que às suas características físicas/objetivas sejam associados elementos invi-
síveis ali presentes, de modo a abranger os diversos aspectos sensíveis que o corpo 
pode absorver durante o contato.

Como as pessoas cegas necessariamente utilizam referenciais não visuais em sua 
vida diária, notadamente durante o deslocamento independente (seja pé ou em 
transporte coletivo), suas vivências cotidianas tornam-se um convite a reflexões que 
envolvem as diferentes maneiras de um corpo humano genérico se relacionar, per-
ceber e conhecer o mundo. Logo, compreender como o corpo cego se situa no espaço 
e se adapta a ambientes criados e vividos por pessoas que enxergam pode ser útil 
para uma compreensão mais holística do mundo (em geral menos evidente à maio-
ria dos indivíduos, mas fortemente dependentes da visão). Sob tal ponto de vista, o 
trabalho aqui apresentado propôs-se a identificar affordances do ambiente urbano 
percebidos pelo corpo cego, visando compreender elementos que compõem a per-
cepção do espaço urbano e são pouco identificados por pessoas videntes.

Método
A pesquisa apresenta características exploratórias e qualitativas, abordando signifi-
cados e motivações das pessoas cegas focalizadas no modo como elas interpretam 
e dão sentido às suas experiências e ao mundo em que vivem. Sob essa perspectiva 
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valorizamos não a quantidade de informantes, mas os fenômenos que sustentam a 
qualidade dos resultados.

Para identificar affordances durante o deslocamento dos participantes cegos, a 
investigação se baseou no método do Percurso Comentado (Thibaud; Duarte, 2013), 
consistindo em acompanhar os participantes durante a caminhada antecipadamente 
planejada além da observação e registro das interações entre eles e o ambiente.

Após definição do local da experiência, cabia a cada participante a escolha do 
seu trajeto, fazendo-se necessário o entendimento do motivo daquela escolha e quais 
seriam os elementos norteadores a serem utilizados ao longo do caminho, os quais 
constituiriam a base que nos conduziria aos resultados aqui apresentados.

Durante o percurso nada era esquecido, registramos o modo de atravessar a rua, 
a chegada ao local de destino, a utilização do mobiliário urbano, o tatear com a 
bengala branca, ao mesmo tempo que ouvíamos relatos a respeito de cada local 
vivenciado.

O nosso diálogo abordou também a preferência pelos recursos comumente uti-
lizados como forma de facilitar a movimentação pela cidade, uma maneira de com-
preender melhor a prática da mobilidade, o reconhecimento dos elementos sensíveis 
que se agregam ao meio urbano e os principais problemas enfrentados. Assim 
tornava-se possível o entendimento do corpo, do ambiente sensível e do movimento, 
com base na importância das situações experenciadas durante o deslocamento.

O percurso foi registrado em três ângulos distintos por meio de imagens captu-
radas fazendo uso de: (i) óculos-espião; (ii) câmara compacta, com amplo ângulo 
de visão; e (iii) filmadora portátil, conforme indicado a seguir.

i.	 óculos-espião – óculos comuns de lentes escuras que, no espaço entre os 
olhos dispõe de um mecanismo discreto destinado a filmar ‘secretamente’ o 
que é visualizado por aquele/a que o usa. Na pesquisa, o dispositivo era po-
sicionado normalmente sobre os olhos do participante a fim de identificar o 
movimento da sua cabeça, o que ajudou a aferir a correspondência entre as 
informações do ambiente e o estímulo utilizado.

ii.	 câmara compacta – conduzida pela auxiliar da pesquisa, a câmara era colocada 
em um suporte vertical posicionado pouco acima da cabeça do participante; as 
informações coletadas possibilitaram o registro do campo de exploração espa-
cial dos participantes, auxiliando a identificação dos referenciais não visuais 
utilizado por eles/elas.
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iii.	 filmadora – registrava o contexto da experiência, apresentando o desloca-
mento da pessoa cega e o compartilhamento com outras ali presentes, con-
texto que reflete as práticas de interação vivenciadas, os comportamentos e 
os hábitos inerentes à convivência urbana.

Participantes 
Por envolver seres humanos, a investigação foi submetida ao comitê de Ética em 
Pesquisa da UFRN aprovada pelo CAAE nº 86300818.2.0000.5292.

Das condições exigidas a cada participante: tratar-se de pessoa acometida por 
cegueira (congênita ou adquirida), com habilidade para locomoção autônoma e 
facilidade de verbalização (para que pudesse expor suas opiniões e explicar a sua 
conduta no trajeto). Participaram 5 pessoas com cegueira adquirida e 6 com cegueira 
congênita, subdivididas em dois novos grupos: informantes que conheciam o local 
da pesquisa e informantes que não conheciam (Quadro 1). As idades variaram de 
23 a 63 aos, e dentre os 11 havia apenas 01 do sexo feminino.

Quadro  1  Perfil dos participantes da pesquisa 

Participante Sexo Condição da 
cegueira

Idade Relação com lugar 
experienciado

1 Masculino Congênita 63 Frequenta o local

2 Masculino Congênita 44 Frequentou o IERC

3 Masculino Congênita 42 Frequentou o IERC

4 Masculino Congênita 23 Frequentou o IERC

5 Masculino Adquirida 43 Frequenta o local

6 Masculino Adquirida 29 Frequenta o local

7 Masculino Adquirida 56 Frequentou o IERC

8 Masculino Congênita 26 Nunca frequentou o local

9 Masculino Congênita 25 Nunca frequentou o local

10 Masculino Adquirida 69 Frequenta o local

11 Feminino Adquirida 49 Frequentou o IERC, mas não ia ao 
local há 18 anos

Fonte: A investigação.

Área trabalhada
O local escolhido para a atividade empírica corresponde a um trecho urbano (ruas 
e/ou avenidas) no entorno do Instituto de Educação e Reabilitação dos Cegos do 
Rio Grande do Norte (IERC-RN), localizado no bairro do Alecrim, Natal, RN.
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Figura  1  Localização em Natal-RN e limites atuais do bairro do Alecrim.
Fonte: http://www.OpenBrasil.org e Prefeitura Municipal de Natal, Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo (2008).

O IERC está localizado na Avenida Fonseca e Silva, importante via coletora da 
área. Trata-se de uma instituição sem fins lucrativos e de utilidade pública que visa 
promover a inserção social e a melhoria na qualidade de vida das pessoas com de-
ficiência visual, proporcionando-lhes educação, habilitação e reabilitação. Dentre 
outras ações, a instituição disponibiliza treinamento de Orientação e Mobilidade. 
Referência em seu campo de atuação, o IERC exerce forte atração sobre o público-
-alvo, provocando uma constante circulação de pessoas cegas e com visão reduzida 
naquela região.

Os caminhos percorridos foram definidos em comum acordo, respeitando-se as 
escolhas das pessoas cegas desde que lhes possibilitassem maior conforto. Os per-
cursos deveriam ter o IERC como ponto de partida e de chegada. Para os partici-
pantes que não costumavam frequentar o IERC foram estabelecidos dois pontos 
estratégicos a atingir: o semáforo sonoro localizado na Av. Coronel Estevão e a Igreja 
São Pedro, em frente à Praça Pedro II. Com relação aos participantes que frequen-
tavam o Instituto dava para optar por mais dois pontos além dos já escolhidos : (i) a 
ponto de ônibus que utilizava para chegar ao instituto, ponto que lhe era familiar; 
e (ii) um local com o qual não era familiarizado, embora soubesse que se situava 
nas redondezas.

http://www.OpenBrasil.org
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Principais resultados
Os trechos investigados, em termos quantitativos estão representados em maior 
número por affordances positivos, ressaltando-se que muitos dos elementos que 
se destacaram no meio urbano são utilizados não com a finalidade programada, 
mas foge totalmente da sua função original (aquela para a qual o elemento foi 
criado/implantado).

Os resultados obtidos estão sintetizados no Quadro 2, que os apresenta conforme 
a relevância de cada um. Alertamos para o fato de que o espaço em estudo é com-
posto por elementos cujo significado foi atribuído individualmente pelos partici-
pantes, entendendo-se que a habilidade para o uso e a interação com o elemento 
dependia do conhecimento adquirido de cada um.

Quadro  2  Affordances positivos e negativos observados na pesquisa

Elementos 
físicos

Affordance
Positiva

Affordance
Negativa

Local

Si
st

em
a V

iá
rio

Configuração das 
quadras

A configuração das quadras (trecho 
4) não permite a compreensão do 
local para a realização da travessia

Rua - Travessia do 
leito carroçável

A inclinação da 
pavimentação da rua 
em direção à sarjeta 
contribui para a pessoa 
cega compreender o final 
da travessia da Av. Cel.
Estevão

Semáforo para 
pedestre

Semáforos sonoros confundem 
a pessoa cega, pois a informação 
recebida menciona uma referência 
visual: “aguarde o sinal verde, 
respeite a sinalização, atravesse 
na faixa”

Faixa de travessia A não identificação pelos cegos 
contribui para realizar a travessia de 
forma aleatória

Boca de Lobo Grelhas travam a bengala
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Elementos 
físicos

Affordance
Positiva

Affordance
Negativa

Local
Ca

lç
ad

a

Meio-fio Permite identificação 
da delimitação entre a 
calçada e a rua

Rampa de acesso a 
veículos

Rampas de veículos 
invadem a calçada, 
porém indicam o local de 
acesso

Divisa entre lotes Corda implantada no 
limite entre calçada e o 
posto baliza o percurso

M
ob

ili
ár

io

Lixeiras Usadas como referências 
no percursos

Sacos de lixos colocados fora 
das lixeiras, próximo ao muro da 
edificação ocasionam acidentes

Quiosques Cigarreira e vendedor 
fornecem informações 
que orientam a respeito 
do espaço

Poste de 
iluminação

Localização e sombra 
identificam a Lan house

Fonte: A investigação.

Naqueles trechos os principais affordances detectados foram assim interpretados 
pelos participantes da pesquisa:

	● Configuração das quadras: a maioria das pessoas cegas encontrou dificulda-
des para vencer o percurso das trajetórias em diagonal, tendo como conse-
quência a perda do controle das suas referências. Somente uma pessoa possuía 
habilidade para esse tipo de caminhada. Para esse tipo de inadequação faz-se 
necessária a concepção do espaço de forma topológica, mais do que geomé-
trica, priorizando o alinhamento através de ângulo reto.
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	● Semáforos: há apenas um dispositivo com botoeira sonora instalado na Ave-
nida Coronel Estevão, que, no entanto, não atendia às necessidades dos par-
ticipantes. De um modo geral, a população circundante não soube informar 
e as pessoas cegas sequer sabiam da existência do semáforo, sendo que  ao 
posicioná-los diante do equipamento, mesmo após conscientizá-los do que se 
tratava, eles não conseguiram manipulá-lo. A comprovação ficou por conta 
do comando que o equipamento expressava, ordenando aguardar o sinal ver-
de. Tal situação causou insatisfação por parte do participante revelada nas 
suas palavras: “Como eu vou enxergar o verde?”. Nesse caso, o elemento cor-
respondia ao seu propósito, porém o cego não poderia ver o verde.

	● Faixas de travessias para pedestres: estão dispostas em alguns cruzamentos 
e em pontos instalados no meio da quadra. No entanto, a utilização das fai-
xas pelas pessoas cegas, entre as existentes na Av. Fonseca e Silva, Av. Ale-
xandrino de Alencar, Av. Coronel Estevão, Travessa 2 de Novembro e Rua 
Amaro Barreto é dificultada pela ausência de sinalização específica as pes-
soas cegas, conferindo-lhe uma affordance negativa, notadamente quando se 
trata dos casos em que a cegueira é congênita, ou seja, quando não existe a 
mínima possibilidade de enxergar com os olhos. Em outras situações, quan-
do a pessoa possui algum vestígio visual, aí é provável que ocorra a percepção 
do contraste proporcionado pela pintura branca no asfalto preto, contudo são 
poucos os pontos da rua nos quais a identificação pode ocorrer, uma vez que 
está condicionada à conservação da pintura. Quando as faixas de travessia 
estão implantadas no meio da quadra, mesmo que a pessoa possua expe-
riência com o local, conforme aconteceu com um dos nossos participantes, 
não há possibilidade de identificação da faixa devido à ausência de infor-
mação. Portanto, se não há a possibilidade de uso, a affordance não opor-
tuniza a interação.

	● Meio fio: no geral sua configuração sugere affordances positivas que se mate-
rializam na delimitação da calçada já que, além de servirem de limite estru-
tural desencoraja os veículos a invadirem ou bloquear as áreas de pedestres.

	● Bocas de lobo: elementos essenciais para a captação das águas pluviais, e 
atendem de forma positiva a sua função, entretanto a interação da pessoa 
cega com o espaço fica prejudicada quando as frestas do elemento prendem 
a ponta da bengala do usuário cego materializando uma affordance negativa.

	● Estacionamentos que avançam sobre a calçada: (deixando estreitas as fai-
xas para a circulação das pessoas) Esse tipo de estacionamento proporciona 
affordances negativas para as pessoas cegas que, mesmo reconhecendo a uti-
lidade daquele elemento, recusam-se a utilizá-los, ou seja, não materializam 
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a affordance, temendo chocar-se com o para-choque dos carros. Isso mostra 
que, ao avançarem sobre a calçada, os carros atrapalham efetivamente a 
atuação do corpo cego, que embora compreenda sua presença, não consegue 
concretizar outro tipo de uso para o local. Em sentido contrário, verificou-se 
um outro tipo de affordances (desta feita positiva). Para exemplificar, mesmo 
invadindo a pista de pedestres a presença dos automóveis serve de referência 
à localização da pessoa cega. Note-se que a multiplicidade de ações propor-
cionadas por um mesmo elemento, cuja propriedades, embora constantes, 
podem emitir affordances que são interpretadas de acordo com as necessida-
des imediatas do observador.

	● Mobiliário urbano, quiosques: também servem de auxílio à orientação da 
pessoa cega, que se organizam a partir das sensações térmicas e olfativas 
produzidas pela sombra sonora ou cheiro de alimento, porém a implantação 
desordenada destes quiosques dificulta a mobilidade.

	● Mobiliário urbano – pontos do transporte coletivo nas calçadas: é reco-
mendado posicionar-se na zona de mobiliário urbano, evitando a obstrução 
da passagem para deixar livre a faixa dos pedestres. Além disso é essencial 
observar que a uniformidade de texturas contribui para a coerência e a legi-
bilidade do espaço.

Em linhas gerais, o mobiliário urbano deve ser implantado no espaço público, 
levando em conta a acessibilidade das pessoas com deficiências e a garantia de não 
se criar mais um obstáculo ao percurso do usuário, devendo priorizar as áreas des-
tinadas à circulação.

Considerações finais
A pesquisa realizada mostrou que, de forma ampla, a estrutura física do meio ur-
bano em análise não apresentou affordances positivas, não servindo de estímulo à 
interação ambiental, nem tampouco incentivando o desejo de retornar ao local. Cabe 
destacar a interpretação dos participantes da pesquisa externada no trecho a seguir, 
no qual um participante resume muitas das inadequações mais mencionadas: “falta 
de padronização (cif), carros irregularmente estacionados, impedindo a passagem 
e circulação, piso quebradiço, sacos de lixo colocados sobre a faixa, orelhão em local 
indevido, provocando inúmeros choques”.

Por outro lado, os obstáculos das calçadas, resultantes da má conservação e da 
falta de adequação, na interpretação de alguns participantes também possuem um 
lado positivo, ao servirem como elemento de orientação natural em substituição aos 
referenciais indicados para sua mobilidade. É o caso da escada que serve para orien-
tar a localização de um dos cegos, e antecipa, para ele, a existência e proximidade 



366 Deslocamentos de pessoas com deficiência visual na cidade: uma reflexão focada em affordances

do telefone público (orelhão). O mesmo se repete com os carros estacionados, que 
ajudam a determinar a área onde se instalam as lojas, e com o piso quebradiço, que 
dá indícios de que a pessoa está diante do Centro Clínico.

Não queremos estimular esses equívocos, mas eles mostram que, no contexto 
urbano, a variedade que se inserem evidencia que observar os cegos pode inspirar 
o planejamento de estratégias capazes de aprender com aspectos positivos de ele-
mentos anteriormente considerados negativos, aumentando, assim, a diversidade 
de uso dos equipamentos disponíveis naquele espaço.

Ressalta-se, portanto, que o estudo de affordances permite a detecção de quali-
dades não percebidas por pessoas que enxergam, tornando-se fundamental para o 
entendimento e compreensão da relação pessoa-ambiente. Com isso, a percepção 
sensível das pessoas cegas oportuniza o reconhecimento dos elementos urbanos 
menos evidentes para os demais usuários, pois, em razão de uma condição envolta 
pela cegueira, evidencia-se a consciência do corpo tátil e a descoberta de um rico 
mundo perceptivo. Na continuidade da investigação pretende-se explorar ainda mais 
esse tipo de conhecimento, a fim de utilizá-lo mais produtivamente para promover 
intervenções no meio urbano.

Entendemos que esse tipo de conscientização pode gerar um arsenal de infor-
mações que, caso venham a ser trabalhadas pelos projetistas, favorecerão o desenho 
urbano, pois, ressalvando-se particularidades merecedoras de maior atenção, as 
pesquisas que envolvem a participação das pessoas cegas poderão compartilhar 
sugestões que auxiliem a resolução de problemas que afetam a mobilidade de todas 
as pessoas no espaço.
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CAPÍTULO 21
Programa acessibilidade e  

desenho universal para todos:  
relatos de uma extensão 
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Bruna Fabryne da Rocha Oliveira2
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Juliane Gonçalves Timóteo4

Introdução
Atualmente, a Acessibilidade é um conceito que aparece em diversos meios de co-
municação e áreas de conhecimento, desde as áreas da saúde, passando pelas hu-
manas até as exatas. Sendo muito abrangente e necessária para a toda população, a 
acessibilidade possui definições legais, científicas e sociais, que tem em sua essência 
o ímpeto de auxiliar a toda a sociedade, pessoa sem ou com deficiência.

Muitos instrumentos legais foram criados para a consolidação dos direitos rela-
cionados com a acessibilidade, em consonância com a Constituição Federal (Brasil, 
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1988) que prevê condições de igualdade entre a sociedade. Assim, conforme a Lei 
nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000:

Acessibilidade diz respeito à possibilidade e condição de al-
cance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, 
bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida (Brasil, 2000).

Sabendo que a acessibilidade é um processo para se obter a igualdade de opor-
tunidades em todas as esferas da sociedade, bem como da existência de barreiras 
em espaços construídos, nas comunicações e nas atitudes, este estudo se baseia na 
criação do projeto de extensão “Programa Acessibilidade e Desenho Universal para 
todos”. A proposta das extensões universitárias é de fornecer serviços à comunidade 
acadêmica e não acadêmica (Gadotti, 2017), pautadas nas ações de extensão. 

E ainda, a extensão no meio universitário, possibilita a formação do profissional 
cidadão, sempre mais presente junto à sociedade; favorece a produção de conheci-
mento relevante para a superação de diferenças sociais existentes, e como prática 
acadêmica conecta a universidade em suas atividades de ensino e pesquisa, com as 
demandas da maior parte da população (Gadotti, 2017).

Desse modo, o objetivo deste artigo é o de apresentar um relato das ações de 
extensão desenvolvidas no Projeto PROGRAMA ACESSIBILIDADE E DESENHO 
UNIVERSAL PARA TODOS, durante os anos de 2021 e 2022, no Centro Universi-
tário de João Pessoa (UNIPÊ). Tendo como principal justificativa, a promoção de 
conhecimentos e de demais materiais instrucionais podem contribuir para a forma-
ção de estudantes, profissionais e outros na garantia de espaços públicos e coletivos 
qualificados e seguros a atender as condições das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, bem como a garantia de oportunidades igualitárias em todas 
as dimensões sociais. 

Além disso, sabe-se que a Acessibilidade é garantida quando não há barreiras 
nos meios de comunicação, no ambiente construído, nas relações interpessoais, ou 
seja, no dia a dia da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida (Prado et al., 
2010). E, a complexidade com a qual se coloca os instrumentos normativos, a exem-
plo da ABNT NBR 9050:2020 (ABNT, 2020) que por vezes apresenta em suas reco-
mendações, instruções não muito claras ou de difícil entendimento para todos os 
públicos, criando dificuldades na aplicação em ambientes construídos e no espaço 
urbano (Rodrigues; Bernardi, 2020). 
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Assim, diante dessa problemática é que se fundamentou a criação do projeto de 
extensão dentro da IES e fora dela. Nos próximos capítulos serão apresentados a 
conceituação teórica e a estrutura do projeto de extensão “Programa Acessibilidade 
e Desenho Universal para todos”, as ações e resultados obtidos dentro dos períodos 
de 2021.1, 2021.2 e 2022.1.

Projeto de extensão

Conceituação teórica
Os temas Acessibilidade e Desenho Universal se fizeram presentes no desenvolvi-
mento das ações do projeto de extensão, visto que representam em sua essência, um 
caminho para uma sociedade livre de barreiras, sem prejuízos às pessoas com ou 
sem deficiência e ampliam o senso de justiça e equidade necessários para uma con-
vivência harmoniosa.

A Acessibilidade, com definição que foi evoluindo ao longo dos anos, é retratada 
por alguns autores como Rodrigues e Bernardi (2020), Dorneles (2014) e pelas 
normativas NBR 9050:2020 (ABNT, 2020), Estatuto da pessoa com deficiência – Lei 
n.º 9.451/2018 (Brasil, 2018) e a Lei Brasileira de Inclusão – Lei n.º 13.146/2015 
(BRASIL, 2015) como a possibilidade de alcance e uso com segurança de dispositi-
vos, ambientes e aplica-se também aos serviços. Entretanto, conforme ressalta Costa 
(2018), este é um conceito mais amplo e mais urgente em nossa sociedade, cabendo 
às instituições de ensino, a obrigação de tornar mais simples o entendimento das 
soluções que promovam a eliminação das barreiras, sejam arquitetônicas, sejam 
informacionais ou atitudinais.

A partir do conceito de Acessibilidade, surge a iniciativa do Desenho Universal 
ou Universal Design, que parte dos mesmos princípios e busca colocar em prática 
a teoria da equidade por intermédio da concepção de produtos, ambientes e serviços 
voltados para toda a população sem distinção de nível de capacitação, podendo 
estes serem igualmente utilizados por pessoas com ou sem deficiência a fim de 
evitar a segregação espacial e construir ambientes mais democráticos (Cambiaghi, 
2007; Prado et al., 2010; Dorneles, 2014).

Ainda que o conceito de Desenho Universal se apresente de forma simplificada, 
sua aplicação na prática projetual ou diária não o é (Lôbo, 2020) e é por tal motivo 
que foram estabelecidos os princípios de aplicação, a saber: uso equitativo – iguali-
tário, para pessoas com diferentes capacidades; uso flexível – adaptável, várias 
preferências e habilidades; uso simples e intuitivo – óbvio, fácil de entender; infor-
mação de fácil percepção – conhecido, comunicação eficaz; tolerância ao erro – se-
guro, minimiza riscos de ações involuntárias; baixo esforço físico – sem esforço, 
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pouca demanda física; dimensão e espaço para aproximação e uso – abrangente, 
espaço necessário para as atividades (ABNT, 2020; Carletto; Cambiaghi, 2016).

Diante dessas questões, com tal embasamento iniciaram-se as ações desenvolvi-
das no projeto de extensão “Programa Acessibilidade e Desenho Universal para 
todos” com a finalidade de esclarecer pautas cotidianas e de aplicação, de forma 
clara e sucinta, para fácil entendimento da população e de profissionais das áreas de 
construção civil, das leis e regras mais atualizadas pertinentes à acessibilidade; tema 
de suma importância não apenas para o grupo de pessoas com deficiência, mas para 
a sociedade de modo geral que ainda hoje é escassa no tocante à inclusão social. 

Estruturação do projeto 
A extensão intitulada “Programa Acessibilidade e Desenho Universal para todos” é 
um projeto institucional vinculado ao Centro Universitário de João Pessoa (UNIPÊ) 
que é oferecido desde o período letivo de 2021.1 para os discentes dos cursos de 
Arquitetura e Urbanismo, Design de Interiores e Design Gráfico. E até o momento 
já contou com a participação de 18 extensionistas de ambos os cursos e 2 egressas 
do curso de Arquitetura e Urbanismo. 

O planejamento e a coordenação do projeto de extensão são da docente Profa. 
Me. Kelly Christine Silva de Lima, que leciona em unidades curriculares nas áreas 
de Conforto Ambiental, Acessibilidade e Ergonomia na instituição promotora. O 
principal objetivo do projeto é o de proporcionar aprofundamento aos temas de 
Acessibilidade e Desenho Universal, demonstrando sua relevância para a sociedade, 
além de oferecer informações de forma descomplicada visando o bom entendimento 
de todos. E como objetivos específicos tem-se: promover o conhecimento sobre o 
Desenho Universal e Acessibilidade em duas diferenças epistemológicas; praticar a 
pesquisa e a leitura científica, unindo-a à prática da necessidade de criação de pro-
jetos acessíveis a todos; proporcionar aprimoramento curricular e compartilhamento 
de novos conhecimentos entre a comunidade acadêmica; promover a integração 
entre ensino-pesquisa-extensão e integração entre meio acadêmico e usuários com 
bases no estudo da realidade nacional e local sobre a acessibilidade e desenho uni-
versal; capacitar os extensionistas para agir positivamente perante as situações de 
acessibilidade e de desenho universal. 

As atividades de extensão ocorrem em modelo híbrido, com uso do Laboratório 
de Conforto (LabCON/UNIPÊ) e de um perfil na plataforma digital Instagram® @
pesquisa.acessibilidade. Com o uso desse perfil, a periodicidade da maioria das ações 
desenvolvidas é constante, contudo, algumas atividades ocorrem apenas em dois 
momentos distintos da semana. 
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A intenção de usar o perfil em plataforma digital pública, foi o de trazer as in-
formações para o público-alvo de modo mais direto, proporcionando o simples 
entendimento, de modo a alcançar uma totalidade de transmissão de conhecimen-
tos de acessibilidade para todos. Considerando, principalmente a complexidade na 
interpretação dos instrumentos normativos, idealizou-se o uso de uma rede social 
tendo em vista que estas também são utilizadas como ferramentas de interação e 
comunicação das pessoas em tempo real.

Com o intuito de oferecer à comunidade em geral informações sobre a Acessibi-
lidade e Desenho Universal, foram distribuídas ações de extensão entre os extensio-
nistas que se dedicam em planejar, pesquisar, publicar e acompanhar os resultados; 
divididos em equipes menores como parte da organização e divisão de tarefas. Res-
salta-se que além dos objetivos já mencionados, tem-se o intuito de fortalecer a au-
tonomia estudantil, tão necessária ao ensino de Arquitetura, Urbanismo e Design. 

A Tabela 1 apresenta as principais ações desenvolvidas e suas descrições:

Tabela  1  Detalhamento das ações desenvolvidas no projeto de extensão

Nome da ação Descrição/objetivo N.º de alunos Tipo Período 

Pesquisa e 
divulgação de 
bibliografias 
especializadas

Pesquisa e divulgação de bibliografias especializadas em 
acessibilidade e desenho universal, usando da plataforma 
digital e criação de drive colaborativo

18 Online 2021.1
2021.2
2022.1

Produção 
de cartilhas 
educativas

Pesquisa e desenvolvimento de cartilhas sobre temas da 
Acessibilidade Arquitetônica com linguagem de fácil acesso 
e simplificada

07 Híbrido 2021.2
2022.1

Produção 
de materiais 
instrucionais

Usando da técnica de flash-cards, são criadas imagens 
ilustrativas, textos explicativos para compartilhar o 
conhecimento sobre acessibilidade em linguagem de fácil 
entendimento e simplificada

04 Híbrido 2021.1
2021.2
2022.1

Produção 
de modelos 
explicativos

Criação de imagens ilustrativas, textos explicativos, 
planilhas de cálculo para compartilhar o conhecimento 
sobre acessibilidade em linguagem de fácil entendimento e 
simplificada, voltadas ao projeto arquitetônico

06 Híbrido 2021.2
2022.1

Promoção da 
acessibilidade 
atitudinal

Postagem de imagens comemorativas e explicativas sobre 
acessibilidade de modo a promover a mudança atitudinal 
na comunidade alvo

05 Híbrido 2021.2
2022.1

Lives e  
entrevistas

Entrevistas ao vivo com duração de 30 minutos, realizadas 
com profissionais e pessoas com deficiência para o debate 
de temas relacionados com a acessibilidade

03 Online 2021.2
2022.1

Fonte: Autoria própria (2022).

Das ações descritas na Tabela 1, derivam os “programas” que ficam publicados 
na plataforma digital, por exemplo, a promoção da acessibilidade atitudinal gera as 
publicações: “Postagens Calendário” e “Stories interativos”; a produção de material 
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instrucional e de modelos explicativos gera a “Série Conhecendo Acessibilidade” e 
“Série Projetando Acessibilidade”, respectivamente. 

Essas ações são publicadas com formatação semelhante aos flashcards (Silva, 
2015) e à técnica conhecida como Microlearning (Garcia; Costa, 2021) que priorizam 
a configuração visual e a informação sintetizada acessível para todos. 

Ações de extensão
Como resultados da divisão dos extensionistas em grupos, as atividades foram se-
paradas em programas que tiveram como foco o compartilhamento dos materiais 
produzidos – ilustrações, planilhas e textos, no perfil Instagram® @pesquisa.acessi-
bilidade, conforme Figura 1. 

Figura  1  Capa do perfil no Instagram @pesquisa.acessibilidade.
Fonte: Autoria própria (2022).

Os materiais produzidos têm a autoria dos extensionistas com informações ne-
cessárias para arquitetos, estudantes e toda a sociedade garantirem a acessibilidade 
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nos espaços. A princípio, a linguagem utilizada era adequada para cada público-alvo, 
isto é, os materiais para estudantes tinham o propósito de estimular o conhecimento 
para pensar em espaços mais acessíveis e trazer um cunho mais didático às postagens; 
com relação aos profissionais, o foco era mais normativo e de conscientização voltada 
aos projetos arquitetônicos; e no público em geral, mais atitudinal. Entretanto, per-
cebeu-se que quanto mais universalizada fosse a informação (Lôbo, 2020), melhor 
ela teria efeito desejado; logo, foram criados os “programas” (Figura 2) que trariam 
as informações com conteúdo mais universal, a exemplo da “Série Conhecendo 
Acessibilidade” sobre conceitos, definições e temas complementares de acessibilidade. 

Figura  2  Programa criado com material instrucional: Série Conhecendo a Acessibilidade.
Fonte: Autoria própria (2022).

Ademais, a plataforma também serviu como diagnóstico do conhecimento da 
população sobre o desenho universal e suas vivências urbanas, e isso foi feito com 
o auxílio de enquetes (Figura 3) nas quais foi possível identificar as dificuldades 
físicas da sociedade nos espaços além de deixar explícito o déficit de conhecimento 
acerca da acessibilidade. Ainda com esse objetivo, foram feitos debates ao vivo com 
profissionais de arquitetura, direito e design, nesses encontros eram debatidos temas, 
como moda acessível, autismo, acessibilidade para idosos e pessoas com deficiência 
(Figura 4).
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Figura  3  Enquetes feitas nos stories interativos semanais.

Fonte: Autoria própria (2022).

Figura  4  Postagem da Live #01 2022.1 – Como levar Acessibilidade à moda?
Fonte: Autoria própria (2022).

Outrossim, com o intuito de ajudar estudantes de arquitetura e design foram 
criadas ilustrações que serviram como exemplos de locais acessíveis, entre eles ba-
nheiros, escadas, rampas e calçadas, as quais tiveram como base a ABNT NBR 9050. 
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Esses desenhos também foram úteis para exemplificar para a população a necessidade 
e como devem ser esses recintos (Figura 5). E, também foi produzida uma cartilha 
com recomendações para projetos residenciais com acessibilidade, publicada na 
plataforma digital ISSUU® (Figura 6).

Figura  5  Publicação da Série Projetando Acessibilidade.
Fonte: Autoria própria (2022).

Figura  6  Produção e publicação de cartilha – Acessibilidade em residências.
Fonte: Autoria própria (2022).

Em suma, as ações desenvolvidas culminaram na criação de planilhas de cálculo 
arquitetônico, com o intuito de facilitar os projetos de estudantes e arquitetos; foram 
elaboradas planilhas (com o formato xls) com cálculo de conforto de escada que 
tem como base a lei de blondel; não só isso, como também dos valores de inclinação 
de rampa (Figura 7) e dimensionamento de saídas de emergência.
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Figura  7  Planilha de cálculo – rampa conforme a NBR 9050:2020.
Fonte: Autoria própria (2022).

Considerações finais
O projeto de extensão “Programa Acessibilidade e Desenho Universal para todos” 
vem contribuindo com a promoção dos conhecimentos relacionados com a acessi-
bilidade e o desenho universal dentro e fora do âmbito acadêmico, prestando ser-
viço importante à sociedade. Percebe-se que a participação dos extensionistas é 
essencial para o bom funcionamento do programa, visto que são eles quem fazem 
as ações acontecerem, em especial dentro da plataforma digital Instagram®. Do pon-
to de vista dos extensionistas, há uma percepção do quanto é importante a elabora-
ção de projetos e a participação em cada atividade, sendo isto válido com muitos 
conhecimentos e competências adquiridos. 

O vivenciar da acessibilidade gera aos profissionais a realização de edificações 
com maior qualidade, menor custo e maior vida útil, além de uso satisfatório. A 
troca de experiência entre as atividades, propicia melhor entendimento da busca em 
minimizar as dificuldades encontradas. Outro fator que fica muito claro com os 
resultados obtidos, é que no período da pandemia de Covid-19 provocada pelo novo 
coronavírus e da necessidade de distanciamento e isolamento social, a escolha pela 
rede social foi essencial para a continuidade das ações de extensão. A sociedade 
passou a utilizar mais o meio digital e a junção deste com a extensão foi ideal para 
o sucesso contínuo das atividades. 

Em suma, a participação dos atores envolvidos neste programa de extensão pro-
picia a integração entre professores, alunos e profissionais, bem como o desempenho 
do papel social da Universidade junto ao ser humano. Os extensionistas colocam 
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em prática os conhecimentos teóricos adquiridos nos seus respectivos cursos, refle-
tem sobre os problemas socioeconômicos e ambientais, e contribuem para uma 
sociedade mais justa e melhor.

REFERÊNCIAS 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9050: Acessibilidade e edifi-

cações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Emenda1. Rio de Janeiro. Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas, 2020.

BRASIL. Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília: Secretaria da Presidên-
cia da República, 2015. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em: 08 maio 2022.

BRASIL. [Constituição (1988)] Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Casa 
Civil, 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui-
cao.htm. Acesso em 08 maio 2022. 

BRASIL. Lei nº 9.451, de 26 de julho de 2018. Regulamenta o art. 58 do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência. Brasília: Secretaria da Presidência da República, 2018. Disponível em:  
https://abmes.org.br/legislacoes/detalhe/2552/decreto-n-9.451. Acesso em 11 maio 2022.

BRASIL. Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Estabelece normas gerais e critérios bási-
cos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências. Brasília: Casa civil, subchefia para assun-
tos jurídicos, 2000. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htm. 
Acesso em: 14 jun. 2022.

CAMBIAGHI, S. Desenho Universal: métodos e técnicas para arquitetos e urbanistas. 2. ed. 
São Paulo: Editora SENAC São Paulo, 2007. 

CARLETTO, A. C.; CAMBIAGHI, S. Desenho Universal: um conceito para todos. [e-book] 
Realização: Mara Gabrilli, 2016. Disponível em: https://www.maragabrilli.com.br/wp-
-content/uploads/2016/01/universal_web-1.pdf. Acesso em: 14 jun. 2022. 

COSTA, A. D. L. Experiências acadêmicas de projeto colaborativo e acessibilidade na pós-
-graduação: a opinião dos profissionais. Revista Projetar, v. 3, n. 1, abril, 2018. p. 80-88. 

DORNELES, V. G. Estratégias de ensino de desenho universal em Cursos de Graduação em 
Arquitetura e Urbanismo. 2014. 351 p. Tese (Doutorado em Arquitetura e Urbanismo) – 
Universidade Federal de Santa Catarina, Centro Tecnológico, Florianópolis, Santa Cata-
rina, 2014. 

GADOTTI, M. Extensão universitária: para quê. Instituto Paulo Freire, v.15, p.1-18, 2017. 
Disponível em: https://www.paulofreire.org/images/pdfs/Extens%C3%A3o_Universit%-
C3%A1ria_- _Moacir_Gadotti_fevereiro_2017.pdf. Acesso em: 14 jun. 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://abmes.org.br/legislacoes/detalhe/2552/decreto-n-9.451
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htm
https://www.maragabrilli.com.br/wp-content/uploads/2016/01/universal_web-1.pdf
https://www.maragabrilli.com.br/wp-content/uploads/2016/01/universal_web-1.pdf
https://www.paulofreire.org/images/pdfs/Extens%C3%A3o_Universit%C3%A1ria_- _Moacir_Gadotti_fevereiro
https://www.paulofreire.org/images/pdfs/Extens%C3%A3o_Universit%C3%A1ria_- _Moacir_Gadotti_fevereiro


380 Programa acessibilidade e desenho universal para todos: relatos de uma extensão 

GARCIA, M. S. S.; COSTA, R. M. S. Microlearning Design para Formação de Professores 
em Contexto Não Formal de Educação a Distância. EaD em Foco, v. 11, n. 2, e1568, 2021. 
DOI: https://doi.org/10.18264/eadf.v11i2.1568. Acesso em: 14 jun. 2022.

LÔBO, H. P. O ensino de projeto de arquitetura com ênfase na acessibilidade. In: Anais do 
VIII Encontro Nacional sobre Ergonomia do Ambiente Construído e IX Seminário 
Brasileiro de Acessibilidade Integral, Natal, RN, 13 e 15 de maio de 2020. p. 343-352. 

PRADO, A. R. de A.; LOPES, M. E.; ORNSTEIN, S. W. Desenho Universal: caminhos da 
acessibilidade no Brasil. São Paulo: Annablume, 2010. 

RODRIGUES, J. C. M.; BERNARDI, N. A ABNT NBR 9050: A difusão da acessibilidade pela 
Norma. In: Anais do VIII Encontro Nacional sobre Ergonomia do Ambiente Construído 
e IX Seminário Brasileiro de Acessibilidade Integral, Natal, RN, 13 e 15 de maio de 2020. 
p. 250-264.

SILVA, D. C. A. Flashcards digitais – técnica de repetição espaçada aplicada ao apoio na 
memorização do conteúdo estudado. Revista Gestão Universitária, fevereiro de 2015. 
Disponível em: http://gestaouniversitaria.com.br/artigos/flashcards-digitais-tecnica-de-
-repeticao-espacada-aplicada-ao-apoio-na-memorizacao-do-conteudo-estudado. Acesso 
em: 14 jun. 2022. 

https://doi.org/10.18264/eadf.v11i2.1568
http://gestaouniversitaria.com.br/artigos/flashcards-digitais-tecnica-de-repeticao-espacada-aplicada
http://gestaouniversitaria.com.br/artigos/flashcards-digitais-tecnica-de-repeticao-espacada-aplicada


Sobre os organizadores

Claudia Mont’Alvão é graduada em Desenho Industrial/Projeto de Produto (1994), 
pelo Centro Universitário da Cidade, Doutora (2001) e Mestre (1997) em Engenha-
ria de Transporte pela COPE/Universidade Federal do Rio de Janeiro. É professora 
associada e pesquisadora do Programa de Pós-graduação em Design da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro (PPGDesign | PUC-Rio). Atua também 
como colaboradora no Programa de Pós-graduação em Design da UFMA (PPGDg 
UFMA). Além da aplicação da Ergonomia/Fatores Humanos e Experiência do 
Usuário no ambiente construído, suas pesquisas tratam também do design da in-
formação e sistemas de transportes. Líder de pesquisa do Grupo Ergodesign e 
Usabilidade em Sistemas de Informação e Ambiente Construído. Bolsista de Pro-
dutividade 1D do CNPq. 
Lourival Costa Filho é graduado em Arquitetura e Urbanismo (UFPE-1985), Es-
pecialista em Ergonomia (UFPE-2002) e em Neurociência (IDE-2022), Mestre em 
Design (UFPE-2005) e Doutor em Desenvolvimento Urbano (UFPE-2012). É pro-
fessor associado do Núcleo de Design e Comunicação (NDC | UFPE) e docente 
permanente do Programa de Pós-graduação em Design (PPGDesign | UFPE). Líder 
do Grupo de Pesquisa Ergonomia Aplicada ao Ambiente Construído (UFPE/CNPq). 
Tem experiência nas áreas de Ergonomia, Design e Arquitetura, dedicando-se prin-
cipalmente às pesquisas em Ergonomia do Ambiente Construído, Estética e Percep-
ção Ambiental.



382 Sobre os organizadores

Vanessa Goulart Dorneles é graduada em Arquitetura e Urbanismo (2003) pela 
Universidade Federal de Santa Maria, Doutora (2014) e Mestre (2006) em Arquite-
tura e Urbanismo pela Universidade Federal de Santa Catarina. É professora adjun-
ta do Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Santa Maria, 
docente permanente e coordenadora do Programa de Pós-graduação em Arquite-
tura, Urbanismo e Paisagismo (PPGAUP | UFSM). É pesquisadora da rede DASMind – 
Rede de Cooperação Transdisciplinar em Pesquisa e Inovação Design, Art, Space 
and Mind. Atua nos temas Arquitetura, Acessibilidade, Ergonomia, Psicologia 
Ambiental e Desenho Universal. Ultimamente tem também se dedicado aos temas 
de ensino de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo, bem como de processos de 
projeto centrado nos usuários.








	Apresentação
	Conferências
	1. Ergonomia e arquitetura: 
o caso do ergoUX Lab...
	Elisângela Vilar
	Francisco Rebelo
	Paulo Noriega
	Ernesto Filgueiras

	2. O projeto de arquitetura e o desenho universal...
	Núbia Bernardi 


	Mesas redondas
	3. Estratégias de ensino de Design Universal...
	Angelina Dias Leão Costa
	Vanessa Goulart Dorneles
	Zilsa Maria Pinto Santiago
	Isabela Fernandes Andrade

	4. Ciências cognitivas e do comportamento aplicadas à arquitetura e ao design para o bem-estar...
	Maíra Longhinotti Felippe
	Rachel Zuanon
	Gleice Azambuja Elali
	Thaisa Sampaio Sarmento

	5. Percepção ambiental nas pesquisas 
sobre ambiente construído
	Luis Antonio Franz

	6. Percepção ambiental na avaliação 
do ambiente construído
	Lourival Costa Filho


	Ergonomia do Ambiente Construído
	7. Análise do impacto da covid-19 
em adequações construtivas 
de escolas públicas de Maceió-AL...
	Gabriella L. Canuto
	Thaisa S. Sarmento

	8. Sala de aula contemporânea: 
avaliação de um ambiente 
self-learning à luz da ergonomia
	Laini de Souza Santos
	Andrei Luís Signor
	Vera Helena Moro Bins Ely

	9. Transtorno do espectro autista e o 
ambiente construído...
	Luiza Amorim Costa Moreira
	Cláudia Maria Arcipreste

	10. Existe quarto Montessoriano? 
Análise de projetos de quartos infantis baseados na pedagogia...
	Gessica de Sousa Ramalho
	Helena de Cássia Nogueira
	Elizabeth Damacena

	11. Os correlatos neurofisiológicos do 
ambiente de coworking no 
estado afetivo dos profissionais
	Márcia Seixas dos Santos
	Anibal Alexandre Campos Bonilla
	Susana Cristina Domenech
	Tiago Catecati
	Maíra Longhinotti Felippe

	12. O home office está ergonômico? Identificando os aspectos da ergonomia do ambiente construído...
	Ana Paula Lima Costa

	13. O estresse percebido em
 espaços de home office
	Juliana Perdigão Mayer Ventura 
	Manuela Mello Fernandes
	Lourival Costa Filho 

	14. O futuro do mercado de trabalho: perspectivas para as pessoas 
com deficiência visual
	Ana Beatriz Constâncio Trindade
	Claudia Mont’Alvão


	Acessibilidade
	15. Laudo técnico de acessibilidade espacial: proposição e aplicações na UFPB
	Bruna Ramalho Sarmento
	Angelina Dias Leão Costa
	Daniel Braz Barcellos

	16. Percepção ambiental em museus...
	Juliana Arrua Pacheco
	Valéria Rolim Marostega
	Vanessa Goulart Dorneles

	17. Percepção sensório-espacial do ambiente educacional com foco nas pessoas 
com TEA...
	Sheila Rodrigues de Albuquerque
	Rebeca Falcão dos Santos Melo França
	Angelina Dias Leão Costa

	18. Aplicação do índice de caminhabilidade 
aos entornos das estações dos 
corredores de ônibus...
	Nícia Bezerra Formiga Leite
	Danilo Lopes de Souza Bandeira

	19. Hotelaria e acessibilidade: análise de
 nove hotéis em Fortaleza - CE
	Carlos Bruno Oliveira Rocha
	Zilsa Maria Pinto Santiago

	20. Deslocamentos de pessoas 
com deficiência visual na cidade: 
uma reflexão focada em affordances
	Giordana Chaves Calado Timeni
	Gleice Azambuja Elali

	21. Programa acessibilidade e 
desenho universal para todos: 
relatos de uma extensão 
	Kelly Christine Silva de Lima
	Bruna Fabryne da Rocha Oliveira
	Kainã Carlos da Silva
	Juliane Gonçalves Timóteo

	Sobre os organizadores


